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COMITÊ OLÍMPICO BRASILERO. associação civil de 
natureza desportiva sem finalidade lucrativa, com sede nesta cidade na Av. 
das Américas n° 899. Barra da Tijuca. inscrito no CNPJ/MF sob o tf 
34.1 17.366/000 J -6? (Doc. 01) c COMITÊ ORGANIZADOR DOS 
JOGOS OLÍMPICOS RIO 2016, associação civil de natureza desportiva 
sem finalidade lucrai i va, também com sede nesta cidade na Av. das 
Américas n a 899. Barra da Tijuca. inscrito no CNPJ/MF sob o tf 
J1.866.015/001-53 (Doc. 02). representados pelos advogados que a 
presente subscrevem, estes com escritório na Rua da Assembleia. n° 10. 
sala 3710, Centro. Rio de Janeiro, RJ, vêm* com fundamento no art. 5*\ 
XXIX da Constituição Federal, artigos 124. XIX. XfU c XXIII, 129. 130, 
111 ,89 - í- 195. inciso III, 208. 209 t 210 da Lei 9.279/96 ( Lei da 
Propriedade Industrial), anigos 186. 884 e 927 do Código Civil, artigos 
^73, ~K7 e 4b 1 do Código de Processo Civil, vem ajuizar a presente 

AÇÃO ORDINÁRIA DE PRECEITO COM IN ATOR IO 
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS, 
COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, 
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pell> nto ordinário, na forma do anigo 28f e seguintes do Código de Processo 
Civil, em lace de VICENTE RKPOLÊS OLIVEIRA PESSOA., com 
■.ndereço na Rua Bahia n“ 1192, pá. San Remo. complemcnin 1311. Centro, 

Belo Horizonte - MG. Cep; 30160-01 1 L . RODRIGO IJÍIZ PAZZINI. com 
endereço na Rua dos Guarajajaras. n° 600. apl. 304. Belo Horizonte - MG. 

Cep: 30180-100, onde deverão ser regularmente citados, por oficial de justiça, 
pelas razóc.s de fato e de direito que ora passa a expor. 


I - DO OBJETO DA DEMANDA: 


\ isa a presente ação impedir, inclusive liminarmente. que os 
Rtus comercializem camisetas portando a marca registrada RIO 2016. por 
configurar o referido uso, crime de contrafação de marcária. por força de 
registros obtidos perante o Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI 
e nos termos da legislação federal e estadual que determina o uso exclusivo do 
sinal RIO 2016. aos Autores, sob pena de multa diária, além de sua 
condenação ao pagamento de indenização por danos materiais, em razão do 
uso não autorizado do referido sinaJ. 


H - Dos FATOS 

Ü> Ü ° ComUê OKm P ico Brasileiro e Comitê Organizador dos Jogos 
Olímpicos Rio 2016 

O I” Autor c uma associação civil de natureza desportiva sem 
finalidade lucrativa, fundada em 08 de junho de 1914. que possui a 
incumbência de representar o Olimpismo. difundir o ideal olímpico no 
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temtòrH» nacional, além ile organizar e coordenai com exclusividade e com a 
coIitoBÇáo das entidades dirigente* nacionais dos esportes olímpicos, a 
participação do Brasil nos Jogos Olímpicos, Pan-Americanos e Sul- 
Americanos e em outros da mesma natureza, hem como organizar a sua 
realização em nosso país, quando for o Brasil o país escolhido para sediádosc 

3. Também compete ao 1° Autor representar os interesses do 

esporte olímpico brasileira junto ao Comitê Olímpico Internacional - COL 
manter relações com os Comitês Olímpicos de outros países, com as 
Federações Internacionais Esportivas e outras entidades reconhecidas pelo 

cor 

4. Atualmente, o I o Autor alia às suas funções tradicionais uma 

série de outras importantes atividades, como a promoção de eventos e 
elaboração de projetos que visam ao aperfeiçoa mento e a divulgação dos 
esportes Olímpicos no Brasil 

5- Ademais, a Lei n° 9.615 de 1998, com alterações da Lei n° 9.981 

de 2.000. instituiu normas gerais sobre o desporto, dispõe em seu art, 15 e 
parágrafos que: 


Art. 15. Ao Comitê Olímpico Brasileiro - COB , entidade 
jurídica de direita privado, compete representar o Pais nos 
eventos olímpicos, pan-americanos e outros de igual natureza, 
no Comitê Olímpico Internacional e nos movimentos 
olímpicos internacionais, e fomentar o movimento olímpico no 
território nacional em conformidade com as disposições da 
Constituição Federai bem como as disposições estatutárias e 
regulamentares do Comitê Olímpico Internacional e da Carta 
Olímpica. 


oO 
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$ Caberá ao Comitê Olímpico Br a s iteiro-COB representar 
o atimpi síria hmsdeiro junto aos poderes públicos. 


sihiro - çotL do 



Comitê ParuoUmpico Brasileiro - CPOfí o aso das ban deiras, 
lemas, hinos e símhotos olímpicos e puraoltmpuu assim 



£ permitida a 


utilização destat úIjimas guando vf / ratar de çventns 

vinculados ao desporto educacional f de participação. 

f Redação dada peia Lei 9. V8 / de 14/07/2000 J 

$ 3* Ao Comitê Oftmpko Brasileiro-CQB são com edidos os 
direitos e beneficias conferidos em tei às entidades nacionais 
de administração do desporto. 



t Grifo Nosso i 
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Por seu lumo. o 2“ Autor, o Comité Organizador dos Jogos 


Olímpicos Rio 2016» é uma associação civil de direito privado, de natureza 
desportiva sem fins econômicos, formado por Confederações Brasileiras 
Olímpicas, pelo Comitê Olímpico Brasileiro c pelo Comitê Paraolfmpico 
Brasileiro, 


O Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 2016 è 


responsável pela promoção, organização, planejamento, gerenciamento e 
realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos que ocorrerão na cidade do 
Rio de Janeiro» no ano de 2016, devendo obedecer às diretrizes estabelecidas 
no Contrato da Cidade-Sede. pelo Comité Olímpico Internacional» pelo Comité 
Pafaolímpiea Internacional e pela Agência Mundial Antidoping, bem como 


/*> 
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respeitar a legislação brasileira, a Carta Olímpica c o Manual de Regras do 
Comitê Internacional Paraolimpico. 

8. Ao candidatar-se a sediar os Jogos Olímpicos e Paraolímpkos, a 

cidade candidata deve firmar um acordo com o Comitê Olímpico Internacional, 
denominado “Acordo da Cidade-Sede", que depois é ratificado pela cidade 
eleita e pelo Cumitê Olímpico Nacional do país anfitrião, Este acordo 
especifica, em detalhes, os direitos e ohrigações de todas as parles envolvidas 
na organização. estabelecendo as bases para a parceria que fundamenta o 
trabalho do 2 o Autor com o Comitê Olímpico Internacional, Comitê 
Paraolímpico Internacional e seus parceiros. 

9- Para a candidatura da cidade do Rio de Janeiro os três níveis de 

governo - federai, estadual e municipal - forneceram uma série de garantias ao 
Comité Olímpico Internacional. Portanto, cabe ao CGJ o monitoramento do 
cumprimento destes compromissos, o que faz através do 2* Autor, seu 
interlocutor na organização dos Jogos Olímpicos e responsável pelas relações 
permanentes com a Autoridade Pública Olímpica e os três níveis de governo. 

IA* No que tange ao arcabouço jurídico a proteger as "propriedades 

Olímpicas . a C arta Olímpica (Capitulo 1, Item 7.4) estabelece que os direitos 
pertencem, esdusivamente, ao Comitê Olímpico Internacional e: 

4, O símbolo, a bandeira, o tema. o lwu>, as identificações 
{incluindo, mas não limitando a *'Jogos Olímpicos" e "Jogos 
das Oltmpíadas uí designações, os emblemas, a chama. os 
tochas, olímpicos, conforme definido nax regras S } 4 abaixo, 
podem, por conveniência, ser colefivamente mi 
individualmente referidos corno "propriedades Olímpicas". 
Todos os direitos de todas e quaisquer propriedades 
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Olímpicas* hem eúmú todos os direitos tto uso dos mesmos, 
pertencem exctushumente ao CO/, (.. ). 

(tradução livre) 

II. O regulamento 7-14, item L2* da Carta Olímpica corrobora o 

explicitado nos itens acima, ao dispor que cada Comitê Olímpico Nacional é 
responsável perante o COI por fazer respeitar em seu país av suas normas: 


L2 Cada CObl é responsável perante o COI pela ohsenôncià, 
no seu pais. dm regras 7-14 e do regulamento 7-/4. Deve 
tomar medidas para proihir qualquer uso, de qualquer 
propriedade Olímpica, que seja contrário a essas regras ou 
regulamento. Além disso* procurará obter* em benefício do 
COI* a proteção das propriedades Olímpicas do COI 
(tradução livre) 

12. O Comitê Olímpico Internacional* como detentor de todos os 

direitos relativos ã realização dos Jogos Olímpicos, por sua vez. autorizou 
tanto o Comitê Olímpico Brasileiro, quanto o Comitê Organizador dos Jogos 
Olímpicos Rio 201b, a organizar a edição do ano de 201b na cidade do Rio de 
Janeiro* desde nuc cumpridas todas as suas normas e regulamentos » 

13* Em decorrência do acima, com a finalidade de assegurar 

garantias ã candidatura da cidade do Rio de Janeiro ã sede dos Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, bem como estabelecer regras especiais 
para a sua realização, fui sancionada a Lei tf 12*035/09 (Doc. 03} que instituiu 
o ATO OLÍMPICO. Esta Lei atribuiu às autoridades federais dever de 
controle, fiscalização e repressão aos atos ilícitos praticados contra os Jugos 
Olímpicos de 2016. bem como listou, exem plí ficaúvainente. os símbolos e 
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denominações capazes de provocar íLssociaçao i mie vida com os ■b>5i ,>N 
Olímpicos de 2016 ou com o Movimento Olímpico, nos. seguintes termos: 


“ Art. 6 P As autoridades federais . no ámboo de mm 
atribuições legais. de verão atuar no controle, fiscalização e 
repressão de aios ilícitos que infrinjam os direitos sobre os 
símbolos relacionados aos Jogos do Rio dc 20! 6. 


Parágrafo único- Para os fins desta Lei !» a expressão 

Símbolos relacionados aos Jogos 2016* refere-se a : 


/ - todos os signos graficamente distintivos, bandeiras, lentas, 
emblemas e hinos utilizados pelo Comitê Olímpico 
Internacional * ÇOl 



li - as denominações “Jogm 
Paraolttn picos' \ “Jogos (7Umpicos 

Púraolim picos RiO 2016”, "XXXI Jogos Olinwieos'’, “J 
2016 , ‘"Rio Olimpíadas", "Rió Olimpíadas 2Úífy ". "Rio 
Paraolimmadas", " Rio Paraolinwiadas 2016 ' e demais 
abreviações e variações e ainda aquelas is uai mente 

relacionadas que , pon entura* venham a ser criadas dentro 

dos mesmos objetivos , em qualquer idioma, inclusive aquelas 
de domínio eletrônico em sírios da internet ;" 

Grifo nosso 


Í4. Os ans. T c 8 o do Ato Olímpico vedam, por sua vez. a utilização 

para fins come rei ais ou nào , dos símbolos relacionados aos Jogos Olímpicos, 
sem a previa autorização dti COI e do 2* Autor, conforme destacado abaixo; 



expressa autorização do Comitê Organizador dos Jogos Rio 
2016 ou do COI. 


UlSffiRlXI 
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Art , 8- A i vdaçâa a que se refere o art, 7- estende-se o 
utilização de termos e expressões que. apesar de nao u 
enquadrarem no rol de símbolos mencionados nesta la. t <mt 
estes possuam semelhança suficiente para prm a* ar 
associação indevida de quaisquer produtos t senhas, ou 
mesmo de alguma empresa, negociação m evenUh t om as 
Jugos Rio 2076 ou com o Movimento Olímpico * 


15 Ainda cm âmbito do estado do Rio de Janeiro* foi promulgado o 

Decreto o" 41,839* de 29 de abril de 1009, que dispõe sobre as medidas a 
serem adotadas pelo Estado do Rio de Janeiro para a realização dos Jogos 
V Olímpicos Rio 2016, prevendo em seu art. 4“ que: 


Art. 4" - Aí autoridades estaduais deverão cooperar na 
investigação e repressão a atos ilícitas que infrinjam os 
direitos sobre os símbolos relacionados aos Jogos Ria 2016 , 
adotando procedimentos que garantam celeridade e ampla 
defesa . 

§ f Q - para fins deste Decreto a expressão " símbolos 
relacionados aos Jogos Olímpicos e Paraohmpicos Rio 
2016 ” refere-se a: 

t - todos os signos graficamente distmtnm. bandeiras, lemas, 
emblemas e hinos criados pelo Comitê Ohmpico 
Internacional (COI); 

ií - as denominações "Jogos Olímpicos ” "Jogos 
ParaoUmpicos ”, "Jugos Olímpicos Rio 2016", "Jogas 
ParaoUmpicos Rio 26Jé |”, “ XXXI Jogos Olímpicos ", "Rio 
2016 ’. "Rio Olimpíadas " ** Rio Olimpíadas 2010 j” 11 Rio 
Paraolimpíadas *\ " Rio Paraotímpiadas 2016 ” e dentais 
abreviações e variações; 


t nmtw*» 
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II! - o nome* o emblema* a bandeira, o hino, o tema e as 
marcas c outros símbolos da Comitê Organizador dois XXXI 
Jogos Olímpicos Rio 2016 e dos Jogos Paraolímpicos Rio 
2016; 

IV - os mascotes* marcas, incha e outros sim bolos 
relacionados aos XXXI Jogos Olímpicos e Rio 2016 e Jogos 
Paraolímpicos Rio 2016. 

§ 2 o * /I cooperação de que trata este artigo incluirá os atos 
ilícitos que caracterizem como '' marketing de emboscada *\ 
assim denominada qualquer prática publicitária voltada para 
tirar proveito do destaque de evento relacionado aos Jogos 
Rio 2016 , sem a aquiescência das autoridades organizadoras 
(grifamos), 

16. Dar mesma forma procederam diversos estados da união, 

incluindo o estado de Minas Gerais que, em 02/06/2009, promulgou a Lei 
18184 (Doc. 04), atribuindo ãs autoridades estaduais dever de atuar e cooperar 
com as autoridades federais na investigação e na repressão a aios i liei tos que 
infrinjam os direitos sobre os símbolos relacionados com os Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016, nos seguintes lermos; 

Art. 4 " Aí autoridades estaduais deverão nó âmbito de 
sua competência, atuar e cooperar com as autoridades 
federais na investigação e na repressão a atos ilícitos que 
infrinjam os direitos sobre os símbolos relacionados com 
os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 - 

Parágrafo único , São símbolos relacionados com os Jogos 
Olímpic os e Paraolímpicos de 2016: 

l - os signos graficamente distintivos, as imndeiras. os 
temas, os emblemas e os hinos criados pelo ÇQI; 



Hltatmim 
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II * ui denominações “Jogos Olímpicos . Jogos 
Paraalímpieos "Jogos Olímpicos Pio 2016 ". Jogm 
Para ol ímpia» Pio 20M'. "XXXI Jogos OUmpuos "gin 
2016" Rio Olimpíadas". "Pio Olimpuidos -<>I6 ■ Pi" 
Paraolimpmdas ", "Pio Parmdimpiados 2016“ e demais 
abreviações e variações: 

flí - o nome, o emblema* à bandeira* a hino* o lema . as 
manai e outros símbolos do Comitê Organizador dos 
XXXI Jogos Olímpicos Rio 2016 e dos Jogos 
ParaoUmpivos Ri(> 2016: e 


IV - as mascotes, as múnus* a tocha e outras símbolos 
relacionados vam o\ XXX/ Jogos Olímpicos Rio 2016 e 
Jogas Paraotímpicos Rh» 2016. 

Grifamos 


17. A Lei n° 12,035/2009, a Decreto do Estado do Rio de 

janeiro n" 41.839/2009 e a Lei do Estado de Minas Gerais 
Lei 18184/2009, surgiram como mais uma das fontes legais que 
asseguram ao Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 2016 o 
direito de proteger e preservar os símbolos olímpicos, suas expressões e 
demais derivações do uso desautorizado de terceiros. 


18. Não fosse o arcabouço legal suficiente a garantir o uso 

exclusivo do I o Autor, ad cautela , este requereu e obteve diversos 
registros de marcas contenda o termo “RIO 2016”, paru identificar 
artigos do vestuário , requeridos e concedidos pelo Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial - 1NPL na classe 25 (Doe. 05 à 09): 
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ProteSíO 

Marca/Títular 

Clwse 

SMw 

8253S3661 

JOGOS OLÍMPICOS MO 2016 

kmui t oi «puo ««Asrinno [BH/rji 

McI(s}252 

Registro Concedido 

925353670 

CIDADÊ OLÍMPICA RtO 2016 

IcOMITl GUMfrlDO BRAMLLlUCs IBK/RJI 

Ncl(Ô) 21 ‘ 

Registro Concedido 1 


92S713979 

RIO 2016 

NctíSUâ 4 

Registro Concedido 


JcÕmiT f duMPEC OftAAmtIFO 



928714517 

JOGOS PARA OLÍMPICOS RIO 2016 

jcQh^lTf OLÍMPICO 6RASH.11RÜ 

McMSI 2S* 

Registro Concedido 

B28715637 

CIDADE PARA OLÍMPICA RIO 2016 

IçQMlTt OiMPlCO ÇflA^lElflQ jBR/BJi___ 

NdlSíli 1 

Registro Concedido 


ttfçonaçu 

Infejrpav * WH** cemli*». t*mn*ca», shom. calça». »u 
bebé . roupa» de tMrttw. roupat â*chuva, artigo» b*rj 
«po-riívoi imcludos nem daiseí chmrkn. roupa» pi 
rnah|â. peça úme*; uettado». sara»; roupas de hauro, a 


f*; tihfb» (w: 

etunv. jaq urt j L. iwui, roupas <niinm e para 
i r banésc viseiras; thapeu». Caçado e ca»ÇSdO» 
Kw*r»oJ. roupa» em jersev e camisetas vem 


iiervcauci 

>». urxiPowe». gravam. íaim para pulsa; t*n*» 

para tabí^a; luva»; «ventam; bawdar«. p^amas. mau 

itemeia-i 

calça; »u*pen 

isoncri, cintos, fantasias (roupas] 

3 roupa» a úbf* üftW4i, camiuíl*», líimt, calçai, v. 


jasalho», ma 

letom. jaqueta», meu», roupasiní*fttise par* 

betor. roupa» de tiahha, tOuoanir ttivv*. an^fO» para 
w-p&ri.wQi. chinelo», roubai pan |w»*jtnr*, trieài, ruu| 

pesem J pr 

«ter corroí 

boné*, v«tr«. chapeir», calçados: calçada» 
tas sem mange, peça umea; vestido»: s*«âs; 

roupa» de barnS; CaChcíO 1 , blaf«» £*«£ 0». uniforma» 

,; gravatas 

, fa<M; par* 

pulso, fpijeo-v para cabeça, luva», aventan: 

babadores. p-jamai. meias e meia-calça, luspensdrios. 


nliuH |rem 



19. O T Autor lambem buscou garantir o direito ao uso exclusivo 

sobre o sinal "RIO 3016", para identificar “artigos do vestuário como revela 
a lista abaixo (Doc. lüà 12); 


Processo 

Marca/Tituíar 

Classe 

Stetüs 

303932920 

JOGOS OLÍMPICOS E PARALÈM PICOS RIO 2016 

COMiTÍ Oft&ANtfAEKW 005 JOGOS CRlMPfCOS RlÜ * tUfi 

Ncl(9) 25 1 

Pedido 

Publicado 


903259397 

í2i*2o^ 

099 

COMITÊ ORGANI/AOOft DOS íOGOS OUMPICOÍ RIO Z016 (BJVFU | 

Nd|9J 25 2 

Pedido 

Publicado 


90326029S 

Qlrtmé 

999 

COMITÉ QHGAMZADOR DO\ JOGOS OUMPJCOS mo ?016 wm 

Nd(9)25 J 

Pedido 

Publicado 



ifSPíafiCACAo 

I rtHjp,) <j* fiuií.o.uiM.-SuHrfOicjrhKíui.umiMlJi^antJi-j (roupa* d* • ],*$« p* par* |ktâ«j»,£*mftMs:lu*h»» 

|v*rtgMlrtot,tab»áar "to dí«*rtiv(!li:ijilç*s f en«ijva<i de bebèi.WMrrv [n*ilu4ric];t*fwft* |wiu*pioLmíi«íilç«;thun*Jp 
ÍMKtvirto conUjm);rpup&> d# banho, uw<n |v#4tuirío|/fai**l [yfíAw*rfcal4íav*i*i, jaqueta» chapeuv bonfrs *íc 

Í*|*« par* a cabeça [««uárkjJjMroí.meia^pliama^taliJido e\porT»utiAuiíi#nWítHX..uniForn^«,*(auih í ii pj/j *» 
JÜteuvtman IvettuioáJmtados * _______ 



U Ittftftfiü 
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d, b*Bhn,rT»riJi,npattn df prto^rmudK^MipH ntrmfrt Mj^gh^nEn dc Cf*m*#K*o;b*rra#"«.1 ** pkn * 

Líbf{j ixl*\ pina etporro ’ ftpdflei (betu fw* | * 4 »n 4 iifc* (upaloi pprz fupjtM eu ra | (ríujpj 

para J jíBtâflfí-l.tew*» d» «atacáo.tJiíJdín *;e«ç»lm. #m «fM '.Éjsjrcs pm nçm 

niLrtko.-waíw Eftf trittoMunlw (roupai d t -),b*Pi»us (loycai ti* f,tu3n*i,i)*i^ ' wmnèttwneU* ibwtwn d* 
tr*flipir«t»OX«fltftM,chapéyt Íchípétonaj b#ují leites para <Jd matha (uttftrtriolJblj/m 

| ^tfuano].«it - Ort tft hwh.o.t»UHwiJiOclBt« tvntutno M ra ].p^*ç* rKw<« ),wwlHuf __ 

J cS* 0 #üi (c^íPfla^JÍ.í-sportw |<*jj»t»v{wr,# | ^.wpuEpi d» Tul»boljv^raiilwnd^EKMJrt ‘ l ',f,aHidM cm f#rjl *,«pcít« 

tbofji pari j (up.trg^!HfB ).n«4u óa trjmpjfictoxhytek» undJHjt fiifflttairaiipM *>i.m« 

afrHxwim dc tfimpiítcfo.nouprtpprt «flui nauliEp-CMrttemiprttótóíli-piíç» d* l.lifl Uái*»l parj a utwçijfírLSUk* 
jríkipj pura •) |tp1aniçf.bs*dánj^tuflÍKMregp4^dif -LfjHç*d« VmlÇftw de banha )iunt*ij,íi*ri>u jTouut d* 0, boiai pír * 
*HWle* Ewilutfrto par* Eipucn d* nítaçflo;l»rtmhdit P bfaf«Ti [vctfyártClW*tOi d* pr*Jj.tt«j** d* 

tuflho.wijfH d* malha |w»atmfía(,tim« ayeriuáfipj.nwtigi/pgm ^otoc» peta -] _ 


-■0- Além das prerrogativas decorrentes das Leis acima mencionadas, 

os Autores tém em seu favor, ainda, a vedação contida no inciso XIII do artigo 
124, onde o legislador conferiu proteção absoluta aos termos que designam 

nome, prêmio nu sinih»kt de evento desportivo, para identificar uualuuur 
produto ou sen íc»s i 


An. 124, Não são registráveis coma man a: 

V/// - Prêmio nu símbolo de evento esportivo anistia*, 

cultural, social, político, econômico ou técnico, oficial ou 
oficialm ente reconhecido, hem como a imitação suscetível de 
criar confusão, salvo Quando autorizados pelo autoridade 
competente ou entid ade promotora do evento (grifo nosso} 

Verifica-se, pois. que o Legislador, através das normas legais 
acima, buscou coibir a ação de terceiros que, de má-fé. tentam, de alguma 
forma, associar sua imagem e os produtos que oferecem aos Jogos Olímpicos, 
e por consequência, ao Comitê Olímpico Brasileiro (COBl, Comitê 
Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 2016. Comitê Olímpico Internacional 
iCOIj e ao Movimento Olímpico como um todo. 


MJÍWRíki 


,12 


















Araripe Associados 

MOHinintii mmtctun 

b) Da comercialização àc camisas coatrafcitas pelos Réus 

22. Não obstante os direi los de exclusividade que detém sobre o 

icriiio km 2016^ nos moldes do que estabelece ,i Lei 12.035/09, bem como 
em face da preexistência dos diversos registras de marcas do termo RIU 2016 
os Autores tornaram conhecimento que os Réus vêm comercializando 
camisetas com estampa que traz a marca registrada RIO 20!6, nos websites 
v» u v* ,Trijitej(M’om»br e « s\ v\ mmlc io.com » 



Não lendo sido as camisetas comercializadas pelos Réus criadas, 
manufaturadas ou adquiridas aos Autores, ou tampouco decorrentes de 
qualquer licença, apresentam-se os produtos comercializados como 
ct ntrafeitos. o que configura inlraçãu grave nos ditames da Lei 9.279/96 - Lei 
da Propriedade Industrial. 
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24. Mas não é só! Ao reproduz ir a murca RIO 2016 na forma corno o 
íazem - ligadas íi armas de fogo í me tralhadoras c revólveres), uma faca. 
munição, granada c gravura que faz alusão a um liro com sangue escorrendo - 
os Réus maculam e denigrem não só a marca das Autoras, como n próprio 
evento que as mesmas objetivam distinguir, a realizar-se-á cm 2016 na cidade 
do Rio de Janeiro. 



No website dos Réus. a,s fotos utilizadas para a promoção de venda 
das camisetas estampadas com a marca registrada RIO 2016 das Autoras, 
expõem a simulação de um assalto â mão ara,ada. onde a suposta vítima que 
carrega uma bicicleta, tem um revolver apontado para seu peito. 
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Otiirj foto emula o sofrimento de uma mulher que aparema ler sidu baleada. 
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26. Verificamos, ainda, que a Fanpage dos Réus na rede social 

RUÍ; 

Faccbook, também expõe as camisetas com a estampa LI_J e as fotos 

acima apontadas. 



-7. Eni 10/02/2012, ao tomar conhecimento da comercialização 

de camisetas estampadas com a marca RIO 2(H6. cuidaram os Autores 
de enviar aos Réus Notificação Extrajudicial i Doe. 13), dando-lhes 
ciência da infração em que estariam incorrendo. 


Hm resposta à notificação enviada, em 24/02/2012 (Doe. 14), 
os Réus alegaram que o Sr. Rodrigo Luiz Pazzini nao leria qualquer 
responsabilidade sobre o websile, visto que este apenas havia colaborado 
para sua criação e registrei, e que o mesmo pertenceria ao Sr. Vicente 
Repolcs Oliveira Pessoa, 



Ui^imrxí 
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29. No entendimento dos Réus, não há semelhança entre a 
estampa das camisetas* as marcas c os símbolos olímpicos, nãn 
considerando crível qualquer possibilidade de associação ou confusão 
com os Amores, Ademais, afirmam que admitir a propriedade do sinal 

RIO 2016. seria uma limitação an exe rcício da liberdade de 
expressão, 

30. Os Réus afirmaram, ainda, que não teriam a intenção de 
denegrir eventuais marcas registradas em nome dos Notificantes e que a 
utilização de armas de fogo na construção do referido logotipo visava 
utilizar a arte como forma de crítica à notória violência na cidade que 
será cede do evento. 

31. Ressaltaram a advertência que consta cm sua página na 
internei com os dizeres “Esclarecemos que este produto não tem a 
chancela do Comitê Olímpico Brasileiro* Caso nuo haja 
entendimento entre os envolvidos* sua comercialização poderá ser 
suspensa sem aviso prévio”. 

32. Final mente, alegam os Réus que buscam um desfecho 
amigável para o caso. mas considerando que a Notificação Extra Judicial 
seguiu desacompanhada de documentos essenciais à melhor análise da 
reivindicação dos Autores, solicitaram cópia dos Certificados de Registro 
de marca obtidos junto ao IN PI e mencionados na Notificação Extra 
Judicial. 
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Sem mate para o mcimrrm ASuirdunot d envio dou certificados e nos 
colocamos à inteira disposição de V, Sa. para buscarmos em conjunto um 
desfecbo artugáve) ao caso. 


33, Assim, em í 6/03/2012 (Doc. 15), dando continuidade ao 

esforço de huscar uma composição amigável, os patronos dos Autores 
responderam as ponderações apresentadas pelos Réus. anexando cópia 
dos extratos retirados do site do INPI, dando provas inequívocas da 
titularidade e validade dos registros relativos à marca RIO 2016. 


34. Muito embora tenham os Autores pronlamente atendido à 

solicitação dos Réus. em 09/04/2012 (Doe. 16), informaram que 
continuariam anunciando as camisetas com a marca "RIO 2016", nos 
vvehsltes www. motejo .com, br e w u w , mo tc k>. com . 

Baseavam sua negativa em atender ao que lhes solicitavam 
os Autores, no entendimento de que as publicações oficiais eram 
imprestáveis para a comprovação dos direitos destes. Informam que iriam 
aguardar o envio dos Certificados, alegando interesse em desfecho 
amigável para o caso. 


Sem ma cs para o momento, aguardamos o env.o dos certificados 

* CO,oca ™* • dispostçUo de V Sas para buscarmos em 

.conjunto um desfecho amigável ao caso _ 



u iMiitrri', 
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Em 04/07/2012 (Doc. 17), os Autores, acreditando na 


possibilidade dc solução amigável para a disputa, enviaram cópia dos 5 
(cinco) Certificados de Registro abaixo listados, na esperança dc ver 
cessada a comercialização das indigitadas camisetas. (Doc. 05 à()9) 



Í*G HKK444 
■Kcrftçfc iwrte « . 

5*o - araud* 


ía/oi/Mô} 

ijrtjysm #wcn$> íí 

0L0^2OÔÍ> ***«)« 

OtíWMO- AftcW)» 
(UJOWSW' jptfcKenj 



ârt*r*c*ü num 
H.' . mrw.aAn 


Asmi c 


37. 


Não obstante os esforços dos Autores em resolver o assunto 


de forma amigável em 25/07/2012 (Doc. 18), receberam email do Dr 
Alcx Guedes dos Anjos, advogado dos Réus, informando que os mesmos 
não reconheciam como legítimo o registro da marca RIO 201 d outorgado 
aos Autores pelo instituto Nacional da Propriedade Industrial - INRI, 
entendendo que o referido termo era dc uso comum. Por consequência, 
informaram os Réus que "NÃO ATENDERÃO OS TERMOS DA 
NOTIFICAÇÃO E AGUARDARÃO QUE OS AUTORES TOMEM 
AS PROVIDÊNCIAS QUE ENTEDEREM CABÍVEIS" 


38, 


Diante de tal posicionamento, não restou aos Autores 


alternativa senão o ajuizamento da presente demanda, para o fim de ver 
reconhecido o seu direito dc uso exclusivo da marea Rio 2016, fazendo 
cessar infração marcaria perpetrada pelos Réus. 


Releva lembrar, que os Autores vêm utilizando a marca Rio 
-1116 para distinguir uma série de produtos (inclusive aqueles do 


U *tó«km 
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vestuário). Tal como ocorreu â época da candidatura dos Jogos 
Olímpicos, o 2* Autor os disponibiliza no website 
|Utp;//u iwc.Joiaiio2n 16.com,hr/lnja/ . onde comercializa uma infinidade 
de produtos oficiais contendo as logomarcas da candidatura do Rio de 
Janeiro como sede dos jogos Olímpicos de 2016, Quiosque montado na 
praia de Copacabana, faz coro aos esforços de arrecadação de verba para 
a consecução do evenio em questão. 
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Housc, expôs ;i venda diversos produtos com a marca Riu 2(116 + inclusive 
camisetas com a logomarca dos Jogos Olímpicos Rio 2016: 



í omc: fe 11 PJto riiQnIA or e hr/noriçi;i>/n<niciasAitlem-dn-ulcnx?k- - umu - á-y t[s .i- 
fatasi 1 -cm - londre w -fu I jmJ< Hircu I li txliv nvi-hcf 

c 

hJjp7/w h w.n<>3<I \ 6.or»!/miiie i Wi n>ticiWcam-fr mai J-homiuuc mvüüi h-.ipit st iiT v^- 
nri 11 ic i n * TWKiitto wl»^ j m;t * 
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41 . 



seletivos para u escolha das empresas a serem licenciadas à utilizar as 
mareas olímpicas - tal como RIO 2016 - nas diversas categorias de 
produtos, dentre as quais sc encontram a manufatura, comercialização e 
distribuição de artigos do vestuário Nesta ocasião, o fabricante, 
comerciante ou distribuidor, interessado cm produzir c comercializar esse 
tipo de produto devera candidatar-se como licenciado oficia! no website 
da 2 a Autora (v\\vu.ri o2t)16 oi g br L No mesmo site serão publicadas 
informações a respeito dos processos seletivos para escolha dos 
licenciados e parceiros comerciais. 


Em se tratando os Autores de associações sem fins 


lucrativos, as verbas para sua manutenção e para a realização dos eventos 
esportivos que promovem advém de patrocínios, contratos de licença 
para aposição de marca cm produtos. Com esta verba, os comitês 
investem no desenvolvimento do esporte escolar, esporte universitário e 
em programas para o desenvolvimento dos atletas inscritos nas 29 
Confederações Brasileiras Olímpicas. 

43 0s patrocínios subsidiaram, ainda, a implantação do 

Laboratório Olímpico, a ampliação do Centro de Treinamento Time 
Brasil, a manutenção do Parque Aquático Maria Lenkj, do Vdódromo, a 
mjssão brasileira aos Jogos Pan-americanos Guadalajam 2011, os Jogos 
Sul-americanos de Praia Manca 2011. os Jogos Olímpicos de Londres 
-<M2, a preparação do Tinte Brasil para o Rio 2016 e para os Jogos 
Olímpicos de Inverno da Juventude Inshruck 2012. 
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IV-XM) DIREITO 

44, Nos termos do artigo 5*. inciso XXIX da Constituição 

Federal, a I unção prccípua da marea consiste cm distinguir produtos ou 
serviços de determinada empresa ou entidade, de outros de origem 
diversa, propiciando aos consumidores o direito de escolha do seu 
fornecedor c ao titular o justo retomo pelo investimento realizado: 


u Ârt* 5* - Todos sâo iguais perante a /ei. sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, á liberdade, â igualdade, à segurança e à 
propriedade, nas leniun seguintes; 

r..j 

XXfX - a fei assegurará aos autores de inventos 
industriais privilégio temporário para sua utilização, bem 
como proteção às criações industriais, è propriedade das 
marcas am nomes de empresas e a outros signos 
distintivos, tendo em vista a interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País:" 

Grifos Nossos 

^ No caso em tela, a integridade da marca dos Autores é 

imprescindível para viabilizar evento desportivo de realce internacional. 
Seu uso distinguirá aqueles que, por licenciamento, desejam associasse 
ao esporte internacional e a todo o ml de características que o esporte 
olímpico está imbuído. 

Os ilícitos cometidos pelos Réus no caso que ora se 


I ilvtfRim 
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apresenta, infringem as garantias oriundas da nossa Caria Magna, o 
disposto na Lei da Propriedade Industrial, no Código de De tesa do 
Consumidor, no Código Civil c no Código Penal, além das Leis especiais 
que regem a matéria* Leis n fl 9.615/% e n tf 12.035/09, como sc verá a 
seguir. 

47, ísto porque, além das garantias constitucionais* a Lei n* 

12*035/09 e o Decreto Estadual n B 41.839/2009 garantem aos Autores o 
direito a utilização exclusiva do sitiai RIO 2016 , sinal este reproduzido 
de forma maculada e de mau gosto, nas camisetas comercializadas pelos 
Rcüs. 

48. Não fosse isso suficiente a demonstrar o direito dos Autores, 
há ainda o princípio da repressão à contrafação marcaria, previsto tanto 
na Convenção da União de Paris, da qual o Brasil é signatário, como na 
Lei da Propriedade Industrial (Lei 9.279/96), a qual tipifica, como crime, 
a atuação dos Rcüs: 

"DOS CRIMES CONTRA AS MARCAS 

A rt. }H9 - Comete crime contra registro de marca quem: 

/ - reproduz* sem autorização do ti to lar, no todo ou em parte, 
marca registrada* ou imitü-a de modo me possa induzir 

confusão : 

Í~J 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a / (itmí ano » ou multa ", (os 
realces são nossos) 


49. 


Desta forma* não sendo os Réus autorizados ou licenciados à 












$ 
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utilizarem cAni distribuírem produtos portando a marca registrada RIO 
2016. os produtos que comercializam portando as referidas marcas 
devem ser considerados produtos contrafeitos* nos termos do disposto 
m Lei da Propriedade industrial, em seu artigo 190. m verbis: 


Art, 190 - Comete crime contra registro de mona quem 
importa, exporta , wide, ofe rece ou extrãe à venda oculta qu 
tem em esíoane : 


f P rít(hit< > sinalad o emn marca ilicitamente nmradu-idn ou 

imitada, de outrem, na Urda ou em parte; ott 


// produto de sua indústria ou comércio, contido em vasilhame, 
recipiente ott embalagem que contenha mana legitima de 
outrem. 

Pena - detenção, de Hum) a .1 (três) meses, ou muita" 

Reaices Nossas 

No caso que ora se aprescnla, há a figura da reprodução 
integral das marcas dos Amores, com a agravante da inserção de 
elementos maculatórios ou denegritórios. Também presente claro ato dc 
aproveitamento parasitário praticado pelos Réus. ao pegar carona no 
evento promovido pelos Autores para comercializar o sen produto. 


Considerado uma espécie de concorrência desleal, no 
aproveitamento parasitário o agente vale-se das criações de outrem, 
tirando proveito do seu fundo dc comércio, mesmo sem almejar 

sobrepor-se ou por ele fazer-se passar, mas apenas associando a ele o seu 

produto, 


i-i a*ftfiittii 
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^ Assim, na concorrência parasitária não se agride de modo 

ostensivo, direto ou frontal, mas de forma indireta, sulil e sofisticada, O 
que a caracteriza é o fato de tais atos não se enquadrarem tia noção 
clássica e convencional de concorrência desleal, onde a finalidade 
precípua e o desvio de clientela, e não o aproveitamento do trabalho e 
do investimento alheio 

53, No aproveitamento parisitárto, nào há que se falar em 

confusão propriamente dita, visto que o parasita deixa claro tratar-se de 
empresa divergi daquela titular do registro da marca parasitada. Nesse 
sen í ido os ensinamentos de José dc Olívería de Ascensão, cm sua obra 
"Concorrência Desleal Lisboa, Associação Acadêmica da Faculdade dc 
Lisboa - 1994, p, 123; 

‘Vamos supor que uma empresa imita sistematicamente a 
modo de ac fitar de outra. Aetna nos mesmos sectores de 
mercado, lança produtos análogos, utiliza idênticas técnicas 
de comercialização e assim por diante. Percorre assim 
sistematicamente as vias abertas pela iniciativa da primeira 
empresa. 

Haverá confusão? Elemento par elemento não hâ decerto. 

Os produtos não vem apresentados canto sendo produtos da 
outra empresa, não vem qualquer outro elemento a que se 
recorra. 

Quando se invade um domínio de actiridade idêntico e 
mesmo que se apresente produto análogo, a apresentação 
faz-se em nome próprio, e não no nome do concorrente" 

54, Em Lições dc direito comercial terrestre, r série. Rio de 
Janeiro, Forense, 1970, p, 203, Sampaio Lacerda definiu a concorrência 
parasitária como sendo: ‘\.„os atas pelas quais um comerciante ou um 
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industria! fira ou procura tirar proveito da\ realizações pessoais de 
outrem e do renome adquirido legitimamente por um terceiro, mesmo 
sem a intenção de prejudicado/' 


55. No mesmo sentido, José Roberto DAffosenca Gusmão in 'Do 
Aproveitamento Parasitário da Fama de Signo Distintivo Alheio no 
Exame dos Pedidos de Registro de Marcas no Brasil", assevera que: 

4, a concorrência parasitária consiste na procura, por um 
concorrente, de inspiração nas realizações de outro, no tirar 
partido, indevidamente, do resultado dos esforços e das 
inovações do concorrente no plano tecnológica, artístico ou 
comerciai sem estar agindo em manifesta violação dos 
direitos do concorrente/' 

56. Denis Borges Barbosa, cm sua obra “Criações Industriais, 

Segredos de Negócio e Concorrência Desleal", 2003, p; 321. Ed, Saraiva, 
Série GV Law, afirma que “Apenas no caso de que se possa induzir 
confusão entre o público quanto à origem dos produtos ou serviços , ou 
quando possa ocorrer denigram eu to do titular nrivinaL se teria alga 
contra o que se poderia argüir. no caso . alguma iniquidade da regra de 
livre concorrência. Ou seja, não é o parasiüsmo, mas a lesão sobre o 
parasitado que se visaria prevenir e compor \ 


57. Portanto, têm os Autores o seu direito de exclusividade 

parasitados, sofrendo danos materiais e morais. Ademais, encontram-se 
diante de produtos contrafeitos, que segundo dispõe o inciso 11, do 
parágrafo 6 do artigo 18 do Código de Defesa do Consumidor, são 
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produtos impróprios ao uso c consumo; 

"A*t. /H - Oi fornecedores dv produtos de consumo duráveis ou 
imo duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade 
ou quantidade que os tomem impróprios ou inadequados ao 
consumo u que se destinem ou Uw\ diminuam o valor, assim como 
por aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações 
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem 
publicitaria, respeitadas as variações decorrentes de suo natureza , 
podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas. 


§ó* - São impróprios ao uso de consumo: 


1/ - os produtos deteriorados, alteradas, adulterados, avariadas. 
falsificados. ii irrompidos. fraudados, nocivos ti vida ou à saúde, 
perigosos ou. ainda, aqueles em desacordo com as normas de 
fabricação, distribuição ou apresentação; {...f {tis reatees são 
nossos) 

58- A se permitir aos Reus comercializar camisetas portando a 



marca I '( com a alusão ã granadas, munição e um furo de bala 


manchado de sangue), haverá um óbvio denegri mento da marca dos 
Autores, o que é de todo indesejável. 


59. 


Destaca-se aqui o direito dos titulares de marcas registradas 


de zelar pela integridade material ou reputação de seu signo distintivo, 
assegurado pelo art. 130, inciso líL da Lei de Propriedade Industrial (Lei 
9.279/96), o que inclui a proteção conta a macu fação do sinal, hipótese 
abaixo explicitada: 



I M tolUtlKl 










Araripe Associados 

«flwunuat Hortnp4i>( <*iii(ciuK 

"4 macidação constitui uma ofensa à integridade moral de 
urna marca, É uma conduta que causa dano à reputação do 
sinal t seja pela associação desse signo com um produto ou 
serviço de fraixa qualidade, seja peta sugestão de um vfnculó 
do sinal com um conceito moralmente reprovada pela 
saciedade , " 

(ID5- Instituto Dannemann Sicmcnscn de Estudos de 
Propriedade Intelectual, Comentários à lei da propriedade 
industrial, - edição revisada e atualizada. - Rio de Janeiro: 
Renovar, 2005, p,260.) 

60, Sobre este tema, o autor Marcelo Goyanes se posiciona in 

TÓpiops em Propriedade Intelectual; marcas, direitos autorais, designs e 
pirataria, página 54: 


“Caracteriza-se a denegriçao por atos destinados a 
prejudicar a reputação do rival e de seus negócios, podendo 
alcançar a pessoa, o estabelecimento ou os produtos por ele 
fabricados ou comercializados. Consiste na veiculação de 
referencias indelicadas ao competidor, que possam destruir 
seu nome ou seu crédito, ou , ainda, na agressão a seus 
produtos” 

61- Excelente exemplo de niaculação de marca encontra-se na 

ação judicial American Express Co, v. Vibra Approved Laboratories, que 
tramitou nas cortes americanas. Neste caso, o slogan amplamenie 
difundido da empresa de cartão de crédito, "não saia de casa sem ele" 
ídojft leave home wilhoul il l, eslava sendo usado nas caixas de 
preservativos sexuais fabricados e comercial i/ados pela demandada. 







Araripe Associados 


MW*U#AW miUICHUt 


62. 


E não só por apelos sexuais lém sido movidas ações com 


base em macula cão Na lide Chemical Corporation of America v. 
Anheuser-Busch. Inc.. a cervejaria titular da marca Budwciser. e criadora 
do slogan “where lhere T s liie. thcre's bud " (onde há vida... há hud). 
acionou a empresa dc pesticidas domésticos peto uso da expressão de 
propaganda "where lhere’s Nfe ihca-s hugs” fonde há vida... há insetos). 

63. O fundado receio de dano irreparável evidencia-se pelo 
potencial risco de denegri mento e dc diluição da marca RIO 2Ü16. o que 
poderá causar sérios danos aos Autores e ao evento por eles organizado, 
tratando se a conduta dos Réus dc verdadeira ameaça ao prestígio da 
marca e do evento organizado petos Autores. 

64. Filipe Fonietes Cabral, em seu artigo “Diluição de Marca: 
Uma Teoria Defensiva ou Ofensiva?"' publicado na edição de maio/junho 
de 2002. da Revista da ABPI. define como um dos efeitos da diluição, a 
ofensa a reputação do sinal distintivo: 


"Diluição de marca é uma ofensa à integridade de um signa 
distintivo^ seja morai ou material, por um agente que não 
necessariamente compete com o titular da sinal. 0 efeito da 



Grifos Nossos 


65. 


Há que se levar em consideração, ainda, que os Autores não 


pretendem restringir a liberade de expressão dos Reus. conforme 
afirmaram em contra-notificação. Entretanto, ã medida em que conferem 
çarater comercial k sua manifestação, passam a infringir os direitos dos 
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Autores. 


66. Trata-se do presente caso, portanto* de uma “espécie de 

paródia" dc absoluto mau-gosto* que imputa verdadeiro ato denegmórto 
e descrédito ao sinal RIO 20!fi. dc titularidade dos Autores, e a quem 
compete o dever de /.elo. 


* 


67. Mesmo sem qualquer caráter vtnculamc* pedem os Autores 

vénia para trazer à colarão recente decisão em sede de antecipação de 
tutela, publicada em 3IAM/20I2. nos autos do processo n ü 0024747- 
89.2012.8.19*0001, em que contendem os Autores e as empresas 
BICICLETAS PRAIA DE IPANEMA COMERCIO LTDA e LIDO 
BAGS BOUTIQUE LTDA* determinando a busca e apreensão de 
camisetas portando as marcas registradas dc titularidade dos Autores 
tRÍO 2016 c anos olímpicos), a qual abaixo se transcreve: 


“Defiro a antecipação da (uiela. tendo em vista que o autor é 
detentor da marca que envolve o nome da competição esportiva 
que promove, qual seja as olimpíadas Rio 2(116* hem como da 
associação desse nome com símbolos da cidade sede e cores 
combinadas de forma característica, além de associações dos aros 
olímpicos a esses símbolos ou nomes . Embora os aros olímpicos, 
isoladamente, não sejam apropriáveis como marca, podem se 
tornar elemento de marca, associado a outros elementos gráficas e 
visuais, como ocorre no presente caso . O réu, ao que tudo indica, 
está comercializando material que contém elementos gráficos e 
visuais que compõe a marca do autor* em evidente exploração 
comercial do evento por este organizado. Presente a 
verossimilhança dos fatos alegados na inicial* defiro a liminar de 


l ilJií.likiJu 
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basca r apreensão ali requerida* a ser cumprida simultaneamente 
perante os dois réus. Citem-se. f '(Doc. 19) 

68. Outro julgado, versando sobre artãíoga infração ã marca dos 
Autores, merece ser aqui colacionado: 


“Processa: Al 193216 SC 2009.019321-6 
Rela turfa); José Inácio Schmfer 
Julgamento: 22/04/2010 

Órgão Julgador: Quarta Câmara de Direito Comercial 
Publicação: Agravo de Instrumento n. 2009. 019321-6. da Capital 
Agravante: Comércio Kanas Brasil tida 

Agravados: Clube de Regatas do Flamengo e outros 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

COMINATÓR1A. TUTELA ANTECIPADA. MARCA. 
SÍMBOLOS DE CLUBES DE FUTEBOL UTILIZADOS SEM 
AUTORIZAÇÃO. BUSCA E APREENSÃO DE PRODUTOS 
CONTRA FEITOS, VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO, 
INOCORRÈNCIA. VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO E 
PERIGO DE DANO CARACTERIZADOS. DECISÃO 
MANTIDA. A CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA 
SEM OITI VA DA PARTE CONTRÁRIA NÃO VULNERA ü 
PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO QUANDO ESTA 
PROVIDÊNCIA PUDER RESULTAR NA INEFICÁCIA DA 
MEDIDA 

A ação originária versa sobre abstenção do uso de marca< Os 
agravados são clubes desportivos de renome nacional, cujos 
emblemas estariam sendo indevidamente utilizados pelo agravante 
e por outras três empresas com sede nesta Capitai as quais 
estariam comercializando diversos produtos, como camisetas, 
canecas e adesivos, sem a devida licença. 



MIM4IMÍKI 
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Além de indenização peto\ danou materiais e morais causados 
pela usa indevido das marcas, pediram antecipação da tutela para 
determinar a busca e apreensão dos produtos contrafeitos (flx. 
32/49). 

No caso dos autos, quanto à verossimilhança das alegações. não 
há dúvidas de que de fato as rés comercializam as produtos com a 
utilização de emblemas de propriedade exclusiva dos autores, sem 
autorização destes, visto os recibos e produtos anexos ao processo 
evidenciarem tal prática. 

Quanto ao dano irreparável ott de difícil reparação , igualmente , 
está evidenciado, posto que a prática dos atos narrados na 
exordial causa evidente prejuízo aos autores no uso indevido de 
suas propriedades. 



dos atos das rés 

das entidades 
nte com qualqu 
multa diária de RS 1000,00(1 
busca e apreensão dos prodi 
listas de preços, cartazes, i 


tios de 
sinal d is ti 
i mil reaish detei 
contrafeitos, 
strações e outros 
uer modalidade os contenham (fls, 51/52)/' 

(Doe. 20) 


sob pena de 
ttdo. ainda ; ú 
% catálogos, 
\c ainda sob 


“3534607720108260000 SP 
Relataria): José Carlos Ferreira Alves 
Julgamento: imi/IOU 

Órgão julgador: 2* Câmara de Direito Privado 
Publicação: 28MW2Q11 


MARCAS - BUSCA E APREENSÃO DOS PRODUTOS 
CONTRAFEITOS - ACOMPANHAMENTO POR PERITO 
JUDICIAL NOS TER MOS DO ARTIGO 84£ §JÜ 00 ÇPÇ - 
DESNECESSIDADE * MERCADORIAS QUE TRAZEM 
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ILEGALMENTE EMBLEMAS QUE SÃO DE 
CONHECIMENTO PÚBLICO E NOTÓRIO * RECURSO 
PROVIDO" 

(Ihtc* 21) 

VI - DO DANOin re ipsa E DO DEVER DE INDENIZAR 

69. Conforme dispõe os art. 186 e 927 par agrafo único do Código 
Civil, aquele que por ação ou omissão violar direito e causar dano a 
outrem tem o dever de indenizar, quando u atividade desenvolvida pelo 
amor do dano implicar cm risco para os direitos de outrem. 

70. Como se vé, o ilícito praticado pelos Réus apresenta-se nos 
exatos lermos do disposto nos arls. 186 e 927. paragrafo único, sendo o 
dano causado pelo uso indevido dos sinais distintivos dos Autores, pelos 
Réus. decorrente do próprio ilícito, não dependendo de prova do prejuízo 
ou comprovação do abalo, para restar caracterizado e devido o seu reparo 
indeniza lóri o. 

■ A doutrina e os julgados evidenciam o entendimento de que da 
simples violação de direitos marcários decorre o dano in re ipsa, não 
necessitando de prova para que àquele que viola seja condenado a 
satisfazer os danos presumíveis aplicados à espécie, vez que decorrem da 
negligencia dos Réus ao expor à venda produto que reproduz, sem a 
devida autorização, sina] distintivo de uso exclusivo dos Autores. 

72, Desta forma, tem-se que o uso indevido do sinal distintivo é 


I I iMthNJVi 





Arahipe Associados 

iffirtwwwrt wmMMâl tfdUnun 

sempre presumido lesivo a quem a lei confere a titularidade, comu se 
verifica nesta lide. 

73, O ilustre Professor Gama Cerque ira ensina com clareza-. 

A simples vudaeào do direito tdiriza à satisfação da dano na 
forma do ortiga 159 do CC. não sendiK pais, necessário, ü nosso 
ver, aue o autor faca firma dos prejuízos no curso da ação . 

Verificada a infração, a ação deve ser julgada procedente, 
condenando*se o réu a indenizar os danos emergentes t os lucros 
cessantes, que ve apararem na execução'"/ {grifos nossos} 

74, Portanto. 0 direito dos Autores à indenização pelas perdas e 
danos é previsto, expressa mente, am, 209 e 210, da Lei da Propriedade 
Industrial (Lei 9279/96), in verhis: 


An. 209 - Fica ressalvado ao prejudicado o direi (o de haver 
perdas e danos em ressarcimento de prejuízos causados por atas 

de violação de direitos de propriedade industrial e atos de 

concorrência desleal não previstas nesta lei, tendentes a 

prejudicar a reputação ou as negócios alheios a criar confusão 
entre estabelecimentos comerciais. Industriais ou prestadores de 
seníçú. ou entre os produtos e serviços postos no comércio. 


Art. 210 - Os Ittcrtcí cessantes serão determinados pela critério 
mais favorável ao prejudicado, dentre as seguintes; 

/ - as beneficias que o prejudicado teria auferido se a violação nãa 
tivesse íH orrido; 

II ~ os beneficias que foram auferidas peto autor da violação do 
direito; <ni 


11*— -■ - | tir rr j mrti- »«4 li m Ki »» 
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do c/írr/^X;«X < ÍÍO /^ r " miUir Ja viotü ^ ão ,er£a t Ht #° W> titular 
tt kttft j peia concessão de ama licença que lhe permitis te 
hrgalmente explorar o hem ." 


Tal entendimento também tem sido acolhido por nossos 
Tribunais Superiores, como pode « verificar em trechos extraídos de 
»to proferido pela Ministra Nancy Andnghi nos autos do RESP 4(i6.761 
- RJ (2002/0104945 0) (Doc. 22). bem como na Apelação Cível 
9143329-49.2002-8.26.000, no voto preferido pelo desembargador 
relator, Cláudio Godoy (Doc, 23): 


~ A les *' mé A “> «"»* por este Tribunal, é a de que os 
7""' mo '™ «■ Mpóteset. estão condicionados à prova 
de comercmUtnção do produto falsificado, porquanto mi 
comercialização, ainda que em poucos unidades, constitui o 
elemento háhil a gerar dano patrimonial ao titular da man a. 

(...) Tal entendimento, entretanto, está a merecer uma evolução 
mierpretati\'a{... I 


j r— ~ ffy d “ Ui " " 927Vm ™ clara exegese, não 
t ondiciona q reparação dos danos m a teriais à mova de 
comercialização dos n radutos fabricntU™ 

( l q_ L nden, W ão por danos materiais não nossa, como 

Js pdameuM a comercialização do produtos falsificado, mas a 

m ksnmm éi mámii * « wd^, a u 

comer ciai do titular da tmircn " 


(Doc 22) 


“APELAÇÃO CÍVEL 

Pnuesso 0143329^.2002.8.26,0000 (994 02 01 Í/9V/I 

Comarca: São Pauio 


Apelames/aptlados: KINKÚ S VEMTURES INC 
SISTEMAS DE IMPRESSÃO LIDA. 

Juiz: Alexandre Alves Lazffirini 


e KtNKO S 
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Voto n, L35? 

Assim* evidenciada a contrafação, que inclui a inserção da 
designação na nome comerciai, fomentada ú possibilidade de 
confusão da clientela. /*, isto sucedido, o prejuízo dela 
resultante, cama se tem assentado* está in re ipsa. Tratando do 



por arbitramento (Tratado da Propriedade Industrial* São 
Paulo, Revista dos Tribunais* k IL p Ll29-1.131). No âmbito 
da Superior Tribunal de Justiça, igualmente decidiu-se que tf o 
uso mdev ido de marca alheia sempre se presume prejudicial a 
quem a lei confere a titularidade. (STJ, Rcsp. n. 5IQ.885/GO), 
De mesmo sentir ares tos do Tribunal de Justiça do Estado: TJ- 
SP, Ap. cie. n. 010579S-48.2003.8.26.0000, f 22.0X2011; 
9279084-352008.8.26. MOO, f 22.03.201 L 

Mais recentemente, a aquela Corte Superior expressou que, 

“no caso de uso indevido de marca, com intuito de causar 
confusão ao consumidor, o entendimento predominante desta 
Corte é que a simples violação do direita implica na obrigação 
Ar rtísardr o dano . " (STJ, Reip. 710376/RJ, j. 15.12.201)9; 
ver ainda: Resp. n. 662.117/MG. j. 25.11.200S) 



iDoe. 23 ) 


76. 


Também o Egrégio Superior Tribunal de Justiça se manifestou 


neste sentido: 


Acórdão 

RESP 510885/ GO 

Fome l)J DATA: 17/11/2003 PG:Ô0336 
Relator - Min. CESAR AS FOR ROCHA (1098) 
Otíta da Decisão - 09/09/2003 
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Órgão Julgador - QUARTA TURMA 
Ementa 

COMERCIAL E CÍVEL DIREITO MARCAR!O USO 

indevido de marca 

CARACTERIZADA. ABSTENÇÃO . INDENIZAÇÃO 
A violação marvárta se tíá quando a imitação refJetv tta 
formação cognitiva do consumidor que ê Induzido, pt>r 
erronia. a perreher identidade nos dais prtxíutns de 
fabricações diferentes. 

O uso indevido de marca a lheia sempre se presume 

nrehtdicial a unem a lei confere a titularidade. 

Recttrsn parciatmente conhecido e, nesxti parte. provido. 
Decisão 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam o.\ Srs 
Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taqui gráficas a seguir, 
por unanimidade, conhecer em parte do recurso e. nessa 
parte, dár-the parcial provimento, nas termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Votaram com o Relator os Srs. Ministros Eemando 
Gonçalves. Aldir Passarinho Junior. Sálvio de Figueiredo 
Teixeira e Sarros Monteiro. 

Grifo Nosso- Doe. 24 


AGRAVO DE INSTRUMENTO N ú 995.5S2 - SP 

(2007/0290959-0) 

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMAO 
AGRAVANTE : GASPAROTTO LABATE E COMPANHIA 
LTDA 

AGRAVADO : DM INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA 
Publicação: DJe 03/09/2010 

PROPRIEDADE INDUSTRIAL USO INDEVIDO DE 
MARCA. INDENIZAÇÃO POR DIREITOS MATERIAIS. 
COMPRO VAÇÃ O* DISSÍDIO JUR1SPRUDENCIAL 
CONFIGURADO. CRITÉRIO DE CÁLCULO. 
I. A /alfa de prequestioitam enfo em relação aos arts. IdJT T 
do Ç£Ç e 2ÚH da Ui 9.279/ 96 , impede o conhecimento do 
recurso especial. Incidindo da súmula 2II/SU- 

C\ 38 
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2, Afo roiYi de uso indevido de more a. com intuito de cans a r 
confusão ao consumidor, o entendimento predominante 
des la Corte é que a sim pies violação do direito implica na 
obrigação de ressarcir o dano t Precedentes 

(Dac. 25 J 


Processo: 

REsp 710376 / RJ 
RECURSO ESPECIA L 
2004/0176654-1 


Relataria): 

Ministro LUÍS FEIJPE SALOMÃO UNO) 

Órgão Julgador 

T4 - QUARTA TURMA 


Data do Julgamento 
15/12/2009 

PROPRIEDADE INDUSTRIAL, USO INDEVIDO DE 
MARCA. INDENIZAÇÃO POR DIREITOS MATERIAIS. 
COMPROVAÇÃO ' DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
CONFIGURADO. CRITÉRIO DE CÁLCULO. 

I. 4 falta de preqtt estion amento em relação aos arts. 331. L 
do CPC e 208 da Ijh 9.279/96. impede O conhecimento do 
recurso especial. Incidência da súmula 2U/STJ. 

confusão ao consumidor, o entendimento predominante 
desta Corte é que a simples Violação do direito implica na 
obrigação de ressarcir o danü. Precedentes. 

3. Conquanto os lucros cessantes devidos peta mo indevido 
da marca sejam determinados peto critério mais favorável ao 
prejudicado, conforme o art. 210. ca puf, da l^ei 9.279/96 * a 
critério de cálculo previsto na lei deve ser interpretado de 
forma restritiva , fazendo-se coincidir, nesse caso, o termo 
"benefícios'* presente no incido IL do art r 210, com a idéia 
de "lucros”. 
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4. Recurso espenat tmtkeekfo tm partr c, nesta pfirtr, 
provido. 

(Doe. 26) 

77 . Ademais, não se pode desprezar o notório conhecimento das 
marcas dos Autores no cenário brasileiro e mundial, razão pela qual a 
venda de produtos contrafeitos, de qualidade e procedência duvidosas é 
perfeiiameme apia a gerar danos à imagem e à reputação que os Autores 
conquistaram junto ao mercado consumidor, ensejando, assim, o 
reconhecimento da existência de danos morais , que também merecem, t 
devem ser ressarcidos, 

78. 0 critério estabelecido pelo legislador pura a reparação do 
dano é aquele que tbr o mais favorável ao prejudicado* a ser apurado em 
fase de liquidação de sentença: os benefícios que eles teriam auferido se 
a violação não tivesse ocorrido (an. 210, I da LPl}; os benefícios que 
fomm auferidos pelos Réus (an. 210, fí da LPl), ou a remuneração que 
deveria pagar aos Autores pelo uso autorizado da marca de seus produtos 
íart 210. 01 da LPl), 

VU - DOS PRESSUPOSTOS PARA A CONCESSÃO DA 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA inaudita aliem parte 

79 . Pleiteiam os Autores seja concedida, inaudita altera parte. 
nos moldes do estabelecido pelo artigo 273. I, do Código de Processo 
Civil, antecipação da tutela dc forma a obrigar aos Réus a cessar, 
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imediata me me. o uso da expressão H10201 6 , como marca, retirando de 
circulação todo e qualquer material que a ostente. 


HO. No que tange ao requisito do fumus honi júris* a justificar o 

deferimento da antecipação de tutela inaudita altera parte* cabe observar 
que: 

a) Os Autores têm o direito exclusivo de uso e gozo da 
marea "RIO20IG", em território nacional, como ampla mente 
comprovado nos autos, 

b) Em decorrência da tamanha exposição da marca dos 
Autores os Réus tem pleno conhecimento da marca 
RJO20I6, já tendo sido, inclusive, sido notificados de seu 
ilícito. 

BI- Quanto ao pe ri cu! um in mora* neste caso é evidente, posto 

que a presunção do dano, nestes casos, c matéria pacífica na doutrina e 
em nossos tribunais e a ausência de susiação do üícito pode tomar 
irreparável o dano decorrente. 


Ü2, Neste sentido o entendimento do prestigiado José Carlos 

Barbosa Moreira: 


"não se pode oferecer aos interessados, apenas o pífio 
consolo de uma indenização que de modo nenhum os 
compensaria adequadomente do prejuízo acaso 
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sofrida, insuscetível de medir~$e corrt o metro da 
peainia, " 

Barbosa Morara. José Carlos. Tutela Süficiotuitória e 
Preventiva. Temas de Direito Processual, p. 24 


No caso cm exame» não há como negar-sc 


que o uso pelos Réus* de marca que reproduz Ri 02016, macula os 
direitos dos Autores e indevidamente os associa. 


Impõe-se. por esses motivos, a concessão da antecipação de 


tutela oni postulada, interrompendo e evitando que se agrave o prejuízo 
imposto aos Autores com tal prática. 

VIII - DO PEDIDO 


Face o acima exposto, pleiteiam os Autores: 


A) Seja concedida, inaudita altera parte . nos moldes do 
estabelecido pelo artigo 273. inciso 1. do Código de 
Processo Civil, tutela antecipada, de forma a obrigar 
aos Réus a suspender, imediatamente, toda e qualquer 
comercialização ou divulgação de produtos contendo 

RI# 

a indigitada marca t * excluindo as imagens da 
rede de social Faeehook. retirando do mercado os 
produtos eveniualtnenie distribuídos para revenda» sob 
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pena de tmilia diária nio inferior RS 10,000,00 (dez 
mil reais}: 

B\ Sejam os Réus citados nos endereços acima 
mencionados, através de oficial de justiça, para 
responderem, no prazo legal, aos lermos da presente 
ação. sob pena de revelia: 

C) Seja ao final julgada procedente a presente açào, 
condenando-se os Réus a absterem-se. em definitivo, 
de comercializar produtos identificados com a marca 

RI# 

I ou qualquer outra contendo a expressão RIO 
2016. sob pena de multa diária não inferior a RS 
20.000,00 (vinte mil reais K independentemente de 
perdas e danos a serem apurados em liquidação de 
sentença, 

D) Sejam os Réus condenados a indenizar os Autores 
pela venda, não autorizada, de produtos portando a 
marca RIO 2016, com base nos critérios estabelecidos 
pelos Ans. 209 e 210, III da Lei 9,279/96, cujo 
montante deverá ser apurado cm fase de liquidação de 
sentença, acrescidos de correção monetária e juros de 
mora legai mente estipulados. 
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E) Sejam os Riíus condenados cm danos morais 
arbitrados em 2OT (vinte porcento) do montante 
apurado no item anterior. 

F) Sejam os Réus condenados, ainda» ao pagamento de 
custas e honorários advocatícíos, estipulados estes 
últimos em percentual não inferior a 20*# (% r inte por 
cento) do valor total atualizado da condenação» 

90. Requer-sc que todas as intimações referentes a atos e termos 
do presente processo sejam efetuadas em nome de seu procurador Dr. 
LUIZ DE ALENCAR ARARIPE JÚNIOR, inscrito na OAB/RJ sob n" 
42.567, sob pena de nulidade. Para tanto, pedem que o nome de seu 
procurador seja prontameme inserido tanto na capa como na contracapa 
dos autos. 

91 . Protestando por todos os meios de prova em Direito 
admitidos, noladamente documental suplementar, prova oral, consistente 
no depoimento pessoal dos representantes legais dos Réus e na otliva de 
testemunha, que serão oporiunamente arroladas, c. pericial» se necessário. 

Dá-sc à presente, para efeitos I iscais, o valor de RS 
30,000,00 (iri ti ta mil reais). 


Neste lermos. 


l\b 

* 


Araripe Associados 

MMMItlJA&l IhlIlICtMl 


Pedem deferimento. 

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2012. 


Luiz de À. Araripe Jr. 
OAB/RJ n* 42.567 


I Marcidftüia Coelho Guimarães 
^ OAB/MG 116.027 


Renata Lisboa de M. S. Sumos 
OAB/RJ 97.871 
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OOP 


PROCURAÇÃO 


Gualificjiçio do<s3 M^ndanteís) 

PeJQ presente instrumento particular dé mandato nesta e na melhor forma de 
direito o Comitê OUmpico Srasiíeiro - COB associação sem fins lucrativos 
regularmente mscrrta no CNPJMF sob o n* 34 117388/DQ01-67 com sede na 
Avenida das Aménce» n D 699. Bana da Tijoca Rua de Janeiro - RJ por seu Vice- 
Rresidenie no e*eropo da Presidência. André Gustavo Ricner wariteiro soNeiro 
advogado regularmente msçnlo na OAB/RJ sob o íf 7.007 confere aos 
Mandatanos abaixo qualificados os poderes a seguir discriminados 

QtialificacAo dos Mandatários : 

ARARIPE $ ASSOCIADOS S/C LTDA, sociedade de advogados, com sede na 
Rua da Assembleia n° 1Q Grupo 3011. Rio de Janeiro R J inscnta no CNPJ/MF 
^ob o n* 27,281 SéOOOOl-70, nas pessoas de seus representantes LUIZ DE 
ALENCAR ARARIPE msçnlo na GA8/FU sob o n* 32 567 LUtZ DE ALENCAR 
ARARIPE JUNIOR brasileiro casado inscnto na OAB/RJ sob o n" 42 567 
RENATA LISBOA DE MIRANDA DE SOUZA SANTOS brasileira casada 
inscnta na OABRJ sob o n* 97 871 ERIKA MARCHETTO ALHADAS brasileira 
soUe+ra inscnta na OAB/RJ sob o n° 125 207. KÀTÍA PATRÍCIA GONÇALVES 
SILVA brasileira soltara inscnta na OAB/RJ sob o n° 56 102 JEFERSO H 
WADV S absâG brasileiro. divorciado inscrito na OAB/SP sob o n* 43 152 

Poderes Conferidos ; 

Representai a Outorgante perante o Instituía Nacional da Propriedade Inoustnal - 
INPl com a finalidade de assegurar proteção de direitos relativas à propnedade 
mdustnaJ podendo assinar petições e documentos para formalizar pedidos de 
patentes desenhos md usinais marcas indicações geográficas efetuar 
pagamentos de taxas e retnbuições solicitar prorrogações apresentar provas de 
uso em procedimentos de caduDdade e, ainda, opor protestar recorrer, replicar 
tíÊsistrr cumpnr exigências, requerer anotações de transferências atíerações de 
nome cancelamentos bem como requerer registro de contratos de tecnologia de 
franquias e similares de licenças de exploração de patentes e de uso de marcas, 
de registro de programas de computador e ainda desistir ou renunciar dos 
pedidos ou dos prrvrlégios e registros já concedidos enfim, praticar todos e 
quaisquer atos que vrsem resguardar os menoonados direitos da propnedade 
industnai facuilado o direito de substabelecer os poderes ora confendos no lodo 
ou em parte com ou sem reservas 



Vice-Presidente 


COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO 

Av .dt*. Américas. «99 22631-000 R® de Janeiro RJ BiasH 
Tel Í5S-HJ 3433-5777 Fax tSS-211 2494-2090 yvww.tob org br 






ÁKANipt Associados 


SUBSTABELECI MENTO 


" r ™* a y sooA ™ ™ 

W Hrr ’ 7 * 7 '- ““ ” C,Í,Órin ™ R >“ *■ Assembleia. 

4 ^ "«"WJ* COELHO 
% . , A bmsllc,ra » AdvogiidJi, inscrita m GAS/MG sob o 

* 71 um^i mm 'T*™’ "* Ruo Fe ™"«*“ Toutmho. 470 Sola* 
JP^ r " HoriMn!e - MG - »™<t 301I2-CKI0. os 
RR^ILFmn "nor’ fCrid01 ÜL° tOM1TF OLÍMPICO 
jogw wL™ e COM,TÉ OHCAMIZADOR DOS 
JS? Í U r MP ' COS R, ° “«* «pn.-sema.lp, o. Açlo 
Ordlnanadr Pntcno Comíiwtórip Cumulada com IndenimçJo „, f 

crd» e Danos, com Pedido de Antecipação de Tutela, que movem 

SKEE “ 7 ** OUVBRA ,,essòa < «SS 

de Belo™',' * Uldl PerÍ “ ,,C * V “ CÍW ‘ * «—« 


Pctíópol is,. 15 de Outubro de 20] 2. 



flenijçfutoa M. S Sajuos 


OAfVRJ 97.871 



PROCURAÇÃO 



Por este instrumento. COMITÉ ORGANIZADOR DOS JOGOS OLÍMPICOS RIO 
2016. associação civil de natureza desportiva, sem fins lucrativos, inscrito no 
CNPJVMF sob o n s 11,866,015/0001 53, com sede na Avenida das Américas, tf 
899, parte, Barra dg Tijuca, Rio de Janeiro ■ RJ, neste ato representado por seu 
Presidente, infra assinado, outorga a ARARIPE 6 ASSOCIADOS S/C LTDA.. 
sociedade de advogados com sede na Av. Ipiranga tf 668, Centro, na tidade de 
Petrqpoíis, fU, inscrita no CNPJ/Mf sob o n p 27.281,880/0001-78, através de 
seus representantes, os advogados LUIZ 0£ ALENCAR ARARIPE JUNIOR, 
brasileiro, casado, mstrlto na OAB/RJ sob o tf -12.567, RENATA LISBOA DE 
MIRANDA DE SOUZA SANTOS, brasileira, casada, inscrita na OAB/RJ sob o n* 
97,871, EftíKA MARCHETTO ALHADAS, brasileira, Solteira, inscrita na OAB/RJ 
sob o n° 125.287, PABL0 G3MENEZ GARCIA BASTOS TORQUATO. brasileiro, 
casado, inscrito na OAB/RJ sob o n' 154.545 e JEFERSON WADY SABBAG, 
brasileiro, divorciado, inscrito na OAB/SP sob o ff 43.152, os primeiros com 
escritório na Avenida Ipiranga tf 668, Centro, na cidade de Petrópolis, RJ. e o 
último na Alameda Santos n* 200, cj, 71, Cerqueira César, cidade de São Paulo, 
SP, conferindo-lhes todos os poderes da cláusula u ad judicia" para. conjunta ou 
separadamente, proporem ações civis e criminais, em qualquer tribunal 
estadual ou federal, que se fizerem necessárias para a defesa de denominação 
comercial, marcas, patentes e direitos autorais; apresentarem pedidos de 
busca e apreensão, exame, notificação e outras medidas preliminares, 
prevemrvas ou incidentais: apresentarem reclamações tnminais e civis, ações 
por perdas e danos e concorrência desleal; apresentarem defesa em nome da 
Outorgante em quaisquer tipos de ação; intervirem como assistentes ou 
opoentes; enfim, praticarem todos os demais atos que se fizerem necessários 
ao bom e ftet desempenho destes poderes; receberem e darem quitação; 
transigirem, acordarem, assinarem o termo ao qual se refere o Artigo 44 & do 
Código de Processo Civil Brasileiro; desistirem; em resumo, usarem dos poderes 
conferidos pela cláusula ”ad-judicia”: podendo, ainda, substabelecer, no todo 
ou em parte, com reservas ou nèo de iguais poderes aqui concedidos. 


Rio de Jai^ro, 20 de de^j 

U 


bro de 2011 


ur Nuzman 

/ 


7 ^ 


/ 
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Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

ua tr u o^, pé 10 pjjMümaoom 


fa 


ínsíriLii a Ato Olímpico oo ámbiio da administração 
OuWioa federal, com a finalidade de assegurar garantias 
ã candidatura da cidade do Rio de Janeiro a sede dos 
Jogos Olímpicos e Paradlmpicos de 2016 e de 
estabelecer regras especiais para a sua realização, 
condicionada a aplicação desta Lei a confirmação da 
escolha da referrda cidade peto Comité Olímpico 
Internacional 

0 VlMBWDBfre da REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPUBLICA Fato 
sa&er que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

An i 1 Esta Lei institui o Alo Oímpico, no âmbito da administração pública federal com a finalidade de 
f assegurar garantias a candidatura da cidade do Rio de Janeiro a sede dos Jogos Olímpicos e Paraolimpicos de 

■ J ° 9 ? Rt ° 2016 - e wtabdecer especiais para a sua realizaç^ condicionada a 

aplicação desta Le. a confirmação da escolha da rafenda cidade peio Comité Qlimp.co Internacional 

Art 2 a Ficam dispensadas a concessão e a aposição de visto aos estrangeiros smculados â realização 
a^Jogos Rio 2016 considerando-se o passaporte válido, em conjunto com o cartão de identidade e 
credenciamento ofimpicos documentação suficiente para ingresso no temfõno nacional 

5 1° Aos portadores do cartão de identidade e credenciamento olímpicos sera sedado o exerdcio de 
qualquer outra função remunerada ou não. além da ali estabelecida 

§ 2® A permanência no temlóno nacional na condição estabelecida neste artigo serã restnta ao período 
compreendido enire 5 de julho e 28 de outubro de 2016. podendo ser prorrogado por alé 10 (dez) dias desde que 

a au *°"- dade competente e por ela aceita, de^ndo acompanhar o respectivo requerimento 
manifestaçao emitida pelo Comitê Organizador dos Jogos Rio 2016. 

~ ^ ™ Á0S pTO#S J f' 0ftaÍS estrangeiros que ingressarem no território nacional fora do periodo previsto no § 

Ini-L • fina ’ idade es P^^a de atuar na estruturação, na organização, no planejamento e na 

rm^ementação dos Jogos Rio 2016 sera emitida permissão de trabalho isenta da cobrança de qualquer laxa ou 
MPemais encargos 

““ ° P ! ri0d ° 116 pe " ,,ls5á0 ^ !rabalh ° concedido variara de acordo com a categona profissional de 

„ be ^ i C ^ m ° COm 3 riecessidade e a releréncia de sua permanência, devida e expressamente 

justificadas pekj Comitê Organizador dos Jogos Rio 2016 

„„ . u ™ co *“ P®"" 5 * 6 * 5 mencionadas no caput estarão restntas ao periodo compreendido entre 

outubro de 20Q9 e dezembro de 2016. 

» T 2 P0<fer E3tecuhw:, fxxtetà rewsar «nstrumenlos bilaterais e unilaterais, que tenham por objeto a 

uíi tzaçào de forma precána ou não, de bens, de Imóveis ou de equipamentos pertencentes a União e a suas 
autarquias mdispensá^s a realização dos Jogos Rio 2016, assegurada a justa indenização, quando for o caso. 

, , Art ^ A$ ai f 0(liílaífes tedefas - no âmbito de suas atribuições legais, deverão atuai no controle, 

2016 Za ^ â0 e rep,fessâ0 ilícitos que infrinjam os direitos sobre os símbolos relacionados aos Jogos Rio 


Parágrafo único, Para os fins desta Lei, a expressão ‘símbolos relacionados aos Jogos 2016“ refere-se a 
iço Im^actonaU^oT^^^ 6 dlSÍ ' nlpV05< bandeiras, lemas, emblemas e hinos utilizados pelo Comitê 

II - as denominações "Jogos Olímpicos: "Jogos p& m oiímptcosL "Jogos Olímpicos Rio 2016', -Jogos 





araollmpicos Rio 2016' XXXI Jogos Olímpicos' H Rio 2016', h Rip Olimpíadas 'Rio Olimpíadas 2016* Rio 
* im Pw3B$ Rio Paraolimpiada$. 2016' e demars abreuaçôes e variações e ainda aquelas igualmenle 
lona as due. porventura venham a ser cnadas dènlro dos mesmos objeliwis, em qualquer idioma. inclusive 
aqueias de domínio eletrônico em slhos da internet. 

III - o nome, o emblema a bandeira, o hino, o lema e as marcas e outros simbdos do Comitê Organizador 
do$ Jogos Rjo 2016 e 

IV - os mascotes, as martas as tochas e outros símbolos relacionados aos XXXI Jogos Olímpicos Jogos 
oiimprcos Rio 2016 e Jogos Paraoltm pitos Rio 2016. 

n art í» 74 E w@daia a utilização de quaisquer dos símbolos relacionados aos Jogos Rio 2016 mencionados 
no art ^ para fins comerciais ou não salvo medianie prévta e expressa autorização do Comité Organizador dos 
Jogos Rk> 2016 ou do COI 

An. 6 a A vedação a que se refere 0 art 7 a estende-se á utilização de termos e expressões que apesar de 
n o se enquadrarem no rol de simbolos mencionados nesta Lei. tom estes possuam semelhança suficiente para 
provocar associação indewda de quaisquer produtos e serviços, ou mesmo de alguma empresa, negociação ou 
^ento, com os Jogos Rio 2016 ou com 0 Mowmento Olímpico 

Art 9 * Ficam suspensos, pelo período compreendido entre 5 de julho e 26 de setembro de 2016 os 
contratos ceíebrados para utilização de espaços publicitários em aeroportos ou em areas federais de interesse 
Jogos Rio 2016, na forma do regulamento 

Paragrafo único. Os futuros instrumentos contratuais, onundos de processos lititatónos ou não, com o 
mesmo otyeto retendo no caput dewerão conter cláusula prevendo a suspensão nele refenda 

Art. 10 A suspensão mencionada no art 9 a está condicionada a requen mento do Comitê Organizador dos 
Jogos Rio 2016 devidamente fundamentado, com antecedência mimma de 160 (cento e oitenta) dias. com 
feculdade de opção de exclusividade na utilização dos referidos espaços publicitários a preços equivalentes 
àqueles praticados em 2000 devidamente corrigidos monetariamente 

Parágrafo único A prerrogativa de adquirir os referidos espaços publicitários constante do caput poderá 
sef transferida pelo Comrté Organizador dos Jogos Rio 2016 a quaisquer empresas ou entidades constantes do 
rol de patrocinadores e colaboradores oficiars do COI e do Comitê Organizador dos Jogos Rio 2016 

Art. 11 Serão aphcadas sem reservas aos Jogos Rjo 2016 todas as disposições contidas no Codigo da 
Agência Mundial Antr^üoping ~ WADA bem como nas leis e demais regras de antidopmg ditadas pela WADA e 
pelos Com dês Olímpico e Paraolimpico Internacionais vigentes à época das competições 

Parágrafo emco Havendo conflito entre as normas mencionadas no caput e a legislação antrdopmg em 
. no temi ono nacional, deverão as primeiras prevalecer sobre esta útiima especifica e tão somente para 

^^fcuestôes relacionadas aos Jogos Rio 2016 

Ari 12 O Governo Federal observadas a Lei Complementar n* 101, de 4 de maio de 2000 e as 
responsabilidades definidas em instrumento própno, promoverá a dispombitização para a realização dos Jogos 
Rio 2016. sem qualquer custo para 0 seu Comitê Organizador de serviços de sua competência relacionados 
entre outros, a 

I - segurança 

II - saude e serviços médicos, 

III - vigilância sanitana. e 

IV - alfândega e imigração. 

Art 13 fica assegurada a dispombilização de todo 0 espectro de frequência de radiodifusão e de sinais 
necessário a organização e á realização dos Jogos Rio 2016, garanhndo sua alocação gerenciamento e controle 
durante 0 período compreendido entre 5 de julho e 25 de setembro de 2016 

§ 1 B A disponibilização de que trata 0 caput serâ assegurada às seguintes instituições e pessoas fisicas 
I - Comitê Organizador dos Jogos Rjo 2016, 





II - GomHê Olímpico Inlemacionâl 
li * Gomríê ParaoJimpico internacional 
ÍV - federações desportivas internacionais. 

V - Comité Olímpica Brasileiro; 

VT * Comité Páraolimpico Brasileiro 

VII - com Mês offmpicos e paraolimpucos de outras nacionalidades 
Vlíl - oomrlèfe organizadores de oulras nactonaftdades, 

IX - em idades nacionais e regionais de administração de desporto olímpico ou paraolimpico 
X- mrdta e imprensa credenciadas para os Jogos Rio 2016, inclusive transmissores de rádio e de tetewsão 
K - patrocinadores e demais parceiros dos Jogos Rio 2016 

XII - fornecedores de serwços e produtos destinados a organização e á realização dos Jogos Rio 2016: e 

XIII - atletas credenciados para os Jogos Rio 2016 

^ § 2 a ÊífClus namente durante o período a que se refere o eaput e para a finalidade de organização e 

realização dos Jogos Rio 2016. õ uso de radiofrequências pelas entidades e pessoas físicas enumeradas no § 1* 
sera isento do pagamento de preços públicos e taxas ordi nanam ente devidos 

§ 3 a A dispombilizaçâo de radiofrequência prevista no caput não incluira as laixas de uso militar e 
aeronáutico 


Art 14. O Poder Executrw editara as normas complementares que se feçam necessanas para a 
realização dos Jogos Río 2016. inclusive no que se refere: 


I - aos senhos públicos de competência federal, e 

M - á aúoçào de ações afirmativas para garantir a reprodução da diversidade étnica brasileira nas diversas 
atividades relacionadas aos Jogos Rro 2016, 


Art 15 Fica autonzada a destinação de recursos para cobnr eventuais défices operacionais do Comité 
Orgamzador dos Jogos Rio 2016 a partir da data de sua cnação desde que atenda às condições estabelecidas 
na iei de diretrizes orçamentarias e esteja prevusta no orçamento ou em seus créditos adicionais 


^ Raragrata unkro Os Ministenos dó Esporte, do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Fazenda serão 
ouwdos prewameme diante de cada solicitação de destmação de recursos ao Comrlé Organizador dos Jogos 
Rio 2016. 

iftnrL An 16 E$ta L& entFa 601 ^ d3t3 de sua Pt*Wcaçâo. com efeitos a partir do dia 2 de outubro de 

2009 observada a condição estabelecida no art 1° e vigera até 31 de dezembro de 2016 


Brastfia. de outubro de 2009, 168“ da Independência e 121* da República. 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 

Tarso Genro 

Nelson Jobtm 

G&Isq Umz Nunes Amonm 

Nelson Machado 

Gados Lupt 

Mareia Bassit Lameiro da Costa Mazzoli 

Edison Lobão 

Paulo BemanJo Sr/va 

Fernando Rodngues Lopes de Oliveira 

Dtlma Púussetf 

Jorge Armando f&tx 
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ASSEMBLEIA 
DE MINAS 


E nierKjq a norma 


LB 1 e \ 14, DE 02/06/2009 . TEXTO ORKjIMAL 

Estabelece normas para ■ rcaiuaçAo de jogos das 

Olimpíadas do 2016 flO ternlòno ao Es lado 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

O Pow do Esta do do Mn as Gerais por seus reptes eniantev decretou e eu em seu nome. promulgo * 
seguinte Lei 


Alt 1 * Para a eventual realização de jogos das Olimpíadas de 2016 no território do Estado será observado 
o disposto nesta Ler. 

ArL 2* Para os fins do disposto no art l*„o Estado adotará no âmbito de sue competónaa medidas para 

I - reforçar a segurança pública, es peoal mente em áreas de interesse turístico, em locais de 
acomodação de tunstes abetas e dignatanos estrangeiros e nos estádios de futebol, mduídas as suas 
imediações: 

li - fedlitár o trânsito de pessoas e de veículos nas áreas menaonadas no mcisó I 

III - selar pelo çumpnmento dias normas relativas a contratos de publicidade e propaganda, coibindo a 
prática de atos ilícitos que possam comprometer de forma direta ou indireta a realização dos eventos olímpicos 

IV - assegurar que os ewnlos olímpicos sejam realizados sem prejuízo da proteção ao meio ambiente 

V- planejare organizaras finanças estaduais para garantir os recursos necessários ã implementação 

dos eventos olímpicos 

VI - realizar as obras de Jnffaestrubjra necessárias a realização dos eventos, a acomodação de instas e 
alfetas e ã oferta de bens e serviços públicos ã população; 

VH - desenvolver ações de estimulo ao envolvimento da iniciativa privada na realização dos eventos 
olímpicos, podendo adotar medidas de incentivo fiscal e creditlcio. 

VIII - promover a integração entre os setores da administração pública estadual que atuam em areas 
afeias de modo direto ou indireto a realização dos eventos olimpieos, como saúde segurança pública 
transportes turismo, indú&tna e comércio, 

£X - atender ás solicitações do Comitê Olímpico Internacional - C01 - para garantir a boa realização dos 

eventos olímpicos e 

X - cooperar com as autoridades federais e municipais no que fer necessano para garantir a boa 
realização dos eventos olímpicos 

§ 1* Os bens de domínio esladuai. ainda que sejam objeto de utilização por terceiros serão 
disponibilizados para A realização dos eventos olímpicos sempre que necessário para garantir 0 exercício das 
atribuições definidas no CAput deste artigo 

5 2* A disponibilização dos bens de domínio estadual nos termos do | 1* deste artigo, dar-se-a com a 
observância das garantias asseguradas pela legislação brasifeira em caso de imposições restnbvas ao 
patnmâmü e aos interesses dos particulares 







Afí 3*0 Eítôdo poderá suspendei mediante ato divulgado com nnteoeetènejH mínima de cento * orienta 
dias, a concessão de meia-entrada e de gratuidade no» eventos olímpicos 

M e* As autoridades estaduais dewr&p. no âmbito de tua competência. atuar e cooperar com as 
aulondades federais na mwiiigáção e na repressAo a atos liiatos que infrinjam os direitos sobre o» símbolos 
relacionados com os Jogos CHim picos e Paraolmn picos de 2Ü16, 

Parografo umeo SAo sim botos relacionados com os Jogos Olímpicos @ Paraolimpicos de 2016 

1 ■ os signos graficamente distintivos. as bandeiras, os lemas , os emblemas e os nmos criados peto COt; 

M ' as denominações "Jogos Ottmpicos*. 'Jogos Paraolimpicos" "Jogos Olímpicos Rio 2016', "Jogos 
Pafaolim picos Rio 2016" *5000 Jogos Olímpicos" "Rio 2016". "Rio Otimpiadas" "Rto Otimpfeda* 2016" "Rio 
Paraphmpiadas". "Rio Raraolimpiadas 2016-6 demais abreviações e variações 

tlf - o nome. o emblema a bandeira, o hino. o tema. as marcas e outros símbolos do Comité Organizador 
dos 1000 Jogos Olímpicos Rio 2016 e dos Jogos Paraotrni picos Rio20T6; e 

IV - os mascotes, as marcas, a tocrta e outros símbolos relacionados com os XXXI Jogos Olímpicos Rio 
2016 e Jogos Par&ohm picos Rio 2016. 

Ari 5* No penodo de realização dos eventos olímpicos e nos períodos antecedente e subsequente 
poderá ser suspensa a wtcutaçdo de publicidade e propaganda em es poços de propriedade do Estado nas áreas 
de interesse das Otimpradas de 2016 e em veículos de transporte coletivo de passageiros 

§ 1* Os períodos antecedente e subsequente e as áreas de interesse das Olimpíadas de 2016 serio 
definidos em regulamento 

§ 2* A suspensão a que se rafara o capuf deste artigo esta condicionada á apresentação ao órgão 
competente de requerimento escnto do Comitê Organizador dos Joges Rio 20TS, devidamente fundamentado 
com antecedência min ima de cento e o i lenta dias da data de abertura dos Jogos. 

§ 3’ ê facultada ao Comitê Organizador dos Jogos Rio 2016 a exclusividade na utilização dos espaços 
publrotonoa a que se refere o capuf deste artigo, a preços equivalentes sos praticados em 2008 devidamente 
tomgidos 

§ 4* A suspensão a que se refere o capuf desle artigo dar-se-á com a observância das garantias 
asseguradas peia legislação brasileira em caso de imposições restritivas ao património e aos interesses dos 
particulares 

§ 5*E>duem+se do disposto neste artigo os anúncios indicativos 

Ari 6 6 As auiond&des estaduais, no âmbito de sua competência. deverão atuar e cooperar com as 
autoridades federais na investigação e na repressão a praticas publiolánas e medidas de caráter comercial que 
sem a aquiescência das autoridades organizadoras, visem a tirar proveito do destaque de um determinado ei^nlo 
olfmptco. 


An ^Compete eo Esiado. por meio da Secretona de Estado de Transportes ç Obras Públicas - SETOR- 
pu do órgão que vier a sucedè-íá, implantar, em articulação com os órgãos federal e municipais de transportes e 
de trânsito, operação especial de l/ânsilo e fransporte que garanto a mobilidade da troto de veículos credenciados 
pára as Olimpíadas de 2016. dos organizadores dos jogo*, dos abetos participantes dos tunstas e dos demais 



espectadores dos olímpicas, 


Art. a* O Estado implementará. observada a legislação ambiental braiiUrt, ss medidas eggidas pele 
COI raleoanadas com a estrategia ambiental e sustentável das Olimpíadas de 2016, cabenao-fhe.em especial 

I - desenvolver uir programa ambiental integrado das Olimpíadas de 2016. o qu*l se concentrará em 
a&Mdades espeçfficãs. visando a melhorar a qualidade das mas fluviais e demau corpos hídricos urbanos 
espeaafmente daqueles prowmos as instalações olímpicas ou que sejam parle delas 

II - condicionar a implantação de instalações e a realização de atividades efetiva ou polencialmente 
causadoras de alteração no meio ambiente e na qualidade de vida á previa elaboração de estuda de impacto 
ambiental - EIA - e de relatbnos de impado ambientei - Rima - e de impacto ocupaaonal; e 

III - Intensificar a fiscalização e a repressão, em árasa cie preservação permanente de atividades que 
contribuam para descaracterizar ou prejudicar os atributos e as funções essenciais dessas áreas 

Paragrafe único. O EIA e os relatórios a que se retem o rnçrso II do cáput deste artgo terão ampla 
puMrçttfade e serio submetidos ao drfão competente ouvida a sociedade ort em audiênoas publicas, 
informando-s# aos interessados que o solicitarem n o prazo de dez dias 

Art 9“ Q Estado, nos limites de sua competência atendera ao plano apresentado na candidatura do 
lYfomdpio do Rio de Janeiro a sede dos Jogos R,o 2016 e desenvolverá programas e projetos para o 
aproveitamento postenor das instalações dos Jogos, a fim de assegurar sua viabilidade em longo prazo « o 
benefkao da comunidade 


*t 10 Mas construções e instalações destinadas ás Olimpíadas de 2016. serão observadas as remas 
de acessibilidade e funcronalidade para pessoas com deficiínoa. previstas pelas normas e pala legislação 
«gentes bem como as diretnaes do COI. 

ãrt 11 o Eslado. observada a Lei Complementar Federal n" 101, de * de maio de 2000 - Lei de 
Responsabilidade F,scal. e nos lirnnes de sua responsabilidade, disponibilizara gratuita mente, em favo, do 
C omite Organizador dos Jogos R.o2016 serviços med.cos.de segurança, de saude e ouiros de sua competénoa. 
necessários ac desempenho das atribuições do Comitê 

*t 12. O Estado procedera a avaliações de ordem financeira e orçamenlárta com as las ã mclusào nas 
leis de ot.no plunanua. de diretor orçamentárias e de orçamentos referentes aos evercicos financeiros 
compreend-dos enee 2000 e 20,6. d. nomtas e de dotações orçamenta nas necessánas a assegurar recursos 
pubOoos suficienles para viabiliza, os pro , elos rclatw3 à anitMun d0 Munlcipio d0 R|0 de Jane((0 , seae d0< 

Jogos Rio 2016, relacionadas em especai, com inves fintemos em 

l*Sãúáe. 

ü * meio ambiente. 

Ilí - transportes e wa* públicas estaduais, 

IV- segurança 

V- consfiuçáo e modem,zaçào de instalações desportivas e 

W- SMStentabil,d»de do esporte olímpico 








M A reah&çao de avento* de grande porte, abertos ao publico. entre os dias 2® de julho * 20 de" 
acosto de ZftS, em hfomeipios que venham a sediar gogos de futebol das Ofrmpiadas e em Municípios ranhos, 
som eme ser* admitida mediante licença dó òrgán estadual responsável pelos assuntos afetos a segurança 
publica nos termo* de regulamento 

Parágrafo úfnco Para os efeitos deste artigo eniende-se por ewnto de grande porte a atividade 
desporto* recreativa cultural ou artística decaratcr excepcional realizada em érea publica corri expectativa de 
publKto igual ou supenpr a quinze mui pessoas. 

Art U O período compreendido entre os dia* 3 e 13 de agosto de 2016 serã de recesso escolar no 
sisfema estadual de ensino, sem prejuízo do cumprimento da carga horária anual mlmma. 

An iS Ma contratação de trabalhadores temporários para as Olimpíadas de 2016. serão adotadas epôes 
afirmais que garantam a representação da diversidade racral brasiteira e a metosão das pessoas com 
deficiência 


An 16 O Estado empregara os meios necessanos para promover a segurança d a população durante a 
realização das Olimpíadas de 2016. em especial 

I - d desenvolvimento e o aprimoramento de técnicas de segurança para as torças policiais com ènfese 
em comando e contrate associados ã intefigêncta e 

II - 3 atuação em conjunto com a União e os Munidpíoa. preservadas as respectivas competências, 
conforme planejamento operacional elaborado sob a coordenação dos órgãos federais. 

Aft 17. Esta Lei entra em wgor na data de sua publicação 

PaUoo da Liberdaat em Belo Honzonle aos 2 de junho de 2009.221 ' da InconMênaa Mneira e 188" da 
Independência do Brasil 

AÉCIQNÉVÊS 

D anilo de Castro 

Renata Mana Paes de Whena 

Gustavo de Fana Dias Corrêa 
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Prezado Sr. Rodrigo: 

Ni qualidade de advogadas do COMETÍ OLÍMPICO 
BRASILEIRO e do COMITÊ ORGANIZADOR DOS JOGOS 
OLÍMPICOS RIO 2016 (doc. 01 e 02} toro sede na Avenida das 
Améneas n“ K89, Bam da Tijuca. Rio de Janeiro, vimos encaminhar a 

presciUe 


NOTIFICAÇÃO FXTRA-I irPlLTAL 

Rc o* -. Sm. 

T* 1 W 

pelos falos c para os fins a seguir expostos. 

;. : V rt r x -i lE' 

1, O Comitê Olímpico Brasileiro (COB) é uma associado civÜ 

de natureza desportiva, sem finalidade lucrativa, fundado em 0» de junho 

w ,r _ 1 


ÉM 457 BK» 




Araripe Associados 

ífc 1914 , que p ossai a incumbência de representar o Üliitipismo c difundir o 
idea! olímpico no lemlbrio nacional, alem de organizar e dirigir a 
participação do Brasil nos Jogos Olímpicos, Pan-Americanos e Sul- 
Americanos e em outros da mesma natureza e realizè-íos quando o Brasil for 
sede. 

2. O Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos. Rio 2016 é uma 

associado privada, sem finalidade lucrativa, responsável pela organização, 
planejamento, gerenciamento e realização dos Jogos Olímpicos c 
Paraotímpicos que ocoirerio na cidade do Rio de Janeiro, em 2016, 

j r Compete ao COB representar o «porte olímpico brasileiro 

junto ao Comitê Olímpico Internacional (CQ1L mantendo relações com os 
Comitês Nacionais Olímpicos de outros países, com as Federações 
Internacionais Esportivas e outras entidades reconhecidas pelo COL 


4 O COB alia ãs suas funções tradicionais uma série de outras 

importantes aih idades, como a promoção de eventos e elaboração de projetos 
que visam ao aperfeiçoamento c a divulgação dos esportes Olímpicos no 
Brasil 


5, No que tange às prerrogativas e funçòes conferidas aos 

Notifieantes, a Lei rt fi 9,615 de 1998 (“Lei Pele 7 ), com alterações da Lei n° 
9.981 de 2000, que institui normais gerais sobre o desporto, dispõe em seu 
art 15 e parágrafos que l 


Att 15 Ao Comitê Olímpico Brasileiro - COB. entidade jurídica 
de direito privado, compete representar o Baú j nos cveníos 
olimpkos, pon -americanos t outros de igual natureza, no Comité 


2 


Ararípe Associados 

tnatAirt) tmiUOVM 

OUmptco Ittíemaeional e nas movimentas olímpicos 
internacionais, e fomentar & movimento olimpicO m território 
nacional em conformidade com as disposições th Constituição 
Federai, bem como âs disposições estatutárias e regulamentares 
do Comité QUmpiCfl Internacional c da Carta Olímpica. 

S. r £ mim™ da Qasüi SasUsai - cm t ■*» 

L'asm EmMimeke. BrasiUisa - CPOK a qsa das bandeiras, 
lema^lúam^simbalas oUmpkm s paraalimpicos. assim como 
das dfnemè MEfel 'làSSl °iÜSEksCL "olinutiqàuí ", "intos 
parmdímpicas" a ■'p a ranlu V pi 3 4 KS>?rm,nd a „ ut iHyijiu 
datas Mimas qtjnndo se tratar dr (ventas vinculados ao 

desporto educacional e de participação. \ Redação dada pela Lei 
99$ Ide 14/07/2000) 

ff r $âa vedados o registro e uso pa ra amla^f fím de sinal que 
iruegrt o sím bolo olímpia, o u quao «M», bem ame do 

hiap_r da, lenas olímpicos, meta matianu prévia auiorizaçèa 

do Comitê Oilmpko Brasilelro-COR. 


6. Ainda, utravés da Lei n D 12,035. de 01 dc outubro de 2009 foi 

instituído o ATO OLÍMPICO . com a finalidade de assegurar garantias â 
candidatura da cidade do Rio de Janeiro a sede dos Jogos Olímpicos e 
Pâraalimpicos de 2016 c de estabelecer regras especiais para a sua realização. 

O an. 6 P do Ato Olímpico atribuiu às autoridades federais dever 
de controle, fiscalização e repressão dos atos ilícitos, e ainda, listou 
exempliíi&jjtivamenie, aqueles símbolos e denominações capazes dc provocar 
associação indevida com os -Jogos Olímpicos de 2016 ou com o Movimento 
Olímpico. 


Ari. 6' As autoridades federais, no âmbito de suas atribuições 
legais, deverão atuar no controle, fiscalização e repressão de 
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fmmhum mmieiuAt' 

atos ilicitm que infrinjam a$ direitos sobre os símbolos 
relackmadas aos Jogos do Rio de 2016, 


Parágrafo único- Rara os fins desta Lei. a expressão ' omow'--. 
rr.í u\ ômados aos Jato* 2616 " refere-se a: 

l - todos os signo, graficamente disõnnsos. ba n deiras, lemas. 

«nMasst <■ misási esí s. Qmi* QUwko 

Internacional - COl : 

U - as denominações “ Jogos Olimoicas “ Jogos 
Paraolimpicos”. " Jogos Olímpicos RIO “Jogos 

Çaraotimpicm " XXXJ Jouos O/imp i™" " fl/p 

Jtf/rf" " Rio Olimmadas “ A/ Olimpíadas ■ . *R t0 
P&aaiimpiadas* " Rh) Pgraolimpiadas e deiZtis 

abreviações e variações e ainda aquelas igualmente 
relacionadas que, porventura, venham a ser criadas dentro dos 
mesmos objetivos t em qualquer idioma, inclusive aquelas de 
domínio eletrônico em sítios da internet ;" (Grifos nossos) 

O mesmo dipJcuna legal acima mencionado, cm seus arts 7° c 
r vedo I uiili/ação jjara fins «merrí.» .... -s,. dos símbolos relacionada 
acB Jogos Olímpicos, sem a prévia aulorâaçâo dos Notificastes. confomie 
destacado abaixo: 


Atí - r * E %viaia « de quaisquer dos símbolos 

relacionados aos Jogos Rio 2016 mencionados no arl, 6 * paro 
fins comerciais ou nio. salvo mcd.ante Br é, ia „ 
!lfUon W ão do Comitê ürPaniT q dor dos Jov, n R„, y„„ „„ 


f S ~ A veJa f‘ io « 9«* » refere a arl. 7*estende-se à unltação 
de,ermos c expressões que. apesar de não se enquadrarem no rol 
de s,miolos mencionados nesra lei. com es.es possuam 
semelhada suficiente para provocar associação indevida de 
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quaisquer pmàttot * Jr “í*"*” , r ” rr ™' 

« rg «i«r*. ™ ***». «»» « •*"*« 20,6 " ”* ° 

Mavtmmo Olímpico 


9 Consoante o disposto nos paragraíos »«<”“ destacados. os 

stotbolos c denominações adotados pelos Notificamos. no exercício de suas 
atividades, goram de pmtcçío especial prevista por lei. sendo 
expressam ente vedado que terce,ros façam aso de mareas, nomes 
empresariais, nome, de domínio. O» qnalqncr ontro sinal distintivo qne 
possa vir » ser associado o„ confundido com dqae.es de exclusividade do 
emiti Olímpico Brasileiro c d. Comitê Organizador dos Jogos 
Olímpicos Kio 2fl16 


,0. Além de amparado pelas Leis acima, os Notificanles sío 

titulares dc diversos pedidos de registro e registros para marcas contendo o 
sinal RIO MI6. para identificar artigos do vestuário, perante o IN PI. dentre 
us quais dcsiacainoü; 



j M*rç a/Tliml*r 

HoÕ05 0ÜM7IC0S RIO *01* 

&2S353661 I coWiT | QilMPíCO BRASILEIRO fe R/RJI _ 

fcrOAoe oümpica Rio ioíg 

BJ5363670 | C0M|Tt oUMMCO^UJanaft&Wft» 


ÍÍBTlSStt 


j COM Hf OLÍM PICO BRASHEWO Í0H/IO] 


’ iO&Oíi Pflfl,A’OÜMPlCOS RIO OE J ANC1RO 2016 

utn«i5Ci j|f nM rrt qlImpi co brasileiro [WWí < 

JOSOS PAIÜWWJMMCOÍ RIO 1016 
, 8 aTWM1 COMITÉ OLÍMPIC O DftASILUfl D [WM 

. ,„!&OÜMPKO»ftlOOC JANEIRO 3016 
j 811715157 [^ COMITÉ OLÍMPICO BRA Sllf 

Í D0M)LfARAÍlUMP1CAKIO2ÍH6 
82873jG37 f COMITÊ OüMflCO BBASttI*0 


j[cia*» _l Sttmçlo _ 

iNdltt» 1 U**a He 

IlUtifWO 

Wíiís 1 ■ 


ftcfsuo 

Wty 25 ] 

Bf»'!trti 

Nctiaizs 1 

f Rfrflltfra 

Lcitajas® 

liljUiiis 

|Nd(l) IS 1 
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«TO M lANEl*0 WU6 

j 901 M«ía COMITÉ OUMPICO BftASlLEtRO (BUfflII 

NtlJ9ÍZS J | 

fcflU&trO 

AIO Z016 

90JJS?J9i COWTE ORG*^I2AOOR DO» JOGOS OlIMPlCK AIO 

j zois tett/ajh 

Nt«f] 25* 1 

erdado *? 
Reg^irc 

mO 2016 

|$CJ260?9E «COMITÊ ORGANIZADOR DOS JOGOS OUMPICD5 «»0 

_|[20ÍG jBtywj 

«cK9> ?5’ 

Puiria d* 
flegivtíy 

íOGOS OLÍMPICOS i PAftftOMPICOS *10 1016 

<90*932920 li COMITÊ ORGAMtZAOOPI DOSlOOOS OtiMPICOS RIO 

llzciG (war| 

«tH9Í 25* 

p«tidc d* 
Kr%n*tO 


CSPÍCIHCAÇAO 


->V*> wem™ m*Wt* «.'M. W> 

P 4 T* kM rch«*i dr bíflhe ro^l d* ?>**«, --**« W* * t**- *t>™- ül ^™’ '“•*“« Í4lç*a=. * 

t(M4w ftttlifria» Wlip «WH* Chlikrt» roupÉi t»*fl I^BlM P*** ImAuIMI tM *> cm |ni * 

jmfcrtnwfrrtUiif*. nuiprtdí bííiç;«»moC büitfi;f*»m: F'"*■*> ** te 

... . _ ... UliiM ü»bi*of*u LHúfflui rn«;rt r »t»Éi 4 -Mkj,: VJSJltW^iOli c!"t« «rlMsK 



a . rpgo* dr ã«ie r T.il«.1.lHtC'ç: t*dVtt<Írt;4M^W1«i.‘*«1 na 1»U*M tft -t.fOtfl» 9*'* RináiK*. 4 -imiwi. Vr*Èl 
(vnlvfrtQ! bJbíSw TLÍff dpicáfTínH.Cilç®'-'í™íwfc»da SrtíOAmitWMrt^ftít (HHtMítrtSÍ, 

IHApflc ttitumLWF» dc nãnh&XlMCCt í**Huii®3.1*i*«, *rfMflMJR»*ll»fcWM#dR#*í^ lMrtei 

*n*fií»*i pai» J Mtw |\wiiJ^]^™.i^^^.P'i>^CUlE»dwívpófliw,i«jwn^ívun^fr“m«:»|B«it!« EUf»* 
whunfuw jmjhrfw],fH*di» * _______— -- 


! I. Dessa foram, o Comitê Olímpico Brasileiro e o Coniiti 

Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 2016, assim como seus patrocinadores 
oficiak, licenciados c parceiros sio os únicos legitimados e autorizados a 
utilização do sinal RIO 2016 


12. Nio obstante as garantias de que desfruta cm função dos 

diversos registros dc marcas, chegou no nosso conhecimento que V. Sas 
estão comercializando através dos websites .proieio-cgm e 

www motelo.com.br. cuitisclú que trazem o sinal RIO 2016, SEM 
A 1'TOKIZACÃO dtia Nutificantes , senão vejamos: 
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uflUuíttlMi 

rcgLvtrjdj* cm nome d» Comiir Olímpico Rravíleiro c do Comiir 
Organizador ám Jogo* Olímpico* Rio 2(116* Wvifí o consumidor fl 
acredito r que ot referido* produtos tem a chancela das Notificam» 

C omite*. o que t uma inverdade. 

14. Desta fonna, os Notificamos, inicialmenle* optam por esta 

previa c amigável advertência que tem por finalidade dar ciência c notificar 
V.Sa* para que tomem as seguintes providencias: 

»\ Cessem o uso* a qualquer litulo* do vinal RIO 2016 * corno 
estampa de camisetas ora comercializadas cm seu websile 
ou cm qualquer outro ponto de venda: 

b) Indiquem todas os ponlos de venda (websites ou lojas 
físicas) que comercializem as referidas camisetas; 

c) Recolham todas as camisetas que façam referência ao sinal 
RIO 2(116 cessando i media ta mente sua comercialização* 
retirando o$ produtos do wrbsite e entregando o estoque 
remanescente aos Notifi cantes; 

d) Informem sua disposição em atender os lermos desta 
Notificação no prazo de 15 dias. 

15. A ausência de seu pronunciamento no prazo de 15 (quinze) dias 

dó recebimento da presente, ser» por nós interpretada como negativa em 
atender aos lermos dessa Notificação Extrajudicial* obrigando nossa 
constituinte a buscar a via Judiciai para fazer valer os &cu$ direitos c obrigá- 
los ao que novamente se postula de formo amigável. 
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«HUtMb 


Sendf* o que « Ms aprcsenla, aproveitamos para subscrevcroo-nos. 


AteneSosamente. 


ÍJL 




Erika Marchctto Alhada 
OAR/1U u" mJ28? 


J~íi2ÂL, 

Mila de Oliveira leker 
OAB/RJ a* IM.6H 


«r> 
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UXX GUEDES DOS ANJOS 
tiafrMG* ■»«•' 

_ rfpa fí f OQ-táfr 

*-«-. '*~?£ V5T* 

KmVH™: «■« S*. !-'»'> " ‘f-,,, 1 , to*., I <Uta I» •*«■*■** 


Luiz Pazzlnl e Vicente RepoÜsOUvelra P*W« 
je& Advogados Associados 

_far--ü,rSri 


Dí: Rodngo 

Parai Aranpe ~ , -b— -„- 

rnnira notificação 


Barbaccna, 24 de levere.ro de 2012 
limos [»}■ Sr (as). Advogados (asj. 


— - — • - 

“””"T.6°tm mt ÍUH— r— v “ •” • r,m " 

te CONTRA NOTIFICAÇÃO. em tW »«'■ “ 
encaminhar a preme auWriaado da 

• »—-— 

—:l. ———- - • *—• 

jurídicos que passam a expor: RodriE o Luiz 

Pr.me iramente os contra notillcantes esclarecem que Sn Rodngo L 

pazzini o,o tem quaisquer responsablildades a respe.ro do 

pois ta. pessoa apenas colaborou na sua criação e registro da fW» 
pois pes Vltente Bepolès Oliveira Pessoa, o qual 

que o dito espaço pertence a mi 

L residência na Rua da Bahia. H92. Ed. San Bemo. compiemento. 1311. 

Centro. Belo Horizonte; CEP - 30160-011 d 

»mlm rm.» « — —“ 

«d*— P-. • *- «— «— 


\ 









AlJX t;l T.DK5 D( JS ANJOS 



** <^rr ’i«*t 

ii™.ii»x* KW VI.^ l-íw • Jf: itl , I rf , lU , «S w*r Mtó» 

h í lí!» WW' Imfffo* * LcTt,u,í 

fU1 i -iIl % JS Kl k - 1 —> irr ^CTUMl i um 



M vento. o Sr. Verme emende que não M «o de marcas e símbolos 
que -que posa vtr a ser associado ou confundido com aqueles de 
exclusividade' dos notííicamcs. diante da absoluta falta de semelhança entre 
a estampa da camisa e as marcas e símbolos olímpicos 

Caso admitido que os notiflcantes fossem os proprietános da locução 
-R,o 2016'. haveria uma limitação ao exercido da liberdade de expressão 
sem precedentes neste pais. com o que não podemos compactuar, por se 
tratar inclusive de um consagrado Direito Humano. 

Afinal, se os artistas que quiserem fazer menção às Olimpíadas de 
2016 necessitarem de autorização expressa dos notificantes. isto implicada 
em censura prévia, um avanço da ditadura velada que se Institui neste pais a 
passos largos eque. infeliz comparação, torna branda a abominável ditadura 

anterior 

Ademais, não há qualquer intenção em denegrir eventuais marcas 
registradas em nome dos notificantes A utilização das armas na construção 
do logotipo utilizado na camiseta foi Ião somente para se utilizar a ARTF. 
coroo forma de critica ã notória violência na cidade cujas maravilhas têm 
sido apagadas por uma sombra de sangue e corrupção. 

De qualquer forma isto não significa que o Sr. Vicente esti se 
recusando em atender voluntariamente a reivindicação de V. Sas 

Inclusive para evitar que eventuais consumidores acreditem que os 
refendos produtos têm a chancela do notifleanw. acrescentamos na página 
do produto uma advertência com os seguintes dizeres Em aitnção a 
notificação recebida esclarecemos que este produto não tem a chancela do 
Comitê Olímpico Brasileiro c do Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos 



ALEX GUEDES DOS ANJOS 

miiw; n 1 ím, Ui? 


K„. (<«*»V.W. »■ 111^»l.‘ 4»1 

ívl tnsi xmma mwi*u fa»ir> u**" ©« 

c. liuíl: 4 ,J *tl 


Rio 2016. Caso não hafa entendimento entre os envolvidos, soa 
comereiaüsação poderá ser encerrada sem aviso prévio" 1 . 

Contudo, como a notificação velo desacompanhada de documentos 
essenciais a análise mais detida da rolnvindieação, solicitamos a V. Sas. que 
nos encaminhem cópias dos certificados de registro dos processos abertos 
Jimto ao ÍNP1 mencionados na notificação. 

Sem mais para o momento, aguardamos o envio dos certificados e nos 
colocamos à inteira disposição de V. Sa para buscarmos em conjunto um 
desfecho amigável ao caso. 


Alex Guedes dos Anjos Rodrigo Luiz Pazzini 
0AB>MG 94.467 


Vicente Repolês Oliveira 
Ressõii 


Cu n fira ui r m hap v /' wtMauim UaiLimLJiU ^íilíüumi 
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ilnttlAlMlr PPfhH+tíAM *rnKlta*l 

Lute de Atenar Aranpe 

Rio de Janeiro, 6 de março de 2012 

Luís m Atontar AnríBe ir 


Renaia Littrae Ao 

Sr. Vicrnlf RcpnJOü Olheira Pessoa 

jnTffFsoq Wgtjy Sabbag Ru fl ^ uajjja n .« | ](J2, Ed, San Remo, complemento 1311 

Enffc* Marchefio A/haOas ^ CrttrT * 

Belo Horizonte - MG 


M&na Cralina f a& Stv* w* 


Psfcto 64m&ne£ Torqvanp 


Ccp: 30160*011 

N/rcf: ÍNI437RR0G 


Mno ae Ohveira 


Assumo; Uso não autorizado do sinal RJO 20 16 


Av Ipiranga. 668 

Centro 2561D 150 
fetrppoJíS RJ Brasil 
7*124 2103 2200 
Fa* 24 2103 2201 

arahcte^arartpe c <wti pr 


Mrrdà Santo* 200 

àk 

WÊÊÊm* c<w 

< )í-2£tt 


S*0 P»>r SP 
Fijr 11 :2&3 J*2C 


■'inpe^s-arín* ron tf 


Prezados Senhores. 

Fazemos referência à Contra Notificação, datada dc 24 dc 
fevereiro de 2012, na qual V, Sas. declaram que; 

*) O Sr. Vicente entende que nfto há uso dc marcas c símbolos que 
possam causar associação ou confusão com os sinais de uso 
exclusivo dos Nuhíleantcs. cm virtude da falta de semelhança entre u 
estampa das camisas e os sinais olímpicos; 


r-Jfi ii 10 

Gf 2710 Centro 200* i-SOI 

Ric oe <ron*rci Pj 6 
TiK 21 2531 lífii 
Fc« 2 * 2£11 \5$0 
«^"•cw^a^npt com pr 


b) Caso os Notificantes fossem titulares da expressão “RIO 2016”, 
haveria uma limitação ao exercício da liberdade dc expressão: 


4v Er Wflte Peç*i**, 1221 
Conj« j 03 Bca Viaii 
PMa Aí*;** RS 
CE^fi^Xi-OOO 
TatSt 3577 mO 
r*t $1 »tt $»74 

pope com tr 


c) Não houve qualquer intenção cm denegrir marcas registradas, mus 
somente dc utilizarem-se da arte* de forma a criticar à n Otária 

CNMCTttRQO 


wwm iranpa wm.t* 
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*UürílV*«JII 4«MI.1UUL. 

violência na cidade do Rio de Janeiro; 

d) Considerando que a NmiflcáçSo veio desacompanhada de 
documentos essenciais a análise das reivindicações feitas pela 
No li li cante, Solidlá sejam encaminhados cópias dos Certificados de 
Registros de marca, registrados pcnmte o INP1. 

2. Hm virmdc dos termos da Contra-Nmifi caçao ariim vem a 
ora Notifícante apresentar a sua manifestação. 

3, Em primeiro lugar. destaca-se que coro a eleição da cidade do 
Rio de Janeiro ã sedc dos Jogos Olímpicos t Parijolítnpicos de 2016. a 
Prefeitura dessa cidade, o Comitê Olímpico Brasileiro e o Comitê 
Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 2016 assumiram a obrigação de 
respeitar os termos da Carta Olímpica, que c o principal documento que nege 
a organização do Movimento Olímpico como um todo. 


4, De acordo com a Carta Olímpica (Capítulo 1, hem 7.4) lodos 

os direitos sobre as "propriedades Olímpicas" pertencem cxclusivamente ao 
Comitê Qiimpko Internacional. 

Tbç QtympiG synjfciai ítag, mono, BrttMvn. bemiAcai^onv i*nduBmg but nc* lerüsd 
lo- 'Qtympic Games" and 'Games cf o» OhnnpairJ. designstH^ng. ^ritóna. ttame 
and tcjrchíte. as cfcíned in Rutes t-14 bato* ma^, for commanca. ba ccJãtcáriwty 
v nfirfdutfy refarad lo as ‘Qtympiç prspm>«’. ATI 't^rts to any and afl Ofympic 
prçp&tes. « waíi » ai nghív to TNa ust mereoí balonç ej.ciusrv 0 fy *o the K?C. 
mcEudirçp but roí iimítod to rha uw tor any p»eíií-maJkrig, cornmBrciaJ or adueAisi^ 
ptrposãs Tha IQC nay licensa ai or part aí es rvahtt on lerms ano condAions w: *o*1h 
bfr' tr* IOC fctacqM Boaní 

7.4. O símbolo olímpico. o bandeira, o temo, o hino. as 

identificações (incluindo, mas não limitando a * Jogos 
Olímpicos *' e "Jogos das Olimpíadas*). as designações, ús 
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Araripe 


Associados 


JJitllU-Uiii- 

embíemas, á chamo t a? tochas, conforme definido nas regras 8- 
14 aba ao. podem, põr conveniência, ser colrtivamentc ou 
indhddualmenie referidos como ‘propriedades OUmpicax“ 
Todos os direitos ao aso dos mesmos, pertencem 
extltíshamente ao CO!, (...)* 

(tradução livre) 

5, O regulamento 7-14 item 1.2, da Carta Olímpica. dispôc que 

cada Comitê Olímpico Nacional (CON) é responsável perante o COl por 
fazer respeitar em seu pais suas normas 


í 2 &Ç/I NOC IS ™s£WfíJe Jt e» IOC tev ttm otnon^e * ifs «o^ry, d 

7- Uaod BUí 7■ f4. tf jftsltstt sfáps te£feftV*e>- P3* ot ãny Qtpnpcjxpp*rtef 

whK* i awW 1» c&imi} tvajchRuinv&mrBjrO-t&a n sfmS #íw wmea*Q\xio 

o&iBin. ke^ebonetit o? tf» OC. pnjfsrtar afmGjfim #prapírtss otmeK>C 


1.2 Cada CÕN è responsável perante o CO! pela observância no 
seu pais. das regras 7-14 e do regulamento 7-14 Deve tomar 
medidas para proibir qualquer uso, de qualquer propriedade 
Olímpica que seja contrário a essas regras ou regulamento 
Além disso , procurará obter, cm beneficio do COÍ, a proteção 
das propriedades Olímpicas do CO! 

( tradução livre) 

6. Note que o COI t o detento* de todos os direitos relativos ã 

realização dos Jogos Olímpicos e dos Jogos Pareolímpicos» c simplesmente 
autorizam o CQB e o Comitê Organizados dos Jogos Olímpicos Rio 2016 a 
organizar a edição do ano de 2016 na cidade do Rio de Janeiro, desde quc 
todas as suas normas e regulamentos seja m devidamente cumpridos 


tN l«78KM 
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r gx te «sicuWp « a» ófceipií* ii«* ^ ittóí 

Ar >KW\, cm • ^ wt»«f *■"■*** * rnlwif dw* ***** 


►m 


4 O roesH*' 4t? * 

SOTtedõi C Í 


L íotk.%1 e^trr^itk«i^«T5a5tç, fcjwJ» 

I á* Q^MT *X*C*tMÇà*± * è*>>A* *«m 


“Rio :»l>" 


9 o*«saniç © jckh*, o Al* lHús^kci **0» «nis * uüüwoifr 

p»r* fia* «nptm«v d« rimbc**» ttlAckmic* *k Icf» Oumpw^ v ^ m 

â j>rr*ii aiii*fii»íií* <É6fc N«tílkaiiitSv ptla qu*) * Liwiiiitofiàl 

J.« m M i mo :ois Je l****» 

tcrc *s dimio* &>s \*iiík,ar,:c' 


M«TEJ» 
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«BnfetMt • «ítl-iâC!*** 

10, Ademais. conforme antmormcriic demonstrado. os 
Notificantes s5o lindares de diversos registros de marcas compostas pelo 
Sinal ' RIO 2016" para identificar "artigos de vestuário em gera!" 

11. Para sua pronta referência anexamos õ presente 5 (cinco) 
estratos retirados do site do ÍNFI (*wn,inoi.EoU>_r h que com prosam a 
titularidade dos referidos registros marcirios em nome dos Notiffcntfes, 
dentre des. ãqude referente ao registro n" *28.713.979» para a manca RIO 
2ÜT*, concedido cm 13/09/201 1. sem qualquer restrição; (doe. 01» 02» 03, 

04 e 05), 



12. Destacamos ainda, que a utilização da expressão "RIO 2016" 

caracterizada por logotipo que se utiliza de anuas, munição e granada» 
ineviiaJvdmente acarretará o denegrimento da marta dos Notificardes» o que 
infringe a legislação pátria, a ferir os direitos dc exclusividade e de 7.ctar 


ENK37BR» 
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átrrt&iW, PWjMItWM llflUH»** 

pelo integridade material de suas marcas, nos termos do art, 130, inciso KL 
éa Lei 9,279/96 - Lei de Propriedade Industrial. 

"Ari 130 - Ao titular da mana ou ao depositante é ainda 
assegurado o direito de: (...) 

Ut ■ cetar pela sua integridade material ou reputação" 

13. Sohftr este tema, o autor Marcelo Goyanes se posiciona m 
Tópicos cm Propriedade Intelectual- marcas, direitos autorais, designs c 
pirataria, página 54: 

^Caracteriza-se a denegríçõo por aios destinados a 
prejudicar a reputação do rival e de seus negócios, 
podendo alcançar a pessoa, O estabelecimento ou os 
produtos por ele fabricados ou comerciai todas. Consiste 
na veiculação de referencias indelicadas ao competidor 
que possam destruir seu nome ou seu crédito, ou, ainda, m 
agressão a seus produtosf 

14 . Há que se levar em considcraçâu que os Notiíicarnes nao estão 
a restringir a liberade de expressão da Notificada, entretanto, à medida em 
que conferem caráter comercial ã sua manifestação, extravasando-a através 
dc comercialização de produtos que portam marcas registradas em nome dc 
terceiros, passam a infringir os dircitus dos Notificantes, 


15. Isto posto, tem a presente por finalidade reiterar os lermos da 

Notificação Extrajudicial ameriormente enviada, para requerer a cessação 
do sinal "RIO 20)6" nas camisetas comercializadas no wdtófte 
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Ki iHmxev emo-nos 


Atenciosjíincmc, 


ftJL Y\fffii£&r 

Erika Marchcuo Alhadas 
OaS/RÍ n° 125287 


tf^jjb JaA*^ 

Mi la dc Oliveira Ictcer 
OAB'RJ 168,672 
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Ih(i Mftftfltóe: 
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ÜDHfrè ütJWTCO WEültfO 

uüHnt 

AfcÉfcU* 1 iíSX>DCA 



iruPi O^aRPJ 

il'] lVW«t> 

apTj 

IftJ lW*W» 
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3i: HífMetf 
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GUEDES DOS A V/OS 
**** *** 

tttmm Pmm £rtii»l<D Vir»»., ** MJ , Ui» *>' Cwfc», CEf 5* 

Wíiiíif *-a *■_. s.i»« J»d** >* j:i asío itó.Rwa««u cgr >A-ni 

ttfcl 

1*1 |>Jj iimiiMI >J 3>-n« lurtc ^CaStfarGtl*®**’**** 
MIDI mc» *UHSnéaMft.‘W^ *n«ü «*" 


Belo Honremc. V d>e «bnl dt 2012 
TjjnM íat) Sr i *i>- Advogado* ([«>* 


Dt Vkcirt* Rcpolit Òítvma Nnoi 
Rara Amnpe A Advogados AttCWiado* 
Aiiu!)it> Contra notifiC*[lp í 


Vicenie Repotóí Oftfwlm Pfcssó* acompanhado do advogado 
Mtx O urde i doi Aíjipi, inscmo n* OAB MO «tb o número *» ** “- **«» 
rnvt respeitos-anuente ptrtaie V. Sas p*n o de informar que 
continuara anunciando a» comiseias com ■ exprcssio "ftw 20**" i» 
nébstte w*v. moicio cora br cm com. hait vtRt A« o» 

documentos qur uicuuinn » nova tmnfitaçic ditada de 06 de marco 
de 2012. tio miprc»ttveis para ae comprovar qoe a sne do «ml» 
ncmltcutte fete titulo* dt propriedade intelectual que tenham tido* 
concedidos ao Comité Olímpico Briiiki/o e *0 Comitê Organizador dos 
Jogos Olímpicos Rio 2016 , 

a frtrI ipetiai ô certificado de registro de m*:ci expedido peio 
TXPJ fâi prova da eoncetxlo de Uis direitos io Comitê Olímpico 
Brasileiro e ao Coroilí Organizador do* Jogos Olímpicos fao '016 c a 
su* extenslo 


I 







alex g vedes dos ANJOS 

OABMO r* W Ífr? 

Escnifric My* Ccrijlio Virf». s‘ III Síb 2ÚJ Ccnfm CtP 36 -200*076 
ReiídènojL Ru* Silva J«rd«n. to* 4J®, AfUo 102. Eirtuicen*. CEP 36-MH* 
004 

Te! i3íií2?2**«5*n*w*lil) «ardei 'CduUr (»)99t3-**«6 

WMi t alex fucdci(JEHLwi|0^ cmiil com 


Sem mms pai# o roomenrn, aguardamos o envio dos cemficados 


e nos colocamos à inteira disposição de V Sa* para Eusc&rtnos em 
conjunto um desfecho amiga vd ao caso 


{jt 4 rí-* 


Alex Guedes dos .Anjos 
OAB-MG ÇM 46“ 


L /aPtoàk» 

Vicente Repolês Oliveira Pessôa 
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Araripe Associados 

Lu® de Wencaf Ararioe 

Ri« de Janeiro, A de julho dc 2012^ 

LtiiZ de Aienov Afww Jr 


Renata Lisboa 
Jefe^swn WíJj SAW535 
En^s Marchetls Ajhadas 


Maca Cnsira F da Sttotra 

» 

Rabio GflTwnez Texousao 


Ao 

Sr + Vicente Repolcs Oliveira P«*®* 

Rr. Ales Guedes d« Anjo* 

Rm da Bahia n° 11«. Ed. San Remo. complemento 1311 
Centro 

Bdo Horizonte - MG 
Cep: 30160-01! 


M ita de OiNenn Mwr Nfce£: 


(N1437BRCK) 


Assuow . I tsn ii5o autori zado d» expressão RIO 201* 


Av Ipiranga. 6$B 
Centro 25610 150 
PetropoJs Rd Brssti 
Tãí 24 21 Ü 3 22 ÜD 
Fa* 2* 2103 2201 
afanpe@a-anpe com br 


Aortas san:as 200 
^ Q 71 

iro^ie^e Césur 

314Í&-Ztô 

ãíc Fauto SF BebSí 

Te- r. :-2« 

f*í 3263 0fi2C 

9 f £ ^g^jaeir ia», cem. t’ 

Ru® d» Aswi^^a 10 
Gr 271$ Cintes 2Ü&H-4ÍH 
Bto de isnw« RJ Bnüj> 
7*21 2531 1798 
rü* 21 253‘ '550 
Kftripç&arrtpft GOTO ter 

Av Rf NioPdíSiMi, 12^1 

Ccn. 121 » Be# Via» 

Píifia AJe^í- RS 

Ti» St 337: 9800 

f*ü si rxr wm 


Prezados Sr. Vicente e Dr. AIcjc 

1 Fazemos referência ã sua Contra NotificaçíO datado de 9 de 

abril dc 2012, na qual V. Sas. solicitam cópia dos Certificados de Regisma 
dc marea expedidos pelo INP1. para fazer prova da concessão dos registres 
marcírios ao Comitê Olímpico Brasileiro e Comitê Organizador dos Jogos 
Olímpicos Rio 2016. 

2. Para sua pronta referência anexamos i presente, cópias dc 5 

(cinco) Certificados de Registro, referentes à marcas qne contêm o sinal 
RIO 201*. de forma a ratificar a titularidade dos registros raareàrios cm 
nome dos NoUficantcs. 
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j 025553670 j 

ÍÍOAMOllMHüUtKJHlt 

fCDMÍTf OUMPlCO MgyiftO (BltfWl 

! S. 70:7 L3979 

RlO201& 

iCOMíTt OÜWIMCG WWlíW [M/m 

j 82171*151? ! 

íogoí pjuu-oümpicüs mo wit 

COMITÉ OUMPlCQ BWimaO (MtfMl 

1820715637 | 

CIDA0Í pÃÃ*M 7LÍMPW^ mo 1016 

.COWlTf OLÍMPICO SftAyLÍTRO 


% Em virtude do acima, tem a presente por finalidade reiterar os 

termos da Notífkaçio Extrajudicial antmonncnic enviada, para requerer a 
ímediaia cessado do sina! "RIO 1016" nas camisetas comercializadas no 
vvebsite Mvivv.inotcie^ftnJ 


4 Por fim, solicitamos o favor de acusar recebimento deste 

documento Sendo o que se nos apresentar, aproveitamos para 
subscrevemo-nos 


Ateoeiosamcnlc, 


ÁdrtJfrdto 

lirilca Marchetto Alhadas 
OAB/RJ tt c 125.287 


jíjJx, 

Mi la de Oliveira leker 
GAB/RJ n° léS.672 
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Certifiçado de Registro de Maíea N" 825353 ê^Q 


CrDADE OLÍMPICA RIO 201* 
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S^SfSaSSfS^AWiS: SSSoW PJlfiMftS; MELAS E *»■<*** 
•--'SSSpS CI«rOS; FAtfMSUS (POUPAS). 


Apresentação ' Nominativa 


Restrição : 

Deportado ne Sritii sob o nUmere: B253S3670 
Prioridade 'Jnioiueta BOmxo ; 


na Data ; ijm/2003 
Data : 


Pii r : 

Cd ti di • 15 /OS /2007 

iJutuiai COMITÉ OLÍMPICO brasileiro 
ÇNFJ/ÇIC/W* IWI 34im&6QO0167 


Fls.: n/QÍ 
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Eduardo Araripe 



De. 

Enviaaç fim: 

Para: 

Assunto: 


Ale* Guedes tios Anjos |aie* guedesdos*nj:íis@gmaH cam] 
íjuana-feiTa 2b ót juifw de 3012 11 36 
Mills lêiter - Araripe 

Re Uso nâo auionzado de smot RIO 3016 pela Motejo como estampa de camisetas 
-Nfrel mi 437 BRO 0 


PnesadaDra Mita. 

Iníormamos qu# três mese* após nossa solidtsçSo recebemos vossa pronta comunicação, mas nflo reconhecemos 
como legitimo o registro da expressão Rio 2Ú16 no IMPl por se tratar de expressão comum portanto. n3o 
aienoenemos os termos de notificação e aguardaremos que tomem as providências que entenderem cabíveis 


Em 20 de julho dc 2012 14:51. Mi la Jeker -Araripe < tn 31 a ri araripe com. br > côcrcveu: 
A C: Dr Aícx Guedes dos Anjos i a]c\ _m uedesdosanios-fl i?ma 1 1 com ) 




£ 


frendo Dr. Álex. 


Fazemos referência ã Notificação Extra Judicial em iada, pelo uso não autorizado da expressão RIU 21116* 
em estampa de camisas expostas no website ivww.motciQ.com . 


A Contra-Noiífkação dc V.Sas.. datada de $ dc abril dc 2012. solicitou cópia dos Certificados de Registro 
de marca expedidos pelo IMPL visando fazer prova da concessão de tais direitos ao Comitê Olímpico 
Brasileiro c Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 2016. 


> D 


Dessa feita, cm 04^0 7/2 012. 
ertíficados dc Registro. 


atendemos prontamenie a sua solicitação, enviando cópia do referidos 


Não obstante o acima, ate a presente data nâo recebemos qualquer manifestação de V* Sa,. bem como 
verificamos a manutenção da comercialização das camisas RIO 2016 no websitê wuu.moteip.com . 
conforme abaixo: 


Em vista do acima, vamos aguardar sua resposta até o dia 27 dc iulhude 2012 Note que* a ausência de seu 
pronunciamento será por nos interpretada como negativa em atender aos termos das Notificações enviadas, 
obrigando o Noiificwtc ã buscar a via Judicial para fazer valer os seus direitos e obrigá-los ao que ora se 
postula de forma amigável. 


i 


Atendratnwate, 


Mito lrJ<cr 



Cordialineme, 


Alex Guedes dos Anjos 
0ÂB4AC 94.4Ó7 







Escritório: Rua Geíúlio Vargas, n* I1L 2* andar. Centro, Barboceno ■ MG, CEP 3620ÍMI76 
RcsfdcTicia: Rua 5Üva Jardim, n' 7 42K„ ap. 102, Boa Morte, Barbacena - MG. CEP 3620J-ÍKM 
Telefones: 

+■55 02 ) 3332-6865 ímanhfn 

-55 (32) 3333-7194 ttardei 

+55 (321 9983-3160 (celular * operadora Oi} 


Cumeulo no Linhedin 


Q conteúdo dessa mensagem ú confidencial, de<£iim-sc estritamcnlc à(sj pessoais} acima referidaís) e é 
legalmente protegido. 

A retransmissão. divulgação, cópia ou outro uso desta comunicação por pessoas ou entidades, que não 
sejam o(s) dcsiinatãrio(s>. constitui obtenção de dados por meio iíictio e configura ofensa ao Alt. 5 6 , inciso 
XII. da Constituição Federal, Caso esta mensagem tenha sido recebida por encano, por favor, inuliltee-a e, 
se possível avise ao remetente por e-maii. 

The contem of that message is eonfidentíaL is strictly the person (s) above and is Eçgftlly protccted. 

The retransmission* disseminai ion. copying or oiher use of th is communicatíon by persems or cnthics, other 
than (s) recipient (s). is obtaining data through íIliciT and configures olTensc to Article 5. section XII ofthe 
Federal Consiitution . If titis messaec has becn reodved in enor, please. deslroycd ix and, if possihie inform 
the sender by e-mail. 
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Sentença 



o-pc-çío Itmuwi OE JUSTKA t3Ô ^TAOO DO «O DE J* fOTO ** VARA B^flewww. - OOMÍlHCA DA 

CAPTAL ftof.MStMi' 01M;»fí 2012B.1Í.M01 Perl* Autora 1.1 CO«TÊ OLWPtCO BRASABRq 2 , 1 
OOWtí CWGAFÇADOR DOS JOGOS OHWBCC5S «O 2016 l^rT* R* 1> SCO-ETAS PRA(A CE 
FAN0MCPMÉTCÜLTDÍV ZHOO 6*GS eOLTTKUELttJA 

_ ' _.SÉHTÊMÇ 

A Vatps Aetotore AccMIO n* 0120706-76 2Q12.S l& OOOl Ip^rccat, COMTTÍ. OlMRCO BRASLEJRO - 
006 f OCMÍE O&GANEADDR DÜ5 JOGOS CH.M1GQS RIO 2016 *?*<> <*» obn*Mo M n *0 

l*r« 0 iraíenewçie por Mn» TOl 0 fi« emfsc* ífí- BCCÍFTAS PRAIA DE PAN0AA COfcBíCID ttW 
• LDO &AGS ftOLmCKJE LTDA toitim » ■llto« em síntese que « «1 Vrtwn e*pç,niK> é venfl# 
cpn«eu» cofftense o iirtieta o«<TÇí:e d« uiííaç.ac torctohM d» «utore* »s marca* 

*Dí Jogo* Oírrçhcoi a* 2ÇI6 bem cceIC a marta Qlnpia:3»5 Re 2E?1ê m «utoo*** do 006 Qi 
eutc^es metam a arge 1 # cu Traiaus de torObi {Decreta Lefintoinio 2ui06áj a Le* 9 61 VSfl a Lbi 
12 035/09 * * Carts Qbrplca como f gnctarmntas jurdCCf pS'* requere* » condenação óa* r** par* 
gue *e ab* tenham d* comer c afee* tubduta* contando 0 t*mok> of mtâQ e íe mfrrcâi legfiJf KK nq 
Wemnocí do* derrandantei e pira qu® «dentem a* danos fratura» ã serem «fC4TKk» «T 
toudação de sentença ocaseinadcn peta corarcnataaçâa <ndev«ai do» oen* Em Goniestaçie as fb 
101-210 as r*ê postulam prebmnHrnemte. a exiEÇã» <m processo ceutetar «m aperta Ws menus 
Sustentam qu* não ha ipfrntdsde enlre ps Stf-ÉxriM por etw utozedoi rAo se dentfic*m Mtr aqueta 
togvtradn amnoma de 006 pugnando peta- apleaçàe da teoi® da rmiánca Aiegim a<nd». que 
agrem-df poa-fe e ocres centarr a neiEttncd Se dane a ser nsemiado Requerem. pM a 
rprocedêficia doe pedo» Errreptea os aulor es pedem s decreiaçáo de ravata de ar^cat, as -tt t 
rptíctm d» termos da ncal (fk 216^221) As partss nêo so manlaUaram sm provas ils 223/224 e 
Í25v) Ptncssaci i*‘ÕG2í‘47-S9.20UG 19.B0Q1 rçautekrt COt^TE OLW4CO BRA S4.ERO - 006 * 
COWTtORGAíiíACiOR DOS JOGÍ^ OLMRCQ5 FBO 2016 ajuizam aí4c cauteiar de puscá e 
apreertsâp em íace de fiOCLETAS RRAJA DE FASe.fA COhdíaO LTDA. e LÜO 0AÜS SOUROOE 
LTTlA akgsnda em s*de*e doe as requer dai vnnam supondo a venss carretas oon&rtdD o 
ífTtxrlo dtrrpico de uí4i*p4o e^ciusivá dos autores. as marcai relacjcmaoaí acs Jogos Otrrp^õÉ de 
2Q1Ê bem como a marca Ompadas Re 2016 , de wukrtíade do 006 flfcquerem, pqnanla a 
coíicessâd de fcrrnar com sua octsterEr corri ímaçás apos a resposta das necuerdas Dei 1 ema a 
fcnjriif as fèa 109 Auto dedusca e apreensão es íb il5e 119. Coniestação mTernjessraa as ib 
123/12?. Com det rotação da revela das requer dai as fk 139 Este o retaiorc- FundamenSc e aeiac 
Ap rev#s do que alegado pelos autores nèg u revele a se> decretada bs3 Pdneué a ausência de 
cpntasiaçBo lerqpesirva no processo cautetar i fl 136i não intoe o reu de oferecer resposta na ação I 
pmcEat Nestes autos porem a co-níestação fpi apresentada ienpsstii-arrçnte por ampo* cs réus 
nos lermos do art 241 ■ do CPC 0 que o ulmo mandado cítaiprE fm pyptdoo em i&f^SOií ()b 
iê6v/i67) Assm coosderando que p praze fc suspenso no dia 25.-'S2'D - 2 por fprç^ do Alo 
&ecutrwd 210S/2012. e voJtou a correr sorrçnte em 30/5/2S12. a resposta obedeceu ac praze legal de 
15 das poa foi^n ãq w f ria »m seu üfcffp da 4/&20I2 ctmfofmellí ifii N&mento ma^rido a Cana 
CSrTfJiea lentis raturtza de picle priv ado a gbngação ds- pr oínr g uso do sirrbolc oHn5fCo as & umda 
pele Repupkra Brasiera no Traiado de NairotM {Decreto Leg rs laivo 2IV19641 vee mau* rataaa op Lei 
Ô 615/96. que conteraj 0 uso evcbsnro do refervo sifitot ac COB. ao qual ae atrbui a facutlade de 
«iteriur a sua ut*zação poí torceros rart 15| Atem deso o arr 7* da Lei 12.035/09 veda a 
iiiiíação de quaisquer dos símbolo* reteCEnadOS aos Jogos Ro 2016 menc coados no ar| 6T para 
Fm comerciais tu não sairo medianie preva e eaprêssa sutoráaçle do Cormê Oegamíador dos 
Jogos Ro 2012 ou do CDi Asstn cooitíe-raridô acide o efeovo negagno das rrartes Re 2016 e 
OifTçiaídes 2016 no sob a Mlutardade üü COB i'b 120 e T23J. nâo ha eormo negar a voteção áõ 
dreno de propriedade rtefectuBidos autores Não cabe nesse aspecto arguotefuar coma 
apicabtdaoe da teoria da distância á espéoe &n pnmero lugar o skrtrote oinçico lot moevidamente 
uiAzado pelas rç* pgra comercabaçéo oe cameetas As tênues obwmeeá oa dbpos<-ão gral «ca do 
relertío irtmlo nâo e-rdui o alo *çrto A nelusão de imagens da cidade do F^o de Janeiro, a seu tomo. 
aoê-nás corri ema a vioJaçâo flo devei de abstenção na ulàzação do sntjolo otíripeo. l* que evoca 
nitEarranie o «Mbesporiivc que se realçará nesia cidade hüo baatAsse aso a mcrçèo Re 2016 
presente em todos os produtos apreendidos ífb 1 t£.'i 16 e 119/120 do apenso i e se usb esctosfvo 
do COB conforme cedficado de regisifo do WR a íl 120 Assim, a sua uitzaçâo por torcera 
deuLitorjEadc tem apUdis para confunda o puhtato consumdaf que está supao a compra de um 
produto na crença de que ceja ofcal quando na verdade não e Ê Bvbente, poa que houve 
concorrânoa dtsl&ale desresperlg ao dnposto no ort. 5* XXN da Consláuição da Repubka 
rtedanie eíptoraçâo c^tmirçal desautorizada se mjrca t sai aá grafico do evento «iporlvo que ser» 
sedado por «tftcelade em 2016 N&sse conte*to nâo se pode aivocâr o pfítoeo da boa^le obattva 
como fundamento da titislo s* fesporvsabtetade das rés. Ao tovOs a nortm tm questão tnpde a 
rapaiacão do dano maioral negavaêmnte configurado nj espbce bso porque antios o* autores 
denarem de auferr lucro coma venda dos produtos tofWcialtidDrS de Form mdevria petos r*s o 
que por li sd caraçieraa o dang rwtf ategado tosse snntóo ja mcúu c £ Trtom* do Justr^ 
ORONARID .PRETeeAo A ABSTélÇAO DE USO NDEVCO DA WRCA FWTRULFW £» CCADE OU 
OUTRA OL£ COM A iXlRLSECXlW^Mlíi B04ASSW A PeCS^CAO DÊ C»NDS WATHbAtS £ 
MOftAB ■ SENTENÇA Qt£ JULGA FThXSDBíTES OS FÇI30US ■ CONJUNTO F^QÊâTÔRÍO Dé ÜUE A 
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Agravo de Instrumento n 2009.019321-6 da Capital 
Relator Des José Inácio Schaefer 


i 



AGRAVO DH INSTRUMENTO Commatóna Tutela 
antecipada Marca Símbolos de clubes de futebol utilizados sem 
autorização Busca e apreensão de produtos contrafeitos 
Violação ao contraditório Inocorrência Verossimilhança da 
alegação e perigo de dano caracterizados Decisão mantida 
A concessão de tutela antecipada sem oitiva da parte 
contrária não vulnera o principio do contradito no quando esta 
providência puder resultar na ineficácia da medida 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento n 
2009 019321-6. da comarca da Capital (6* Vara Cível), em que è agravante Comércio 
Kanas Brasil Lfda e agravados Ciube de Regatas do Flamengo, Fluminense Football 
Club e Ciube de Regatas Vasco da Gama 


ACORDAM, em Quarta Câmara de Direito Comercial, por unanimidade 
negar provimento ao recurso Custas legais 

RELATÓRIO 

Comércio Kanas Brasil Ltda interpôs agravo de instrumento em face de 
decisão, proferida em açâo commatóna, que determinou a busca e apreensão de 
mercadorias, sustentando ter havido ofensa ao principio do contraditório, pois não foi 
oportumzada sua manifestação para demonstrar a ongem licita dos produtos (As 
2/17} 

Indeferido o efeito suspensivo (fls. 67/69). os agravados pediram não 
íbsse conhecido o recurso e. no mérito mamfestaranvse pelo seu desprovimento (fls 


VOTO 

Os agravados pediram não fosse o recurso conhecido, pois inobservada 
a providência descrita no artigo 526 do Código de Processo Civil 

O agravante no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada, aos autos do 
processo d# cópia da petição do agravo de instrumento e do comprovante de sua 
interposição assim como a relação dos documentos que instruiram o recurso 



$ 

/ 


Parágrafo único O nio eumprrmenlo do disposto neste artigo desde que 
arguido e provado pelo agravado, importa inadmissibilidade do agravo 

A finaFrdade desta comunica çâo é possibi Fitar ao prol atar da decisão 
agravada o exercício do juízo de retratação e seu descumptimento necessita ser 
cabalmente demonstrado peio interessado Neste sentido, colho da doutrina 

A norma prevê a inadmissibilidade do agravo quando o agravante deixar de 
cumprir o comando emergente do capuí da norma comentada O tribunal so pode 
deixar de conhecer do agravo a pedido do agravado, que deverá provar referido 
de&cumpfimento A lei comete ãs partes o ónus de comunicar ao juízo de origem e 
juntar os documentos (agravante) e de alegar e comprovar o desatendi mento dessa 
regra (agravado) Caso o agravante não cumpra a providência que está a seu cargo 
suportara o ônus do não conhecimento do recurso Na hipótese de o agravado não 
se desinoumbir do ònus de alegar e provar a desídia do agravante, suportara o ònus 
de ver conhecido o agravo (Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery 
Código de processo civil comentado e legislação extravagante 10 ed São Pauto 
Editora Revista dos Tribunais. 2007. p BB9) 

Os agravados trouxeram cópia de certidão extraída do processo 
origmáno com o seguinte conteúdo 

Certifico gue até a presente data nio foi protocolada a ongina! do fax de fí 
64/8D (fl B4) 

Ta! certidão não comprova o descumprimento da norma processual em 
comento, pois limita-se a informar que não foram juntados os originais de petição 
protocolada por fax. sem precisar se esta consistia na comunicação de interposição 
do agravo 

Além disso, em consulta ao Sistema de Automação do Judiciário - SAJ 
venfiquei que em 15 de maio de 2009, foi proferido despacho mantendo a decisão 
agravada indicando que a comunicação a que se refere o preceito legal foi efetuada 
Por estes motivos, e tendo em vista, também, o preenchimento dos 
demais pressupostos objetivos de admissibilidade conheço do agravo 

A ação ongrnána versa sobre abstenção do uso de marca Os agravados 
são clubes desportrvos de renome nacional, cujos emblemas estanam sendo 
mdevidamente utilizados pelo agravante e por outras três empresas com sede nesta 
Capitai as quais estariam comercializando diversos produtos, como camisetas, 
canecas e adesivos, sem a devida licença 

Afèm de indenização pelos danos materiais e morais causados pelo uso 
indevido das marcas, pediram antecipação da tutela para determinar a busca e 
apreensão dos produtos contrafeitos (fis 32/49) 

A decisão agravada dispôs 

No caso dos aulos. quanto à verossimilhança das alegações, não há dúvidas 
de que de fato as rés comercializam os produtos com a utilização de emblemas de 
propriedade exclusiva dos autores, sem autorização destes, visto os recibos e 
produtos anexos ao processo evidenciarem tal prática 

Quanto ao dano irreparável ou de dificit reparação igualmente está 
evidenciado, posto que a prática dos atos narrados na exordial causa evidente 
prejuízo aos autores no uso indevido de suas propriedades 

Isto posto, defiro o pedido de tutela antecipada, para determinar a paralisação 


Gabtfwto Des José (núaú Scftã&fàr 
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rfo5 alo? das rés que violem o sinal, dNslicos. símbolos ou emblema das entidades 
autoras todos de forma isolada ou conjuntamEmle com qualquer outro smal distintivo 
sob pena de multa diária de R$ 1.000.00 (um mil reais} determinando, ainda a 
busca e apreensão dos produtos contrafeitos. folhetos calatogos hstas de preços, 
cartazes, ilustrações a outros que arnda sob qualquer modalidade o$ contenham (fts 
S1/52)'. 

O agravo pediu a reforma cta decisão, com a devolução das mercadorias 
apreendidas por ofender o principio do contraditório, pois a tutela antecipada foi 
defenda sem que fosse oporfumzado ao agravante demonstrar a origem licita das 
mercadorias adquiridas com nota fiscal de empresas idóneas 

A antecipação de tutela é medida de caráter sattsfativo que visa adiantar 
o provimento final para evitar prejuízo ao titular da pretensão mediante verificação 
cumulativa dos requisitos enumerados no artigo 273 do Código de Processo Civi 
quais sejam verossimilhança das alegações fundado receio de dano Irreparável ou 
de dificrl reparação, abuso do direito de defesa ou manifesto intuito protelatõrio e 
reversibilidade da medida 

Assim como a medida liminar no processo cautelar (art 804. CPC), a 
antecipação de tutela pode ser concedida sem oitiva da parte contrária quando tal 
providência puser em risco a eficácia do provimento Sobre o tema a doutnna ensina 

Quando a citação do réu puder tornar ineficaz a medida, ou, também, quando a 
urgência indicar e necessidade de concessão imediata da tutela, o juiz poderá fazê-lo 
inaudita altera parte, que náo constitui ofensa, mas sim hmiteçàa imanente do 
contraditório que fica diferido para momento posterior do procedimento (Nelson Nery 
Junior e Rasa Maria de Andrade Neiy Código de processo civil comentado e 
legislação extravagante 10 ed São Paulo Editora Revista dos Tribunais. 2007 p 
525). 

. caso ern exame, evidente que a ciência do agravante comprometena 

a eficácia da antecipação de tutela, pois possibilitaria a este desfazer-se dos produtos 
contrafeitos 

Ademais, em momento algum o agravante intentou demonstrar que 
possui licença para explorar as marcas dos clubes agravados, limitando-se a 

p^ágrafJTde fl ü 8) Pen£OÜ 1ratar " Se de rr,ercad0r i a apta para revenda” (segundo 

Tais alegações, além de não ilidirem a responsabilidade do agravante, 
caso apurada, ao fim da instrução a ocorrência de contrafação, dizem respeito a 
relação jurídica distinta da discutida no processo de origem, cabendo ao agravante, 
se assim entender, buscar a responsabilização do fornecedor das mercadorias na via 
propna 

Neste sentido, a decisão do eminente Desembargador Domingos Paludo 
ao apreciar o pedido de concessão de efeito atjvo; 

Q recorrente alega que o pano autonzador da liminar ocorre porque tem "o 
risco de ser condenado por danos que nào ocasionou" A decisão agravada não 
Pr0dU ií? fr 0 * qüe ex,sle pel ° Prôprâ ajuizamento e trâmite da ação principal 

° "ü 318 5 equeí 3 íe, evèrvcta na fundamentação está presente Q fato da 
a ? qui ' ,do materiais de outras empresas, conforme demonstram as 
otas iscais de fls. 56/57. não tem o condão almejado autorização para 


Dej José fnteo Sctori* 





comercialização óu reprodução de produtos com os símbolos marcas e emblemas 
das agravantes 

Deveria o agravante então, demonstrar que tais produtos não são H pirat3S M ou 
seja. Falsificados E não há nos autos demonsfração que as empresas fornecedoras 
dos produtos tenham autorização dos respectivos clubes (agravados) para 
reprodução e comercialização de produtos que contenham seus sinais 
caracter isticos fft. 69). 

Portanto, a concessão da tutela antecipada sem oitiva da parte 
agravante não implicou no caso concreto, violação ao principio do contradiiono. 

O reclamo destacou ainda, que a manutenção da decisão representa 
grave prejuízo ao agravante por inviabilizar o exercFcio da atividade comerciai, em 
detrimento dos sócios e seus familiares que dependem da renda do negócio para 
sobrevjvéncra Por outro lado, ausente prejuízo aos agravados pois "a venda das 
mercadorias [ ] drvuJga a marca dos clubes gratuita mente” (fl 8) 

O alegado prejuízo decorrente da manutenção da tutela antecipada não 
justifica a utilização indevida da marca dos agravados 

Atêm disso, o objeto da empresa agravante não se limite à 
comercialização de produtos relacionados a clubes de futebol, mas abrange o 
"comércio varejista de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrònicos 
eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video: artigos do vestuário e acessórios 
{fl 25) Portanto a apreensão das mercadorias em causa não è suficiente para 
inviabilizar as atividades da agravante 

O agravante argumentou, ainda, mexistir verossimilhança nas alegações 
da parte contrária pois, a teor do inciso I do artigo 124 da Lei 9 279/96 emblemas e 
distintivos nio senam registráveis como marca (primeiro parágrafo de fl 8} 

O dispositivo mencionado tem a seguinte redação 
Nio são registráveis como marca 

brasão, armas, medalha, bandeira, emblema, distintivo e monumento oficiais, 
públicos, nacionais, estrangeiros ou internacionais, bem como a respectiva 
designação, figura ou imitação 

Como se vê. a vedação restringe-se a brasões emblemas e distintivos 
de órgãos públicos oficiais nacionais ou estrangeiros, não se aplicando aos 
agravantes clubes desportivos, aos quais se aplica o disposto em lei especial, que 
prevê: 

À denominação e os símbolos de entidade de administração do desporto ou 
prática desportiva, bem como o nome ou apelido desportivo do atleta profissional, 
são de propriedade exclusiva dos mesmos, contando com a proteção legal, válida 
para todo o território nacional, por lempo indeterminado, sem necessidade de 
registro ou averbação no órgão competente 

Parágrafo único. A garantia legal oulorgada às entidades e aos ai leias 
relendos neste artigo permite-lhes o uso comercial de sua denominação, simbolos, 
nomes e apelidos (ait 87 da Lei 9 615/98} 

Em síntese o agravo não trouxe elementos hábeis a descaracterizar a 
verossimilhança das alegações e o receio de dano descritos na decisão questionada 
motivo pelo qual esta á mantida 

Por todo o exposto, rejeito o inconformismo 


SaWrwte £Je$. José tnàcto Schaeter 



decisão 

A Câmara por unanimidade deodiu negar provimento ao recurso, nos 

termos dg voio do Relator „ . 

O julgamento realizado nesta data (01 pres.dido pelo Desembargador 
Lêdio Rosa de Andrade, com voto. e dele participou 0 Desembargador Altamiro de 
Oliveira 

Florianópolis, 6 de abrit de 2010 

Josá Inácio Schaeíer 
RELATOR 
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PODER JUDICIÁRIO 

trirühal de justiça de são pauio 


^ré^adoía 1 soe * 


ACÓRDÃO 1U 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de 
Agravo de Instrumento n* 1853460-77.2010,ft.26.0000, 
da Comarca de Santo André, em que é agravante SPORT 
CLUB COFINTKIANS PAULISTA sendo agravado FLORI 3A 
ADAfcTTE ESPORTES ME, 


ACORDAM, em 2* Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte 
decisão: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO, V, U,", de 
conformidade cotn o voto doía) Relator ta) $ { J ue integra 
este acórdão. 


O julgamento teve a participação dos 
Desembargadores RORIS KAUFFMANN { Presidente) e tíEVES 
AMORIM. 


São Paulo, 18 de janeiro de 2011. 


JOSÉ CARLOS FERREIRA ALVES 

RELATOR 


PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DS SAO PAULO 


Agravo de Imtrumunto n* 9?(MÜ.353A60*3 
Agravante: Spori Club Corinlhlam PauHsta 
Agravada; Flori za Adaffte Esporte I ■ Ml 
Comarca: Santo André 

MM, Juiz de t* Instância: João Antunes dos Santos Neto 




VOIO n* é39i 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Mascas - 
Busca e apreensão dos produtos contrafeitas - 
Acompanhamento por perito Judicial, nos termos 
do artigo M2, § 3 o do CPC - Desnecessidade - 
Mercadorias que trazem ilegalmente emblemas 
que são de conhecimento público e notório - 
Recurso provido. 


RELATÓRIO. 

l t Cuida-se de agravo interposto conlra a r, decisão 
trasladada ás fís. 58 que, nos autos da ação de abstenção do 
uso de direitos autorais, marco, concorrência desleal c.c, perdas 
e danos ajuizado peto recorrente em face de Floriza Adaftle 
Esportes - ME, nomeou dois peritas paia acompanharem 
diligência de busca e apreensão de produtos conl ratei ias. 


2. Sustenta o agravante, em resumo, que o praprio produto 
juntado aos autos demonstra de forma incontroversa a exisiêncto 
de utilização indevida do emblema do recorrente sem qualquer 


Aov^4«ln%1iuiiMCiili>r^MC IQ&4«0O^i 


P*yn-,dl (]* J 


PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO RAULO 




identiíicoçoo de seu fabricante ou qualquer outra empresa 
licenciada. 

3, Requereu, em decarêncEa a concessão de efeito 
suspensivo bem como a reforma do f* decisão agravado para 
que seja mantida a liminar sem a presença dos experfs. em 
consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte de 
Justiça (tis. 2/1 1), 


4. Recebi o agravo na forma de instrumento e concedi o 
efeito suspensivo requerido ffls, $6/87), 

5. Posferiormente, sobreveio petição do agravante, 
requerendo a imediata busco e apreensão do agrovonle. 
ínaudtfa allera pars. que foí deferida ãs fls. 97/99, diante do risco, 
no caso de intimação da agravada, de que esta se livrasse das 
mercadorias. 

6. Informações judicia is òs fls. 104/105. 

FUNDAMENTOS. 

7. O ree urso prospera. 

8. Com efeito, é caso de se afasfar a exigência do § 3° do 
artigo 842 do CPC. Entendo que os dois peritos devem 
acompanhar o oficial de justiça na diligência de busca e 
apreensão apenas quando puder haver dúvida sobre a 
contrafação, para que utilizem seu expertee em eventual 
esctarecimento. b- 
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9 , Nõo é, contudo* o caso dos autos. 

10. Há evidência do contrafaçdo e os produtos 
comerciatiaaos üegOt mente contém emttemas e dmbolos de 


conhecimento púbico e notório. Se Quakwer do povo pode 
identificar o tafcficoçáo, o presença dos peritos constitu.no 
formalidade desnecessária de se impor ao «tutor dos direitos 
violados inclusive acarretando ônus financeiro irtjusfificovel. 


11. Ne síe sentido; 


-BUSCA E APREENSÃO - Confratoçâo - Fento poa 
ocomponhôr a afxeensdo de mercador * 
Desnecessidade diante da notoriedade dos produtos 
com emblemas uílcadas &egâmer>te - Agiovo 
provido" RJSP - Agravo de instrumento n* *10.573-4/1 
00 - Câmera de Dsreíto Privado - Relator; Vivian» 
Nicotau- 16 . 11 -2006}. 


12* Destarte* pelo meu voto. confirmo a liminar e DOU 
PROVIMENTO ao recurso, nos termos do fundamentação supra* 


3 iM- 

JOSÉ CARLOS FERREIRA ALVES 
RELATOR 
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RECURSO ESPECIAL PT 466.761 - RJ f 2002^104945-^ 

RELATORA : MINISTRA NANCV ANDRIGFff 
RELATÓRIO 

Cuida-sc de Recurso Especial em bçSo de conhecimento sob o rito 
ordinária interposto por LOUIS VUITTON DISTRIBUIÇÃO LTDA. E OUTRO 
com fulcro nas alíneas V e V dn permissivo constitucional. 

Üs ora recorrentes propuseram ação de conhecimento sob o rito 
ordinário cm face de CALIENTE COMÉRCIO DE MODAS LTDA. ora recorrida, 
tendo por objeto: (a) a busca e apreensão de produtos falsificados, (b) a imposição de 
obrigação dc nào lazer consistente na não comercialização de tais produtos, sob pena 
de mutia (pedido épminatúrio)I(c) a condenação da ré ao pagamento de danos 
materiais c morais derivados da comercialização indevida de produtos objetos de 
contrafação. 

O MM Juiz dc primeiro grau (fls. 565/571)julgou o pedido procedente 
em parte para confirmar a busca e apreensão dos bens. impor obrigação de rúo fazer 
as ora recorridas (soh pena de multa) e condená-las ao pagamento dc danos morais, 
fixados em 50 salários mínimos. 

O c. Tribunal de origem, por sua véz ffTs. 643/656); (a) conferiu parcial 
provimento ao recurso de apelação, interposto pelas ora recorridas, para afastar a 
condenação em danos morais, ao fundamento dc inexisur nos autos prova de que a 
contrafação desabonou o conceito moral da ora recorrente, e (h) negou provimento 
ao recurso da ora recorrente para manter a improcedência do pedido de condenação 
em danos materiais, ao fundamento de que o prejuízo - redução nas vendas dos 
anigos comercializados pela ora recorrente - não restou comprovado. 

Os embargos de declaração interpostos íbram acolhidos para se 
reconhecer a existência de sucumbéncia recíproca. 

A ora recorrente sustenta cm suas razões de recurso especial que o v. 
acórdão recorrido; 

I c H - ao não condenar as recorridas ao pagamento de danos materiais, 
violou os ans. 208, 209 e 310 da Lei n* 9.279/96. bem como divergiu dc 
precedentes jurisprudência is. uma vez que a mera existência de contrafação implica 
o reconhecimento da ocorrência do dano; a quantificação desse, por sua vez, deve 
ser realizada em liquidação de sentença; e 
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III - ao nôo condenar a$ recorridas ao pagamento de danos morais, 
divergiu de precedente jurisprudendal que acolhe a tese de que a pessoa jurídica 
pode sofrer dano moral 

Hom e conítra-razftcs (fb. 720/74 8). 

A Presidência do e. Tribunal a qtw admitiu o recurso especial (fls. 

750754). 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL N" 46*>.76l - RJ (2002/0104945-0) 

RELATORA : MINISTRA NANCV ANDRIGHI 

VOTO 

Da existência dc danos materiais 

A questão posia a desate consiste em saber se a mera existência dc 
contrafação autoriza a condenação em danos materiais, ou se t ao contrário, os danos 
materiais serão devidos se houver prov a mfo apenas da exütfàcia de contrafação . 
mas da efetiva comercialização do produto falsificado, 

I - Do Recurso especial fundado em dissídio junsprudeneiaI 

quanto á existência de danos materiais 

No que respeita ao dissídio apontado, deve-se observar que o julgado 
paradigm a colacionado considerou comprovados os danos materiais derivados de 
contrafação» sob o fundamento de que o falsificador jwoeedeu nio apenas á 
fabricação ilicita do produto, más a efetiva comercialização deste. 

O v. acórdão recorrido, ao invés, afastou os danos materiais ao 
fundamento dc que nenhum prejuízo (isto é. nenhuma vendai restou comprovado. 
Ausente, nesses lermos, a necessária similitude fálica a autorizar a admissibilidade 
do Recurso Especial pela alínea ’c\ 

II - Do Recurso especial fundado cm violação de lei federal 

quanto à existência de danos materiais 
íarts. 208, 209 c210da Lei n* 9.279/96) 

A questão relativa à violação aos aris, 208. 209 c 210 da Lei tf . 
9.279/96 restou devidamente prequestionada. 

O v. acórdão recorrido afastou a condenação em danos materiais ao 
fundamento dc que o prejuízo (isto c, a comercialização dos produtos falsificados) 
nâo restou provado, i/t verbis: 
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i - (fí 654) "É clássica íf equação INDENIZAÇÃO = PANO 
XEXO DE CAUSALIDADE São tendo m autora* tksincumhido o ottm processual 
ifm- ífvs cabia, segundo o que determino o art 333. I do í Fí , ou sita da 
comprovação do prejuiz*. pois trtfmckhtt* tste de fato constitutivo de s*u dMo c 
não demonstrado na instrução probatória. não há amo sé campar a equação que 
kva a indenização dos danos materiais, não ha que se faiar, portanto cm reforma 
da sentença" 


ii - (fí 655 ) "As autora fr não demonstraram, nos autos, que deixaram 

de vender seus produtos em razão da contrafação praticada pelas rés. não tendo 
restado caracterizado o dano direto e efctho , t' 


üi _ 655 ). O pretuiz*. tr&mdo-se de fato camniutivo do direito 

do autor . não pode ser mcramcnte presumido 


Duvida não lia. na Doutrina e na Jurisprudência (REsp n*, 3&5S2/5P. 
Rcl. Min, Sálvio de Figueiredo Teixeira. Quarta Turma. DJ 14/08 199*), de que os 
danos materiais apenas são devidos sc efetivamente comprovados no curso da ação 
de conhecimento, 

A questão que aqui se coloca & outra , e está relacionada à 
identificação. nos casos de contrafação de marca, dos elementos suficientes ã 
comprovação da existência de danos matéria is. 

A tese, até hoje sustentada por este Tribunal, é a de que os danos 
materiais, em tais hipóteses, estão condicionados à prova de comercialização do 
produto falsificado, porquanto taJ comercialização, ainda que de poucas unidades, 
constitui o elemento hábil a gerar dano patrimonial ao titular da marca. 

Nessa linha, cite-se os seguintes precedentes; REsp n°. 101.059/RJ, 
Rcl Min. Ruy Rosado de Aguiar* Quarta Turma. DJ 07/04/1997, REsp n & . 

115.088 KJ. Rei. Min, Eduardo Ribeiro. Terceira Turma, DJ 07/08/2000. REsp rf\ 
J01.I18 PR. Rei. Min, Sálvio de Figueiredo Teixeira. Quarta Turma. DJ 11/09 2000 
e REsp n°, 316.275/FR. Rei. Min. Ruy Rosado de Aguiar. Quana Turma. DJ 
12 / 11 / 2001 . 

Tal entendi mento, entretanto, está a merecer uma evolução 
interpretai iva, considerado o quadro social vigente, t isto por duas razões. 

Primeiro, porque é notória a enorme extensão que a prática de 
contrafação assumiu em nosso Pais. prineipalmeme tio segmento de mercado sob 
análise (artigos de marroquinaria). Esse panorama fáticó injusto e pernicioso não 
pode ser ignorado pelo Poder Judiciário, sob pena de não se cumprir, nesse campo, a 
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almejada pacificação socwL rcprcscniada pela ética c lealdade de concorrência que 
devem tnfíiííriiir as praticas comerciais. 

Segundo porque o art. 209 da Lei n®. 9279/96. em clara exegese, não 
condiciona a reparação dos danos materiais a prova de comercialização dos produtos 
lahrkados, m verhis: ' Fico rrssah<ado ao prejudicado o direito de haver perdas r 
darms em ressarcimento de prejuízos causados por atos de violação de direitos de 
propriedade industrial e atos de concorrência deste a! não previstos nesta Lei, 
tendentes a prejudicar a reputação ou os negócios alheios a criar confusão entre 
estabeleci mentos comerciais, industriais ou prestadores de serviço, ou entre os 
produtos e serviços postos no camércin " 

O dispositivo autoriza a reparação material se houver ato de violação 
de direito de propriedade industrial* o que f no presente processo, constituí fato 
devidamente comprovado com a apreensão de bolsas falsificadas. 

Nesses termos considerados, a indenização por danos materiais não 
possui como fundamenta o ' comercialização do produto fa lsifi cado ’, mas a 
Vüljjarizaçâo do pro duto c a depreciaç ão da reput ação comerc ial do tit ular da marca ', 
levadas a cabo pda prática de falsificação 

De falo. aquele que estaria disposto a comprar, por uma soma 
considerável, produto exclusivo, elaborado pelo titular da marca em atenção a 
diversos padrões de qualidade, durabilidade e segurança, não mais o faria se tal 
produto Ibsse vulgarizado por meio dc uma falsificação generalizada. 

Concluí-sc. assim, que a falsificação, por si só, provoca substancial 
redução no faturamento a ser obtido com a venda do produto distinguido pela marca 
registrada, o que autoriza, em consequência, a reparação por danos materiais. 

Por violação ao ari. 209 da Lei n°, 9,279/96. merece sor o v. acórdão 
reformado, para se declarar a procedência do pedido de condenação em danos 
materiais, os quais deverão ser apurados cm liquidação de sentença. 

1U - Da condenação em danos morais 

(dissídio jurisprudência!) 

O dissídio jurisprudência! apontado restou devidamente demonstrado. 

A vul^anzaçio do produio e a depredação da reputação comercial do 
titular da marca, e feitos da pratic a d c falsificação , constituem elementos sufici entes a 
lesar o direito à imagem do titular da marca, o que autoriza, cm conscqüência, a 
reparação por danos morais, fixados cm RS 50.000,00 (cmqücnta mil reais). 
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Forte em lais. DOU PROVIMENTO ao Recurso Especial para julgar 
procedente o pedido de condenação cm: ta) danos materiais, cujo montante deverá 
scr fixado em liquidação de sentença, c th) danos morais fixados no montante total 
de RS 50,000.00 (cinquenta mil reais), sendo RÍ 25.000.00 (vinte e cinco mil reais) 
para cada recorrente 

As custas processuais e os honorários advocaticios. estes fixados em 
15% sobre o valor da condenação, deverão ser suportados pelas ora recorridas. 

É o voto. 
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Reçiítro; 2011 r ÍMKM>]WftG 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados c discutidos csles oulOS de ApciaçSo n“ 9143329- 
49,2002,8.26,0000» da Comarca dc Sflo Paulo. cm t|ue üflo apelam» KINKO S 
SISTEMA DE IMPRESSÃO I.TDÀ c KINKO S VENTURES INCORPORATFD 
sendo «peludo» KINKO S VENTURES INCORPORATED e KINKO S SISTEMA 
DE IMPRESSÃO LTDA. 

ACORDAM, cm 1 É Câmara de Direito Privado do Tribunal dc Justiça de 
Sâo Paulo, proferir a seguinte dccisfUv ri Deram provimento ao recurso do autor c 
nega ram o do reu.<\ êe confomt idade com o voto do ReJslor, que íntegra esle 
acórdão, 

O julgamento teve a participação dos Exmcs. Desembargador» LUIZ 
ANTONIO DE GODOY I Presidente sem voto). RUI CASCALDl E DE SANTI 
RIBEIRO. 

Sio Paulo, 20 de setembro de 201 L 

Cláudio Codoy 
RELATOR 
Assinatura Eletrônica 
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APELAÇÃO CÍVEL 

Processo m 9143329-49,2002-B.26.0000 (994.02.013192-0) 

Comarca; São Paulo 

Apelantes apelados: KJNKO S VHNTURES INC. e KINKO S 
SÍSTEMAS DE IMPRESSÃO LTDA. 
iuiz: Alexandre Alves Lazzarini 
Voton. 1J57 


Propriedade indusfriaL Direito ú eneluvividade 
d t ultliíução de marca regi ^trada r intvrnueionaliiicnu- 
notória. Vulnc ração, la aplicabilidade, à apfch, da 
pnrvfeio do artigo 124. inciso VE da Lei 
Frejuí/o havido e mesmo presumido. Liquidação por 
arbitramento., nos lermos dos artigos 2tí% c 210 da lei 
citada. Provido recurso da autora e desprovido o da rL 



f 


Cuida-se de recursos de apelação 
interpostos contra sentença que julgou parcialmenie procedente o 
pedido inicial, para impor à ré a abstenção de uso da marca e do nome 
comercial Kmko s no desempenho de suas atividades, mas sem 
condenação ao pagamento de qualquer indenização. 

Recorrem ambas as panes. À ré. para 
susiemar ausente utilização indevida de marea, atinente a serviços que 
são diferentes, ademais de se tratar de denominação genérica, por várias 
outras empresas utilizada, conforme artigo 124, VI. da Lei 9,279/96. 
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portanto sem qualquer exclusividade, de resto em favor de quem nem 
atua no Brasil, por isso que mesmo sem interesse em demanda que v isa, 
em última análise, a afrontar a livre concorrência. A autora, de seu 
turno, para afirmar sofrido prejuízo que está mesmo fít re ipsa , devendo- 
se dar seu arbitrametito em liquidação. 

Os apelos foram regularmente 

processados e respondidos. 


É o relatório. 

No que toca ao reconhecimento da 
indevida utilização da marca Kinko x pela ré. inclusive em seu nome 
comercial, nào se emende que □ sentença, exausü vam ente 
fundamentada, esteja a merecer qualquer reparo. 

Inicie-se pela afirmação de que as 
empresas atuam em ramos distintos. Ora, já de pronto anote-se que a 
própria ré reconhece ao menos a coincidência do ramo, em geral, de 
atuação das partes, e que se dá em meio a serviços de impressão. Porém, 
confrontados os objetos sociais, vê-se. especificam ente. a identidade 
entre os serviços de cópias, fotocópias e reprografia, inclusive 
informatizadas. 


Depois, não colhe a afirmação de que a 
autora não gozaria, no Brasil* de proteção mar caria por não ter 
comprovado atuar no País, De sc reconhecer que a proteção à marca se 
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dó, em nível internacional. no caso do Brasil mercê da subscrição dt 
tratado (Convenção de Paris), em momento algum sujeitando a 
íegislaçâo pátria a tutela de ■tributos da empresa à sua atuaçuo em 


território nacional. 


Antes, ate, a lei brasileira protege, 
mesmo sem o registro, a marca intemacionalmente notória (are 126 da 
Lei 9.279/96). na esteira do artigo 6 o bis l da Convenção, sendo dc se 
remarcar, a respeito, o registro que a autora detém em inúmeros países 
e, de toda sorte, lambem no Brasil. em mais de uma classe, ademais do 
pleito dc registro em outras, tudo antes da iniciativa registraria da re, 
sintomaticamente tomada depois de notificada, ademais não consumada 
por conta da impugnação a seu pedido de registro. 

Muito menos se hà de cogitar da 
incidência do artigo 124, VI, da Lei 9.279'96* 


Não sc cuida, com efeito, da chamada 
marca vulgar, débil ou genérica, aquela sem força distintiva que 
designa, a rigor, o género ou natureza do produto ou artigo. De talo, 
observa Newion Silveira, não caracteriza a marca “o nome âo próprio 
produto ou outros nomes ou sinais que genérica e usuatmenie são 
empregados em relação ao produto sem com isso implicar em distinção 
entre u/vt e outros da mesma espécie e gênero* (Curso de Propriedade 
Industrial , RT. p. 20L Ora. no caso. Kinko s não designa a atividade dc 
impressão, cópia ou editoração. Nem se cuida, acrescente-se. de um 
sinal que seja costume iramente empregado para designar característica 
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do produto 0u serviço* mesmo conforme seu uso corriqueiro* provando 
contra a ré, aliás, assim não a seu lavor, a utilização por empresas de 
outros ramos. A respeito* as únicas duas empresas com mesmo uso em 
igual ramo. de um lado. tem seu registro impugnado e, de outro, não 
servem a impedir que a autora postule a tutela contra que quer que seja. 


Enfim, está a autora sob a proteção dos 
artigos 130 e seguintes do Código de Propriedade Industrial, não sendo 
o ca*so dc aplicação do artigo 124. VI* tanto mais nâo fosse o que se 
infere do próprio registro da autora e mesmo do pedido de registro da 
ré. que. ao faze-lo. reconhece nâo se tratar se sinal genérico, justam ente 
porque não regjstrávef 


Assim, evidenciada a contrafação, que 
incluí a inserção da designação no nome comercial, fomentada a 
possibilidade de confusão da clientela. E* isto sucedido* o prejuízo dda 
resultante* como se tem assentado, está m re ipsa Tratando do assunto, 
observa Gama Cerqueira que a simples violação do direito tnarcário 
obriga á satisfação do dano* ftvado até mesmo por arbitramento 
(Traiado da Propriedade Industrial, São Paulo, Revista dos 
Tribunais, v, II, p. 1.129-1.131). No âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça, igual mente decidiu-se que "o mo indevido de marca alheia 
sempre se presume prejudicial a quem a lei confere a titularidade* 
(STJ, Resp. ti* 510,885/GO). De mesmo sentir ar estos do Tribunal de 
Justiça do Estado: TJ-SP, Áp. civ. n. 01Ü5798-48.2OO3.8.26.GQÜÜ. j. 
3103*2011; 9279084-35.2008.8.26.0000, j. 22.03,2011. 


Apciâçáu 
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Mais reeentcmenle. a aquda Corte 
Superior expressou que. coso de uso Mo de marea. com M 
* causar confusão ao consumidor. o en,cnd,me „W predominante des,a 
Corte i que a simples Molação do direito Implica no obngaçâo de 

__ nc.T? t í 1S.1I.20B9; ser ainda: 

ressarcir o dano." (STJ. Resp- n. 710.3 ■ 6/RJ. J- 
Resp. o. 662.117/MG, j. 25.11.2008» 


O vator da indenização se há de apurar 
em liquidação por arbitramento, na forma e critérios dos artigos 208 e 
210 da Ld 9.279 96, 


Ante o exposto. NEGA-SE 
PROVIMENTO ao recurso da rc e DÁ-SE PROVIMENTO 
recurso da autora para o fim de julgar integralmente pmeedenie a ação e 
condenar a requerida no pagamento de indenização a se arb.lrar em 
liquidação, na forma explicitada, com juros de mora devidos desde a 
ei,ação. de 0.5% ao mês até a vigência do CC/02. depois de 1% ao mês. 
arcando ainda com as custas processuais e honorários advocalicios de 
10% do total da condenação. 


CLÁUDIO GODOY 
relator 


Aflição n* 
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RECURSO ESPECIAL N° 510.885 - GO (2003/0035347*^ 


RELATÓRIO 


EXWO- SR. MtNtSTRO CESAR A5FOR ROCHA: 

A recorrente Compagnie Gervais Daoooe. é uma empresa francesa 
fabricante de produtos alimentícios, especial mente de laticínios e mais 
particularmente de iogurtes tendo registrado no INPl peio menos vinte e oito 
marcas de que é titular em iodas constando o radical DAN de seu próprio nome 
sendo declarada notóna. nos tenmos do art 67 do anterior Código de Propnedade 
Industrial (Lei n* 5.772^71 1 a marca OANONE merecendo destaque para o que 
aqui mais interessa essas outras marcas DANLYS DAN’UP e DANY indicativas 
de alguns de seus produtos. 

A recorrida. Agrovafe Cooperativa Mista dm Produtores Rurats do i/ate 
do Pamaibá Lttía., lançou no meneado o iogurte com a marca DAN AL Y o que levou 
a recorrente a ingressar com uma açào ordinária postulando a abstenção por parte 
da né/recortida de todo e qualquer uso da marca DANALY em seus produtos soo 
pena de multa diária de RS 5 DOO.00 por dia de atraso a modificar a combinação 
colorida da embalagem de seu produto, adotando outra que nâo se aproxime da 
apresentação dos produtos da autorafrecorrente Postulou, ainda, pelo pagamento 
de indenização pelos danos matenaís e morais a serem apurados em execução 
por arbitramento além de custas e honorários em 10% sobre o valor da causa que 
foi fixada em RS 10 000,00 

Após alguns percalços, pois os autos desapareceram, quando 
remetidos para o eg Tribunal a quo por isso foram restaurados 3 açáo foi julgada 
improcedente nos I o e 2 o graus como bem retratado na seguinte ementa 


'EMENTA APELAÇÃO CÍVEL PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL MARCA UTILIZAÇÃO DO MESMO PREFIXO. 
DIFERENÇAS FONÉTICAS E NOS LOGOTIPOS DAS EMBALAGENS 
CONFRONTADAS 

1 Constatado que o prefixo de determinada marca e 
abreviatura originária da origem e essência do produto comercializado, 
nêo hâ óbice que seja utilizado o mesmo radical por outras empresas 
que trabalhem no mesmo ramo, haja vista que o prefixo é considerado 
de uso comum. 
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2 Não havendo semelhanças lonèlicas nas marcas 
confrontadas e nem nos logotipos das mspe^as emtaíagens dos 
produto s fabricados pelas empresas Migantes. nã0 J f ' n ° , "'° 
impedrr a coemslênoa de ambas, pois não ha a possibiMede de gerar 
a confusão de marcas enfre o puhlico consumidor 

dl Í- £3 jFTl fimUXTÍn , í TtS SUl/GOOl 


Inconformada, a aulora interpôs recurso especial petas letras a e c 
do permissor constitucional, alegando alèm do dissidio. violação do art B* da 
Convenção de Paris e ao art 129 da Lei n“ 9 279196 

Negado seguimento ao recurso adveio agravo de instrumento que foi 
acolhido parcialmente pelo eminente Ministro Ruy Rosado de Aguiar então relator 
do feito, apenas para apreciar a violação do art 129 da Lei n° 9.279/96 
É o relatòno 
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RECURSO ESPECIAL N ü 510.885 - GO (2003(0035347-0) 

EMENTA 


COMERCIAL E CIVÍL, DIREITO MARCÁRFO. USO INDEVIDO 
DE MARCA CARACTERIZADA. ABSTENÇÃO. INDENIZAÇÃO. 

A vioíaçào marcana se dâ quando a imitação reflete na 
formação cognrtrva do consumidor que é induzido, por erronia. a 
perceber identidade nos dois produtos de fabricações diferentes 

O uso indevido de marca alheia sempre se presume prejudicial 
a quem a lei confere a titularidade 

Recurso paraai mente conhecido e. nessa parte, provido 


VOTO 

O EXMO. SR. MINISTRO CE5AR ASFOR ROCHA (Relator) 

Pontifica o caput do art 129 da Lei n & 9 279/96 verbis 

*A propriedade da marca adqutre-se pelo registro 
validamente expedido, conforme as disposições desta Ler sendo 
assegurado ao titular seu uso exclusivo em iodo terntono nacional, 
observado quanto às marcas coletivas e de certificação o disposto nos 
arts. 147 e 148 m 

Como sabido, a marca ê o sinal ou expressão destinado a 
individualizar os produtos ou serviços de uma empresa identificando-os 

TAVARES PAES observa £fln, Nova Ler da Propnedade Industnal RI, 
1996 p. 24). que o nosso sistema de registro è o atributivo, segundo o quai o 
registro assume caráter constitutivo do direito ao uso exclusivo da marca" 

Ainda que se possa ter por verdadeira a assertiva contida no r aresto 
impugnado que *o prefixo D AN é a abreviatura da palavra tnglesa DANISH 
PASTRY, que associado a outras palavras, significa amassa de substância pastosa 
feita de fermento ou germe cultivado que causa fermentação e que constitui a 
essência de qualquer iogurte - (fis 562/563). o que diga-se de passagem e com o 
maior respeito, é de aceitação duvidosa, nem por isso a utilização desse radical 
DAN pode ser deflagrada sem freios e sem medidas, pors a possibilidade de seu 
uso nâo pode ser consentida quando fere o direito de quem tem a titularidade de 
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uma marca devidamente registrada 

£ a violação marcána se dã guando 3 imitação reflete na formação 
cognitiva do consumidor que ê induzido por erronia a perceber identidade nos dois 
produtos, de fabricações diferentes 

No caso DANQNE é uma marca vistosa, notonamente conhecida 
objeto de previsão e especral tuteia peta Lei n B 9.279/98. de Propriedade Industrial 
(art 126 e §§), ao dizer que "a marca notoriamente conriecrda em seu ramo de 
atividade nos termos do art €°bis (l)> da Convenção da União de Paris para 
Proteção da Propriedade tndustnal. goza de proteção especial, tndependenie de 
estar previamente depositada ou registrada no Brasil* 

A concessão de tal justa proteção decorre das atividades permanentes 
e do conceito público de quem a obtém, decorrente, pelo menos em tese de exitoso 
e laborioso desempenho ao longo do tempo 

E um outro produto, da mesma espécie (iogurte), utilizando a marca 
DANALY, conduz o consumidor intuitiva mente a imaginar tratar-se de um iogurte 
produzido pela D AN ONE pela confusão mental que as três marcas provocam 
pANY, DANLY'S e DANALY). sendo assim manifesta a capacidade de suscitar 
imediata associação de ideias com a marca D AN ONE 

Como Observa CARLOS HENRIQUE FRQES, citado por TAVARES 
PAES em sua obra acima citada, p 90. "em suma, a exdusividade de uso da 
marca , cortseqüente ao registro , imporia proibição de uso de marca idêntica, 
semelhante, afim, ou suscetível, de qualquer modo , de induzir em erro ou confusão, 
seja como marca propriamente dita, titulo de estabelecimento, papel, insígnia ou 
nome comercial, por parte de terceiro não autorizado* 

Trago, por fim. a lição de GAMA CERQUEI RA {in t Tratado de Direito 
Industrial, v II, Tomo II. Parte III, p 63), trazida pela recorrente, sobre a semelhança 
de marcas 

"Distingue-se da reprodução a imitação , porque, neste 
caso , não há cópia servil da marca registrada, mas apenas 
semelhança capaz de cnar confusão prejudicial ao titular da marca 
anterior e aos próprios consumidores. A identidade caracteriza a 
reprodução; a seme/riença caracteriza a imitação. Embora não sejam 
raros os pedidos de registro de marcas idênticas a outras jé 
registradas para os mesmos ou para produtos semelhantes, os casos 
de imitação são mats frequentes. O dehto de reprodução, entretanto, 
raramente se verifica na prática , sendo muito mais comum o de 
imitação O contrafafor sempre procura artifícios que encubram ou 
disfarcem o ato delituoso. Não copia servitmente a marca alheia. 
empregando marca semelhante, que com eia se cor/funda, a fim de 
iludir o consumidor, (Idem, voi II, Tomo II, Parte lll. pag 63).* (fl. 16) 
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Ou. como leciona RUBENS REOUlAO. a imitação ’é o uso de uma 
mama do íaí moOo someJOanle a oufra oue com ela possa contundir se fls. Curso 

de Direito Comerciai, vol I, pág. 190, í9£6) 

Na hipótese, como visto è evidente a semelhança das marcas lendo a 
recorrida imitado a marca da recorrente, por isso mesmo não sendo licito usá-la 

A recorrente comprovou a anterioridade de sua titularidade das marcas 
cogitadas sendo de uma clareza solar a semelhança das marcas DANY. DAIMLY S 
e DANALY, e uso indevido de marca alheia sempre se presume prejudicial a quem a 
lei confere a titularidade 

Diante do exposto, conheço parcialmente do recurso e nessa parle 
dou-lhe parcial provimento, para o fim de determinar que a recomda se abstenha de 
todo e qualquer uso da marca DANALY em seus produtos, sob pena de multa diâna 
de R$ 5.000.00 por dia de atraso, contado a partir de 60 dias do trânsito em lulgado 
bem como a condená-la a indenizar a recorrente pelos danos morais e materiais 
causados pelo uso irregular da marca DANALY. tudo a ser apurado em execução 
por arbitramento, além de custas e honorários em 10% sobre o valor da causa, 
corrigidos de quando proposta a açâo até o dia de seu efetivo pagamento 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO H* 995.502 - SP (2007^290S59-0) 


RELATOR 

AGRAVANTE 

ADVOGADO 

AGRAVADO 

ADVOGADO 


MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
GASPAROTTO LABATE E COMPANHIA LIDA 
LIA MARA ORLANDO E OÜTRO(S) 

DM INDUSTRIA FARMACÊUTICA LTDA 
ADILSON BUCHIMt E OUTRO(S) 

DECISÃO 


1. Cuida-se de agravo de instrumento tirado de decisão que inadmüiu 
recurso especial interposto com fulcro no art 105, III, “a e 'c . da Constituição Federal, 
contra acórdão assim ementado 

-INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS - propriedade industrial - Marcas e 
patentes - embalagem similar è ut.kzada pela autora ■ pericra constatou que a 
embalagem poderia confundir o consumidor - Concorrência desleal pelo uso 
indevido idêntico da embalagem e pelo nome - Sentença procedenaa 
mantida - Apela desprovido." (n 9Q> 

No recurso especial, alegou-se afronta ao art. 159 do CC/1916 e dissídio 
jurisprudência!» no tocante á necessidade de comprovação do efetivo prejuízo no caso 
em foco 


Decido 

2. O Tribunal de origem conduiu que a utilização de embalagem imitada 
pela recorrente resultou em concorrencia desleal e que a apuração dos efeitos dessa 
conduta pode ser deitada para a fase de liquidação 

De acordo com o entendimento predominante no STJ, no caso de uso 
indevido de marca, com intuito de causar confusão ao consumidor» a simples violação do 
direito implica na obngaçâo de ressarcir o dano. sem que. para tanto, tenha o autor que 
demonstrar que a comercialização dos produtos, com marca idêntica ou imitada, tenha 
causado degradação a imagem de sua empresa, ou desvalorização de sua marca, 
impedindo-lhe de auferir determinados benefícios 


Nesse sentido 

Direito Comercial e Processo civil Recurso especial. Ação de conhecimento 
sob o rito ordinário Propriedade industrial Marca Contrafação Danos 
materiais devidos ao titular da marca. Comprovação Pessoa juridica Dano 
morai. 

* Na hipótese de contrafação de marca, a procedência do pedido de 
condenação do falsificador em danos materiais denva diretamente da prova 
que revele a existência de contrafação, independentemente de ter sido. o 
produto falsificado, efetivamenie comercializado ou nao 

- Nesses termos considerados, a indenização por danos materiais não possui 
corno fundamento tâo-somente a comercialização do produto falsificado, mas 
também a vulgarização do produto, a exposição comercial (ao consumidor) 
do produto falsificado e a depreciação da reputação comercial do titular da 
marca, levadas a cabo pela prática de falsificação 

- A prática de falsificação, em razão dos eleitos que irradia, fere o direito á 
imagem do titular da marca, o que autoriza, em consequência, a reparação 
por danos morais, 

Recurso especial a que se dá provimento 
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(REsp 46676URJ. Rei Mtniatra NANCY ANDR1GHI. TERCEIRA TURMA, 
julgado em 03/04^2003, DJ 04/0&/2003 p 295J 

PROPRIEDADE INDUSTRIAL USO 'IMOEVIEMOE MARCA 
POR DIREITOS MATERIAIS COWPROWÇAO, 
jurisprudencial configurado critério de calojlo 
1. A falta de prequesfonamenio em relaçao aos arts 331.1. do CPC e 20B da 
Lei 9 279/96. impede o conhecimento do recurso especial Incidência da 

2 No caso de liso indevido de marca, com intoilo de causar confusão ao 
consumidor, o entendimento predominante desta Corte e que a simples 
violação do direito implica na obrigação de ressarcir o dano. 
Pre cadentes 

4 Recurso especial conhecido em parte e. nesta parte, proidd o. - 3 ”; 

(REsp 7 10. 3 76/RJ, de minha relato ria, Quarta Turma, |ulgada em 15/12.2009, 

DJe 02/009010) 

DIREITO COMERCIAL. DIREITO MARCÃRIQ. PROPRIEDADE 

INDUSTRIAL absorventes expressão DE propaganda O 
SSoMmtts" mulher ativa e marca mulher atoa 

COLIDÉNCIA POSSIBILIDADE DE CONFUSÃO ACOLHIDA PEU O 
ACÓRDÃO ESTADUAL SOBERANIA NO EXAME DA PROVA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS ENUNCIADO N* 7 0A SUMULWSTJ. 
PR E QUESTIONAMENTO REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL 

r R SSADE DOCUMENTO INDISPENSÁVEL A PROPOSITURA DA 
AÇÃO SUPRIMENTO. AUSÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO 
instrumentaudâde do processo o r íentaç^dacorte_ 
PERDAS E DANOS DEFERIMENTO RECONVENÇAO RECURSO 
DES ACOLHIDO. MAIORIA. VOTO VENCIDO. 

\ - Afirmada pelo acórdão estadual a possibilidade de oonfundif-se o 
consumidor defesa se mostra a análise de suposta violação do direito 
mafcãno. por ser vedado o reexame de matéria tática na instancia especial, 
consoante enunciado n p 7 da súmula/STJ. 

II - As perdas e danos, nos casos de uso indevido de marca, decorrem do 
própno ato ilícito praticado pela ré. 

(REsp 101118/PR, Rei Minislro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/03/2000, DJ 11/09/2000 p 2S1) 


Incide, no caso, a sumula 83 do STJ 

3. Ante o exposto. nego provimento ao agravo dè instrumento 
Publique-se Intimem-se 
Brasília, 24 de agosto de 2010 


MINISTRO LUÍS FELIPE SALOMAO 
Relator 
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RECURSO ESPECIAL N° 710.376 - RJ (2004/0176654-1) 


RECORRENTE 

ADVOGADO 

RECORRIDO 

ADVOGADO 


ML MAGALHAES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA 
PAULO MAURÍCIO C DE OLIVEIRA E OUTRO(S) 

ELAS TA INDUSTRIA E COMÉRCIO S/A 
ANA BEATRIZ NUNES 


RELATÓRIO 


O EXMQ, SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1, Cuida-se de açâo proposta por Esiasia Indústna e Comércio S A em face 
de ML Magalhães Indústna e Comércio de Móveis S.A Narra o autor, fabricante de 
móveis e artigos mobiliários e tiiutar da marca “ATnvAT que a ré. aproveitando-se de 
seu prestigio e tradição colocou no mercado produtos concorrentes utifizandose da 
expressão “ACTTVA". induzindo o consumidor em erro. Pretende que a ré se abstenha de 
utilizar a a marca, além de ressarcimento de danos materiais e morais, 

O Juízo de primeira instância julgou procedente o pedido sob o argumento 
de que “as marcas ora em conflito {'ATTlVA' e 'ACTIVA') apresentam semelhanças 
capazes de causar imediata confusão ao consumidor., não podendo ambas coexistir 
licita mente no mesmo segmento de mercado" A sentença determinou que ré se 
abslenha de fazer qualquer uso da expressão ' ACTIVA", sob qualquer modo ou meio 
gráfico sozinha ou associada a qualquer outra expressão que se assemelhe com a 
marca “ATTIVA" de propriedade do autor, sob pena de multa diána de RS 500,00 
(quinhentos reais) Além disso condenou o rèu ao pagamento, a titulo de danos 
materiais das importâncias auferidas pela venda do mobiliário com a marcas “ACTIVA" 
ou "MLACTIVA". deduzidos os tributos incidente, no período de 1999 a novembro de 
2000. atualizados monetariamente pelo INPC desde cada recebimento e acrescida de 
juros legais desde a citação; e. a título de danos morais, ao pagamento da importância de 
R$ 20 000,00 (vinte mil reais), atualizada monetariamente desde a publicação da 
sentença, acrescida de juros legais desde a citação (Ás 367/371) 

Opostos embargos de declaração {fts 373/376 e 377/384), foram acolhidos 
apenas os aclaratonos do autor, a fim de deferir o pedido de busca e apreensão de 
produtos e matenaf de propaganda que utilizam a expressão "ACTIVA (fts 385^385v) 

Oposto novos embargos de declaração pela ré (fts 387391), foram 
rejeitados ífl 393) 

A ré apelou (fls 395/419) 

O Tnbunat de Justiça do Estado do Rio de Janeiro negou provimento ao 
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recurso O acórdão restou assim ementado 

Intfemtatoria cumulada asm ped>dg de ab-siençãp de uso de marca e ae 
tuTeta antecipada de busca e apreensão Controvérsia sobre o uso de 
marcas similanes InieJigéncra da Lei de Propriedade Industrial Comprovação 
de ato ilícito por parle da apelante, qual seja, a fabricação e comercialização 
de bens móveis com marca semelhante á de propriedade da apelada dever 
efe indenizar Sentença que não merece reparo e confirmação por seus 
próprios fundamentos preliminar de nulidade re/ertada Conhecimeniõ e 
im provimento do recurso ffts 4 54/4 58 vj 


Opostos embargos de declaração ffls 462/467) foram desprovidos 

470/474) 

A ré interpôs recurso especial (fts. 476/495). com fundamento nas alíneas 
a e "c" do permrssivo constitucional alegando em síntese 

a) violação ao art 333, I. do CPC e 208 e 210 da Lei 9 276/96 tendo em 
vista ser impossível presumir a existência de danos materiais suportados pelo autor 
motivo pelo qual faz-se necessária que o prejudicado indique, efetiva mente os reais 
benefícios que deixou de auferir com a violação, sendo incongruente aplicar o art 210 da 
Lei de Propriedade Industrial como mera presunção de lucro cessante, 

b) violação ao art 210, il, da Lei de Propriedade Industnal, pois o acórdão 
recorrido interpretou incorretamente o retendo disppsitico aos estabelecer como 
benefícios auferidos os valores tidos com a venda dos produtos, deduzidos apenas os 
tributos: 

c) violação aos arts 128 e 460 do CPC, tendo em vista a ocorrência de 
julgamento ultra petila. porquanto estaria sendo concedida indenização muito maior do 
que a pleiteada pela recorrida, que foi explícita ao balizar seu pedido aos lucros aufendos 
com a venda dos produtos 

d) existência de dissJdío jurisprudênciaI: 

Contrarrazões ás fls. 505/529 

Admitido o recurso especial pelo Tribunal de origem (As 531/532), subiram 
os autos a esta Corte 

É O relatório. 
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RECURSO ESPECIAL N° 710,376 - RJ (2004/0176654-1) 


RELATOR 

RECORRENTE 

ADVOGADO 

RECORRIDO 

ADVOGADO 


; MINISTRO LUIS FÉLIPE SALOMÃO mOvFS^ I TDA 

ML MAGALHAES INDÜSTRJA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA 
PAULO MAURÍCIO C DE OLIVEIRA E OUTRO(S) 

ELASTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A 
ANA BEATRIZ NUNES 

ementa 

PROPRIEDADE INDUSTRIAL, USO INDEVIDO 
INDENIZAÇÃO POR DIREITOS MATERIAIS. COMPROVAÇÃO^ 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL CONFIGURADO. CRITÉRIO DE 

CÁLCULO, _ 

1 A falta de prequestionamento em relação aos arts. jJi* i. 
CPC e 208 da Lei 9.279/96, impede o conhecimento do recurso 
especial. Incidência da súmula 211/STJ. 

2. No caso de uso indevido de marca, com intuito de causar 
confusão ao consumidor, o entendimento predominante desta 
A oue a simoíes violação do direito implica na obrigação de 


ressarcir o dano. Precedentes. 

3 r Conquanto os lucros cessantes devidos pelo uso indevido da 
marca sejam determinados pelo critério mais favorável ao 
prejudicado, conforme o art 210, caput, da Lei 9.279/96, o cri te no 
de cálculo previsto na lei deve ser interpretado de forma restritiva, 
fazendo-se coincidir, nesse caso, o termo "'benefícios" presente 
no incido II, do art. 210, com a idéia de "lucros", 

4. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, provido. 
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O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2 Pnmerramente verifica-se que os arts 331. I do CPC e 2 a ei 
9 279/96 não foi objeto de debate no acórdão recorrido Desatendi o. po 
requisito do prequestionamento. nos termos da sumula 211ZSTJ 

Para que se configure o prequestionamento. é necessário que o Tnbunal a 
quo se pronuncie espeoficamente sobre a matéria articulada pelo recorrente, emifindo 
juízo de valor em relação aos dispositivos legais indicados e examinandcasua^caçãc 
eu não ao caso concreto ( AgRg no Ag 998 033/SP. Rei Minrs.ro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA. QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2008. DJe 25/08/20 „ 9 9 

985 902/PR Rei Mimstro ALD.R PASSARINHO JUNIOR. QUARTA T ^A |ul 9 ado em 
06/05/2058. DJe 26/05/2008. EDcl no Ag 894 040/SP. Rei Mmistro HÉLIO QUAGLIA 
BARBOSA. QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2007 DJ 03/12/2007 p ) 

Admite-se o prequestionamento implícito para conhecimento do recurso 
especai desde que demonstrada, inequivocamente, a apreciação da tese à luz da 
legislação federal indicada, o que. repíta-se. nâo ocorreu no presente caso 

3 Contudo, restou configurado o dissíd.o jurisprudência! em relação a 
acórdão paradigma do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (fis 496/501) 

De fato nos caso de uso indevdo de marca, com intuito de causar confusão 
ao consumidor, o que é incontroverso no caso em exame, o entendimento predominante 
desta Corte è que a simples violação do direito implica na obngaçao de ressarcir o dano. 
sem que para tanto, tenha o autor que demonstrar que a comercialização dos produtos, 
com marca .dêntica ou imitada, tenha causado degradação à .magem de sua empresa, 
ou desvaloraçâo de sua marca, impedindo-lhe de auferir determinados benefícios 

Nesses termos o art, 209 da Lei 9.279/96. 

Art 209 Fica ressalvado ao prejudicado o direito de haver petdas e danos 
em tessa rei mento de prejuízos causados por atos de violaçáodedvreilos^ 
propriedade mdustnal e atos de concorrência desleal nao previstos neéU Lee 
tendentes a prejudicar a reputação ou os negócios «MA» Çriar “ 

eotre estabelecimentos comerciais, industriais ou prestadores de serviço, ou 
entre os produtos e serviços postos no comerão 

S 1* Poderá o juiz, nos autos da própria açào, para evrtar dano '™pamv e l ™ 
de difícil reparação, determinar liminarmente a sustoçáo da viola^oou d 
ato que a enseje, antes da citação do réu. mediante, caso julgue necessano. 
caucèo em dinheiro ou garantia fidejussória 

§ 2° Nos çasos de reprodução ou de imitação flagrante de marca r 9* 
o juiz poderá determinar a apreensão de todas as mercadorias, pro u 
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objetos, embalagens, 
ou imitada 


e „ quel3 s e outros que contenham a merca 'ãlsrlicada 


José Carlos Trnoco Soares, ao tratar do tema. refere que 

Não obstante se,a um tanto quanto ditai a !£££*££ 

danos, mormente em se tratando de empresas qu® detòm o 
ou produto, etou a mesma marca pare'' nu, ^Sf d ^ s e outros fatos', 
inúmeras marcas para diversos prodú tos . em^ desses . 

predeterminados Fealizados sem a netassana e 

contabilidade dessas empoas n 3 o acusa as v^*j&**f**^ 

consideráveis Quer isto se au _ nalente da marca ou do alo do 

1 a te. pune o tato material dá violaçao da pálente, da marca_ ou 

concorrência desleal desde que possa induniraduv.daaerroo 
A indução do adquirente do obieto ou do produto a erro e a contus q 

leva o contrafeito pelo verdade.ro ja ocasiona ° °nc« dísteal se 

«oíação de patente, de marca ou por alo de concorrería deste^ se 

consuma morto emtara "tuto^^d.-eto r^oavJlmente de,xou de 

SSTScSSSJose*“ÉUs Tinoco. Tratado da Propriedade todos,na. 

Sio Pauto: Editora Jurídica Bfástteira. P 1.620 1 

Nesse senUdo, também, os seguintes precedentes 

=-="£HH=2 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DNWCIADO^Jf^' D p R0CES SUAL 

^srss. ^ss„ ora ^^ <s ^ 

DESACOLHIDO 

=sr^cü”«s--- — 

rsszss; - ssí 1 - —> -—r*”” *■ 

den»re,rregulendadederepre^^^^P<^ ^ com sua 

do contrato de licença para uw de ^ nte código de Processo 

subsidiária do Brasil após a inicial. sa*> q de apI0ve itar ao máximo os 

- re - - 

rKS tratado do eventuat abuso da * 
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eareçç c recufso «pçeial, no pomo. de pfçquesüonamento atraindo a 
onodftnoa do enunciado n 2B2 da súmula/STF 

(RE&p Utiiie/FR. Rd Ministro SAiVlO DE FI&UEíREDO TEIXEira 
QUARTA TURMA julgado em 02/03/2000 DJ 11/09/2000 p 251) 

üjretlo Comerciai e Rracesso Cftnf Recurso especial Açâo de conhecimento 
sob o /Ho ofdmano Rropnedade rnduslrtal Marca 
Contrafação Danos maleriaiS devidos ao titular da marca 
Comprovação Pessoa jurídica Dano moral 

■ Na hipoiese de contrafação de marca a procedência do pedido de 
condenação do falsificador em danos malenars deriva diretamente da prova 
que revete a existência de contrafação, mdependentemente de ler $*do, o 
produto falsificado eíetivamente comercializado ou não 

' Nesses termos considerados, a indenização por danos materiais não possui 
como fundamento lão^somente a comercialização do produto falsificado mas 
também a vulgarização do produto, a exposição comercial tao consumidor) 
do produto falsificado e a depreciação da reputação comerciai do titular da 
marca levadas a cabo pela pratica de falsificação 

■ A p ráfia de falsificação, em razão dos efeitos que irradia fare o direito á 
imagem do titular da marca, o que autoriza, em consequência a reparação 
por danos morais 

- Recurso especial a que se da provrmentp. 

iREsp 46S76li [ HJ Rei Mrmstra NANCY ANDRIGHI. TERCEIRA TURMA, 
julgado em 03^04/2003, DJ 04/QB/2003 p 205) 

4 No tocante ã alegada violação ao art. 210. II. da Lei 9 279/96, contudo, 
com razão o recorrente 

O referido dispositivo prevê que 

Atl 210 Qs lucros cessantes serio determinados peio critério mais favorável 
ao prejudicado, dentre os seguintes 

II - os benefícios que foram auferidos pelo autor da violação do direito: ou 

O Des Rudi Loewenkron. que votou vencido ao analisar a questão em sua 
declaração de voto. observou que 

■£ que peia sentença será apurado o lotai faturado, do qual serão deduzidos 
apenas os impostos incidentes mas lucro é o preço da venda menos o custo 
e custo não é só a despesa fiscal mas os gastos com a matéria-prima, mâo 
de obra e pagamentos gerais.' (fl 456] 

Essa, realmente, parece ser a melhor interpretação do dispositivo 

questionado 


Com efeito conquanto os lucros cessantes sejam determinados pelo cnténo 
mais favorável ao prejudicado, pelo uso indevido de sua marca, não se pode interpretar a 
expressão ‘benefícios auferidos pelo autor da violação" de modo a calcular a indenização 
conforme o valor total aufendo com os produtos vendidos 

Esse não é o cnténo previ sic na lei. que deve ser interpretado de forma 
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restritiva, fazendo-se coincidir, nesse caso o termo "benefictos" com a idéia de "lucros" 

Arnda que as mercadorias tivessem sido produzidas e vendidas pelos 
próprios titulares do direito de propriedade industrial violado, os benefícios auferidos 
seriam menores do que o montante tido com a possível venda dos produtos face os 
custos de produção transporte, mão de obra e demais despesas ficais 

Luiz Fernando Pereira. ao analisar os limites ao ressarcimento na forma 
especifica na tutela da propriedade industriai, explica que 

"As disposições de direito comparado que disciplinam o ressarcimento na 
forma especifica impõe um limite à opção a eventual onerosidade excessiva 
No Brasil como não ha dispositivo expresso a tratar da matéria não ba limite 
estabelecido, o que. entretanto, não é necessário. pois 'decorre do pnncipio 
segundo o qual O lesado não tem g direito de impor ao causador do danos 
um ónus economicamente ineficiente' 

No Direito Industriai o limite da onerosidade exce&siva deve sempre ser 
analisado em comparação ao valor do bem jurídico em questão (incluindo os 
reflexos no direito do consumidor, por exemplo) Além disso, a dificuldade de 
aferição do valor necessário ao ressarcimento pelo equivalente há de mitigar 
a aplicação direta da onerosidade excessiva como iirnrte ao ressarcimento na 
forma especifica" (PEREIRA, Luiz Fernando C. Tutela Jurisdicional da 
Propriedade Industriai - Aspectos processuais da Lei 9,279/1996 São Paulo 
Edilora Revista dos Tribunais. 2006 p 331-332) 

Nesse passo ê razoável que o cálculo da indenização, á título de danos 
materiais leve em consideração os lucros aufendos pelo autor da violação do direito, a 
serem apurados em liquidação de sentença 

5 Diante do reconhecimento da violação ao art 210. II r da Lei 9 279/96. 
prejudicada a anãfise da alegada ofensa aos art 128 e 480 do CPC 

6 Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nesta parte, dou 
provimento para determinar que a indenização a titulo de danos materiais, seja calculada 

com base nos valores auferidos com s venda dos produtos da linha "ACTIVA* e 
"MLACTfVA', no período de janeiro de 1999 a novembro de 2000 deduzidas as 
despesas tributária, de produção, transporte e mão de obra 
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CONCLUSÃO 

Aos __de de 20 


Faço estes autos conclusos ao MM, 
Juiz desta comarca 
O que para constar lavrei este 

AfO) Escnvâ(o) _ ou 

por ela (e) 










Processo n°. 2874928-23-2012.8.13.0024 



Vistos, 


Comitê Olímpico Brasileiro e Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 
2016 propuseram a presente Ação Ordinária de Preceito Cominatório cumulada com 
Indenização por Perdas e Danos, com Pedido de Antecipação dos Efeitos da Tutela, em face 
de Vicente Repolês Oliveira Pessoa e Rodrigo Luiz Pazzíni. 

Segundo consta da inicial, em síntese, os autores são associações civis de natureza 
desportiva, sem finalidade lucrativa. Ao primeiro incumbe representar o Olimpismo, difundir 
o ideai olímpico no território nacional, além de organizar e coordenar a participação do Brasil 
em jogos olímpicos, bem como organizar a sua realização no país. Por sua vez, o segundo 
autor, e responsável pela promoção, organização, planejamento, gerenciamento e realização 
dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos que ocorrerão na cidade do Rio de Janeiro em 2016. 

Os requerentes alegam, em conformidade com os instrumentos normativos que 

colacionam, que é privativo do Comitê Olímpico Brasileiro, primeiro autor, o uso das 

bandeiras, lemas, hinos, símbolos olímpicos e paraolímpicos, assim como das denominações 

decorrentes dos jogos olímpicos, sendo vedada a utilização por terceiros, sem sua prévia 
autorização. 

Informam, outrossim, que, em decorrência do estabelecido na Carta Olímpica e nas 

determinações do Comitê Olímpico Internacional, as quais o país se submeteu ao lançar a 

candidatura da cidade do Rio dc Janeiro para sediar as Olimpíadas, com a finalidade de criar 

garantias ao bom andamento do evento, foi instituído o Ato Olímpico, através da Lei Federal 
12.035/09. 

da lei, listou, exemplificadamente, os símbolos e denominações que guardam 
relação com o evento esportivo, sendo certo que, foi vedada a utilização desses, se: 
autonzaçao do aulorcs, na forma que se infere do artigos 6 o e 7°. 

Os autores sustentam, ainda, que, malgrado os instrumentos normativos que cilam na 
cxordtal, que lhes garantem a utilização e controle das expressões, marcas e símbolos 

• 17 JOêOS PÍC0S ' ° Primelro *““• "**»*> «»»*' 3 exciusividade na < 

uitltzaçao das expressões, registrou diversas marcas contendo „ termo R,0 2016 
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Em sendo assim, a despeito de toda a proteção existente sobre a marca e os direitos 
de exclusividades decorrentes da lei, os requeridos vêm comercializando camiseta com 
estampa que traz a marca registrada RIO 2016, nos websites www.moteio.com.hr e 
www.moteio.coni. f.14, 

Aduzem que, não sendo as camisetas comercializadas pelos réus, criadas 
manufaturas ou adquiridas aos autores, ou decorrentes de qualquer licença, apresentam-se 
como produtos comercializados como contrafeitos, violando, além das leis especificas já 
citadas, também a da Propriedade Industrial. 

Sustentam, ainda, que, além da utilização indevida e ilegal da marca RIO 2016, a 
reprodução dos réus, na forma como vem sendo feito, faz alusão à armas de fogo, faca, 
munição, granada e a uma gravura com um tiro com sangue escorrendo, sendo certo que tal 
fato macula e denigre a marca dos autores e o próprio evento. 

Informam, demais disso, que, ao tomarem conhecimento da comercialização das 
aludidas camisetas, encaminharam notificações aos réus, dando-lhes ciência da infração em 
que estariam incorrendo, no entanto, após outras notificações e contra-notificações entre as 
partes, a comercialização não foi interrompida, razão pela qual que não restou alternativa 
senão o ajuizamento da presente demanda, para o fim de ver resguardado os direitos de uso 
exclusivo da marca RIO 2016, com intuito de cessar a infração perpetrada pelos réus. 

Derradeiramente, os autores postulam, a título de antecipação dos efeitos da tutela, 
que sejam os réus compelidos a cessarem imediatamente a utilização da expressão RIO 2016, 
como marca, retirando de circulação todo e qualquer material que a ostente, excluindo as 
imagens da rede social Facebook e retirando do mercado os produtos eventualmente 
distribuídos para revenda, sob pena de multa diária não inferior a R$.10.000,00. 

No mérito, os autores requerem a procedência do pedido, confirmando 
defmitivamenie a antecipação dos efeitos da tutela, bem como condenando os réus a 
indenizarem os autores pela venda, não autorizada, dos aludidos produtos, em quantia a ser 

apurada mediante liquidação de sentença, e, outrossim, ao pagamento das verbas / 
sucumbenciais. 

/ 

Com a inicial vieram os documentos de f. 47-169. 

É o relato. DECIDO. 

A parte autora pretende a antecipação dos efeitos da tutela, com o intuito de compelir 
os rcus a se absterem de comercializar a camiseta mencionada na inicial, com a utilização da 


2 














marca RIO 2016, sob o fundamento de que os autores têm o direito exclusivo de uso 
da marca em território nacional, e, ademais, tendo em vista a ocorrência de prejuízos aos 
autores, dada a pejoratividade da forma como a marca vem sendo utilizada pelos requeridos. 

Para que a parte alcance a tutela pretendida, é necessária a existência de prova 
inequívoca, sendo esta capaz de, no mínimo, demonstrar o fato alegado como claro, evidente 
e portador de suficiente grau de convencimento que, a seu respeito, não se levanta dúvida 
razoável de desconstituiçâo, consoante salienta Humberto Theodoro Júnior acerca do perfil da 
prova da matéria a que se destina a antecipação pleiteada, como no caso: 



É inequívoca, em outros termos, a prova capaz, no momento processual, de 
autorizar uma sentença de mérito favorável à parte que invoca a tutela 
antecipada, caso pudesse ser a causa julgada desde logo (in, Curso de 
direito processual civil. 34. ed.. Rio de Janeiro: Forense, v. 2, 2003, p. 598). 

E continua: 


Além da prova inequívoca’, o requerente terá de apresentar ao juiz uma 
yersao verossímil do quadro justificador de sua pretensão. Assim, a 
verossimilhança da alegação’ corresponde ao juízo de convencimento a ser 
feito em tomo de toda a conjuntura fática invocada pela parte que pretende a 
antecipação de tutela, não apenas quanto à existência de seu direito subjetivo 
material mas também, e principalmente, no relativo ao perigo de dano e sua 
irreparabilidade, bem como ao abuso dos atos de defesa e de procrastinação 
praticados peio réu (op. cit., p. 599). 


Para arrematar, o insigne mestre e doutrinador Cândido Dinamarco assevera que a lei 
nao se contenta com a simples probabilidade, mas reclama a verossimilhança, que somente se 
configurará quando a prova apontar para "«ma probabilidade muito grande de que sejam 

'adeiras as alegações do litigante (in, A reforma do código de processo civil. 2. ed., São 
Paulo: Malheiros, 1995, p. 143). 

Compulsando os aulos, verifico que a parle aulora demonstrou de forma suficienle / 
através d. farta documentação colacionada na inicial, que razão lhes assiste, comprovada, em 
juízo de cognição sumária, a narrativa constante da exordial. 

E oportuno ressaltar, desde já, que o ceme da demanda, consubstanciado na proteção 

da marca mencionada „a inicia., é simples e não demanda ponderações ou análises 
complexas. 
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Os instrumentos normativos que regem a matéria são claros e precisos, 


contemplando, seguramenle, a hipótese dos autos. 

Afigura-se, o presente, mero exercício de subsunção. 

Nesse diapasão, entendo pertinente a transcrição dos dispositivos legais aplicáveis. 


consoante se extrai a seguir* 

A lei 12*035/2009 estabelece que: 


Art. 6 a As autoridades federais, no âmbito de suas atribuições legais, 
deverão atuar no controle, fiscalização e repressão de atos ilícitos que 
infrinjam os direitos sobre os símbolos relacionados aos Jogos Rio 2016. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, a expressão “símbolos 
relacionados aos Jogos 2016” refere-se a: 

I - todos os signos graficamente distintivos, bandeiras, lemas, emblemas e 
hinos utilizados pelo Comitê Olímpico Internacional - COI; 

II - as denominações “Jogos Olímpicos”, “Jogos Paraolímpieos”, “Jogos 
Olímpicos Rio 2016”, “Jogos Paraolímpíeos Rio 2016”, “XXXI Jogos 
Olímpicos”, “Rio 2016”, “Rio Olimpíadas”, “Rio Olimpíadas 2016”, “Rio 
Paraolimpíadas”, “Rio Paraolímpíadas 2016” e demais abreviações e 
variações e ainda aquelas igualmente relacionadas que, porventura, venham a 
ser criadas dentro dos mesmos objetivos, em qualquer idioma, inclusive 
aquelas de domínio eletrônico em sítios da internet; 

III - o nome, o emblema, a bandeira, o hino, o lema e as marcas e outros 
símbolos do Comitê Organizador dos Jogos Rio 2016; e 

IV - os mascotes, as marcas, as tochas e outros símbolos relacionados aos 
XXXI Jogos Olímpicos, Jogos Olímpicos Rio 2016 e Jogos Paraolímpíeos 
Rio 2016* 

Art. 70 É vedada a utilização de quaisquer dos símbolos relacionados 
aos Jogos Rio 2016 mencionados no art* 6^ para fins comerciais ou não, 
salvo mediante prévia e expressa autorização do Comitê Organizador 
dos Jogos Rio 2016 ou do COL 

Art. 8 a A vedação a que se refere o art, 7 S estende-se à utilização de 
termos e expressões que, apesar de não se enquadrarem no rol de 
símbolos mencionados nesta Lei, com estes possuam semelhança 
suficiente para provocar associação indevida de quaisquer produtos e 
serviços, ou mesmo de alguma empresa, negociação ou evento, com os J 
Rio 2016 ou com o Movimento Olímpico, (destaquei) 



Por sua vez, a Lei Mineira n° 18384, de 02/06/2009, institui que: 


Art. 4 As autoridades estaduais deverão, no âmbito de sua comnetênc-ifi 



aios ilícitos que infrinjam o$ direitos sobre 
ogos Olímpicos e Paraolímpíeos de 2016, 
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Parágrafo único. Sao símbolos relacionados com os Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016; 


I * os signos graficamente distintivos, as bandeiras, os lemas, os 
emblemas e os hinos criados pelo COI; 

II - as denominações r, Jogos Olímpicos", "Jogos Paraolímpicos", "Jogos 
Olímpicos Rio 2016", "Jogos Paraolímpicos Rio 2016", "XXXI Jogos 
Olímpicos", M Río 2016", "Rio Olimpíadas", "Rio Olimpíadas 2016", "Rio 
Paraolimpíadas f , "Rio Paraoiímpíadas 2016" e demais abreviações e 
variações; 

ÍII - o nome, o emblema, a bandeira, o hino, o lema, as marcas e outros 
símbolos do Comitê Organizador dos XXXI Jogos Olímpicos Rio 2016 e 
dos Jogos Paraolímpicos Rio 2016; e 

ÍV - os mascotes, as marcas, a tocha e outros símbolos relacionados com 
os XXXI Jogos Olímpicos Rio 2016 e Jogos Paraolímpicos Rio 2016. 


Em sendo assim, da simples análise dos dispositivos acima transcritos, verifica-se 
que a utilização da expressão RIO 2016 - e a quase totalidade das expressões e signífícantes 
daí decorrentes - somente pode ser utilizada, mediante autorização dos autores. 

Neste sentido, analisando a estampa da camiseta comercializada pelos réus, verifico 
que é evidente que esta guarda relação indissociável com as expressões que a lei atribuiu o 
uso e autorização, com exclusividade, aos autores, de maneira que, no caso dos autos, em 
princípio, a conduta dos réus constitui contrafação, que não perde esta qualidade ainda que 
utilizada os ícones e imagens bélicas que retratam violência na composição do desenho 
utilizado. 

A expressão, ou alusão identificável ao evento esportivo não é de domínio público. 

A marca RIO 2016, apesar de não se negar o certo grau de generalidade que possui, 
deve ser protegida, sobretudo quando evidente o caráter associativo em que está sendo 
empregada, afigurando-se este evidente, ainda que dentro de um contexto de critica social. 

Demais disso, é claro o intuito comercial dos réus. 

Dessa forma, não obstante o todo exposto, haverá de ser, ainda, considerada a / 
proteção conferida pelo INPI à marca RIO 2016 aos autores, no que se refere a artigos dê 
vestuário, conforme comprovam os registros que acompanharam a exordial, sendo certo, ne^íe / 
sentido, que o registro visa assegurar ao seu titular, o uso exclusivo, em todo o território /ú 

nacional, inibindo terceiros, ainda que de boa-fé, de usar marcas idênticas ou semelhantes, / 
para distinguir produtos ou serviços de um mesmo ramo de atividade". (Apelação Cível 
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1.0251.06.018677-1 /001 f Rei. Des.(a) José Flávio de Almeida, 12 a CÂMARA 
julgamento em 01/08/2007, publicação da súmula em 11/08/2007). 

Ressalta-se, outrossim, haja vista o teor da manifestação dos réus nas contra* 
notificações, que a vedação da utilização da marca não implica em limitação à liberdade de 
expressão e outras liberdades decorrentes das disposições constitucionais pertinentes, 
porquanto a proteção dada pda legislação específica, bem como o registro da marca no INPI, 
decorre de imperativos da própria Constituição, sendo certo que a competência de 
regulamentação do exercido de direitos fundamentais cabe exatamente ao legislador, 
consoante se infere da doutrina. Por todos, invoco obra de Andréa Karla Amaral de Galiza, 
que preceitua que: 



CIVÉL, 


Num Estado de Direito Constitucional, o princípio democrático (art. I a da 
CF) exige que o órgão que ostenta a representação popular goze de primazia 
para a concretização de direitos fundamentais (ESTRADA, 2000, p.210) e, 
considerando o caráter aberto e pouco densificado de boa parte dessas 
normas, sempre haverá espaço para tanto. 1 


É certo, assim, que o exercício dos direitos fundamentais encontra-se seus limites 
arraigados à legislação, na medida constitucionalmente determinada, conforme leciona o 
celebre jurista alemão Claus-Wilhelm Canaris: ”ao legislador ordinário fica aqui aberta, em 
princípio, uma ampla margem de manobra entre as proibições da insuficiência e do excesso ” 2 


A hipótese tratada nos autos, constitui corolário lógico da máxima que preceitua que 
não existe direito absoluto”, sendo necessária a ponderação, a relativizaçao, quando há 
colisão entre os direitos fundamentais. Trata-se o presente, portanto, da harmonização dos 
aplicáveis e dispostos no art. 5 U da Constituição, sendo a proteção à propriedade de marcas 


(inciso XXIX), em contraposição com a cláusula geral de liberdade de manifestação do 
pensamento (inciso IV) e a expressão da atividade artística (indso IX). 


Diante do exposto, a liberdade dos réus sofre limitação, — constitucionalmente^ 
legítima - com a consequente proteção da marca garantida aos autores pela legislação, n*í 
forma estabelecida por esta decisão. 


Assim sendo, a plausibilidade do direito invocado pelos requerentes é hialina e 
portadora de grau suficiente a autorizar o deferimento da medida de vanguarda postulada. 

Fundamentais e Direito Privado. Coimbra; Almedina, 20Q3, p. 138 . 


6 





Lado outro, o fundado receio de dano se faz presente na medida em que, não seifcío 
interrompida a comercialização da camiseta, além de se negar vigência às disposições legais, 
restara majorada a extensão de possíveis danos patrimoniais aos autores, decorrentes da 
utilização indevida da marca e de produto a ela associado pelos réus. 

A reversibilidade da medida é evidente, pois a determinação judicial limita-se a 

proibição de venda e exposição de imagens relativamente a um único produto comercializado 
pelos réus. 


Por fim. a antecipação de tutela afigura-se como um pedido atrelado à própria 
concreção de atos de efetiva satisfação do direito invocado nos autos, razão pela qual não se 
pleiteia a medida se estranha ao objetivo final da lide, restando presente, também aqui, os 
requisitos cabíveis à espécie. 


De todo o exposto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar aos 
requeridos que suspendam, incontinenti, a comercialização de produtos que utilizem da 
expressão RIO 2016, como marca, retirando de circulação e de divulgação todo e qualquer 
material que a ostente, excluindo as imagens dos sites mencionados na inicial, da rede social 


Facebook, e, ainda, retirando do mercado a aludida camiseta, inclusive as eventualmente 
ibuídas para revenda, sob pena de aplicação de multa diária no importe de R$ 
5.000,00 icinco mil reais) limitada ao valor máximo de R$. 100.000,00 (cem mil reais/ 

Citem-se e intimem-se os m/uericLs, com cópia desta decisão, para o seu imediato 
cumprimento, com a advertência dé que não sendo contestada a ação, se presumirão aceitos 
como verdadeiros os fatos articulados na in/ciai (CPC, arts. 285 e 319). 

Intime-se. Cumpra-se. 

Belo Horizonte, 19 de outubro áí ^312, 


MARCELO j ^ÍjGLSTO LUCAS PEREIRA 

34°, uiz de Direito Auxiliar 
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COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO, e COMITÊ 
ORGANIZADOR DOS JOGOS OLÍMPICOS RIO 2016. nos autos da 
AÇÃO DE PRECEITO COMINATÓRIO ajuizada contra VICENTE 
REPOLÊS OLIVEIRA PESSOA* e RODRIGO LUIZ PAZZINL ã 

vista da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça de fl$„ que não logrou 
êxito na citação cio 2 o Réu, vêm a V. Exa. expor e requerer o seguinte: 

í. Nos termos da petição inicial a ação foi ajuizada 

contraos dois Réus acima indicados. Entretanto a diligência foi positiva 
somente com relação ao 1° Réu, Vicente Repolès Oliveira Pessoa, 
resultando negativa quanto ao Co-Réu Rodrigo Luiz Pazzini, devidt 
informação prestada de que teria ele se mudado para a Comarcí 
nesse mesmo Estado, 
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f 


Renata Lisboa de M. Santos 
OAB/RJ 97.871 


6 


Mardonilia Coelho G 

OAB/MG 116.027 

















L 


Poder Judiciário do P star( 

Justiça dp ts tado 


Justiça de Primeira Instância 6 M ' nas Gerai s 


ce Rtidão 


Certifico que, nos termos do ert ie? 


do mm. Juiz, expeça(m)-seT l °*’ § 4 ° do cp C 


e Por ordem 


n carta(s) de citação para 0 ( s) ender . oft . 
conforme requerido às fls f eço( 


» de fls. 


p carta(s) de intimação ’' 

endereço(s) de fls.- enforme requeTã^àTir ^ ° <S) 


□ mandado(s) de 
endereço(s) de fls. _ 


conforme requerido às fls. 



para o{s) 


□ mandado(s) de 


art. 172, §2° do CPC para o(s) endereço(s) de fls, 
conforme requerido às fis._. 


na forma do 


ÇSÍcarta(s) precatória(s) para o endereço de fís. ^ $(p' . 

□ carta(s) rogatória(s) para o endereço de fis._ 

□ alvará(s) conforme determinado às fls._. 

□ ofício(s) conforme determinado às fls.-■ 

D certidão de __, conforme requerido às fls. 


O edital, conforme determinado às fls. 
□ outro{s)_____ 


Belo Horizonte, jQSJ 
A(O) Escrivã{ 



n 


I 








































uy 


f>* 


■"DRUM LAFAYpttc V OMU M 

CARTA PRíCATÒR U ’ ’''' 1 ”^ í!,e '^ ,W ^ f >«M« 

2012. B. 13.0024 3 * VARA ™ '* - 

;s-- «...=. —«-À^í, 

:0 BRASILEIRO e Outroísi \ _ t £,y 


, -^í 9 ?rÍ^ 8 - 13 -° 02í 8 * VMA c: 
■ff'- . ?°J lS/ 10 / 2 012 - Emissão: 2S/U/ 2012 

. r1 , E OLÍMPICO BRASILEIRO e Outro( 9 ) 

la* *««« ****** 0L1VEIRA PESS °A e Ouí»,*, 

1/ : ‘ 



'LwGO L0I2 »*»K 

I .. pus Amalia Cândida de Araújo, m . Fon 

£«» Líbano m - lavras - mg - eo,^ _ 


JUÍ20 


I âf* r ^' 


sentada. 


DEFBêCADO: Comarca de LAVRAS - MINAS GERAIS 


a quem for esta 


vâLOB DA CAUSA; RS 30,000,00 
Tg do Advogado: Marcionilia Coelho Guimarães 
m ' UÍ.027 


q Juízfa) de Direito desta comarca e vara supra, faz saber gue por este 

* e vara tramita O processo descrito acima e, como os atos processuais devam 
:?r < -ar se fora dos limites territoriais desta comarca, DEPRÊCA a V, Exa. que, em 
nesta o seu cumpra-se, determine. 


despacho judicial 


tefiro a antecipação dos efeitos da tutela para determinar aos «queridos ^ 
^endan., incontinenti, a comercializaç-çáo de produtos “ca^wdo * 

HO 2016, como marca, retirando de circulação e _ _ H _ ci i ado3 r , a inicial, da 
acenai que a ostente, excluindo as imagens dos aiteswm ^ 5 . 000 , 0 C, limitada 
rede social Facebook, sob pena de multa diárie no lneSii-» "° a »«»• 

ao valor máximo do R$100.000,00 (cem nul reaisí i _ _ precatória, 

tas cópias anexas e que fazem parte integrante da presente ca 




oroveit 




BELO HORIZONTE, 26 de novembro de 2012 
juiz (a> de Direito 






, ecrET *RIAS OE JUlZ ° 

O HORÁRIO DE ATENDIMENTO AS paRTES * juiZAOO 5 ESPEC>*' S 

o horário de atendimento As partes n 


£ pE 0*00*3 H 


; 00 HOfiAS 
oaHO^ 













. certidão 

oimpriíBarJfa - . ’•* Jfs) 

_i w- f ,, T 0 

' : 4 * '~7 ~~ —, 

?■—><eud& 

^ c *° 5 / , “ ;——. 


tecavâatsonrf 



Recebi estes autos e M’ u ia 
Csrtifiçoe dou fe quo foi p^.c; •. 




U'5 Hr.ij.* J2 -p. _ ÍSJ^-. 1 ,-p 

EscrivSa/tãcrivi_ 


r 


AT»** fX MC 

jr COM. 


Belo l^rc^ovJ^ ; 03, • /o?- QolZ 
fè&cebi lcx. Ç^ooJXrco-. Lí^fc - (63 <2srr\ 
QQ. |3. Qo/2. jj 

£> 


n 


ia£e€.(ivju+ 

Qftf£>)rr& (fé cSS- 


| CERTIDÃO DE JUNTADA 

- 


k • :l 


Auto? 





OF 


AC 


co 


L 1 

liBMn&a- 66 ®_ 

Lo 25610 ISO 

Qi 

n 


& FU Brasil 
Í|t03 2200 

1112103 2201 

ifipe com.br 


ÉSarttos 200 
rQ 71 
*a César 


»SP Brasil 
i 0087 
* 3263 0620 

tfipe.com.br 


1 Assembléia 10 
PO Centro 200 1 V 901 
7g»*o Rj Brasil 
|2S3t U90 
||J$3l 1S&0 
Kanpecom.br 


1221 

^Boav.sia 

■gy* RS 
B^ooo 

Í S '3377< 


'9974 

















8* ; 

AR »Asso<tes 


EXMO ’ SR * DR JlJ,Z M DIREITO DA 
**** I COMARCA DE BELO HORIZONTE 


í 


vara ci 


da 


BP* Autos b°. 2874928-23.2012.8.13.0024 

eWM ,Sat>M9 

j AJnadas 
j F da Seve ra 


< y 


L 668 

6T0 ISO 

I RJ Brasa 
“ \ 2200 
\ 2201 

SCOm.br 


<4 


COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO e COMITÊ 
ORGANIZADOR DOS JOGOS OLÍMPICOS RIO 2016. nos autos da : 
AÇÃO ORDINÁRIA DE PRECEITO COMINATÓRIO ajuizada 
contra VICENTE REPOLÊS OLIVEIRA PESSOA e RODRIGO 
LUIZ PAZZIN1, vem, por seus procuradores, comprovar a distribuição da 
carta precatória de fls, na comarca de Lavras/MG f cadastrada sob o nP 
ü 176005-3S.2012.8 J3.0382* 


Termos em que 

Pede juntada e deferimento. 


Belo Horizonte, 17 de dezembro de 2012. 


í Paçantia, 1221 

íBc* Vuta 
íRS 


Renata Lisboa de M. Santos 
OAB/RJ 97.871 


Marcionilia Coelho Gu 
OAB/MG 116.027 
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COMARCA DE BELO HORIZONTE - J 
FÓRUM LAFAYETTE 

AUtaS TO M UMA. I5W • r*sm - barro preto ■ co> wr w 
CARTA PRECATÓRIA 

-.«->*928-23-2012.8.13,0028 8" VARA CtVEL 

U*s* í: «024 12 28^482-8 

“„t 15/10/2012 - Emlss&o; 26/11/2012 

_, rTE OLÍMPICO BRASILEIRO e Outro (a 1 . 
VICENTE REPQLES OLIVEIRA PESSOA e Outroist. 
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jylZÜ DEPRECADO: 

isresentacia. 


Comarca de LAVRAS 


HINA 


VALOR DA CAUSA: RS 30.000,00 

do Advogado; Marcionilia Coelho Guimarães 

OAB; 116.021 
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r Wi(a) Juirlai de Direito desta comarca e vara 

íií^tU £“a Í dos°lC.ttrs S tefrnc 1 riLr^sta'=om. 

"^£0 nesta o seu cumpra-se, determine. 


despacho judicial 

Defiro a antecipado ^efeitos 
suspendam, incõntinenti, a _ . de ciírc 

PIO 2016. •*?“' re eicíuind0 asAmagens dos srt 

material que a ostente, excluir, . lta diar i i a no 

r£• /1c SOP 1 5 L Facebookj sob p . _j 1 reais) i 


tútfcla psi 
çao 4 e P roC 
c/reulaçâc 


jl tnlnvta*‘ 1 "‘ 
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ei? social FacebQOk, m il reaisíji ^íosen^cârta precatória 

o valor máximo de R$100.MO,OOUag anU da presente 

as copias anexas e que fazem part ^ 


nos termos 


fcprcveito o ensebo para externar-lhe 

belo horizonte, 2 


iiIestaC» de estima e considera^. 


i dà novembro de 2012. 

i* 


Maneb A 

Juiz 


de Direito 


Lui§S Pereira 

Direita 
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Daia de Valide 
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COMARCA DE BELO HORIZONTE 
FÓRUM LAFAYET 
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f>‘ s CARTA PRF.CATÓH 

. ->1 2012.8.13.0024 8* VARA CÍVE 
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errai que a ostente, excluin de mu lta/5iârili no 
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Aproveito o ensejo para 


externa 
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COMARCA DE BELO HORIZONTE 

FÓRUM LÂFAYETTE __ 

* *vai« wíTO * IJMA ' IM 9 ' > "' 0 UJ 'JOIWKM.OII .«.«33 

CARTA PRECATÓRIA 

8 ‘ VAKA ClVEL * PROCEDIMENTO ORDIKftRJQ. 

^16/10/2012 - Emissão: 26/11/2012 
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I rViNlTE OLÍMPICO BRASILEIRO e Outras) , 
y» ^NTE RE FOLES OLIVEIRA RESSOA e Outro fs) 




LO 12 PAZZINI 




Rua Amalia Cândida de Araújo, 117 - Fond: 

V MONTE LÍBANO III - LAVRAS - MG - CEP: 37a^0í)(T -i LAVRliS/MG 

jUUO OEFRECADO 

jpresentada 
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A#)T** ■ * 

wtr. pjqtkm* 
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Comarca de LAVRAS - MIMAS GERAIS ou a quem for esta 


VALOR DA CAUSA: RS 30.000,00 
Nome do Advogado: Marcionilia Coelho Guimarães 

OAB: 116.027 


o KM la) Juiz (a I de Direito £*£^05. «- 

foro e vara tramita °P«“”L?ritoriaia desta comarca, DEPRECA a v. Exa. que, 
reaiisàr-se fora dos ^““'determine, 
exarando nesta o seu cu P 


DESPACHO JUDICIAL Hprenninar aos requeridos que 

Defiro a anwcgg*'."SJSSI-W ^'^^qf^Sdo^ 

terial que a ostente, ^ mlllt y5 U rl, no ^ elntb««-«. nos termos 

. - d& ^iSÍooSrSS.cL^i/reaisI "^Í^U^ôri" 


ir«ciirP«. r A so b penrJ ^ / 

■*“ parte T 


IO irtrporte de R$5,0VUeUU, 

Citem-se e Utimea-se, nos temos 
da presente carta precatória. 


Aproveito 


ensejo pata 


extern 


belo HORUoÍtE, 29 novembro de 2012- 


Juizt 


MiifU 
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Jjdiciãno do Estado de Minas 


Gerais 


CONCLUSÃO 

Aos ('ide »* de 2012, 

faço eondotfto deste* a atai 
ft MM* Julia de Direito 
da 2* Vara Criminal. 



DESPACHO 


Cumpra-se conforme deprecado. Após, devoiva-se ao itUzo 



. 







de r Gerais 

URGENTl 

^ " """s asa*—■ 

2 *CR IME, VSC, PUE i;. c IV 

_. so: 0176005-36.2012.0.13.0302 / 0302.12.017600-5 «HQADOi i 
•'"precatória - Distribuído em 13/12/2012 ‘ * 

24122070928 - 0*VARA CÍVEL - BELO HORIZOKTE/MGj: 

coMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO e Outcots). 

^ ; RODRIGO LUIZ FAZ 3 IHI 

Z'7a*. Ã'ÕWM Ê DIRIGIDA A DILIGÊNCIA: 
p£l .oDRUSO LUIZ FAZÍINI - RG: - CPf! 056 .« 7 . 306-07 
Data de Nascimento: 30 / 03/1903 

3£Í eLBA HW IA DE ™ svs PA221N1 

^^aSalIA CÂNDIDA ARAÚJO, 117 - Fonet 

WWJDA - CEP: 37200000 - LAVRAS/ HG 

mu juiaía) de Diceito da vara supra manda que o (a) Dtlcialial 
* 3MU? wSiIÍmA abaixo nominado(í), CWF» 0 *> 

SmS ! : ! miciu . mim trmsckito. 

despacho judicial/complemento 

cópias anexas*. 

lavras. 28 de janeiro de 2013. 
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ftOMUOO I.Ul» *'11 »fl 06». 44 r, 100-01 

D.,I dr Mwimeniot 30/0 V]90.1 

CAIt H/l 
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Knitetttço; 

n ahAlja cAnDIDA AAAÜOQ, 117 r<m«« 

mnh MANHA CIPl 37200000 IAVftM/MC 

1 >ÍA) MM. JutíUÍ d<* Dlrirlto <la vam mipr* ntarria qw oía) oflcmUa) 
ia* JuiliÇA Avaliador<a) abfllKO nomUlâdft (*)« CtiMHHA O 0*T*AKIHAOO 

ncspACHO juniciAt arai xo transcrito, 

OKSPACHO JUDICIAWCXJMVÜtmMTO 


iJWiiAíi, 20 00 janeiro de 2013. 
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^ poder^Judiciâno do Estado ^ 


Minas 


Corais 



certidão 


fico que, em cumpnmento ao presente mandado dmgwne ao 
cjereço nele mendonado, onde dia 30A)t, ás I9h20 CITEI Rodngo 
.ja Pazzin», de todo conteúdo do mandado que lt e dei4he para ler 
ef tregandolhe a contrafé e cópias do despacho da rnicial da precatòna 
que recebeu após exarar o ciente no mandado 



O referido e verdade e dou fe 
Lavras, 31 dejanjwro 2013. 












O j 

IV>nuri)n>: R.u StK-a ,J. " 

ivi 132) 3aT24iaf t c ; dlrri - »** I2H \ rfcl 

—*52521 *S 



Exmo(a). Dr(a).]uiz ( a ) de 
Comarca de Belo 


Ho r r ir t : 8 ; v r ci — 



Processo n^: 2874928-23.2012.8.13,0024 

Classe: Ordinária 

Autor: Comitê Olímpico Brasileiro e outros 
Réu: Vicente Repolês Oliveira Pessoa e outro 


Vicente Repolês Oliveira Pessoa, cidadão brasileiro, natural de 


v F Xa „ por intermédio de 

vem mui respeitosamente pe 

to na OAB-MG sob o n° 94.467 / 

seu advogado, Aiex Guedes dos Anjos, inscn 

rONTESTAÇÃO nos au.os do procosso m 

3* subseção, apresentar sua CONl 

jurídicos que passa a expor 

epígrafe, conforme os fatos e fundamente 


I 


JÜST I! ItfST tom UF 0090850 05/JUN/Z013 14:03 
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Dotlnrilu.: Riu ' 1 1. SU, », ( . i' Rr2QÍ 

™ ft5S51“v~» V <n 

SESS53SK- kçgs 


I . Da tempestividade da contestação 


A presente contestação é tempestiva haia 

rtl , ror - . ' 1 513 ( I ue de acordo com o 

« 191 d ° CPC qUand ° “ '‘““"RROr.es d.erem diferem,, procuradores, 
ser-lhes-ão contados em dobro os prazos para contestar’. 

Desta forma, considerando que carta precatória que citou o outro 
requerido foi juntada nos autos em 06/05/2013. este é o termo inicial de 
fluência do prazo para contestação, a teor do Art. 241, inc. IV, do CPC, o qual 
se expirará apenas em 05/06/2013. 

E também com amparo no Art 191 do CPC, o requerido desde já 
requer que lhe seja concedido expressamente prazo em dobro para as 
futuras manifestações nos autos. 

11 - Preliminarmente: irregularidade da representação processual do 
Comitê Olímpico Brasileiro 


. ln romitê olímpico Brasileiro se encontra 
A procuração outorgada pelo C 

os procuradores ali nomeados representasse 

leiro em juízo. aua lquer indicio de sua existência, 

Não há a cláusula ad judicia, nem intc rpretar os termos 

naior q ue se,a o esforço hermenéudeo pa» 

idos em ta! mandato. u ração foi outorgada pilo sU P 

Se isto ainda não bastasse, tal i . seU Vice-f >reSÍtlente 
„ Comitê Olímpico Brasi e < 


2 








Diz-se suposto, pois nlo há provas que 0 outore 

de representação do Comitê Olímpico Brastleir detenha poderes 

_ 51 Clr0 e no exercício do 


cargo 



Diante da ausência dos atos mn^v. « 

' «nsttubvos do Comitê Olímpico 
Brasileiro nestes autos e de outros ducum.ntos „„e compra™, 

detém legitimidade para representar a entdade. indubitável a 
irregularidade de sua representação processual. 

Pelo exposto, requer que V. Exa. determine ao Comitê Olímpico 
Brasileiro que regularize sua representação em prazo razoável, sob pena 
decretação da nulidade da processo (CPC, Art. 13, inc. I), pois inadmissível o 
prosseguimento do feito apenas em nome do Comitê Organizador dos fogos 
Olímpicos Rio 2016, por ser parte ilegítima, conforme demonstrado a seguir. 

- Preliminar-mente: ilegitimidade ativa do Comitê Organizador dos 
[os Olímpicos Rio 2016 

0 Comitê Organizador dos ,ogos Olímpicos Rio 20.6 é - enOd.de 

totalmente diversa do Comitê Olímpico Brasileiro e teri duração t P 

„ arliprá S eu objeto e será dissolvida. 

OU seja, com o término do evento, per • ja rfo 

„ , f £Q Hestes autos, encontra s 

Conforme se verifica as f. 69 ^ gJ9 expe dido pelo Instituto 

certificado de registro de marca n 82 ons tata que foi conferida a 

Nacional da Propriedade Industrial, no q R ra sileiro. Tal registro 

concessão da marca "Rio 2016" ao Comitê 01 mp' 

st* deu em caráter nominativo, listro de d uas l°É omarcas 

„ ia atestam rtíK 

lá os impressos de f. 77 e ' Rio 2016- 

para o Comitê Organizador dos \ogos 
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ALEX 


g UED£ S n 

Kscritórk): « lu ***? ANj °S 



Apesar da redação confusa e e * to 

* ,, e nsa da petiràn ■ 

infração do requerido não foi em relação às l ogotn dal - a aposta 

nada sequer a imagem criada p e io requerid ^* ?? * ?9 ’^ 

desenhos, mas à marca nominativa "Ri n ?nt £ » ** 3SSeme!ha com Ws 

encontra àsf. 69. 



Diante disto, resta claro que não — »---■ „ , 

que nao subsiste qualquer legitimidade para 

Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 2016 se insurgir contra a 

uposta utilização indevida de tal marca, sendo tal pessoa jurídica 

arecedora de ação, pelo que se requer sua exclusão da presente lide. 

Contudo, caso este juízo entenda que o Comitê Organizador dos Jogos 

ipicos Rio 2016 possua legitimidade, observe-se que este também se 

nitra irregularmente representado nestes autos. 


Diferente da procuração outorgada pelo Comitê Olímpico Brasileiro (f. 

I), o mandato outorgado pelo Comité Organizador dos |ogos Olímpicos Rio 

06 às f. SI contém os poderes adjudicia. 

Contudo, não há provas que o outorgante da procuração de f. 51 
tenha poderes de representação do Comitê Organizador dos logos 

Impicos Rio 2016 e esteja no exercício do cargo. 

. , rnnsdtutivos do Comitê Organizador dos 

Diante da ausência dos atos to 

e de outros documentos que 

I o s Olímpicos Rio 2016 nestes 3 . , 

mprovem q ue„, de.ém .*—■* ^ * en ‘ ,dad '' 

iuhiràve, a irregularidade de sua represento processual. 

,/ F*a determine ao Comitê Organizador 
Pelo exposto, requer q ue V ' . 

_ «xmlarize sua representação em prazo 

s Jogos Olímpicos Rio 2016 q u 

, „ . a nu |jdade da processo [CPC.Art. 13, inc. 1). 

íoável, sob pena decretação da 







ALEX GUEDES DOS ANJOS 

OAB-MG n* 91.467 

Ewrilóno: Rua Getubo Vargas. n u \ 11, Safa 201 f Centra, CEP 36.200-076 
Dotmcílio; Rua Silva Jardim, n" 428, Apto. 102. Barbactma, CEP 36.201 
Td: (3© 333M86S (íikui)iã) 3333-7 \ 94 (tarde) ÍVhüar (32) 9983.3)60 

çmugi; ãk \ .giicdc^osan*:* tognvul.com 



)V . Apresentação do requerido 


0 requerido é ex-atleta e como integrante da Seleção Brasileira de 
. _ u 0 prêmio de melhor atleta de sua categoria no Trofeu 

*—* uma “ pos,çso 

„as cidades de WletaeZ.greb.m tMim í0 Estado d. Min.s 

» brf— em **• grafico pcl. ^ ^ 

Gerais, aliando seus dons arOsticos con ^ ^ Design ers Gráficos. 

De acordo com a ADG Bras. roflssi onais desta área, a 

sociedade de âmbito nacional que congre 
qual o requerido é associado: 



tráfico é um processo técnico e 
0 design f ànC ° !1S e textos para 
criativo que u ^ . ideias e conceitos, 
comunicar «°*^ d o no século 20, e ho,e a 
Batizado e ama d , ssemm ada no planeta, 

atividade pr°! e conierc iais ou de fundo social, o 
Com objetivos^ ^ ut aizado para informar, 
design gr finalizar, organizar, estimular, 
identifi car ■ ^ e(1 treter, resultando na melhoria da 

persuadir e ^ das pessoas 

qualidade oe 








ANJOS 

SSSSS^r >«.•*«, o, „ 

Tcl: m 33324865 Taft^ l02 - ”} 





Assim o design gráfico "é responsável oor -r„a - 

, , y ei P° r traduzir" visualmente 

c estabelecer modos «suais para ton , ar , ^ 

ripida e eficiente par. o püblico deseiado. Dlant, dessa pmailti „ íeslgn 

grJfico deve ser um instrumento voltado a qualidade de vida, facilitando a 

comunicação de grupos até de idiomas diferentes, ou seja, o design gráfico, 

para ser considerado como tal, deve trabalhar nessa direção" e ainda “o 

design gráfico converte em linguagem simbólica a cultura e a história’ 

(Anatomia do Design — Uma Análise do Design Gráfico Brasileiro. Org. 

Cecília Consolo, São Paulo 2009, Ed, Blucher. Cap. 1; A Trajetória Simbólica e 

Cultural / Uma reflexão sobre a linguagem do Design). 



Introdução ao caso 


No ano de 2011, assumindo a responsabilidade de converter em 
linguagem simbólica um dos episódios mais relevantes da história r 
do Brasil, o requerido produziu uma série de imagens nas quais representou, 

parodiando práticas esportivas, atos de violência. 

Diante da escolha do Rio de laueico como cidade sede dos log.s 

Olímpicos do ano de 201 6 . foram ***» — 

em homenagem à-ddad. maravilhosa- ^ ^ ^ apreciação 

As aludidas imagens seguem ,rn P 

deste jufzo e conhecimento dos autores. foi demonst rar a 

j vf*r nas in*“o c * 

0 objetivo, como se P° d do Ri0 de Janeiro para sede 

contradição entre a euforia recente pela esC °^^ d ^ diariamen te ao longo 

dos jogos üümpicos e o patético dos l _ sse a se r conhecida 

, „ „„P esta cidade passas^ - 

das últimas décadas, o que fez com l 
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este 


internactonalmente pela ,lolê„cla e domínio do nareoWllco. hm 
público e notório, 

Como as associações do Rio de lanei,o às noticias qne envolvem 
esportes olímpicos sao mais recentes, de menor relevância e em volume 
muito menor do que àquelas que envolvem armas, munições, facas,granadas 
e até mesmo artilharia antiaérea — utilizada com sucesso para abater 
helicópteros , o requerido escolheu, dentre os "selos comemorativos" a 
imagem que se encontra em discussão nestes autos, estampando-a em uma 
camiseta. 

Tal camiseta, em conjunto com outras de cunho diverso, todas da 
própria concepção e criação do requerido, foram disponibilizadas à vencia 
através da loja virtual do requerido, cujo endereço na rede mundial de 
^^nputadores é www.motejo.com.br e wwWnmotejo.com 

Curiosamente, poucos dias após a camiseta ter sido anunciada, o outro 
querido, Sr Rodrigo Luiz Pazzini (programador do website da Motejo e 
Responsável apenas pelo registro do domínio, tudo na qualidade de 
prestador de serviços para este requerido), foi notificado para que cessasse 
imediatamente a comercialização da camiseta que contém a imagem 
censurada a pedido dos autores. 

Logo após receber a aludida notificação, o Sr. Rodrigo a repassou ao 
requerido, tendo ambos contra notificado em coalunto os autores, conforme 

se vê na cópia de f, 92-4. 

Naquela ocasião, o Sr. Rodrigo esclarccea qae não tinha qualquer 

, de fato não tem) e o requerido, por cautela, 
relação com tal imagem (como de tato 

acrescentou na página qne » <*■»'““ P» stwiorme "" ce " s “ rJda P° r «“ 

lulzo estava sendo comercializada, a seguinte advertência: 
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Em atenção a notificação recebida esclarecemos que este produto não 
tem a Cancela do Comitê Olímpico Brasileiro e do Comitê Organizador dos 
Iogos Olímpicos Rio 2016. Caso não haja entendimento entre os envolvidos, 
sua comercialização poderá ser encerrada sem aviso prévio. 


Como não houve entendimento entre o requerido e os autores, estes 
nanejaram » ptesente ação. com pedido da tutela antecipada, a qual fo, 
deferida e prontamente cumprida pelo requerido, tanto que nao houve 
qualquer reclamação por parte dos autores nestes autos. 

A propósito, frise-se que o Sr. Rodrigo não teve qualquer participaçao 
„o processo de criação e divulgação da imagem discutida nestes autos, tendo 
apenas colaborado na ptognimação da loja virtual, que é da exclusiva 

propriedade e responsabilidade deste requerido. 

Apesar do Sr. Rodrigo ter inicialmente efetuado o registro do domínio 
www motejo.ccm.br em seu nome, isto foi apenas em caráter provisório, 
durante a progmmação e instaiação. fanto que pouco tempo depo.s fo, 
transferido para este requerido. 

Corresponsabilizar o Sr. Rodrigo pela imagem proibida oestes autos. 

„ mesmo que atribuir a condição de sócio d. Sr. Rodrigo na i.ia Virtual des^e 
requerido, e não só, mas também ,ue » Sr. Rodrigo sen» coa or d, 

imagem, o que além de implicar em desmereclmento da tapa^ h 
produção do Sr. Viçente Repolé, sacaria viplaçã. de seus direitos 


autorais. 
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VI. Mérito 


Perguntei a um homem o que era o Direito. Ele me 
respondeu que era a garantia do exercido àa 
possibilidade. Este homem chama-se Gali Mathias , Comi-o- 
Mamfesío Antropófago, Oswald de Andrade 


A controvérsia jurídica destes autos cinge-se no alcance da proteção 
conferida à expressão "Rio 2016" pelo Alt, 6 Q . parágrafo único, inc. II, da Lei 
n v 12.035, de 1° de outubro de 2009, norma esta repetida, de maneira 
desnecessária, no Art 4 5 , parágrafo único, inc. II, da Lei Estadual de Minas 


Gerais n° 18.184, de 02 de junho de 2009. 


A Lei do Ato Olímpico prevê: 


Art 6“ As autoridades federais, no âmbito de suas atribuições legais, 
r deverão atuar no controle, fiscalização e repressão de atos ilícitos que 
infrinjam os direitos sobre os símbolos relacionados aos Jogos Rio 2016. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, a expressão "símbolos 
relacionados aos Jogos 2016" refere-se a: 

I - todos os signos graficamente distintivos, bandeiras, lemas, 
emblemas e hinos utilizados pelo Comitê Olímpico internacional - COI; 

II - as denominações "Jogos Olímpicos", "Jogos Paraolímpicos”, "Jogos 
Olímpicos Rio 2016”, "Jogos Paraolímpicos Rio 2016”, "XXXI Jogos 
Olímpicos", "Rio 2016", "Rio Olimpíadas", "Rio Olimpíadas 2016", "Rio 
Paraolím piadas , "Rio Paraolimpíadas 2016" e demais abreviações e 
variações e ainda aquelas igualmente relacionadas que, porventura, venham 
a ser criadas dentro dos mesmos objetivos, em qualquer idioma, inclusive 
aquelas de domínio eletrônico em sítios da internet; 

III - o nome. o emblema, a bandeira, o hino. o lema e as marcas e outros 
êmbolos do Comitê Organizador dos Jogos Rio 2016; e 

IV - os mascotes, as marcas, as tochas e outros símholnc 

22 ?: 1 - o “—..—«■ 
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Uma análise apressada do referido dispositivo pode induzir o 
intérprete a acreditar que a partir da publicação da lei, os autores da 
presente ação passariam a deter poderes ilimitados sobre todas as variações 
possíveis de algumas palavras e números, em quaisquer línguas. 

Diante de tal restrição, seria admitida a absurda possibilidade de que 
uma parte dos idiomas pudesse ser privatizada. 

( Caso vingasse tal tese, por exemplo, a P&G [Procter & Gamble) poderia 

exigir o pagamento de royaltíes de quem empregasse a marca registrada 
gilete ou mesmo proibir seu uso como adjetivo, censurando textos literários. 
Gilete, como sabido, é um tabuísmo para indicar um indivíduo bissexual, o 
que, em tese, pode denegrir uma marca que se destina a todo tipo de público. 

E Apple (maçã em Inglês], que é atualmente considerada a marca mais 
[valiosa do mundo, passaria a ser titular de irrestritos direitos sobre a 
palavra "maçã” em qualquer idioma e a legitimaria processar qualquer um 
que viesse a utilizá-la ou mesmo quem desenhasse uma maçã mordida. 
Chegar-se-ia às raias do absurdo e a cosmogonia judaico-cristã deveria ser 
alterada para que o fruto proibido passasse a ser uma goiaba. 

Uma interpretação ampla do dispositivo, não só afetaria o uso da 
expressão ”Rjo 2016”, mas também "Jogos Olímpicos”, utilizada há quase 
três milênios, A propósito, Olímpia é o nome da cidade grega onde tudo 
começou em 776 a,C, e se alguém pudesse gozar de legitimidade para 
reivindicar algum direito sobre tal expressão, esta seria a atual República 
Helénica, mais conhecida como Grécia. 


Além disso, "rio" é uma palavra polissêmica e, sendo ao mesmo tempo 


substantivo próprio, substantivo comum e verbo — 


como na frase “eu rio de 
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> 016 .’—. não faz nenhum sentido reservar os direitos sobre tal expressão 
para os autores. 

Caso procedente o pedido inicial, estaria se proibindo a primeira 
pessoa do singular de achar graça de um ano específico — o que, 
convenhamos, seria um fato bastante cômico, caso não fosse, em si mesmo, 
uma tragédia totalitária e com irreparáveis prejuízos à Cultura Ocidental. 

Cumpre-nos registrar que em nenhum país as autoras gozaram de uma 
* proteção deste porte. Apesar da London Ofympic Games and Paralympic 
Games Act 1 (Lei do Ato Olímpico para as Olimpíadas de Londres que ocorreu 
em 20121 proteger diversas expressões, no item 8.1.c do anexo 4 da referida 
lei há a seguinte exceção: 




The London Oiympics association right is not infringed by the use of a 
presentation — 


V í 

as an incidental inclusion in a literary work, dramatic work, artistic 
work, sound recording, film or broadeast, within the meaning of Part I of the 
Copyright. Designs and Patents Act 1988 (c. 48) (Copyright), or 


Tradução livre: os direitos de associação dos Jogos Olímpicos de 
Londres não são violados pelo uso de uma representação se estes forem 
incluídos de forma incidental num trabalho literário, dramático, artístico, 
gravação de som, filme, radiodifusão, conforme o previsto na parte 1 da Lei 
de Direitos Autorais, desenhos e patentes de 1988. 

Mesmo num país cujo Direito é baseado na common law, tamanha a 
preocupação do legislador, que para não se criar uma absurda restrição na 
liberdade de expressão, houve expressas ressalvas legais. 


' Üuponível em: ht tp // w ww legislatíon gov.uk/ukpga/2006/12/schedule/4 
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Ultrapassadas estas reflexões, chama-nos a atenção de que na parte 
final do dispositivo em análise da Lei brasileira encontra-se a seguinte frase. 

inçlusiveaquelas dedommioeletrônicoemsítios dainternet 

Uma das regras mais comezinhas da hermenêutica jurídica é que a lei 
não contém frase ou palavra inútil, supérflua ou sem efeito. Tal lição é antiga 
e vem do aforismo romano verba cum effectu. sunt acdpienda. Nenhum 
conteúdo da norma legal pode ser ignorado. Só é adequada a interpretação 
que encontrar um significado útil e efetivo para cada expressão contida na 

norma. 

Resta claro que se a ratío legis fosse permitir a privatização das 
expressões alí contidas, logicamente não haveria nenhuma necessidade em 
se acrescentar tal frase, pois, sem ela, a interpretação dada seria ampla o 
suficiente para alcançar o chamado "mundo virtual , que não é algo paralelo 
à nossa realidade e que necessita de regulamentação específica, mas tão 
somente um meio de comunicação, sobre o qual se aplica todas as regras do 
"mundo físico". 

Como se sabe, o advérbio "inclusive" é utilizado quando se quer 
abranger, isto é, colocar aigo que esteja fora de um grupo ou categoria, para 
dentro. 

No caso, a fim de que a frase não fique sem efeito, a única interpretação 
possível é que a proteção conferida pela lei é restrita aos domínios 
eletrônicos da internet, prevenindo que estes possam ser apossados por 
grileiros virtuais. 





Escritório: Run O túlio Varças, n® 111, Sala 201, Centro, CEP 36.200-076 
Domicilio: Rua Silva Jardim, n.° 428, Apto. 102, Rarfeacena, CEP 36.2014 
Tcl: (32) 3332-6865 (manhã) 3333-7104 (tarde) / Celular (32) 9983-3160 
c-imJt alcx.^ied^osanjoiii^çniâii.com 


ALEX GUEDES DOS ANJOS 


OAH-Mt* n' SH.HS7 



E tal razão seria justa e lógica, pois conforme explicação do Núcleo de 
Informação e Coordenação do Ponto BR, entidade civil que implementa as 
decisões e projetos do Comitê Gestor da Internet no Brasil: 


0 direito ao nome de domínio é atribuído a 
aquele que primeiro requerer, eximindo-se tal 
entidade de qualquer responsabilidade no tocante à 
escolha do nome de domínio requerido pelo usuário, 
bem como por quaisquer danos decorrentes do seu 
uso indevido. 

Ocorre, entretanto, que o registro de um nome 
de domínio pode violar um direito de propriedade 
intelectual de terceiro, sobretudo de titulares de 
marcas, nomes empresariais e direitos autorais, pois 
o REGISTRO.BR não realiza nenhum tipo de pesquisa 
sobre eventual titularidade de direitos alheios para a 
aprovação do registro. 

Em razão dessa facilidade, muitos 
aproveitadores efetuam o registro, como nomes de 
domínio, de marcas de titularidade de empresas, com 
o propósito de obter vantagens econômicas com a 
comercialização posterior dos domínios. Tal prática é 
denominada de cybersquatting. 

Diversos casos de nomes de domínio ficaram 
conhecidos no Brasil por conta do cybersquatting, 
dos quais podemos citar ayrtonsenna.com.br, 
rider.com.br, sandyejunior.com, dentre muitos 
outros. 

Considerando a postura do REGISTRO.BR em 
eximir-se de qualquer responsabilidade, geralmente 
os conflitos dessa natureza são discutidos na via 
judicial. Isso significa dizer que a resolução para tal 
impasse pode demorar a acontecer, além de inexistir 
qualquer garantia de que o titular do direito de 
propriedade intelectual lesado será também o titular 
do nome de domínio disputado 2 . 
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Diante da imensa dificuldade técnica para os autores registrarem todas 
as combinações possíveis perante os òrgâos competentes, o legislador 
resolveu por bem em conferir tai proteção especial, o que em nenhum 
momento pode ser confundido com a censura que eles pretendem impor 


nestes autos. 

Por exemplo, se um grileiro virtual se apossasse do domínio 
lwww.app1ebrasiLcom.br, www.appleriodejaneiroxombr ou 

vr.appiequalquercoisa.com.br, é claro que seria legítima a insurgênria de 
empresa contra isto, o que não se confunde com a apropriação da 

palavra. 

Mas a Olimpíada, a cidade do Rio e o algarismo 2016 não são criações 
jios autores! Sua organização no ano de 2016 na cidade do Rio de Janeiro 
a cargo dos autores, mas isto não lhes dá o direito de se apropriar de 
r expressões, E mais, bilhões de reais de verbas públicas estão sendo gastas na 
sua realização. 

Corrobora ainda a interpretação apresentada, a previsão do ArL 8 e da 
Lei do Ato Olímpico, que é daro ao restringir a liberdade de expressão 
apenas em relação a elementos gráficos: 


ArL 82 A vedação a que se refere o art 72 estende-se à utilização de 
termos e expressões que. apesar de não se enquadrarem no rol de símbolos 
mencionados nesta Lei, com estes possuam semelhança suficiente nara 
provpçar associação indevida de quaisquer produtos e serviços 
mesmo de alguma empresa, negociação ou evento, com os íoeos Rio ím Á 
com o Movimento Olímpico. 1 8 Rl ° 2016 °U 


Observe-se que s lei nào prolbe ainía que ^ 
sem pio, tochas, mas apenas se o elemento grír.co nr, rt ’ ^ 

grafico produzido p ossuir 
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sílM ,i,,„ Ç . eficiente capa. de provocar confoaio com aa marcas e demais 
símbolos dos autores. 


o desenho criado pelo requerido em nada se assemelha 
logomarcas patenteadas, sendo incapaz de provocar qualquer associaçao 

indevida com a camiseta produzida pelos autores. 

o requerido nâo fere aeuhuma marca ou direito dos autores: valendo- 
« da liberdade artística e de expressão, criou apenas uma imagem 
utilizando-se de elementos gráficos bélicos, que reunidos tomam a aparência 
de letras do alfabeto romano e formam a palavra "Rio 2016 , 

Sequer cita elementos da marca original — nem cores, nem formas, 
nada! Trata-se de um simples desenho, a expressão gráfica de uma 
expressão verbal composta por uma palavra e um número; querer proibir a 
exposição e comercialização disso é como querer proibir qualquer 
representação visual de uma pessoa famosa ou, pior, proibir a reprodução 
gráfica de quaisquer coisas em que se apareça, por exemplo, o nome Elvis, 
Raul, "John, Paul, George e Ringo”, “Ronaldo" t "Neymar” etc. 

Os Tribunais de nosso país não têm acolhido a sanha dos autores. Num 
caso movido pelos próprios autores contra a "Casas Guanabara Comestíveis 
Ltda" (TJRJ, apelação cível n» 2009.001.52062), no qual os autores 
invocaram seus direitos exclusivos sobre a utilização de uma "tocha”, bem 
como da variação do termo "olímpico", para proibir a veiculação de material 
Publicitário criado pela empresa, os autores saíram derrotados, tendo ainda 
0 Desembargador Relator asseverado em seu voto que: 


A demanda é altamente temerária Os 
argumentos apresentados pelo demandante e que 
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fundamentam sua pretensão são infundados, chegando 
a tangenciar o campo da litigância de má-fé. 

Quanto á questão de uma tocha qualquer ser 
utilizada em propagandas promocionais, não há nessa 
atitude violação ao direito da apelante, tendo em vista 
que não restou provado que a apelada utilizou-se da 
tocha olímpica em si, aquela efetivamente adotada 
pelo Comitê Olímpico Internacional, como portadora 
da chama representativa do fogo roubado de Zeus por 
Prometeu e dado à humanidade. 

A apelada utilizou-se de uma tocha que nada 
guarda de semelhança com a tocha oficial, não 
podendo sequer falar-se em tentativa de imitação, pois 
a tocha oficial ou mesmo aquela estilizada, utilizada 
nas chamadas comerciais dos intervalos das 
competições, não se confunde com a produção artística 
da tocha empregada pela apelada. Esta é, pois, uma 
criação artística originária e independente. 

A figura de uma tocha como elemento abstrato, 
habitante do imaginário de cada um, tem formas e 
perfis únicos que, ao serem concretizados no mundo 
físico, seja numa pintura, seja numa escultura, ganha 
características subjetivas que a individualiza das 
demais, cada qual se valendo de proteção pelo direito 
da Propriedade Intelectual, como produção artística ou 
industrial, dependendo da utilização que se der ao 
objeto. 

A argumentação reveste-se de tamanho absurdo 
que até a Estátua da Uberdade pode vir a ser objeto de 
contestação ou questionamento por parte do COI, pelo 
simples fato de ostentar uma tocha. 


Alias, a propriedade intelectual busca proteger a capacidade de criação, 

sua originalidade. E mesmo a originalidade não implica numa singularidade 

absoluta. 

, “ cas ° Mp* recentemente pelo Superior Tribunal de lustiça que 

ara ' gma Para a l ur ' s P ru dôncla pátria. Segundo o STj, nâo há violação 
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de preitos autorais se uma obra apresenta a mesma ideia ou um tema 
determinado em outra. 0 entendimento foi firmado na análise de um 
recurso do autor de telenovelas Lauro César Muniz contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ], que reconheceu como plágio a 
minissérie Aquarela do Brasil exibida pela TV Globo em 2000, A escritora de 
livros infanto-juvenis Elíane Ganem alegava que o roteiro da obra de Lauro 
Muniz tinha sido baseado em um argumento escrito por ela com o mesmo 
nome e entregue anos antes em diversas redes de televisão brasileiras* 

Para o relator do processo, ministro Luis Felipe Salomão, não é possível 
deter direito sobre temas: "Ê pacífico que o direito autoral protege apenas 
uma obra, caracterizada a sua exteriorização sob determinada forma, não a 
ideia em si nem um tema determinado. Sendo assim, é plenamente possível 
i a coexistência, a meu juízo, sem violação de direitos autorais, de obras 
r semelhantes." Obras distintas podem partir de situações idênticas e se 
individualizar de acordo com a ótica e estética de cada autor. 

Em seu voto, o ministro citou grandes doutrinadores da matéria, como 
Hermano Duvai, para quem a ideia e a forma de expressão são coisas 
independentes. Se duas obras, sob formas de expressão diversas, contêm a 
mesma ideia, nenhuma das duas pode ser considerada plágio. E não somente 
porque a forma de expressão é diversa, mas porque a ideia é comum, 
pertencendo a todos, “Não pertence exclusivamente aos autores das obras 
em conflito, pertence a um patrimônio comum da humanidade", di2 
Hermano Duvai 

o doutrinador Rodrigo Moraes também foi citado: "0 direito autoral 
«asceu para estimular a criação, nào para engessá-la. Obras semelhantes 
P erfeita "’'"te coexistir de forma harmônica, sem evidência de 
" B0 ' ' PreCi “ Csar ate " to =1” ™ fido e em todos veem a 
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caracterização de plágio. 0 exagero existente na 'plagiofobia* merece 
rechaço. Trata-se de corrente que fomenta o totalitarismo cultural/* 

“Não configura plágio, portanto, a utilização de ideias sobre 
determinado tema, por mais incrível que sela", afirmou o ministro Salomão. 
Para ele, nào há usurpação de ideia, já que ideias não são passíveis de 
proteção. 0 fato de as duas histórias terem o mesmo nome também Foi 
levantado, mas a possibilidade de plágio foi igualmente descartada em vista 
da ausência de originalidade do título, já que Aquarela do Brasil é o nome de 
uma das canções mais conhecidas da música popular brasileira 3 , 

W 

Se vigesse a censura pretendida pelos autores, movimentos que 
pregam a deglutição cultural, tais como o Antropofagismo, ou mesmo o 
TropicaJismo e a Pop Art jamais teriam existido, com prejuízos à Cultura 
Contemporânea, E mais, a profissão de chargista se tornaria ilícita. 

Aliás, a paródia encontra permissivo legal no Art 47 da Lei de Direitos 
Autorais (Lei n* 9.610, de 19 de fevereiro de 1998), que permite a criação 
das chamadas obras derivadas, independentemente de autorização do 
ptular da original. 


Art 47. São livres as paráfrases e paródias que não forem verdadeiras 
reproduções da obra originária nem lhe implicarem descrédito. 


Tal dispositivo consagra o direito de tratar um tema de forma antiética, 
m caráter jocoso. 


Í2!'.™!! alnda ní ° foi P ybllca£ja - As informações sobre o caso foram 
htL/Z* t noUda <**■» publicada no site do próprio ST| em 21/05/2013 Di/Z? , 

-5y.jjQv.br/porial_stJ/p0bllcaeao/engl ne.wsp ?tmp.area=398&tmp,iexlo=l 0*173 j 111 ' 
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Apesar do presente caso não se tratar exatamente uma paródia - diante 
( U a bsoluta falta de semelhança entre os desenhos - tem em comum com 
este recurso o chamado tratamento antiético do tema que se traduz numa 
espécie de crítica de outra obra. Crítica não apenas em sentido depreciativo, 
mas como forma de despertara reflexão. 

A palavra "descrédito" contida na lei se for interpretada de forma 
rígida, deixaria de existir a própria liberdade de criação das paródias e a 
liberdade de criticar, qualquer coisa e qualquer ato, por menos crédito que 
tenha. 

0 limite para uma paródia não é a simples opinião do titular da obra 
apropriada, mas a possibilidade concreta de causar um efetivo prejuízo. 

Poderão ser proibidas apenas situações em que, devido ao descrédito 
imposto, a paródia possa influir no mérito do trabalho do autor, 
i prejudicando sua exploração comercial. 

Pela fotografia reproduzida às f. 15 dos autos, diferente do que alega os 
autores, não há qualquer arma apontada para a suposta vítima que usa o 
desenho feito peio requerido estampado na camiseta, mas sim duas mãos 
unidas, ou seja, um gesto indicando uma arma, o que revela o tom jocoso. 

A outra foto reproduzida às f. 16 corrobora ainda a ironia, a expressão 
da modelo fotográfica é dúbia. Ao mesmo tempo em que pode aparentar, 
segundo os autores, ter sido baleada, para outros observadores, sua 
expressão facial pode indicar que está tendo alguma espécie de prazer, quiçá 
sexual, ou mesmo um ar de deboche. 

Acrescente-se ainda que o requerido não poderia ser responsabilizado 
Por denegrir a marca dos autores. 
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Os autores são incapazes de se atentar para o fato de que se o proprio 
Bstado lhe entregou o "Rio de Janeiro" como marca, esta já denegrida por 

anos de descaso com a segurança pública. 

Se há denegrimento da marca, o único responsável é o próprio Estado, 
que com sua Falida política de guerra às drogas, alimenta a violência que 

assola não só o Rio de janeiro, mas todo o país. 

É absolutamente temerário responsabilizar um artista por algo que 
este não fez e sequer possui os meios para fezer denegrir a já desgastada 
imagem da cidade do Rio de janeiro —, ainda mais quando o requerido tem 
seu sustento na criação e manutenção da imagem de seus clientes. 

Contudo, alternativamente, acaso admitido que a expressão ' Rio 2016 
seria da titularidade dos autores, haveria aqui a colisão de dois direitos 
fundamentais, a liberdade artística e de expressão (CF, Art 5 9 , inc. XI) com a 
garantia de proteção das marcas (CF, Art 5°, inc. XXIX). 

Não restam dúvidas de que os direitos e garantias fundamentais 
consagrados pela Constituição Federal não são absolutos, uma vez que 
encontram seus limites nos demais direitos igualmente consagrados no 
texto Constitucional. 

As normas constitucionais são potencialmente contraditórias, já que 

refletem uma diversidade ideológica típica de qualquer Estado Democrático 

de Direito. Não é de se estranhar, dessa forma, que elas frequentemente, no 

momento aplicativo, entrem em rota de colisão, como ocorre no presente 
caso. 


doutrina estrangeira noa traz uma solução, que vem set 
«mumente utilizada pelos Tribunais, é o critério da concordância nrâi 
Pnküsche Konkordam). formulado por Konrad Hesse 
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A concordância prática ou da harmonização deflui do princípio da 
unidade da Constituição, pois nenhuma norma constitucional deve ser 
interpretada em contradição com outra, já que não existe hierarquia entre 
estas. De acordo com este critério, os direitos fundamentais e valores 
constitucionais deverão ser harmonizados, no caso sub examine , por meio de 
juízo de ponderação que vise preservar e concretizar ao máximo os direitos 
e bens constitucionais protegidos. 

A concordância prática pode ser enunciada da seguinte maneira: 
havendo colisão entre valores constitucionais (normas jurídicas de 
hierarquia constitucional), o que se deve buscar é a otimização entre os 
direitos e valores em jogo, no estabelecimento de uma concordância prática, 
que deve resultar numa ordenação proporcional dos direitos fundamentais 
e/ou valores fundamentais em colisão, ou seja, busca-se o melhor equilíbrio 
possível entre os princípios coÜdentes. Isto não significa que um principio 
irá prevalecer sobre o outro, mas, sim, na tentativa de aplicação simultânea e 
compatibilizada de normas, ainda que no caso concreto se tome necessário 
atenuar uma delas, 

Um exemplo esclarecerá melhor a aplicação do principio da 
concordância prábea: na Alemanha, em um caso famoso, um sujeito foi 
preso, por estar sendo acusado de inúmeros crimes de grande repercussão 
social. Logicamente, a imprensa local pretendia divulgar amplamente a 
matéria, tendo, inclusive, uma emissora editado um documentário, o qual 
seria transmitido em horário nobre. Diante desses fatos, o sujeito que havia 
sido preso aforou uma ação pretendendo impedir os intentos da imprensa 
sob a alegação de que a divulgação da matéria feriria o seu direito à 
intimidade e à privacidade, sendo certo que, após a divulgação, seria 
impossível ao sujeito tornar a ter uma vida normal. Estaríamos, assim. 
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diante de uma colisão de rf/Ytc - 

IS princípios constitucionais: a liberdade de 

expressão e o direito à intimidade. 

0 fato foi posto a julgamento, e a justiça Alemã, utilizando o critério da 
concordância pratica, assim decidiu: a imprensa poderá, em nome da 
liberdade de expressão, exibir a matéria. No entanto, visando preservar o 
direito a intimidade do indivíduo, não poderá citar seu nome completo, nem 
mostrar seu rosto, podendo somente exibir as iniciais e utilizar meios 
eletrônicos para desfigurar seu rosto. 

Conciliaram-se, dessa forma, os princípios da liberdade de expressão e 
da privacidade. Tal caso bem elucida como aplicar o critério da concordância 
prática, que é uma projeção do princípio da proporcionalidade, verdadeiro 
meta-princípio que visa salvaguardar os direitos fundamentais. 

Assim, na hipótese de confirmação da tutela antecipada, seria o caso de 
condJiar o direito do requerido se expressar e a proteção à marca dos 
autores. 

Se o pedido dos autores não for improcedente, uma solução possível 
seria manter a proibição do requerido de comercializar a camiseta com a 
imagem desenhada por ele, estendendo-se a proibição do requerido 
comercializar a imagem sobre quaisquer das formas previstas no certificado 
de f. 69, ou seja, através de “roupas, a saber camisas; camisetas; shorts; 
«alças; sué teres; agasalhos; moletons; jaquetas; meias; roupas infantis e para 
bebê, roupas de banho, roupas de chuva; artigos para cabeça, a saber gorros; 
bonés; viseiras; chapéus; calçados; calçados esportivos; chinelos; roupas 
Para ginástica; tricôs; roupas em jersey e camisetas sem manga; peça única- 
vestidos; saias; roupas de baixo; cachecol; blazers; casacos; uniformes- 

r*r T Para PUlS0: , faiXaS Para MbCW ' UVaS: * Adores'; 

P Jamas, me ,as e meia-calça; suspeusdrios; ciutos; fantasias (roupas)" 
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contudo, sendo-lhe ressalvado todos os demais direitos sobre a imagem que 
lhe pertence, dentre eles, o de publicá-la, divulgá-la, bem como de 
comercializá-la, desde que não seja através das formas contidas no 
certificado de f. 69, 


Vil - Do des cabimento do pagamento de indenização 

inicialmente o requerido esclarece que não comercializou uma 
camiseta sequer. 

Aliás, o requerido não é exatamente um comerciante, mas um artista 
que tem utilizado a serigrafia como forma de expressão e reprodução da mi<i 
arte, como já fez, dentre outros, Andy Warhol. 

A propósito, o requerido não tem condições financeiras nem tem 
qualquer intenção de fazer uma produção em massa da sua arte através da 
serigrafia. 

A gravura "Rio 2016” foi lançada, mas sua produção limitou-se a umas 
poucas que foram distribuídas entre parentes e amigos. 

Atentando-se para o pedido dos autores, observa-se que estes 
pediram especificamente que o pagamento de indenização fosse de acordo 
como Art 210, inc. Ml, da Lei n? 9.279, dei4 de maio de 1996, que prevê que 
o seu valor será "a remuneração que o autor da violação teria pago ao titular 
do direito violado pela concessão de uma licença que lhe permitisse 
legalmente explorar o bem". 

E qual é o valor atual dos royalties da expressão “Rio 2016”? A parte 
autora não o declinou na inicial, sequer o estimou ou mesmo fez alguma 
oferta. Nem mesmo pediu seu arbitramento judicial. 
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Um dos princípios basilares do Sistema Processual Civil Brasileiro é a 
inércia da jurisdição, ou seja, é inadmissível que se faça justiça de ofício (ne 
procedat judex ex officio ), salvo raríssimas exceções legais. 


Estando o juiz adstrito ao pedido das partes (artigos 128, 293 e 460, 
do CPC), não pode ele deferir nada além do que foi pedido, sob pena de 
nulidade da sua decisão. 


Assim, como não é permitido o aditamento da inicial após a citação, 


knão será lícito conceder aos autores aquilo que não pediram. 

Na remota hipótese de se resolver arbitrar uma indenização, que o 
suposto valor a ser dado a tal licença limite-se pelo período que ela vigeu, ou 
i seja, até a concessão da medida antecipatória. 

A questão é a seguinte: acaso fosse ofertada em 2012 no mercado uma 
licença para produzir e comercializar produtos da marca 2016 apenas por 
alguns meses, quanto se pagaria? 

É óbvio, público e notório que em 2012 ou mesmo agora em 2013 não 
há qualquer demanda no mercado para produtos relativos às Olimpíadas de 
2016, pois sequer ocorreu a Copa do Mundo. Quem vai adquirir uma 


camiseta para usá-la desbotada daqui três anos? 

Se as marcas detidas pelos autores atualmente fossem muito valiosas, 

COm ° CStaS ÍnteRram 0 ativo intangível de uma pessoa jurídica, o balanço 
Patrimonial feito em 31 de dezembro de 2012 não fecharia com um passivo 

a descoberto de R$ 108 . 100 . 999 , 00 . 

* em 3 - 2 - 2ic da 

■ p atnmônio Líquido compreende os recursos próprios 
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da Entidade, e seu valor é a diferença positiva entre o valor do Ativo e o 
valor do Passivo, Quando o valor do Passivo for maior que o valor do Ativo, o 
resultado é denominado Passivo a Descoberto, Portanto* a expressão 
Patrimônio Liquido deve ser substituída por Passivo a Descoberto". 


Em outras palavras* isto significa que o Comitê Organizador, nos dias 
de hoje, teria o patrimônio líquido negativo (ou passivo a descoberto) 
superior a R$ 100 milhões de reais. 

Ora, se o Comitê Organizador possui patrimônio líquido negativo (ou 
Ljassivo a descoberto) desta monta, isto reforça a ideia de que a expressão 
pRio 2016" no momento não tem qualquer valor econômico. 

Tudo ieva a crer que com o decorrer dos anos tal quadro se modificara 
e o Comitê Organizador encerrará o evento com um imenso patnmomo 
líquido, contudo, não é justo que nestas alturas, o requerido pague por algo 
■que ainda não possui valor. 

Ademais, caso este juízo entenda que o requerido ao criar tal desenho 
denegriu a marca dos autores, incabível também a fixação de indenização 
por danos morais, haja vista que o quantum indenizatório pleiteado a este 
título foi 20% (vinte por cento) do suposto valor que teria tal licença (vide 
item V de f. 45). 

Não é demais frisar que neste caso, além de estar impondo uma 
censura sem precedentes em qualquer país civilizado, estará se condenando 
o requerido por algo que ele não tem responsabilidade, que é denegrir a 
marca dos atuores. 

Em suma, ainda que de forma absurda seja procedente a censura 
Pretendida, nada é devido pelo requerido a «alo de indenização, sob pena 
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de enriquecimento ilícito da parte autora, o que é vedado em nosso 
Ordenamento jurídico. 


VIU - Conclusão 

k Em face do exposto, caso o presente feito não seja extinto sem 
Iresoiução de mérito, o requerido protesta para que seja revogada a deusao 
que deferiu a tutela antecipada, julgando-se improcedente os pedidos 
iniciais e condenando-se solidariamente os autores em todos os ônus da 
sucumbência, dentre eles. ao pagamento de honorários advocatlcios, que 
deverão ser fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor atribuído à 
causa. 

A! terna ti vam ente, caso este juízo confirme no mérito a antecipação de 
tuteia! o requerido protesta para que seja conciliado seu direito de se 
expressar com a proteção à marca dos autores, conforme solução 
apresentada anteriormente. 

E ainda, conforme já sustentado, incabível a concessão de indenização, 
bem como a condenação ao pagamento de honorários advocatlcios de 
sucumbência, haja vista que estes foram pleiteados em 20% sobre o valor 
total da indenização. Sendo inexistente a condenação em danos e partindo 
da premissa de que 20% de zero é nada, portanto, nenhuma importância 
poderá ser devida a tal titulo pelo requerido. 

Considerando que a matéria versada nos autos não comporta 
de provas em audiência e as circunstâncias da causa evidenciam 
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ser improvável a conciliação, o requerido protesta pelo JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. 


Contudo, caso outro seja o entendimento deste juízo, o requerido 
protesta que seja SANEADO O PROCESSO, fixando-se os pontos 
controvertidos, decidindo-se todas as questões processuais pendentes e 
determinando-se as provas a serem produzidas. 

Requer a concessão do benefício da Justiça Gratuita por não ter 
condições de arcar com as custas judiciais, honorários advocatícios e 
periciais, sem prejuízo de seu sustento próprio e de sua família. 

Requer também o cadastra mento deste advogado, sob pena de 
nulidade das futuras intimações, a teor do Art 236, § t q > do CPC. 

Fíca desde já pré-questionado para os devidos fins de direito todos os 
dispositivos elencados expressamente na presente petição, pelo que se 
requer que este juízo se pronuncie especificamente a respeito de cada um 
deles, especiaimente na hipótese da procedência dos pedidos autorais, ainda 
que seja parcial. 

De Barbacena para Belo Horizonte, 4 de junho de 2013 



a' J*? /y^ 

Alex Guedes dos Anjos 
0AB-MG 94.467 
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COMITÊ ORGANIZAR 

®Atanços Patrimoniais em 3 , de d ^ R '° 2 °« 
e de zoii e 01 de ílinÍJí^? * J »'2 
(valores expresso, em rea( s) 



ATIVO 


31/12/1t 



ToUI do ativo 


108.100.999 


Ativo circulante 

ICaixa e equivalentes 
me caixa 

Motas 

31/12/12 

(Reapresentadoi 

01701/11 

3 

239.133 

1* 722,408 

12.626.586 

pontas a receber 

4 

11.779,795 

34,835.000 

Adiantamentos 

5 

2.131.440 



Despesas antecipadas 

- 

187.944 

187.944 


Outras contas a receber 

- 

317.152 

216.450 

1.034.320 

Total do ativo circulante 


14.655.464 

36,961.802 

13.660.906 


Ativo não circulante 

Contas a receber 

4 

69.453.581 

17.007.632 


Despesas antecipadas 

- 

751.777 

939.721 


Outras contas a receber 

- 

1.116.220 

- 

* 



71.321.578 

17.947.353 

* 

Imobilizado 

6 

4.154.355 

429.742 

91,916 

Intangível 

7 

17.969.602 

21.621.192 

29.84S 

mtel do ativo 
^■circulante 


22,123.957 

22,050.934 

121.764 


93.445,535 

39.998.287 

121.764 


76.960.089 13.782.670 


As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis. 
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C 0»TE organizador dos JOGOS OLÍMPICOS E PARALlMPICOS RIO 2016 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2012 
e de 2011 e 01 de janeiro de 2011 

(valores expressos em reais) 



PASSIVO E PATRIMÔNIO SOCIAL (PASSIVO A DESCOBERTO) 


Pisíívo Circulante 
Empréstimos 
fomecedorei 
Contas a pagar 
Comissões a pagar 
impostos e Ut*ts a recolher 
Contribuições iodais a recnlter 
Provisões trsbaihrstas 
Adiantamento de patrocinadores 
Total pMáhm circulante 


Passivo não drculante 

Êmpnstimos 
Contas a pagar 
CormsJões a pagar 
Provisáes trabalhistas 


Toe») do paisfvo não circulante 


PMrÍmÓn <° IfWSZVO * ^obtno, 

fiüfidB patnmoruaf 
Deficn acumutacb 


rota! <30 r *, 

* descoberto, 


11/12/11 


Notas 

11/12/12 

(Reaprnentado) 

01/01/11 

8 

4,350.486 

77,322*453 


9 

§,603.604 

1*777*753 

2*510.372 

10 

30.281-764 

4.911.316 

22*265 

11 

2fl.9l0.557 

12.975.860 

- 

12 

1.997.594 

1.346.106 

297*602 

12 

2*159,548 

957.934 

324.180 

13 

5.680,054 

3*550.622 

* 

14 

11*964.067 

- 

. 


93.947.674 

102.042.Q44 

3.154.619 

a 

61.305.000 


33.324,000 

10 

13.977.540 

30.861,322 


ii 

3.964.579 

1.067*155 


U 

3.470.174 

1.316.127 


14 

01.200.000 


» 


163.917.293 

33.244,804 

33.324.000 


10.000 

10.000 

10.000 


f1fl.773.96li 

(59.136.759* 

(22*705*949) 


1149,761.960]) 


I22.WS.M9) 






108,100.999 

76*960.089 

13*782.670 


** "«as explicativas 


»o Pârtes integrantes das demonstrações 


contábeis. 
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DOS JOGOS OLÍMPICOS E PUtAUMPICQS RJO 2016 

Demonstrações do defidt dos er e ooo s findas 
em 31 de dezembro de 2012 e de 2011 



(valores expressos em reais) 


11 / 12/11 

Wotas 11/12/12 iüeaprcwntado) 


íecrti de *tr<KÍ*des operacionais 

16 

194.799.066 

109,608.094 

>spesas operacionais 

Comissões 

16 

(34.480,050* 

(19.925.477) 

Despesas cwn pessoal 

17 

(76,866.695* 

(43.603.624) 

Prov&ào para dissolução trabalhista 

13 

(2.153,847* 

(1.316.327) 

Despesas geraH e administrativas 

IS 

(S2.158.07BI 

(61.919.442) 

Despesas com propaganda e publicidade 

- 

(4.253-164) 

(671.640) 

Despesas com eventos 

19 

158.546,988* 

(2.929.147) 

impostos e taxas 

* 

(5.676.269* 

(1.422.638) 

Despesas com depreciação 
e amortização 

6 e 7 

(4.434.308* 

1424.420) 

Outras receitas 

* 

2,529 

81.742 

Défkít antes do resultado financeiro 


(73.767.804) 

(22,522.879) 

Resultado financeiro liquido 

20 

(16.869.405* 

(13,907,931* 

Défkft do exercício 


(90.637,209* 

(36.430.810* 


** 'KJtcs cxpí cativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis. 
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organizador dos jogos olímpicos e paralímpicos mo 

Demonstrações das mutações do patrimônio social 
em 31 de dezembro de 2012 e de 2011 

(valores expressos em reais) 


2016 




Patrimônio 

D*Rcit 

Total 


social 

acumulado 

5 JKÍO em 01 d* **"eiro de 1 

10.000 

(22.705.949) 

(22 695 949) 

rjéfidt dü PAercicio antef»rmente apresentado 

* 

(76 561 431) 

[76 561 431) 

saído em 31 de dezembro de 2011 - 
anl enormerrte apresentado 

10 000 

(99.267.380) 

(99 257 380) 

A,y^t e dê reíaziimeino das demonstrações contábeis 

- 

40130 621 

40 130.621 

Sikk» em 31 de dezemtw o de 2011 - 
Reapresenucto 

10.000 

<50136.750) 

(59 126.759) 

Défid do exerci e» 

- 

(90 637.209) 

(90 637 209) 




•- - -*■ «-•» • *r» 

Saído em 31 de dezembro de 2012 

10 000 

É149.773 966) 

<1 49 763 966) 


notas explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis. 
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tM a quinta câmara cível do tribunal de 

"ScA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Ídfiacâo cível n° 2009.001.52062 

atOR* DES CELSO FERREIRA FILHO 
"■nlsTE COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO COB 
TpScASAS GUANABARA COMESTÍVEIS LTDA 

APELAÇÃO CÍVEL. PROPRIEDADE 

INTELECTUAL. Carta Olímpica. Natureza de 
instrumento particular internacional, 
de Tratado ou Convenção Internacional, 
invocado do Tratado de Nairóbi, Decreto 
Legislativo n« 21 de 04/06/1984 que confere 
proteção aos anéis olímpicos. Impertinência. 
Demanda temerária. Intenção do_autor de induzir 
o julgador a erro de interpretação. Utilização de 
parte do referido tratado, o que melhor servia 
para lastrear a demanda, sem deixar claro que a 
referência ao objeto protegido na Norma diz 
respeito a bem jurídico alheio à lide. Atitude 
maliciosa ou, no mínimo, ingênua. Invocaçao dos 
artigos 125 e 126 da Lei de Propriedade 
Industrial. Referências na legislação especial às 
marcas de alto renome e notoriamente conhecida, 
respectivamente. Descabimento. Contrafação a 
direito marcário desconfigurada, Apelante que 
tenta convencer ter titularidade sobre qualquer 
produção artística reveladora da figura de uma 
tocha. Desenho de tocha empregado pela apelada 
que é uma criação artística originária e 
independente.Símbolos utilizados pela empresa-ré 
que não guardam identidade com a tocha oficial 
das Olimpíadas de Pequim. A denominada "Lei 
Pefé" protege os Símbolos Olímpicos 
especificamente criados para identificar a 
realização de evento esportivo em si. Ausência de 
demonstração nos autos de que a atitude da 
empresa traduz intenção de ser patrocinadora do 
evento esportivo oficial. APELO DESPROVIDO. 


Vistos, relatados e discutidos estes autos da Apelação 
Cível n° 2009.001.52062 em que é apelante COMITÊ 
OLÍMPICO BRASILEIRO COB e apelado CASAS GUANABARA 
COMESTÍVEIS LTDA. 

ACORDAM os Desembargadores da Décima Quinta 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 
por unanimidade, em negar provimento ao recurso. 


RELATÓRIO 


Trata-se de ação de obrigação de não fazer cumulada 
com pedido indenizatório, na qual a parte autora pretende a 
antecipação dos efeitos da tutela para que a empresa ré se 
abstenha de veicular quaisquer materiais e/ou informativos 
contendo as marcas olímpicas de seu uso exclusivo. 

Esclarece que tem como principais objetivos 
representar o "olimpismo" e difundir o ideal olímpico no território 
brasileiro, além de organizar e dirigir a participação do Brasil nos 
Jogos Olímpicos, Panamericanos e Sul-Americanos, dentre outros 
de mesma natureza, bem como representar o esporte olímpico 
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brasileiro junto ao Comitê Olímpico Internacional - COI, 
mantendo relações com os Comitês Nacionais Olímpicos de 
outros países, com as Federações Internacionais Esportivas e 
outras reconhecidas por aquele Comitê. 

Alega que, de acordo com a Carta Olímpica, tem 
direito exclusivo sobre o símbolo, a bandeira, o lema, o hino, a 
chama e a tocha olímpicos, competindo-lhe a plena observância 
da proteção dos símbolos olímpicos. Aduz que a utilização de 
qualquer desses símbolos depende de prévia e expressa 
autorização sua. 

Narra que pouco antes do início dos jogos olímpicos 
de Pequim, verificou-se a utilização da tocha olímpica pela ré, 
bem como da variação do termo "olímpico", sem a devida 
autorização, em campanha publicitaria veiculada em canais de 
televisão, bem como em itens promocionais e comerciais. 

Aduz que antes de promover a presente demanda, 
notificou extrajudicial mente a ré para cessar toda e qualquer 
utilização das propriedades de uso privativo deste e dos demais 
Comitês, recolher todo e qualquer material quer trouxesse alusão 
aos jogos olímpicos, à cidade ou ao país de sua realização e, para 
que em 48 horas cessasse a ação promocional no que concernia 


.1 
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à sua associação direta ou indireta com os Jogos Olímpicos de 
Beijing 2008 e abster-se, no futuro, de qualquer ação que 
pudesse induzir qualquer tipo de associação com os mesmos, 
com o COB, com o Comitê Olímpico Internacional ou com o 
movimento olímpico. 


Sentença, às fls. 263/270, que julgou improcedente o 
pedido, revogando a decisão de antecipação de tutela. Condenou 
a autora ao pagamento das custas processuais e honorários 
advocatídos, estes arbitrados em 10% sobre o valor da causa. 


Recurso de apelação às fls. 283/303, no qual o 
apelante alega ser único a ter o direito de utilização do símbolo, 
da bandeira, do lema, do hino, de expressões, da chama e da 
tocha olímpicos para fins publicitários. Assevera que seu direito 
lastreia-se não só em preceitos normativos assegurados pela 
Carta Olímpica, como também pela Constituição Federal (artigo 
so, inciso XXIX), pelo artigo 1», do Tratado de Nairóbi, pela Lei 
n° 9.615 (Lei Pelé) e pelos artigos 124, 125 e 126, todos da Lei 
de Propriedade Industrial. Aduz que a sentença fora omissa ao 
não mencionar o Tratado de Nairóbi, ressaltando que o Brasil 
decidiu as normas da "Carta Olímpica, . que deveriam ^ 

respeitadas, em especial no que tange à defesa do símbolo 
olímpico. Diz que a apelada praticou marketing de ™ 
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tentando incutir na mente dos consumidores que se tratava de 
sociedade empresária relacionada aos jogos de Pequim. Fato este 
que configurou ato de concorrência desleal. Requer, por fim, o 
provimento de seu apelo para cassar a sentença recorrida, 
julgando-se procedentes os pedidos contidos na inicial, tornando, 
por via de conseqüência, definitiva a tutela antecipada e inverter 
os ônus sucumbenciais. 

Contrarrazões às fls. 329/343, peça na qual a apelada 
prestigia a sentença recorrida, destacando, ainda, que o termo 
olimpíada integra a história da humanidade há milênios. 

Reapresenta as razoes expendidas na contestação, 
juntando jurisprudência em apoio à sua tese de defesa e pede 
pe/o desprovimento do recurso. 


VQTQ 

Não merecem prosperar as razões do recorrente. 

Primeiramente, cumpre fazer algumas observações, 
para, em seguida, adentrar-se no mérito. 
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Quanto à crítica apresentada peta apelante, às fls, 
292, mais especifica mente em seu parágrafo segundo, não houve, 
na espécie, qualquer infringênda ao princípio da separação dos 
poderes. 0 Magistrado a quo não inovou ou criou preceito 
normativo, mas sim, laborou na mais pertinente de suas funções, 
qual seja, interpretar o texto legal em sintonia com seu livre 
convendmento. Nada mais representativo e revelador do dever de 
motivação das decisões emanadas do Poder Judiciário, ao qual 
está adstrito qualquer Magistrado. 

Como bem analisado pelo d. Magistrado a quo, as 
normas constantes do que se denomina de "Carta Olímpica" têm 
natureza de instrumento particular internacional, não possuindo 
essência de tratado ou convenção internacional. Tal instrumento 
normativo não tem, portanto, força de lei no Ordenamento 
Jurídico interno. 


Equivocou-se a apelante ao invocar os preceitos do 
Tratado de Nairóbi, internalizado pelo Decreto Legislativo n° 21, 
de 04 de junho de 1984, que trata acerca da proteção do Símbolo 
Olímpico, pois, essa norma estabelece preceitos acerca de objeto 
especifico, qual seja, a figura dos anéis entrelaçados, cada qual 
representando um dos continentes do globo terrestre, in verbis. 
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"ANEXO (Tratado de Nairóbi): 

O Símbolo Olímpico é constituído por 
cinco anéis entrelaçados: azul, amarelo, 
negro, verde e vermelho, colocados 
nesta ordem da esquerda para a direita. 
Consiste dos anéis Olímpicos sozinhos, 
sejam delineados em uma única cor ou 
em diferentes cores." 


Assim, verifica-se que a norma invocada não guarda 
pertinência com a demanda, pois, pelos fatos narrados em sua 
inicial, o autor insurge-se, como dito com suas próprias palavras, 
contra; "a presença da tocha no logo da campanha 
publicitária" e a utilização da expressão "Olimpíadas 
Premiadas'. Não se queixou, nas pretensas infrações alegadas, 
de uso indevido do Símbolo Olímpico por excelência, ou seja, OS 

anéis entrelaçados. 

I Percebe-se, aqui, um viés de temeridade na 

formulação da demanda. A apelante, em suas razões, faz induzir 
ser o Símbolo Olímpico a simples representação de uma tocha. 
Para tanto, assim se refere: "... utilização d o símhnln 

(tocha olímpica)..." - f| s . 2 85, tentando fazer crer que esse 

alegado símbolo é o objeto de proteção conferido pelo Tratado de 
Nairóbi. 
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É, pois, nítida a intenção do autor de induzir o 
jigador à conclusão de que teria havido violação a preceito legal. 
Todavia, ficou bem demonstrado que o direito positivo não se 
aplica aos fatos que deram origem à presente lide. 

Muito bem agiu o Magistrado a quo ao não 
pronunciar-se acerca do referido Tratado, por ser esse Diploma 
Legal protetor de bem jurídico relevante diverso, não se 
confundindo com a pequenez dos fatos deduzidos na inicial. 


A apelante, simplesmente, recortou parte do texto do 
Tratado, abaixo transcrito, aquele que melhor servia para iastrear 
sua demanda, sem deixar claro que a referência ao Símbolo 
Olímpico, lá mencionado, se tratava dos famosos anéis olímpicos: 


Qualquer Estado que seja parte do 
presente Tratado terá a obrigação > nos 
termos do artigo 2 o e 3 o , de recusar ou 
invalidar o registro de marca e proibir, por 
meio de medidas adequadas, o uso, como 
marca ou outro emblema com finalidades 
comerciais, de qualquer sina / que consista 
no símbolo olímpico, ou que o contenha, t^l 
£&ne dçfinidç ppç Estatuto* do Comitê 
Q limpicç Internacional, rv ç eto oor mein dg 

monzaçaç -^ £amÍÍl Q!!mBko 

iPtsammM" (g rifo nosso). 


Assim agiu, por malícia ou excessiva ingenuidade. 
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Também nao se aplica ao caso concreto a invocação 
dos artigos 125 e 126 da Lei de Propriedade Industrial. Esses 
artigos tratam especificamente das marcas de alto renome e 
notoriamente conhecida, respectivamente. 

A autora não provou que o símbolo defendido nesta 
demanda tenha o registro de alto renome, ou seja considerado 
notoriamente conhecido, a ponto de poder invocar tais vias 
excepcionais de proteção previstas na legislação especial. 

Para que uma marca tenha a anotação de alto renome 
em seus apontamentos, primeiro requisito essencial é que esteja 
devidamente registrada no Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI), e mais, que passe por criterioso processo de 
análise suscitado em via de defesa, único meio de se pleitear 
administrativamente o alto renome de uma marca em nosso 
Ordenamento Jurídico. 

A autora para invocar a Lei de Propriedade Industrial, 
ao caso em tela, teria que ao menos trazer aos autos a marca de 
sua titularidade que pretende confrontar ou ter analisada sua 

fama. Não se pode mensurar a notoriedade de uma marca em 
abstrato. 
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Em suma, a contrafação que entende o autor estar 
materializada nos documentos de fls. 122/125, não se acha 
sequer, de leve, configurada. Em tais documentos, estão 
veiculadas propagandas que não traduzem cópias fiéis dos 
símbolos tutelados, tanto que o autor furtou-se a trazer 
elementos que servissem de comparação, de molde a configurar o 
ilícito. 


Talvez, os anéis olímpicos possam, assim, ser 
considerados, mas nada provou-se a esse respeito e, tampouco 
versa a demanda sobre tal signo distintivo, que, 
indiscutivelmente, é protegido por Tratado Internacional, como já 
abordado. 


A demanda é altamente temerária. Os argumentos 
apresentados pelo demandante e que fundamentam sua 
pretensão são infundados, chegando a tangenciar o campo da 
/it/gãnda de má-fé. 


Quanto à questão de uma tocha qualquer ser utilizada 
em propagandas promocionais, não há nessa atitude violação ao 
direito da apelante, tendo em vista que não restou provado que a 
apelada utilizou-se da tocha olímpica em si, aquela efetiva mente 
adotada pelo Comitê Olímpico Internacional, como portadora da 
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, hafTia representativa do fogo roubado de Zeus por Prometeu e 
dado à humanidade. 

A apelada utilizou-se de uma tocha que nada guarda 
de semelhança com a tocha oficial, não podendo sequer falar-se 
em tentativa de imitação, pois a tocha oficial ou mesmo aquela 
estilizada, utilizada nas chamadas comerciais dos intervalos das 
competições, não se confunde com a produção artística da tocha 
empregada pela apelada. Esta é, pois, uma criação artística 
originária e independente. 

A figura de uma tocha como elemento abstrato, 
habitante do imaginário de cada um, tem formas e perfis únicos 
que, ao serem concretizados no mundo físico, seja numa pintura, 
seja numa escultura, ganha características subjetivas que a 
individualiza das demais, cada qual se valendo de proteção pelo 
direito da Propriedade Intelectual, como produção artística ou 
industrial, dependendo da utilização que se der ao objeto. 


A argumentação reveste-se de tamanho absurdo que 
ate a Estátua da Uberdade pode vir a ser objeto de contestação 

ou questionamento por parte do COI, pelo simples fato de 
ostentar uma tocha. 
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Nem se faz necessária a realização de perícia técnica 
para concluir-se que os símbolos utilizados pela em presa-ré não 
guardam identidade com a tocha oficial das Olimpíadas de 

Pequim. 


Os Símbolos Olímpicos, ditos oficiais pela apelante, 
aqueles especificamente criados para representarem a realização 
do evento esportivo, estes sim, são objeto de proteção da "Lei 
Pelé", como criação original do espírito humano, não podendo ser 
utilizados sob qualquer pretexto, sem a devida autorização de 
seus titulares. 

A em presa-ré utilizou-se de seu direito de livre 
iniciativa, adquiriu honestamente as figuras utilizadas em sua 
peça publicitária, não ferindo, em princípio, qualquer direito de 
propriedade imaterial alheio. 

É evidente que a ré, aproveitando-se do 

acontecimento periódico, jogos olímpicos, resolveu fazer 
publicidade de seu empreendimento, utilizando-se do tema, que, 
repita-se, é um evento que não pertence a ninguém em 
particular, é um acontecimento que reúne a maioria das nações 
do planeta, instituído e consolidado pelo costume, de caráter 
eminentemente público, sem fins lucrativos em si mesmo. É sim, 
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na sua essência, um evento considerado patrimônio da 
humanidade. 

Não se quer dizer com isso que qualquer um possa 
utilizar-se dos direitos de Propriedade Intelectual do COI ou COB, 
sob qualquer pretexto. Deve-se, isso sim, observar a natureza 
jurídica dos bens a que se dizem titulares, interpretar as normas 
vigentes de modo a não se conceder privilégios a essas entidades 
e, conferir a tutela que lhes sejam pertinentes. 

Ressalta-se que pelos fatos narrados e pela provas 
produzidas, não ficou demonstrada qualquer associação, direta, 
entre a propaganda da ré e os jogos olímpicos de Beijing 2008, de 
forma que ficasse evidenciado que a ré fosse patrocinadora oficial 
do evento. 


No que concerne à alegação de que houve violação a 
d/reito da apelante, conferido pelo artigo 15,§2° da Lei n° 
9.6015/98, ao utilizar-se da expressão de propaganda 
"Olimpíadas Premiadas" em anúncios da parte apelada, também 
não merece acolhida as razões do Comitê Olímpico Brasileiro. 

Inaplicável e impertinente a invocação da Lei n° 
9.615/98. A ratio fegis, do mencionado Diploma, é no sentido de 
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preservar bens jurídicos precisamente definidos, dentre os quais 
inclui-se a expressão "olimpíadas". 


É óbvio que a finalidade da lei é impedir que se 
confundam determinados torneios de forma aleatória, rotulando- 
os como olimpíadas. Essa expressão, somente é possível ser 
utilizada quando em consonância com a ressalva que a própria lei 
faz no §2° do artigo 15, in fine, com o seguinte teor: 


"É privativo do Comitê Olímpico Brasileiro — 
COB e do Comitê Paraofímpico Brasileiro - 
CPOB o uso das bandeiras, lemas, hinos e 
símbolos olímpicos e paraolímpicos, assim 
como das denominações "jogos olímpicos", 
"olimpíadas”, "jogos paraolímpicos" e 
"paraolimpíadas", permitida a utilização 
destas últimas quando se tratar de eventos 
vinculados ao desporto educacional e de 
participação." 


Ademais, o termo "olimpíadas" está integrado à 
história da humanidade há milênios. 


Nâo se contestam, aqui, os direitos conferidos pela 
legislação pátria aos símbolos, em si, utilizados pela organização 
do evento, como pertencentes à classe de bens de natureza 
imaterial, que têm a função de distinguir um evento de suas 
edições anteriores. Porém, não queira interpretar-se o citado 



AMlmao Uvcl « 03 . 001 . 5 J 0 , 


«Jlfcas 

ff f 

{( 

artigo da Lei Pelé, como outorgante de direito» f u J 

frente a qualquer nova criaçao artística originária ou* w , . ' 

H ■ v< *nn® 4 v . 

manifestar, pois, nesse particular, estar-se-ia ferindo a 
de expressão. 

A sentença mostra-se, pois, incensurável e as razoe» 
de decidir nela contidas se incorporam a este voto na forma do 
permissivo regimental. 

Por tais razões, NEGA-SE PROVIMENTO AO 

RECURSO 


Pio de Janeiro, 06 de outubro de 2009. 


DES. CELSO FERREIRA 

Relator 


filho 


/<S55&, 
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Vara 6 Gívei°da Conm ía) H de Dir *eito da Oitava 
omarca de Belo Horizonte 


Numeração única: 8874988.83.8018.8.13.0084 


Rodrigo Luiz Pazzini, já qualificado nos autos do 
processo em epígrafe, vem apresentar sua CONTESTAÇÃO 
nos seguintes termos: 

Inicialmente observe-se que a primeira notificação 
(f.81 90) foi dirigida apenas a este réu peio fato de que o 
endereço eietrônico wwwmotejo.com.br estava registrado 
em seu nome perante o Registro.br, que é o órgão que 
detem tal competência em relação à internet no Brasü. 

Entretanto, na contra notificação de f. 92 94. este 
réu teve o cuidado de indicai 1 o real proprietário do 
referido espaço eletrônico, o qual inclusive a subscreveu 
em conjunto com ele. 






f* 








Conforme ress* 

aDo ' ' 4 oportunidade. este réu 

rr- - pr ~ - —.. — 

•*•«. de daspachapta para efctlvapao Ue *u 
2 Per ““ ° ***> competente. nío p^do 
* quer rela « s ° com os produtos au comercializados e 

menos detendo qualquer direito sobre as imagens 

alí expostas. 


Que constou na contra notificação 

reproduzida às f 9g. 

Sr. Rodrigo Luiz Pazzini não tem quaisquer 
responsabilidades a respeito do referido tnbstta pois tal 
pessoa apenas colaborou na sua criação e registro da 
página, sendo que o dito espaço pertence ao Sr. Vicente 
Repolês Oliveira Pêssoa (...)" 

Os próprios autores, reconhecendo a ausência de 
responsabilidade deste réu, dirigiram uma segunda Cf. 96- 
lüídi e terceiras notificações (f. 112-3) exclusivamente ao 
Sr Vicente Repolês Oliveira Pêssoa. 


Acrescente-se ainda que, conforme se comprova com 
o e mail impresso em anexo, imediatamente após o 
recebimento da primeira notificação, em 08 de março de 
2012. este réu regularizou a situação da propriedade do 

t* 





endsreço « e t rtoloo ww w . 
competente, através do 
domínio" q ue reeebau o 
analisado e efetivado. 


motejo.com.br perante o órgão 
pedido de "transferência de 
número 547128. o qual foi 


Acaso persista alguma dúvida a respeito da 
autenticidade deste impresso, este réu protesta para que 
seja requisitada a confirmação de tal informação ao 

■ tu. com sede na Av. das Nações Unidas, 11541, 7 
andar. São Paulo - SP, CEP 04578 000. 


O réu esclarece para este juízo que inicialmente 
registrou o domínio www.motejo.com.br em seu nome. 
por se tratar de uma prática comum do mercado. Tal 
situação tinha caráter provisório, ou seja era apenas 
enquanto durasse a fase de programação e instalação do 
website. 


Após a conclusão da programação e estando ele em 
pleno funcionamento, o réu tem como praxe entregar o 
web site ao cliente, momento no qual transfere o 
domínio. 

A partir dai o cliente se torna dono do espaço e do 
web site ora programado, sendo de sua inteira e 


<955 

exclusiva responsabilidade a Inserção tos produtos que Ç) 
serão comercializados. ^ 

H m ° havia Poucos dias que o referido sítio 

' ÍC D havla se concluído, ainda não tinha sido feita 
transferencia por mero descuido do réu. que em 
de outros compromissos, tinha adiado tal tarefa 
por entende la desprovida de urgência. 

Contudo. como já dito. logo após a notificação das 
autoras, efetivou a transferência e indicou na contra 
notificação quem era o real proprietário do endereço 
eletrônico e o autor da imagem em discussão nestes 
autos. 

Aliás, admitir este réu como corresponsável pela 
criação e comercialização da imagem em discussão nestes 
autos, implicaria em violação dos direitos autorais do Sr. 

Vicente Repolês Oliveira Pêssoa a respeito de tal criação 

artística. 

Desta forma, resta claro que este réu foi incluído 
injustamente no polo passivo da presente lide, haja vista 
que as autoras já estavam cientes deste fato desde o 
recebimento da contra notificação que elas própria 
instruíram a inicial. 




Observe-se qUe na 

Qualquer )ustI , PM1 ' 4 ° ^ 

Alláa. o . ™ ^ lnC1USà ° deste réu na Uto 

dom-' • and ° ° Pr ° 0eESO f01 juizado, a transferência do 
y™ * haV ‘ a EW ° efetí vada ou s,a as autoras, no 
4 d!SPaW receber lndenl Z a Q Oes. nao 

*"* O menor cuidado em verificar a real 
titularidade do domínio naquele momento. 

Tal situação configura litigâmcla de má fê (0P0. Art. 
tuc. I). peio que requer que a parte autora seja 
condenada nas penas da lei. ou seja, ao pagamento de 
ulta de 1 /o sobre o valor atribuído ã causa, mais o 
pagamento de indenização a favor do autor em 20 % 

(vinte por cento) sobre o valor da causa, a teor do Art. 
18 do CPC. 




Segundo tal dispositivo: 


Art. 18. 0 juiz ou tribunal, de oficio ou a 
requerimento, condenará o litigante de má-fé a pagar 
multa não excedente a um por cento sobre o valor da 
causa e a indenizar a parte contrária dos prejuízos que 
esta sofreu, mais os honorários advocatícios e todas as 
despesas que efetuou (Redação dada pela Lei n ü 9 668 
de 1998) 

§ lo Quando forem dois ou mais os litigantes 
de má fé. o juiz condenará cada um na proporção do seu 
respectivo interesse na causa ou solidariamente aqueles 
que se coligaram para lesar a parte contrária 


.A 



fixado pelo fui 5 - vaJop da indenização será desde logo 
por cento) sohrf « a ^ ltia nâo superior a 20% (vinte 
arbitramento tp^n va , or da causa - ou liquidado por 
mento. (Redação dada pela Lei n * 8.952. de 1994) 


nforme se verifica no contrato em anexo, este 
requei ido foi obrigado a gastar a importância de 
R$ 3 000,00 (três mil reais) na contratação de um 
advogado para fazer sua defesa o qual lhe cobrou, em 
consideração á, sua pessoa valores inferiores ao previsto 
na Tabela da OAB MG. 

De acordo com tal tabela, “salvo outra disposição em 
contrário, em todas as ações voluntárias ou contenciosas, 
independentemente de solução amigável ou contenciosa 
deverão ser cobrados honorários mínimos de 20% sobre 
o valor real da causa" 


Vale esclarecer que os honorários contratuais não 
se confundem com os honorários de sucumbência 
também devidos pelos autores. A indenização pelos 
honorários contratuais servirá para recompor o 
patrimônio do réu, já os honorários de sucumbência são 
uma espécie de prêmio que pertencem ao advogado que 
vencer a. causa. Este entendimento tem sido esposado 
pelo Superior Tribunal de Justiça cabendo destaque a 


110 do Voto da Ministra Nancy Andrighí no 
Rfcsp 1.134.725 (publicado no D<Je 24.06.2011 p. 1904): 


395 e 4 o^ ê °_ C “ V1 . ] de S00S “ nos termos dos arts. 389. 
honorários ar n. et ' e . r>mina ' de forma expressa, que os 
titulo rip ' ocatíclos integram os valores devidos a 
titulo de reparação por perdas e danos. 

sâo o^hrmm!' 1 ^ 1 '' 03 mencionados P elos referidos artigos 
constitn i " r ' u ’ los con t r ‘atuais, pois os sucumbenciais. por 
imn ’ I;irn crédito autônomo do advogado, não 
demanda 1 ^ decrésclmo Patrimonial do vencedor da 


Assim, como os honorários convencionais são 
retirados do patrimônio da parte lesada - para que haja 
reparação integral do dano sofrido - aquele que deu 
causa ao processo deve restituir os valores despendidos 
com os honorários contratuais" 

Além deste prejuízo material, o réu também está 
sofrendo prejuízos morais, pois além de ter sido acusado 
de ser coautor do crime de contrafação marcaria (f. 25). 
por força deste processo, está impedido de obter uma 
certidão civel negativa, necessária à prática de diversos 


atos da civil. 


Não se pode perder de vista que além deste processo 
ser público, em razão do tema em discussão, há grandes 
chances de que ganhe notoriedade. 0 valor de uma 
indenização em 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
causa é ínfimo em relação ao prejuízo do réu. 


t- 






Ern face do exposto, o réu protesta para que o 
presente feito seja extinto sem resolução de mérito em 
relação à sua pessoa (CPC. Art. 267, inc. VI) ou que no 
mérito seja julgado improcedente (CPC, Art. 269. inc. II). 

Em qualquer caso requer que a parte autora seja 
condenada ao pagamento de custas, honorários 
advocaticios a serem arbitrados em 20% (vinte por 
cento) sobre o valor da causa mais nas penas por 
litigãncia de ma fé. 


Nestes termos. 

Pede e espera por deferimento. 
Barbacena 23 de maio de 2013 


SÍPi a 





Pierre Humberto Morais Ruffo 
OAB MG 123.278 















De <*jQ9jiBg WíD ^ 

Data s de março de 2012 16 44 

Assunto; Procedimento #<>471 ir T 

Para fpaz 2 in,@g mail COI ^ t8 ‘ Tfa "sferência de Domínio 
Ce Pessoa «cente@gni a ,i com 

Cano(a) usuáno(a), 

r a ' a '„ T, ;ct”,o” x»» n " m,ro 547,28 

Domínios com pedido efetivado. 1 



Segue abaixo a descrição do procedimento 

Entidade de origem 
Rodngo Luiz Pazzim 
CFF 05S 447 306-07 
Rua dos Guajajaras, 600, Apto-3Õ4 
30180-T00 - Belo Horizonte - MG 

o 

Entidade de destino 
Vicente Re poles Oliveira Pessoa 
CPF 073 110,516-81 
Rua Dante, 61, 

30240-290 - Belo Horizonte - MG 

ÍÜL 36125333 0 

Contato v £gr _tj 

Domimo(s): 

Efetivado - ^ 

Em caso de dúvidas, por favor leia nossa documentação 

hlfo pr dommio 




Atenciosamente 

docró&reqisifo br 
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tjmg- 





3(o3 ~ 


Q 


wüaiizadonaT^Z aT --“--- 

G ° ogle Chr ofnéou (VtoaJlâ Fifeto^ 8 5 recenles tíos navegadores Tníemei Eapforér 


jCtmsultas .. Andamento Processual „ . .. Muaiüaçào; 29/04/2013 14:00 

-, ■ ‘ Instancia » Por p artes , Resutta(tos 



1 Advogados ] rce^déo | 2* Instância: [ Nume-os | [ Oartes | 


apresentados nos festillados^nc ° ^ Corre 9 edor,a Seral de Justiça não serão 
o* processos Üai ' a ‘ , ° 5 * e “ c ~ 

e as partes indicadas em procedmenio* ' ? aS pal1es ,ncluMas «"to vilimas 

da mfermaçâo Procedimentos .nvesl.gatOnos evitando-se a pobliadade 


Resultados da pesquisa - Comarca de Lavras 


J^ 6 ' * Crime + ANvae e Baixadas'" 9U ' nteS dad0S Rodri S 0 Luie Paizini + Natural e Jurídica + 

■ta! d 6 o eSS ° aS COm 0 nome/documento pesquisado 1 
peai de Processos com o nome/documento pesqufsado 1 


D0RIGO LUIZ PAZ2INI 

exo: Masculino 
rípor Natural 

Juantidade de Processos* I 
>ocessos; Ql760QS-38.20l3.fi n 

DnSülta realizada em 23/05/2013 ás 11:04:32 


Número: 176036 


3 ,v v**+u**n*./•****J**mtffronrnimêm *Rodrigo Lur* P^ré^nínMui ^,i _ T -^ T|<r<||r ^. 
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TJMG 


TJMG * n™. 






reG€ntí?s dos r,ave 9 atj °res Internet E*plorer 



da mlbrmaçèo 


Resultados da pesquisa - Comarca de Belo Horizonte 


WsQuísa realizada com base no* <pn... n ^ a*,*— Lllíz 


Pazzini +- Natural e Jurídica + 



DRIGO LUIZ PAZZINI 


Número: 7380044 


lexo; Masculino 
ipo: Natural 

'uantídade de Processos: 1 
rocessos: 2874928-23,7 012.8.13.0024 

msuita realrzada em 23/05/2013 ãs 11:03:46 


/áji i» <*: ic*UUitX> norr* |«p^ww#\ífcsa*= Rodngo tu/ P*:_% i riAcí^cnw-&apcP»wa 3 XArw«^ezaPrcceSK^ú&*ttijatJüP»iie : 


VI 





























TJIVIq 


■———_, _ _ awiwfcwrt imipmnf Ei^iore* Goo^te C^ran* n, 


^66 

03 
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W*Zl uw 

-w u itM« os M.»„V'7il5? b ^ C ®?r3’ # ™ ®"“ * "*> v*u*un no, 

’ u *^ as parta* rrwiuids* CO mçí M B!c,Wi!<H como segredo de 

♦utártftrc-se ã Pubttoaa-te da rnformaçaQ Parté* kndlcudaa em ítrixetiimeniçiç inuesbgatono^ 


Comarca de Lavras * Processos encontrados 


Oados Resumidos 


€>í?} nytU págmg; i 

UMERAÇÃO ÚNICA: 0176005-38.2012.8,13,0382 
*CRIME, VEC, PREC .CIV 

BAIXADO 

Tias set c^fta Precatòna 

ssimto: PROCESSUAL CIVIL > Atos Processuais 

3: - 

mor. COMITÉ OLÍMPICO BRASILEIRO e outros. 
é« ; RODRIGO LU12 PAZZINI 

Itima(s) Movmientãção(ões): 

AIXA 00= INTTIVA 01/02/ 20 B 

EMETIDOS OS AUTOS AO JUIZ DEPRECANTE 8*V.CIVEL/BH 8 a V,ClVEUBH 01/02/20B 
^■nADO DEVOLVIDO CUMPRIDO CITADO CUADQ 01/02/2013 

Comi UfilRg TQdQS Andftf rygníffis Iadaj_^S. Partes/Advogados Expediente^! Enviadofsl nara 
, 1 a reali^add em 23/0S/2013 ás ll:Q4t47 




t/1 


jUfc i*^i<*oQ*^oc_ri)MU!i^ i20i: 






























1 da Siívetra 
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Araripe S Associado 
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EXMO. SR, DR. JUIZ DE DIREITO DA 8 
COMARCA DE BELO HORIZONTE 


VARA CIVEL DA 


Autos. n° 2874928-23.2012.8.13.0024 


COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO e COMITÊ 
ORGANIZADOR DOS JOGOS OLÍMPICOS RIO 2016, nos autos da 
AÇÃO DE PRECEITO COMINATÓRIO CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS, COM PEDIDO DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, que promove em face de VICENTE 
REPOLÊS OLIVEIRA PESSOA e outro, vêm a V. Exa., com fulcro no 
artigo 4 o , § 2° da Lei L06Ü, de 05,02.1950, 


B.com.bf 
nbldia 10 

ta 20011-901 

i RJ Brasil 
|799 
1550 
\ com.br 


laçanfia, 1221 
i Vrsta 


IMPUGNAR 

o pedido de assistência judiciária feito pelo Réu - VICENTE REPOLÊS 
OLIVEIRA PESSOA, em sua peça de defesa, fazendo-a de acordo com 
as seguintes razões: 


I Alega o Réu em sua resposta aos lermos da inicial que não 

dispõe de condições de arcar com as custas judiciais, honorários 
advocalícios e periciais, sem prejuízo de seu sustento e de sua fanulia; 

\ 



í. com. br 



ARAR1PE& ASSOCI/fità 

4DV004EM>1h «OH(IO*DI HtlILiefUM^X 


I>c acordo com o artigo r da indigitada Lei t os poderes públicos 
e estadual, i n de penden temente da colaboração que possam receber dos 
oietpios c da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. concederão 
assistência judiciária aos necessitados. 


O parágrafo único do artigo T da norma legal em foco, define 
como necessitado, para os fins legais, todo aquele cuja situação econômica não 
lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem 
prejuízo do sustento próprio ou da família; 

4 - O artigo 4 o , eaput, da mesma lei, determina que a parte gozará 

dos benefícios em pauta, mediante simples afirmação, na própria petição 
inicial, de que não está cm condições de pagar as custas do processo e os 
honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família; 


5. O parágrafo 1° do artigo 4 L> normaliza que presume-se pobre, até 
prova em contrário, quem afirmar essa condição nos termos desta lei, sob pena 
de pagamento até o décuplo das custas processuais; 

6. Contudo, em superficial análise os Autores entendem que o 
pedido deva ser impugnado e processado em autos apartados, a lim de que o 
Réu possa efetiva mente demonstrar o seu real e atual estado dc pobreza, como 
assim lhes facultam o § 2° do artigo 4° da lei em foco. 


7 A dúvida quanto ao verdadeiro estado econômico do Réu advém 

da descrição de sua qualificação profissional nu peça contestaiòría, onde foi 
consignado com eloquência tratar-se de artista e bacharel em designer gráfico, 
reconhecido nacionalmenle» como assim se deduz do falo em que cie recebeu 
patrocínio do Fundo Nacional de Cultura/Ministério da Cultura, que lhe 


U 1*68*00 



Araripeís Associa® 

advogaemh MoMüMPE mmiavM (y 


permitiu inclusive fazer viagem ao exterior. 

8 

ma ' s ’ informou que também é escritor com livro 
t i ue 0 c °njunto dessas atividades levam a crer que o Réu 
pobre na acepçao da palavra, ou que assim possa esclarecer sua condição 
econômica no presente processo. 

Diante do exposto, os Autores impugnam a concessão do 
beneficio de assistência judiciária ao Réu, até que fique efetivamente 
demonstrado seu estado de pobreza, como afirmado. 

10. Para tanto requerem os Impugnantes que V. Exa. determine a 

intimação do Réu para responder à presente impugnação, com a apresentação 
de cópias de suas três últimas declarações do imposto de renda entregues ã 
Receita Federal. 


Termos em que, 

P* deferimento. 

Rio de Janeiro, 28 de junho de 2013, 


Luiz de A. Araripe Jr. 
OAB/RJ n° 42,567 


Marcionilia Coelho Guimarães 
OAB/MG n° 116.027 




Renata Lisboa 
OAB/RJ n° 97871 




UIMBIUIO 
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Afanpe Jr, 




comarca debelou “ ” DA 81 — «VH- - 

u debelo horizonte 


Proc. n'2874928-23.2012.8.13, 
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Brs ie^e' 
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s.com br 
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► 2001V9Q1 
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i Vtsia 


COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO e COMITÊ 
RGAMZADOR DOS JOGOS OLÍMPICOS RIO 2016. nos auios da 
ACAO DE PRECEITO COMINATÓRIO CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS, COM PEDIDO DE 
'TECIPaÇÃO DE TUTELA, que promove contra VICENTE 
REPOLÊS OLIVEIRA PESSÓA e outro vêm a V. Exa. em 


Réplica 


manifestar-se sobre a contestação apresentada pelo primeiro Réu, fazendo- 
a com suporte nas razões adiante expostas. 


1 SÍNTESE DA RESPOSTA DO RÉU “ VICENTE PESSÓA 

** Alega o Réu - Vicente em sua resposta aos termos da inicial, 

em sede preliminar, a irregularidade na representação processual dos 
Autores, posto que a procuração outorgada pelo COB às fls. 48 não 


INST FORUh Lflf 0033508 Ol/JUl/2013 I 5: 


Araripe AssociàÉòs 

muiciwiv 

CláUSU!a ^ ■' ud,cia ' e ^ uc foi assinada peto "suposto" vice- 

Pre te ' Sem 3 ““Çíovação de que o signatário detinha poderes de 
representação para outorga do mandato. 

2 A 

Argui também a ilegitimidade ativa do Comitê Organizador dos 
sgos Olímpicos Rio 2016. uma vez que. sob sua ótica, o Comitê é entidade 
diversa do COB e terá suas atividades espiradas após o término do evento, 
perdendo assim seu objeto. 

No mérito defende a tese da carência do direito dos Autores de 
uso exclusivo da marca RIO 2016, uma vez que - como afirma 
categoricamente, as logomarcas de fls. 77 e 79 "em nada se assemelham, à 
imagem criada pelo primeiro Réu. mas sim à marca nominativa "RIO 2016". 
cujo certificado de registro se encontra às fls, 69". 

4- Aduz que uma rápida análise da Lei 12.035/2009 levaria a 

conclusão de que este dispositivo seria supedàneo a pretensão dos Autores no 
presente caso, mas que se assim fosse seria o mesmo que dar prioridade de uso 
exclusivo de "parte dos idiomas" a alguém; citando como exemplo o uso das 
expressões "Gilete" e “Apple". 

5. Prossegue dizendo que não se pode ter exclusividade sobre a 

expressão “Jogos Olímpicos", por ser utilizada há milênios, e a palavra Rio, 
que por ser poUssêmica, e ao mesmo tempo substantivo próprio, comum e 
verbo. 


1J - DA MANIFESTAÇÃO DOS AUTORES 



UI06BKOO 






a) Das Prelimh 


*CiVQfiAOm tftotftit 0ÁII1 INfCUtlUM 


A* preliminares 


** prelim inares arguidas pelo 
de fato e de direito para oue 


as P^ 0 primeiro Réu carecem de 
para que produzam os efeitos legais 


fundamento de r„„ « dc ^ p| 
Pretendidos, como restará demonstrado. 


outorgada pelo Comitê Olímpico Brasileiro - COB. trata-se 
vício legalmente Sanável. Assim, para que não paire < 


N ° que tan S e à ausência da cláusula ad judicia 


Jausuta ad judicia na procuração 
- COB, trata-se de erro material. 


legitimidade postulatória dos 


\ssmi, para que não paire duvida quanto a 
patronos dos Autores* junta-se à presente cópia 


do Estatuto e procuração com clausula ad judicia. 

Quanto à arguição de ilegitimidade ativa do Comitê Organizador 
dos Jogos Olímpicos Rio 2016, sob entendimento de que se trata de entidade 
diversa do Comitê Olímpico Brasileiro e terá duração temporária, é totaimente 
destituída de fundamento, e somente por apego ao debate deve ser respondida. 

9 - Ora, há de se convir que, com todo respeito, trata-se de absurda 

alegação, uma vez que o fato de ter sido criado com prazo de duração fixado 
não lhe tira a capacidade processual de litigar em juízo para defender seus 
interesses, na exata medida em que foi legal mente constituído e está em plena 
atividade. 

10. Ainda mais descabida, é a tentativa do Réu de alegar a 

"ilegitimidade passiva'" do Co-Réu Rodrigo Pazziní, ora revel sob o 
argumento de que o mesmo não teria qualquer responsabilidade sobre a 
estampa impugnada* Contudo, parece olvidar o patrono do Réu Vicente, que 
também comete ilícito aquele que expõe a venda produto que viola direitos de 
terceiros, como é o caso das camisetas impugnadas nesta lide* Assim, sendo o 
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to-Réu Rodrigo, titular do 
Réu Vicente, não há o que s 


ar do domínio que exibe as camisetas de autoria do Co¬ 
que se falar em ilegitimidade do primeiro. 


domínio; 
entidade; 
documento: 
endereço; 
endereço : 
país; 


BR 

(31) 32249636 [] 
ROLPAI 0 
ROLPAIO 


058.447.306-07 

Rua dos Guajajaras, 600, Apto -304 
30180-100 - Belo Horizonte - mg 


tnotejo.com.br *- 

Rodrigo Luiz Pazzini 


telefone: 

ID entidade: 
ID admin; 


ID técnico: ROLPAIO 

ID cobrança: ROLPAIO 

servidor DNS: nsl.dreamhost.com 
status DNS: 08/02/2012 AA 

Último AA: 08/02/2012 

servidor DNS: ns2.dreamhost.com 
statua DNS: 08/02/2012 AA 

Com o devido respeito que, indiscutivelmente, merece o d. 

patrono do Réu, ao contrário do afirmado, a petição iniciai é absolutamente 
criteriosa, precisamente descritiva e totalmente inteligível, tanto quanto à 
narração dos fatos quanto ao direito deles emanados; de modo a não deixar 
nenhuma dúvida quanto à prestação jurisdicional pedida. Qualquer 
interpretação diversa deve ser de pronto considerada mero jogo de retórica 
sustentado por ocas palavras. 

b) Do Mérito 

\2. Perfeitamente compreensível que o Rcu, raso de robusta e 

consistente argumentação, ou de normas legais para combater com alicerçada 
fundamentação aos fatos e ao direito exposto na peça inicial, lance mão de vã, 
e por que não, teratológica tese de defesa, como a que se vê na contestação ora 
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em comento. 
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fatos articulalrrT^T' 6 ° **“ “ ^ nào 50 05 

demonstrar ■ ™ ’ sobretudo e inacreditavelmente querer fazer 

prZT ~ tÍrama d ° S AUt0reS """ - P- ele 


. tençã ° do RetJ c clara e indiscutível, tenta por um jogo de 

ras contornar seu visível e inegável ato de infração marcaria com uso da 
ntica t da retórica; ilustrando sua narrativa com exemplos que nem 
grosso modo chegam apresentar similitude fática com o caso dos 

autos. 


Assim e, Exa., que o Réu. dotado de profunda presunção, mesmo 
diante da evidente garantia legal (através de leis específicas e próprias para o 
Hm) do direito ao uso exclusivo da marca ao seu titular, insiste em dizer que os 
Autores não têm direito de uso exclusivo da expressão “RIO 2016”; seja 
porque, sob a sua nebulosa visão, a expressão jogos olímpicos é usada há 
milênios, seja porque a palavra Rio, por ser polissêmica (como afirmado) teria 
vários significados, nada mais falacioso. 

16. Para ilustrar sua malfadada lese o Réu alinha eq ui vo carne n te seu 

raciocínio a exemplos que, ainda que com complacência, não podem ser 
considerados; como ocorreu ao dizer que a titular da marca Apple teria direitos 
irrestritos sobre a palavra “maçã’' em qualquer idioma, ou mesmo que a P&G 
poderia exigir “royalties” pelo uso da marca “gilete”, os exemplos suscitados 
em nada se assemelham ao caso concreto e o comentário quanto a marca 
gilete , além de não se coadunar com o caso em exame, não merece 
comentários a vista a impropriedade trazida para os autos. 
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_ divagações do Réu oscilam entre o imaginário e o real, 

U Uand ° CnlrC prctensas Ji 9 ões gramaticais do idioma pátrio, direito 
nte com P ara do, professoradas regras jurídicas, e citações de 

gislaçdo que, amda que muito se queira, não se ajustam à questão de mérito 
da presente lide. 


Contudo, não obstante o reconhecido e árduo esforço, são 
incapazes de se contraporem ao que reza a lei regente da matéria, cuja exegese 
não admite interpretação extensiva, consoante seu expresso desejo. Ao 
contrário as leis que disciplinam o mérito da ação são claras e absoiutamente 
objetivas de modo a amparar com plenitude o direito dos Autores no caso em 
análise. Senão vejamos: 


^ Reportando-se ao r* despacho interlocutório que deferiu a tutela 

antecipada, vê-se que a questão foi examinada com a habitual acuidade e que a 
correta conclusão não poderia ser outra senão a de que efetivamente a lei 
protege o direito dos Autores quanto ao uso exclusivo da marca “RIO 2016”; 
até mesmo porque, segundo as próprias palavras, que o cerne da demanda não 
requer profundas ponderações tal a simplicidade que encerra. 

“£■ oportuno ressaltar, desde já f que o cerne da questão da 
demanda , consubstanciado na proteção da marca mencionada 
na Inicial, é simples e não demanda ponderações ou análises 
complexas " (grifamos) 

2 Q. O entendimento de que trata-se de simples questão de proteção 

de marca sob o ponto de vista legal, como bem disse V. Exa,, seria o bastante a 
rechaçar de pronto a emaranhada tese defendida pelo Réu. Notadamente 
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9 u ando se infere da i • 

^^■ciodesubs^ç^T^l 3 PrcSCn,C dCman<U af,gura -« co ™ • 
ao caso concreto UJ le ° ria da apl!ca ^° direta da norma jurídica 

concreto, corno pode assim ser constatado nas seguintes , içôcS : 

ESSO te0ria Supunha W* " y«fe . ]mkii£ r 

miUne^ç , ^ r ,, ^ M#(w ^ ^ ^ 

amentu jurídico seria completo e coerente (...}. ,\g 
le rdade, o caso sobre o o uai „ i„h ( / in . in xe 

— ,0 Pt ^° h*R' ua ÚS. subsunçãu , para quem os fatos eram 
onsidtrados a premissa menor e a norma geral a premissa 
maior. ” (Marioni, A Jurisdição (...) p. 47/48) (grifamos) 


A decisão judicial é fruto de um raciocínio silogístico, mercê do 
qual o juL fixa as premissas maior, que é a norma jurídica 
aplicável à espécie, e menor, que são os fatos, para, tâo - 
somente, depois efetuar o enquadramento (suhsunção) da 
situação de fato ao direito, extraindo, por conseguinte, os 
respectivos efeitos jurídicos e conclusão." (Oliveira, Recurso 
(■'.), p. -76, Cf. Engisch, Karl, Introdução ao pensamento 
jurídico. 7 ed., Lisboa: Fundação Calouste Gulbcnkian. 19%. p. 
95, e Raó. Vicente, O direito e a vida dos direitos, v. 1, 4 ed., 
São Paulo: RT, 1997, p. 453-454) 


21. Neste diapasão, por óbvio que a demanda há de se resolver 

unicamente com a aplicação da lei ao caso vertente, uma vez que sob o facho 
dc luz que emana da legislação regente da matéria, seja da Lei 12.035/2009, 
artigo 6 o e seguintes, seja da Lei Mineira n°. 18184, de 02/06/2009, artigo 4 1 ' e 
seguintes, a utilização da expressão, RIO 2016, sob qualquer título ou 
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X '°’ btm COm ° dc suas ^nvações, somente pode ser utilizada, mediante 
autorização dos Anw*.* _ 

_ ores> 00010 perfeitamente restou decidido na r. 

ecisão luterlocutóna que deferiu a tutela antecipada. 


Portanto, a despeito da contrariedade manifestada pelo Réu, a 
estampa da camiseta por ele comercializada está intrinsecamente ligada às 
pó e. pre\istas nas leis indicadas, de sorte a se concluir que a utilização 
autorizada da expressão marcaria, constitui-se cm inarredável ato ilícito 
absolutamente indenizável. 


Assim haverá de ser porque, em sentído contrário às alegações do 
Reu, consubstanciada como está em divagações de toda sorte, a expressão ou 
mesmo a alusão que se reporte ao evento esportivo protegido pela legislação 
citada não é de domínio público, 

E gía é a hipótese dos autos, a despeito da frustrada tentativa de 
desassociaçâo da expressão RIO 2016 dos jogos olímpicos, é evidente que 
buscou o Réu utilizar-se da marca para divulgar o seu trabalho, como confessa 
e textual mente admite em sua peça de resistência. 


**No ano de 2011 , assumindo a responsabilidade simbólica um 
dos episódios mais relevantes da história recente do Brazih_o 
requerido produziu uma série de imagens nas quais 

representou, parodiando práticas esportivas, atos de violência. 

Diante da escolha do Rio de Janeiro como cidade sede dos 

Jqpos Olímpicos do ano de 2016 . foram produzidos nove “selos 
comemorativos” em homenagem à “cidade maravilhosa” 


O objetivo, como se oode ver nas imaeens , foi demonstrar a 
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£2ntradtçno entre a euforia recent e peja escolha do Rio de 

Janeiro para sede dos hsos Olím picos e o natêíico dos eventos 

CSl mâos diariamente ao Imgp M últimas décadas, o que fez 

esta cidade passasse a ser conhecida internacionalmente 
peta violência e domínio do narcotráfico, fato este público e 
notória. 


Como as associações do Rio de Janeiro às notícia* 

envolvem esportes olímpicos são mais recentes, de menor 
relexância e em volume muito menor do que àquelas que 
envolvem armas, munições , facas, granadas e até mesmo 
artilharia antiaérea — utilizada com sucesso para abater 
helicópteros o requerido escolheu , dentre os ri seios 
comemorativos ", a imasem que se encontra em discussão 

nestes autos, esíampando-a em uma camiseta. 

Ta! camiseta, em conjunto com outras de cunho diverso, todas 

da própria concepção e criação do requerido, foram 
disponibilizadas à venda através da joia virtual do requerido, 

cujo endereço na rede mundial de computadores é 

ww h\ motejo, com » br e www\ motejo, com f \ 


25. Das próprias palavras do Réu não se pode chegar a outra 

conclusão senão a de que há uma confissão expressa da produção do selo e da 
camiseta posta à venda no site com a utilização desautorizada da marca com a 
expressão RIO 2016 de titularidade dos Autores, comprovando de modo 
inequívoco a prática dc ato ilícito que se combate» 
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A confissão do Réu é mais extensa quando declara com ênfase o 
acrescentado em seu site, por cautela, que a camiseta em foco estava 
sendo comercializada com a seguinte advertência: 


Km atenção a notificação recebida esclarecemos que este 
EToduto nâo tem a chancela do Comitê Olímpico Brasileiro e 

do Comitê Organizado r dos Jogos Olímpicos Rio 2016 , Caso 
não haja entendimento entre os envolvidos, sua 
comercialização poderá ser encerrada sem aviso prévio. ' 


Há de se convir, a par do exposto» que o Réu efetivamente íinha 
absoluto conhecimento da existência da marca e até mesmo da proibição do 
uso indevido da expressão RIO 2016, senão» ao reverso, não teria adotado tal 
cautela, imaginando eventuais efeitos jurídicos decorrentes da violação do 
direito exclusivo do uso da marca dos Autores. 

28- Em decorrência dos fatos o Réu haverá de ser condenado também 

a pagar indenização pelo uso indevido da marca, de acordo com o que foi 
fartamente demonstrado na peça vestibular, uma vez que nesse sentido têm se 
definido tanto a doutrina como a jurisprudências pátrias. 

29. Por ultimo» os Autores informam que o pedido de assistência 
judiciária gratuita feita pelo Réu na contestação está sendo impugnado em 
petição à parte, para a devida formação de autos apartados a fim de que seja 
demonstrada a sua real necessidade dos benefícios requeridos, nos termos do 
artigo 4 o , § T da Lei 1.060 de 5,2,1950. 

30 . Assim sendo, diante da faria documentação carreada aos autos, 
que demonstram ã saciedade o lídimo direito dos Autores ao uso exclusivo da 
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expressão RIO 2016, utilizada indevidamente pelo Réu, conforme alegação 
expressa na contestação apresentada, o feito haverá de ser prontamente julgado 
nos termos do pedido exposto na exordiaL tendo em vista a desnecessidade da 
produção de qualquer outra prova para o desate da demanda. 

Termos em que, 

P, deferimento. 

Rio de Janeiro, 


Luiz de A. Araripe Jr, 
OAB/RJ n° 42.567 


Renata Lisboa 
OAB/RJ97871 


(jAlkC**- 

arcionilia Coelho Guimarães 


Marcíotiília Coelho 
OAB MG rf 116.027 
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- ^ RENATA LISBOA DE MIRANDA DE SOUZA SANTOS, bmlkím 
CAsad^ inscnta na OARttJ sob o n* 97.871, ERIKA MARCHETTO ALHADAS, 
brasiieiíB. sohema. inscrita na QAfi/RJ sob o n 6 125 287 e JEFERSON WADY 
S ABBAG. brasileiro, divorciado, inscrito na GAB SP sob o n* 43.152, o® primeiros 
cc*m escmório na Avenida Ipiranga n° 668. Centro, na cidade de Petrópoíis. RJ, e o 
último na Alameda Santos n e 200, ej* 71. Ccrqueira César, cidade de Sào Paulo. SP, 
conferindo-lhes todos os poderes da cláusula ~od judicicr para. conjunta ou 
separadamente, proporem ações civis e criminais, em qualquer tribunal estadual ou 
federal, que se fLrerem necessárias para a defesa de denominação comercial, marcas, 
patentes e direitos autorais; apresentarem pedidos de busca e apreensão, exame, 
notificação e outras medidas preliminares, preventivas ou incidentais: apresentarem 
reclamações criminais e civis, ações por perdas c danos e concorrência desleal; 
apresentarem defesa em nome da Outorgante em quaisquer tipos de açào; intervirem 
como assistentes ou opoentes: enfim, praticarem todos os demais atos que se fizerem 
necessários ao bom e fid desempenho destes poderes; receberem e darem quitação: 
transigirem, acordarem, assinarem o termo ao qual se refere o Artigo 448 do Código 
de Processo Civil Brasileiro; desistirem: em resumo, usarem dos poderes conferidos 
pela cláusula n ad-judicia m \ podendo, ainda, substabelecer, no todo ou em parte, com 
reservas ou não de iguais poderes aqui concedidos. 








Presidente 
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P, .. C *p[ti(k) Urtko 

* De00fl,ln *f fc >- ’**■ Our*çJo, p GomprWnd» 


Civil dr íi ' 45i,p,fri - r * M >' v Matuto tJ*oumln#do COB, í umi 

Public», i»m fi ns | U(Tati , y j '* va ’ *° Movim * nto Olímptío, á* utmdídp 

onde tem «*. , * i unh " * ™ cid»d* do Klo dc |»nclr 0 , 

< onstrlu^í de cnofomiidld^ rr^rT 8M * Cr ^ «-631-000, 8,™ d» lijuc», 

Olímpico, neste t\t»tutn riervm i JT r,- K li l*motit*n>s do Comi»' Internadon»! 

compirtd independòntid e auh, nâ£t° fc°j' ^ arof * > com » l«idK*u br»illelra, com 
«Onôml<» Jutunoml», fofíi de qualquer influèm-i» poHHc», nfigiasa, raci.l c 


no OxfiJ, * Espoai*» contidas n* Cart» Olímpica. 

Amprfrand ttyrnpAp^A^ ?ü Normas # Rrçp&t do QQ, da Grganij*çjn Desportiva Fan 
dirrikl ^"*5®° Esportiva Sul Americana tÜDtSUR), Que, <omu 

vim»b«rvad« r rtfprihdK peto COS e por sua* entidade* filiada 
onhfH idas e qut* serviria rm ra» de dúvida, romo fonte» de inteqjrFtaçao 


à * O COtí é nepresonladn em Juízo ou fora dele peta seu Previdente 


„ . Ar * t COB ' ctJ i° P«W de duração è ilimiudo, tem personalidade turidfca 

própria e ê Integrado por pessoas ftslcis e jurldk**, ês*a* iu qualidade de filiadas; vinculada* e 
reronneddas que verão representarias peta* seus P rs ikteoUft» que nlo respondem pHas 
obrigaçòe» contraídas pelo COB. nem este peJas obrigações por elas contraídas 


§ 1 As pessoas Jurídicas que o integram como filiadas sio as entidade* de direçào 
nac íonal de Desportos constantes do programa dos leigos Olímpicos e por este motivo &ao 
considerados olímpicos pelo OO, que deverSo observar os preceitos da Carta Olímpica, 
devendo estar regularmente fifiadas As suas respectivas FedoraçOes internacionais, 
reconhecida» pelo CIO 


I ?** As entidade» filiadas ao COB, no caso de seu* Desportos ddxrrrm dr wr 
considerados <>14 mpk o\ pelo CIO, lutoniafU amentr, passario a vinculadas 


SI* As pesao*» jurídicas que o integram na qualidade de vinculadas, sâo as entidades 
de direção nadonal de desportos rujas Bs sejam reoHthecidas peto GO, desde que estejam 
regularmente filiada* às suas respectivas I eder ações Internacionais. 


§ 4* As entidades vinculadas ao COB tafiO seus desportos venham a ser considerados 
como ulimpk os peto OO, auto miticamente pas&aráo a filiadas 


Art 3* - A entidade de direçào nacional de desporto tuja R nàu seja reconhecida peto 
CIO nio poderá ser admitida, peto COB, como vinculada. 
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4prov*çIt, „„.„„ 

»*U fwonh<vid« p^oOO 

^**'"5" ~S*E. w issr.sisi 1 * ?!5"' * **•• «ta«i * 
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l* Q (*Qg . 

"•^nacional. Mém do Comii* ♦J^í^kmTnf como * u idades superiores na oídem 
^ Wi OMmpirirt (ACNOí / £22]"^ £*^ 0 °Í 1 A««i*í»o do* tomilfa 
O^portiv* c-' *miitiT^ommifT* 11 P^Amçrlc*,» iODCPA] e , 
A * ÉftcU MundW Aflti.dopir.ji ,WADAWm U o ‘ ° ,F<hun41 Afbi,TíJ *> f^sporto (TAD) r 

M 5 * Ao COS ctxnpt^p 

Mímpico np l^hWki i CártJ 0* ,m PiC». O Movinsfnto 

r prooagíc p.rj a luwntwte brjsflH/ ( TrfUcjt d ° 77 vo,v ' mento do ^SprMici e t 

|íwtjíe<rwih,owp)rik..oH 1 i t pr ü( *ítp r ' d ^ ^ ^ ' cMca P c ‘ jl * ur * < - w,n * Wü 4* 

PúWk-oÍUsilc^T*"^ W "*"* 00 ** ÚU re ** ,lln *° oltmptsfl», judio .o» P«te«s 
w»Wf>* od^Ita^i.i'' f!¥ 5*' ow *' wr * "»«»i*oiKô« <.««/» dc orf«vt*r ou 

ssüsi dS^Tufl^itr ^ *° üi,mpiHTK) ‘ tam cm *** - 

c . ^ m colaborar com a entidade» de dlreviu nacional dos despurlu* uUmpicus «II ada» 
* Federações Infc»nacionais iwootiei idas pdo ao, n* defe&a e respeito ao ottmpfemcc 

eí cumprir e ía*ef cumprir o i*#r esliMece i Carta Uilmpka, seu tdatutn, tfuv 
reguíamcnfc*. fu* dvtiftôc* e « íkí GO ou dr organizações desportivas ifttrmarkMiat*. 

<on4»nenta*s ou reftkmais a que esteja «liado ou vinculado, 

ÍJ organizar e dm&ir. cgm exclusividade c com a colaboração das entidades 
dlrigrntfS nactonad du* desporfm ollmpku* a pamripaçio do Brasil nos lúpus Olímpicos, 
Jogos Pan-Amerkanns e Sul-Amerk anos e vm outra* de Igual natuceaa. 

fJ IFJÍ47JT os >0*0* Ollmpiios. logfH Pm Ameocanos e Sul Americanos» quando o 
B/asil tiver a iede dos mesmos designando o Comiie organiraòor de cada um dek-% de acordo 
com a carta Olímpica ou teus tespet llwv estatutos 
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Ibndif Hm a ujS*! iimJldas que *e itm nrt p^^Ariav p#»* * r>n*ti tiáçAo d? pescas 
ik ItfMrti d lü' ' s, mpíl ' ^ íin * n *n lucnHvM, com **0#» e fc>m na Odacte do Rio 

\* ., wfmini é * prt, ^ u ' ^^pte onrm rutkta iiu associado mafofltário r reservando para 

rt ' a,w í r .í!S* U r * gerência di* uh entidade*, de lurma fxcUtov* Mn decorrência de 
<k tnrJds mH3 * ™ twif,r,rt ' eman-das d»t GO. da ODTP* uu d* ODtSUR. ou o constHulçàri 

MvlItul^rvt v tkvdr que ri4*> (iurtfdlf n {YnJlfcn CMt Brasileiro, nem * lifcrdaçJk) ífu <i% nunoas 
^ idades Intern* iunak énfeev rHerida* 


* - f direlfi/#*s ^uir* y pUnejauw nli> ttinkd <nm vifla* A ínrffiãçáii de c-u**" 

delegações repo*vefiMÍva v 


. * rêfirMwitjf. rnm ndmMdide, o deporto olímpica bcasileim na *ce* 

-J 10 rK14 *' «tintando rrlaçm»* com os Comltfs Olímpicos Nacionais de outros países e com 
^ eoeraçQiMi U esportivas ín^tnacionaU Olímpicas r asretonhncidas pelo DO; 

k - licenciar a quaisquer terceiros, dentro ou fori do território brasileiro, » martas de 
iua tilulartdacto registradas nos organismos nacionais e Iníetnarkinals competanie* eiou as 
martM tufa titularidade lhe for cedida ou Irandetida, de modo a gerar as receitas cbieto dn 
Item d, do *rt. 46 dente tstalulo; 

I) expedir normas a serem observadas pelas entidades a ele Aliadas, vinculadas e 

nxonlteddag 


mi aplic ar penalidades na fnrma prevista nestr Estatuto; 

n) adotar e tofocar cm prática o Cõdigo Mundial Antidopagem e aciar assim para 
que os regulamentos e regras antidopagem do COB, as condições de ftllaçáo c/cmj 
financ arneuto e os procedi meei ms de geslío de resultados estejam de acordo com Cndign 
Mundial Antidopagem e respeitem o papel c responsabilidades dos CGNs menckmados m 
referido Código, 

0| contratar, para todos os membros de suas delegações, no Brasil e no exterior, um 
seguro total, durante o período dos jogos, que cubra os riscos de falecimento, invalidei, 
doenças, gastos médicos e responsabilidade c ívlt n infra terceiros: 


pí (tptrr-se llvanmb & toda forma de discriminnçào e viglénda no desporto. bem 
como ao uv> de substám ias e precedi mentos proibidos pelo Qiniitf* internacional Olímpico e 
peta* federações Internar kmata, peta legiyaçto brasileira, pelo presente estatuto r *10 
mgulamenlcis Ipiiindn e promovendo a Mica no despoliu, lutando mnlra a dupitgem e 
i <m*id era* de maneira mgxmtbd os prnbtiunas á> meto ambiente; 


q) favorecer o desenvolvimento do Pesportu de atto nível, do Desporto para 
iodos e * ulaborar ru preparaçáo e formação de dirigentes di^portivus, 


r) fomentar a criaçao e as atividades da Afddemla übmpic a, do Museu 

OJírnpko, tlr* Centros Offmpitos de I refaamento, do Tribunal Arbitrai do nesportrj, da 


ifxla Brasileira Antlduplng e de programai culturais retacinnados com n Muvli 
mpku; 
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« OQO 

'*J?j£l* r ' rí*S 2 *'" p - í ^ ^ 

I, „ C*U CMtmpj^ 

d~ **• - *" VW d, p„ , , pmfm%0 * mulhn ^ 


<8 


***** v* <**im 
o* mpvnot 


iet 


npomi ^* Prtü tomportampnlo d<h membro* de sor drl^in 


-- - w * «uni^ 

ttnforttfr r HM*, 

"•"""►«• «£ Mw ,««*«,. 

__ w ""•"A"***** ou lo#* Sul-Amerk *w„. 


*j Offjrtli» ™ -w. ,^f. n jui ^mnx *nm. 

^n* 3 " 4 <omcnl„ o ** DU 0,1 " «* d» Semm., 


título ii 
da composição 

Cipifcjto I 

^ í^efrtiros, dinStos o nbrigaç&t* 


**<» r£££& NA " Pe ™*w 

**t(w Pifminnttw 


*| °* hr**Wn* que «jem Membm» do CIO; 

C ) “ q *" " "b^" ‘ *"***> “"> "'^O. 

1 4 proclwnjdo» pd) ÃMe^blM" t ^mC J ^^ IP " , ' ** COB P ° f f " íi ' ^ 16 W««Kfc* 
y>enw»r>» m. mbro» o*** (*Tmjrx>n*«, em rjrtter viUIlcio 


- SrtM Tpmporlrtoj 


,2 s^&rtzsfiz, «* <**-5 * *»*» mm. d. 

n* AtiembJN* do COS ‘ * ***** inandatii*, ronsHfuliKto a rtuiofU 


(II 


ndtm 


!*»£ torem **" píU A ~ mW * 4 - r ** *“*■» « <**■* mo. 


/“ It . ^ à ** P«Ha AMembléu como Membro du COd o desportiva 

i <íf? ser br asilei*o. deve tofida/er aos seguinte* r«,-Quiwtri* 


«) ler mal* dr 30 (tríriij) *n <>s dt* idêdr; 

H) gp/or de repudio ilibada, 

c) ler te destacado tomo dlrigenlp ou colaborador na área desportiva ou como 

atleta - 

d) «Io trr ddo, Hfmluadu do CIO ou du COB f 
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Av. dfl AmêrJrtft, 699 Í26M 000 Rio dr |*n«iro «t Bratll 
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Oitmpkl r itocoír U * pít|K, í >iov **WMn ídtw pH.» To rnnTlrfnv on Cart* 

0 lenlirt vint ute empregatkli* mm ènlidade de dlrv^ao <m d** pràli» <* desportiva 

•«elâ* “ Ups + ,0f ««» fritos devem H*ur,r «Hct»_«m *iv(d«fe e e> 


4 Que P9.IÍ rm curso 

AH a* 


1 rtn um* das ultimai trè* edições dov lagns OWmpúov inHuSivr 

O Membro do COB rkHwrj dr pertencer» mesmo; 

a) pOf renúncia, 

ftu r ™ ^ eito * *** ausência injustificada a mais de irfs reuniões da Assembléia 

ou do toftsdfo Físral, m> curso do mandate, 

r) por dedsio de doh terços da Assembléia, avvfturada ampla defesa 

Capitulo II 

Da Hllaçbo e VintuiaclQ, da DesfWaçlo 
é Desvinculação e do Reconherimentn 

An 9 e O C08 admitir* como suas filiadas as entidades de direçAo nacional 
dirigentes de desportos cu n siderados olímpicos por constarem do pmgrama dos Jogps 
Olímpicos, depois da aprovado de mhis «tabrioi peio Conseiho t*ecutlvo, devendo a 
entidade solicitar sua fítiaçAo 1 respectiva F.I. ap6s o que terá sua flllaçAo definitiva ratificada 
pelo COB. 

§ 1 * f ara que uma entidade d ingente nacional seja admitida como vinculada pelo 

COB. é necesbárlo que seja filiada A respectiva FederaçAo litbntidofui dirigente do desporto, 
devidamente reconhecida pelo UO, e qué seu Fstatotn seja previamente aprovado pelo 
Conselho Cwmitivo do COB. 

§ 2® Ai entidades fUtadas, vinculadas ou reconhecidas diverto submeter A 
apmvaçAo do Consellto fitêCUtivo do COB. previamente, qualquer alteraçAo em seus Lstatutm 

| 3® O COO somente admitirá a filiação, a vtnculaçlo ou rrcnnheçimonte de uma 
uftie# entidade de dlrêçio nacional em cada modalidade desportiva e desde que esteja filiada A 
sua respectiva N-deraçio Internacional, 

Alt, 10 As entidades fdiadas ficam obrigadas au cumprimente das disposições 

contidas na Carta OKmpit *, nu fslatute, nus Regulamenta*, n*S Normas f itetisòc* tmanadas 
do CIO p do COB, assim como as entidades vinculadas r reconhecidas, ficam lamttém 
obrigadas, no qlk: couber. 

Alt II. A dcsfiltaç* 0 <■** * dcsvinrtilaçAu do COB., de entidade desportiva df din\âo 
nacioriat, oçorwA nos «pintes casos: 

à ) por ócülí iêçh* ou dêvvire ulaçtn voluntária nu por sua dissoluçfc 

b) por desfUiaçáo da resperttea f ederaçáo Internacional, 

4 ) <* violaçAo ou «tescumprt mente das no-mas emanadas do CIO ou do COB, 

metHrn* dedi*. d* <W» to*» rf* A««nbW, 

fOMITt OLÍMPICO BtAillCIBO 
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OO. í1) Pur su * rt^p* Hví 

POfp*ti r lp . Iw «-kI, m.iè dei Irfdo dr set n^ynhH ida pelo 

* ■ **•* * asa sssgzffãs, -"" rc "-»» 


<C 


A.n ia 


TfTULO lll 

o A«TRim;MÇAQrAI(t, B u, t 0tS 

„ Capflulo t 

,s Podw ** *• ** Ot*j*,s Auntltana 
5,40 PotíWM <fri COB; 


■) A Assembléia Geral 
b) O PiwWte**; 

S “ Cün » th « Ewwifivo, 

O Conselho PNol 

n« 3 «rttòad^te^^ ^ 00 "*> »**° <■»«« qual**, 

filiadas te * “* (II,addi ' vi,lr " ldd « Ou KCKMhccite. nem mnm, n«, 

únict) - A rp**ri<~&o su 

pípsidenti-s das entidades filiadas, enouant' n f ?^rL* PU< ^ Jrti *° nia » «pfka aos 

•^^lo a Assembléia «qJ^adeT mÍZÍS "“'*** * qus!í 

J* ronditrtes e aos r*^^Tuw‘iiétii!r^* ,f ** P p d f f ** dtl COB °* desportistas que satisfaçam 
Normas do CIO e dÜvle que nSomdrt 2 ?l que nfci esteiam Impedidos pelas 

entidades desportivas a ele filiad« ou vCulX »■"**"** '"«**« P*<» COB ou por 

PArígfdfo únko Os m andaius dos fiK+mbfOs pIcnIvk. rin «&*•> a * . . 

salvo para rompi emenlaç*. de mandato, pode^o ^ SS^° C °® ^ "* 4 (ttu * ro ' "** 

C dpítulo II 

Da Assembléia EM 

Aft 15. h Assembléia Geral NtrAu>E*tiMdae Integrada 

I è) pelos brasileiros rnq uanto furem membros do CIO 

b) pílos e* presidente* do COB que * ompietarem um mandato, 
ct pekfe atuais membro* natos permanentes. 

II Pekis preskfentes das enlidatíc* desportivas, filiadas, dírigrnle* de espotiei do 
programa Olímpico, enquanto no efetivo eterdclo de seus mandato*, na 
qualidade de membros nafm temporários rnndfluindo a maioria volante Em 
caso de impedimento do presidente, este designará um representante, membro 
de sua entidade, devidamente tredendadn e que satisfaça aos requisita das 
alíneas constantes du art 7 o deste estatuto 
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Ml Peto% 1 ,, | ■ 

1 '"t+HKxhL* '+ iniéHT* í° r#m *t*too* P*ta -Kv^mfalAM rm nuiwfo (fiie 

de quüta i4i **,„ i' . H \ pkt *■*natosrwrporArfm parao mandate 
partkipadn om u******* em atividade r er dieta* que tenham 
que «Ml mu rurM1 ** ^ *dK*» dos Jogos Glímpitus, inclusive a 

f i ""<»'™™Klv«H. O* *"* ‘ feprwentiçk, *.« posso4l o 

I Oiimpscov ftfiid*», mcruirmjrfn» pfmJderitr* dís orrtidddos diritumlo*. fie «portírs 

" **"* <* --«o de moedlmen*, 

"*«***» * *** rnlldsde pira a AjsefnbBHl. 

[ <* P^a os ÍjÍTÜSI!? tíwifi, c ' I "^ í1 ^ olínpiplr^. etedei C iu o cvolha 

^mentp tomados ’* í* *"**riC*no* c SuiAmerir anos ou dissoluçJo do COB, 

As^mbióí* ** dos mtr^nbtm ^ «w membrm da Conselho txecuflvo integrante* dj 

Edlfdt de convocação o teor d.* bui TT ^jT^ ^ íílf^ns I e 10. devendo ( nnUar no 

a nm aa matea* oNmpkê a ser troada 

iiMmpíca^ os J^b^ dKtíÜTi Poderes e dc qu rifàts rcptfifka mente 

l«te*rargo o quorvm de voteçao * 1 n "° 41,1 6 ’ item lll, n*n ter»o dlf^Mo de voto e nío 

COB ou*» wòsKtain *** IKrSiC,id4 - dirigiít * p '‘ onvoc4<iJ - P*<° Pf^ítenio do 

•n^nbroTe mhli,-„■ i ^l^TÍ*** .T” 1 ^ l,tediafll[ ' «munlciç*) evriu *h seu-. 

vediadu Q,rS?*lu ed( . U em ,omid ** ««*•• CirrulKfcl W ckWe onde n COR «tivof 
Ví,,aúü - com «ntet edêod* mimma de a loitoJ dia*. 


^ r ünit ,° í m » ^ando de matéria Ufgcnte e InadUvcf, 4 Assembléia poder* 

ri>nvo< -«» tí * 1 «" rejtimr d* urgêm I* çom antecedência mínima de 3 ítrêsl dias 

A Assembléia instalar sei em primeira convocaste, com i presniç» da 
miiofu aft&lutfl <*' membros e, cm sejtunda convocação, 30 (trinta) minutos depok com 
peto menos 1/3 ium terço) dos seus membros 


Aft 19. A Assembléia Ciêral reuni i se^á urdinariamente 

* anuafmente, no primeiro trimestre, para ronhwcr ü rHatdriu do Presidente e julgai 
as Cantas do exercido afttedor, acompanhadas do balanço Mnanceim e patrimonial, imbuído 
rom parecer do ConsHho fíd al e ainda decidir sobre qualquer matéria im lu^a no «nlltal de 
ccmvocaçin; 


II a cada quatro anus, no iriiTMMfé, após a reJebraçSo dos Jogos Qiimpicos de 
Vii lo, para eteg*-f, em i ódula única para rada um dos Poderes e cm esrnjtfnin secreto 


a) Pr#-*idenle v Vice Presidente do COM; 

b) membros eJeílos, 

t) membros do Consdho Hscal 

9 1 • Quando nas eleições houver somente uma chapa, a eknçln poder* ser feita po« 
aclamação, por ddlberaçJti da Asaembléla f 
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XX 1 


• 3 XJ 


***** *** ****** 

P***n#dá pifa EVeoiL* *„ ** Htv * <^vrrfc «* rrinvItH* ** 1 fO d#*Mám*td* 

■ * r Vfmi**» í>^*i tta um 

i Pli^Men*. * ***to»r »*• a e%tta*»dtnari*t«iridr' iprando ftMWlél prkt 

•J ****** 

' **" ***** '*•*** do tomriho Hk *| 

mbrtM *** % * >,itl *^*" •*°^ * WWíi^i d*. m> imnUitu, ttfl uhw quieto I de %*v% 

rnt^h ^IlÍ! — K ° W d * *«■**<** *er*i t»m*Já* ptM m*k»i4 iimple* dé «A» ttr* 

PW! *^ "■"* *‘*h*o «*e I <**ido e*<* «mm eme, M 

^ Htvfndo empate n# volaçAn vdtwni «u FVttdenfr rt« AwmhlMa o vo*» de 
qu* (1>V ftfccetn em Wei^V* puta tn IVA*'* do CO*, quando «rrl iWldflHlá» eMk> O 

mar* Krwo 

AíI 23 c ad« mrin^i d» Awrmldttá te* a díreltn «wwih* *» 1 tiimF voto ainda qut 

'• ^rvnUwtn cntMwlr ecfetkm 

Alt /4 UimpctT A Auemblft* 

4) «efmmai ú I vtatvto por prupmla do CotWlWu UfiOiHwi, Wl dá maUwta 

abaokjla dá AtarmfoWá Aprovada pt* 2/í idoH ta\twl de sem membros em reunlAo 
cdraunltoária t onvo# aHa espe* dkintente pá# a rvle ttm 

b: proceder HfFçAov Inclusive pari pieewddmrntu de <*W" V"* 

t ompleroenlftvfci de mandafm no* IVdm* dtt i OB ( 

ç> com «lo» n htuk. <* f ..»odo BriumiOrilo r <k Vw*% ou <*J«* ***** 1 
u.tprio c IKK pniptKi* do OamiMho Hoiullvn * dr^HvHiU* <juo knhtm p«Ml«to iolo»ittfv* 
-«^,n to tomilí' Olímpico BmdMm r to dwvort» ultmp*. o. 

d) «p»r< i« qualqiM*' m#IPtU 4 podkk) do Hioddoi* dn l.OB: 

#1 « 1 * 40 . vW*âo o 0 “odtmlmooto o dcik* m*n ánjaito«fc» «* 

d^lnc^a. *S£e *£»* dr ta*»» MT km* po. ta>ta* do t uoMdhO UM**' 

() dn Wk -*.0 4 illvudtis*" do t OB, d*r«to dwtt.H. *u «« pdrtn*»!» 

_ J UI1 i nM , n | n di* imktmh do» mfmtuo» #• AüitalW# dnt»n4do» pokt 

r....-L l jSr ppr 4 ^SSS«t ' *" W”*» °* qu **' "' hv *'^ 0 

CumHho l««tá»0. 

y ... y-w» * £» <*"**” 9 *** ,0 ^ 

O*(md»«o« om qur 4 .o,*o*mt**> «-**“• ^ 

^ e **ta*"^ <*» «áiiaei ^ * rn * MÊ r *" ,NWéri0â 

L h4do» 


A« d** * n, f 
Tal IS* ‘ 


«-O** 111 j^r/ioo , ?lô k dr t í. , «°H* «I »’•" 
Vn hVí Vtn «A i*> i'» 14,4 ,0, ° *** *" b ,,r " 







£ 



0 


*Ptt r flf „1 

prrviU^ rvMf' tsinfijiu. íju.indu dr tu* frmpH^m Í4, 


ErvTniÜ^ ,f " nt>am v ‘ distinguido ^ E»r.ulhai, titulo* hnnnrifiuiH * 

^ *"*«• 4 rJUM <,ü * <í,,s>,,r,i ''-' ** ,,nhm ""**■ 

It 1 ' 1 .'I ,i (jp im,,^ p íwIvítÍi' ,V’ nM ’ lh<> E< " u,lwi ,llm P"''" - » <t»i ComeNin 

8 d<» minmm com 6mi> n*a1 ( 

( poilrlu do Conselho fuvuHv,, ntau ~*" IJíl **° c °b. ou durwij Io quando o 

,,vw *“*> ^wnlf^ado fK-lu Consdho Fkcil; 

patrimonial Inriníirln 1 ^* *■*''« f f lo. '«'ompanhadas de liaUn^u flnam ciru c 
’ nstAJk, ° rom Pirrrer do ComHhp Fl* al; 

brasIMn» * sediar Jo*w Oltrnplto^ks^^li ** p * d,dos * candld«iifi de ritUdev 
■*ua l.uture/a, lendo presente o (SrtSriri^te? A, ^? c ™ os > HW Sut Americanos e outros de 
o § 2 * do *t is ,r 0 n ‘ , « £ *«' *> f wsdho l.eodivo. observado o que estabelece 

ODtPA^da OOkÍK rqwUmZ,ni^f' t ^ P™ 4 *• COB da 

quaíquer »T^nií* t èo intemaciüiial a que edrjã filiado 

elaborar r aprovar vou Regimento Imrmo. 

Capltukr Hl 
Do Presidente 

hfè mito dJr/ri* ftl ltaã ° eleito pela Assembléia no» termos do artigo \% ifpm II, 

vntuiniN jn drt f n,L 8f M ’ primeira quiniena do mès de ianeim du ano 

0 l '””‘ cl " “* ,hl1 " * '** ■«" «-» - 


b 1 O Presidente integrar A lodos os Poderes, erteeio o Conselho Fiaal, 

§ 2* - O Presidente ™ seus Impedimentos e fk onças, *erá substituído oeiu vice- 

Presidente. * esle pelo &i* reiárío Geral; 


$ i* No riMi de vacância do cargo de Presidente. assumir* o VícePrWdon* que 
exercriâ o cargo até o lêrmlno do mandato ile seu antecessor Na vacância do canto de Vice 
Presidente, a Assembleia deverá, no praco de 30 (trinta) dias» ser ronvu. ada para cWot novo 
Víre^resideme; 


6 4* Ocorrendo a *at Inda simultânea do* cargos de Presidente e Vier Presidente, o 
Si*c retâno^eraJ responderá peda Presidência do COB, e convocará a Assembléia, no praxo de 
trinta I30Í diai para a elek lo dos cargos vagi>s r devendo os deilüs cumplct* os mandatos dos 

ririlrcf*SMjreK t* tomar puíftt* no dli da ekn^lo 


Art. Somenh» brasileiros naloi, que sejam membrns do CÜ8, peb meiuw ha 

> anos consecutivos, poderio ser elrlk* para o* c argos de Presidente e de Vk^Preúdimtr 
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pow J* 4 


CS 3 

Mo *‘fn>, Hf, **, *' r **o dr 

4#f ?8 ífaH^jo ^ **flv*r4 n* prtinrio 

40 P l>V(íentr élfirn 

l ímd ° •» ^ r#4 _ 

ii. “**'" 

OT Con WK * rjA ,'_ , 

“fiWvKjo ü P^iWii . . «* o Cuntdiio ij-, j 

vo(o. in, t ül(w> . r o«vo<^ r *■ 

V *"*» * ^nt^do to^ho,^ „ 

VÍ **~*or^ ^ . 0f ” KU ** Wr '> m *^' 

AfflbifMilp. d»- ah j ^dignat os mi-mbftn ( t ' f ' r ' ,, ' JrKj ‘' ,fl * *» hj*H<Vv 
(TADj; * liJS 'Mímeicd,, — .. f , 'J? ( '>"wmAm m^ a 

vn "• c “*— - «. iCia.» * * ; 

"W***» ou indk ^° rt " 

, r , * rM *-•— 

““•*■ ^ -sss rssrKi «„' 

"**«« “"“ “” ° i "* ZL»T™^,'7'" *>«» “ 

XII. (Hibi,, d.N Iinifoiu, dr 

tMportísias^,, (nto4r .'?**■ ^ O* wmbmí di A«c ml,l*i, 

^*”’xm COB ' ™» “ 

X™- «*» « 4S22ES;iSf;r* ""*“ 

Coitielho Fiacil r ^ cm Mvro íwtffwio . . f Ç 4É <* <* *ol*fiMíád«!*; 

•4«iíi*re* e comíssôi^' ""«Vidr». 0ért „ <- wJtouTh!?™? d * A " emW «A do 

XVj -, lhl , UL , k U ,v ” e M»« 0» <-»**n 

OfiÇdífip^ ijp ç-Qn ,f *Wiç|o (to CunwHhr) f lpkr 

-‘ts : «fsas oSas i3*i r “‘^ 

„„ * ar/*-*;rs -sssr, „ 

SSL ET- * 

XJX . . ”* fom p«w« dj 

* '"“'vm. ou «. »«.**, *» "“«“o "• HuUtlo ou do Ul..,^ir, 

ír»-“*»^:íc:‘cs,í,s b ■—. * 

X y, v “ *** "«mui rom (lnu\ 

^•A*0 *, Co^r^ u í vu A ‘ M ' mbíeM ' ' rt0,ni * kjUi «« P*ri*l dl, f^ufc, ^ 

A*. d«* Amérlc*i, 0 e99 Tf jiVíl^O? , " Ai ’ ltl *0 

rcusa-zi» Jiij »; 7 ? f,. ( \s 2 t> mÍÀVoJTÍI* *L 8, *» tl 

COh 0f# || # 










s nimmi 

«**fjn**s dj» hh f*pa»ienf4fifr*t dr> COA A*W 


^ ■#dDCi>mHhi, Imuiiivn 

XXIiL conceder 

***"*> e vmfri tfi** p^mitéd * 1 *" membn* do COB, por pr ííu qur rUo emted# 1 21) 

XXIV P™****? Por upui p^todr, 

XXV. dZíI^ nítf ° CO * ^ Mr ° *** **• ^ O^ttdo rom*llutr pr» oralnr 

f «niwirUltjr^^^» tOlT^^JíIIl rrpfWrt< " rtF «i u*wd™.e i> dirt*tr *s *t.vtd«de* de 

XXVI n *"* i0míw *> •<*" ^ rtn,)**** 

XXVII « C omifiOe» Kp«Hia** *■*"«*" 4" «*. de%**rv*ndo w» <rrtr#r*ntrv 

AwabMUdtt u ^^^ **** * dHf^do^ du (UH ™ Congrewo* * 

xxvm ^V iTT * * qur • "«* n,i * to «* vinculado, 

< rMfillt Orjtaniiadof rf r r án !!J^ w * n O**niaadora dr Gandfcíalufa r também prevdw © 
A^nc-^TsJ - ^ ^ sede dos |úpH Olímpicos, Fán 

AmMÁjoost Sul AmJTüíí^ U 5?"* 1 °'* jni " <l0 ' Quiodo i sede do» Ks*ft> Oümpiios. pjn 
«v K ' no ' c «*« « u">*c*We brtrtPir*. 

»| lc "* r 8«nç4 *d C onselho Ukuüvo 

«rrertw. tubmriw 4 «pro***, do CIO o Matuto do COB. r su* 

o hino n«^Li JubmMw aComtss*. r WHuttva (toOO. bandeira. o logotipo do COB p 
o h.no "«tonal ado todos para uflUa** Pm ** afidd.de*. ilKhwJvç ^ 

XXXIH 

dJrtgido «o CIO. 


** W °° tWrfmlB * <** o ScCtpUrto-Gpf.il assine, 4 ujIquH docvitn-nto 


AcmivJleStoL!? r ' “ P ! rMd r nle * V,muUm * ^'«iàóei. de boInJatiedade. i 

££ 1 Aswdoçlo dr AMrt» Olímpico*. * Comisato dr 

Mem Antou ntp p a Irlbunal Artorbal dc Oesporto llADl, o demais cmAbAis que vi«em * 


_ **■ ”■ *® Vl ‘ c-P>«Wooto pipilo pela Awmblel* fcmUmente com „ PrwJdentc. 

por. om mandato de 4 (qoatml anos. compete substituir o Presidente em seus impedi mentos e 

ocença» e. no t«n de vacinei* do cargo. «sumir j PrvstoérKÚ em caráter etetivn. jte o final 

do o\«m> dtfkj 


f*irfcr«fo único Além dés «tribulç^ islílutàf»ai o Vki* érwJckmlc, pod^fa vmçtttjr 
uulr^ êirihui$Oes qur lhr Icurm cuofendds CApfrs^amenh^ pdo Pre*idt*nte podfwb, 
rtduwvf-, por design^ éo do mesmo, imcftcr quiquei irarjo do Cooit^lho Execuffvo au tm 
^rfoár dr Jlrefiç# ou impedimento do íítuí* 


Cjpilulo IV 

Oü Corai*W>o t \i*v i/iivn 

Alt 10 O Coosriho Urt ulivo, p§tè um m*néê\o de qu«tro anos é r oastihwJo e 

intcgrjdo 

«) pek» Prrsidrnh', que u pietídir^, 

b) pelo Vke^mtderitr, 

c) (leloft mjpubrp»brâsilrifovdo CIO, 

d) pe*o SeefrtârioGrril 


COMltf OLlMélCO BIASlIlIta 

Av d«t AmérKIf, B99 22ftlt OOO tio de Janeiro Bj Brasil 
Irl CS3-21I 3431-5777 fa« 135 711 249< 20§0 wws cob.or|.br 










• ** «4, 

OepArUmrnl./ "* ***'* t*t* "^^jJ^Wrmtr» ****** «**r m nrtm 

6 Po* <tou i). ■__ "* Or (Mrvtmx d* 

p— ■** C2£ 

r *«IV«<r> ,. . (K * Diretores de Dwt^ 

cTx: ss * 10 ssess rjissit 


t>u 

Que po»m 

P^„ „„ „ 

^ «£ ÍJ "** ** V *te-Pfpstden(c e peto apadfcnte 

"•»"*«*> d< AM<rmh, «<' r (te CorndHo E«cu«*o. l«vr««to «o 

dlrtgír n Cpr+nmn^j Ptotoruljr; 

àv?n* " nr^o^rr^dí rito* Ü^SUl!^ e * ff,0f unk4çio sorn), á* Pn-sidtnnt; 

«kl», por dW^-tr Í, P^ttr S r l!í r0 ‘ * na! " r,i '-' 

r tu n MrfíJÍ?. ? P-cwtenhvrheqiH-, r> documento* qt* je reíeóonom 

^rJ^T ^ COS ’ « — ** c a 

cl,lHAf p*fá « Haburaçto do relatório *mial 
-«sin«f c ntpi-dir í i*ftidô**\ 

P^dwle^** dlfiblJí íôM qw IKc k>rcm expwsMmente rotift-rldr» polo 


di 


h) 

lí 


Pr«.idw?iÜ Al ,0 .Jl ^ n ^ h<J J t ** cuB » r «inlr« i qoanda «.nvot«te polo seu 
.1 , cte< l»ôw serto tom*d«s por rrniorn do votos dos presentes. rnm « prosei*» 
«■MH» ót cinco Conselheiros 


H ar Agrafo uoíiii Q Conselho tiecijllvu rmolr-sc 4 , ordinariamente, no mínimo um* 
w pr#t mH r. rMírjordináflámonfr, Quando convocado pHo seu Ptrvdçnte 

An 33 O Conselho i.*mitivti poderi se nnjnli com m Presidentes da> 
fnfidádM ilidis ou viíw uladas 40 CGB, parj tncamlfiiir qu^&K dr iotefcw comum ou 
nHerefite* aos Jogos C Jílriifiir vy Pm-Aiwffcifiot c Sul Americano*. hpm tomo, rnm às 

tomhsÔPt estaUulAria*. 


Ari 34 Compele ao Conselho NmiHvo 


j) 4vd%tir «o Presidente na ádmmhtíH^o dr» CUB c Hh alijar o ujmprimr^iú desie 
tsletulu, d< loflisl^to desportlve r d» norm» (te ( IO, 

b) oldborer r «prover i òdÍRM O nmileniontos bom como propor J Assetubí«í<i a 
rrttuma (ul«l nu p«rri«l do Wítelo 

( I con< «ter *«rl reforpodurti" ite AMenvblWí. Bllaçto. vinculecto e 
r« <»ilioc1inpnte provltenu í» «ilMerle» dr «dmlriiMr«í,to n «rio.nl p«rj Hyjtos 


COMIlf OlIUMCU BtAtlUIIIO 
a- d.. Am#ilr«» 699 i/631 000 *io d» i»o*lro #) 6r«»(l' 

A (r| rf |Vs 2lT 1433 17?? >*« (91-211 2494 2090 www.cob.qrg br 
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«PU#* 

í J im mm#/i f & 1 


*r*m 



_ m^yíffS*íí 

QQP VZ>~ n Mim 

df* vrifii ri,i « , af i 4-t rrft f^ijâdu peia 

d* A* «temi* OUmpi.TXírr^ 11 * 1 "™.'' "’ K " i « *l*ih.it ( ,íK'> *• Miwu Otimpku. 
fJfwnvoWInvHifc, Of f éetlkn ** *> Cisilro Otimpii» d*- 

f * M * ° ' w '' 1 '•ULtinlc. b 4 Mn torii.Tnv M^M d “ «n ijua/Ii, triwJfr. o Ot(.<m»nti) 

fcmwfogAdo, wrfc, luUmHi,,,,, A V 

illvidídfib c () u riinl*. ,tn ír«!' ** Wmestre rtr c«d. ««o, do iH«trvilo d» 

(intnrHiu inatnjtdo t om n*™w d» r ° ‘UflST' * , >'»A>*nh.dm do tuim*» pMrimnni.l o 
N- * ff*'"» «*•!. ' *«•" rrmrtkfa, i AamMM,. 

do Desporto, dm Comi m~ uidi ri 'i’' l,f r ft 'W u,ím( * n '" * n/mprténrij do Tribunal Artiilul 
AHHí • dj AwoclHif» clr AtlrtlT^^üy >pk>1, tllriíCt '' T4 “*' 1 *' M *° Amhlpol». d* 

Irnhjm it> dlrtin^i* > i f Jm cnríliolr'* LOnl e ** í0 ^ ,rtul0 * honorifko* i all*L» rjoe 

rrt~ M K* jKj^rssr docue ~ 4 ******* **• ***«, 

Ho^mArlto ' *’ ° ,tmplMno <* « f <>B. - a uMWfwto do Utulu d# firandr 

cnmprlir õev do rfís^ BUdilh» * atletas que tenham vr distinguido em 

drooOftivâs Hirtei * ftlíiçlo# vlprulaçln ou reconhecimento de entidade* 

tstafuin* ** r Aí«bitn iMiion«tf, apGs e*ame e «provação dos sem respectivo* 

riiriwrnf^ ^ « P^PO 1, í '^^kléía * desíiliaçli* U p dr^vinc uUc*o dr entidade* desportiva* 
dirilirotf* de Imbtto o* iemal, IrtHudvr m «nttdade* «cenhedÕ* 

aufori/4T /i aqufci t ki dí* inVivei** apte parecer do Departamento Financeiro; 

rií> Prn^m^TT** # * •»erwtto dr imôwls, dpôi pârerer 

do Dep^ftjmento I ín#ntrifü r do Cooselbn F1vc*t ou gfâv^k) dm intsn™ rom 6õus rui; 

ápm ijr m rplalòrim dtjs rhHes óè% dH*njvrte» do COB e êdut&t à% medidas 

CIMvtiV 

p) inléfpo-tdf p deliberar sobre us cawn omissos 04 apNr a^ao do presente LsUbtn; 

pl aplicar as penalidades previstas nestr tstatutn. quando de sua competfrw ia; 

r) aprovar os eslatulni da» entidade* «liadas, vimulacia* e reconheddaiw bem 
como suas altera^lVes posteriores; 

*1 tomar conhecimento prfvlo da* debrumfte* do COB a Mfem desljinada* e 
♦*v atada* pelo Presidéflle, 

fj submeter I deci*^ > da Assembléia, u^ pedido* de » andldatura di* f «Jade* 

brasileiras» para sediar lojto* OlfmplMH, Jo«o* Pau Amrrlcano* e loRds Sul Amr rkano\ 
aromparibadm de fio unstanciado relalàdo, 

ul conceder licença ao Presiidente e ao Vice Presidente; 

vl irídW, rego lana‘fitar e auiurl/ar o tum iunamenlu de luodos i \p#M íltt o*, e 

auionrar os recurso* para «tender !• nrcraidades du COH e de sua* filiadas, visando sua 
maootefHJr#, a prepara^Io e a paiHr Ipac*» de suas duleMs^tet f*>* logps Olímpii o^ logot Pan 
Americanm c |r>gii* Sul Amerii anos, 

k) bil*ar normas espet ifiia* para a dabaraçln de Caderno dc* Im argm 00 

QuctlumAdo*, i serem pivefidlfdto pHa* r idades qoe pretendam ap*e*entar candidatura para 
Mfdltf fogos Uttmpli 0%. Jogos Vtn Amerk «w r Sol Amisltirto», 

/i Haborar t aprovai seu Itegímento Interno 


COMIlf OLÍMPICO BRASlIlliO 

A V dm* Américas. BW 22611 000 ilo dc lantiro llj Brasil 
r.t tVs jTi uVi Sin t)S 2t> 1*1* 2090 «ww.cOb or, b. 



u 





Lácttulf. v 
Ou timwttfi F>v *1 

•«írtíioi * ccw f h ^: rtr * "*•» 

II. I,.*, v - ^ '‘wmljlM* parj um ^ 4 iqu.4,,,1 



âQ^i 


f4Hl vr*\ f dP 2 (dob) 
n* (fJfmi do rfrtífMi '9, 


í aoakiurr '** ^ UflçAo ^ ™*mbrn do fmiwltm fi%<4l e imompatívH com 

rrr.mh^ifW Jl** ** '*** m C(m ™ ™UÓ**+ * Hr Afiadm, vlmulad* mi 
Cuttirlhn r>f.iíi— nutra* mtídadr»'. di*HHjrfiv#v tah*) nt A%v?mhlFli G»t 4 r no 

Lumelhf, Deíforra*** <*> r„tHadr d* pr**, a drsportiv* 

t>r.itu-if Í iHtjni^ 1 r,W * m * >fil ' do Gonulbo I ím J rlrgerin rntrr %l o Presidente, rm «jj 

I ** Cornetim Hw aí reunlr-v-*, ouJmarfamenfe. uma vri pc* mH. e. 

dU-mdc Mjfivor»df> pn< ^ FV**fd«nte ou prln FVetidf-rilr do COH 

Ao CimyUm Fi« al romp«|c 

mamtnar. o* doromenim ria racttta e dmpma r o» balanrries 

b) dar pirt-ri-f sobrr o» balam tu*% mrnMK o balanço finam «iro e patrimonial do 
tàcrnt Jq anterior c nutras maWytas que lhe (orem submetida* pdo Prmàdenliv 

t) ruminar, quando julgar ConvcnJente, lodm o* dor umentoi da Irra de sua 
< ofiipelPrv ia, 

d) tomoloftat, ate df'jri j fnbfík pra solicitação do Comrlho taerutivri. o Of\* m ** n Í 4) 

anual fi*ra n ano seguinte, 

eJ boiiMílii^f, atu dc/embro, g» pedidos rir credilot orç ame ntiri o*, e 
mtraordlnArkrtk por ujik liaç*o do Comrlho Ueurtlvn, 

dar parecer, por iotkltaçfto do Cgnielho faetulfm *cibir a ilietiavio d** 
imóvriv <*u d* grava^io dm mevnu* com Ônus mal, 
gj nrjpuiirar seu relatório anual; 

elabeirai r aprovar mi Baj0m en to bd emo 


CapMü VI 

Dí» Ogaos Auailiarrs òo Gomelhn f tittvo 

Ari, Jfl Wtó ôr§Jtó* au*»liare* do Conwdhtí fjiacaitivo m «•jpjlntev 

departamentos 


i) AdnilmMrallvii, 

b) Cultural, 

c) Ftnaorelro, 

dj luddiio, 

r) Médko*« 

f) lérnku 


V 1 * fui D. v"1"“' r "" f “■ *•*« (1 MUM!U üttm P‘r° ■' * - * 

Ao Dfpj*l#mrnlii JihhIiio *»■ wtneul» • (.innítOo lurtdlc* 


i r 


COM11 1 UllHMlO HASKIHU 


noo mn OOO íiodcunruc. 

r / f y»Síí w) * 4,77 F ** ,,,% 1,124,4 2090 * ww bi 







Aniktoplng ** M6dtm v vinculam * Cumi«Ot» MMtt* « * Con*Mo 

d.' r,ht.h» ,-"r D t!^ r1J ''!í! ,lh ' ríenlfn «■ vincula u tenlru Olirnpim dv DcscnvolvimmWi 
ELlSS? '» C * t * B s OUmpta» dn Ircmamfnlo, 0 Dmpnrl., feto!#. n Deputo 
Univcrutjfin. a Cnml^Jo TÉ, «ka e m fv Ml04 D^rlivrrc 

5eÇ*o I 

Do Departamento Admmítfratfvw 
Art 39. ao IJirHfir Administrativa, rnmprtp 

jl ' rmllTõr tt ° % i*tfminisirilivtírs íim essàrius ao toncton amentu do* diverso* 

OOW5 ê órg&ai Aofcijiènr* dt> Conwlho Li^cu4lvn, 

... *?] dirigi í as atividades de secretaria prototulo, rompias, aríjulvo, 

í JwfwnÈtttoçâo e i adasltn, observada a i fHttprtênrt* espa ítica do 

^rritrtirtn Geral; 


t í providenc iar a xquisi^ de material nptessàrlo aos serviços do COB e às suas 
fpprMftfilaçOfÇ 

controlar o pcséoal a serviço do COB- Sorirtus e serviços da ^do. 
tomando a respeito as providências que julgar net essin»; 
rj preparar ç ertfdões; 

lí zelar pela conservação dos bem môveh e imóveis do COB; 

g) exercer uutras atribuições que lhe forem eapressamente Lonteódas 
pelo Presidente; 

hl organixar o Relatório Anual do Departamento 


Seçàu II 

Do Departamento Cultural 
Art 40 Ao Oirvtor Cultural, rornpete 


a) participar das reuniões da Academia Qhmptea Brasileira; 
bj dirigir os programas de atividades culturais dn í OB; 
cl organizar o acervo e as rtivldades do Museu Olímplro Brasileiro, 

d} organizar o acervo e as atividades da RlhÜoiccJ do COR; 

e) «tabeler er o prpgramj de visitas m Mum*u Olímpico 8t asiletm 

f) e*crr et outras atividades Que lhe forem e* pressa mente conlefidto peto 
Pretídinlr- dn COB, 

*) organizar o Relatório Anual do Departamento 

Seçfto m 

Do Departamento flnaoreiri» 


Ari 4 1 Ao Difütof I manedra, compete; 


ai dlfigif o orientar os irrvlçm patrimoniais e íinanrelms, inclusive os dc 

ConlabiUdadiv í«ourada, Contrair e pni4aç*o át contas; 

bi prnrtHj^f rocloi P** J Qbtrn»;k- dt- re* urtm financeiros 

submeter ao Presidente o* balam etes meuvab e o balança foafiteJrtf 
r pjrtrirnoni*! do ««« (rio íntalor <Wd*mcnl.' a»dlt-d.* p*. poblk*^ ^/J 

COMlií 01 IMF ICO llASÜHiO 
4j¥1 , fiíiS ôs 9 22031 000 Rio de Janeiro «J Brasil 
303*577? FU «>5 2U 7494 2000 www.ccib.iiri.lir 












nim 7 ^ 

‘ Um r beqoesc diu jmwhi^ <jup »* 

** dar ^ . r 

t ww «lOwK f Imòv H\ <xj (V — w,b "' * «Quiúíi.. ou ítlm*t*» 

,., '' t^iét „ <*>"> ànm rrrt. 

P"’ 0 ' ^MxmsivriK orll r * ** «Pmvrtwtoi peim «h«to‘ d* 

prt.s .urvn rt„ Wl!d, l ri«í*v Olimpl. (MM (iAh.1. 

Pnnidwir; tr>f " Wf '° h,r * t * lMba '* u * «wuntrt* «rtnriiidfK peto 

''‘mcimfmtosrsrtffir*^^ o * (•'«pwiibilidKk. rtr rrcunn» pM* fi*»çSo de 

a .Krecd^jo aos v-orw r dM 

^ * pmvidpfn uk P«J H>f mentida ™ ordem * MtrihjreçSo contlbll. 

(•"oposta OftJwtemttoj^nlríl Pn> * ,i * , T h! - 00 (PMfh> de nd» «na, nolepnjieto de 

P«Woí ' ° ^* re ' rin *? ü,n ^ ’ - *«*« tP««W'. qo*xJ 0 nere»*to. M 

•« -prwi**, pelo Cornei ^ *^ ,,,H;nto dn ***« tcio «"«*• 

WW 0ulr *‘ «teibukô» fli*' lh<* lufem exprevMmente «ntefWas pelo 
(■undo Oltmpi(Yp < * 4f P*” 1 '' *° Pfesidenle wbir » solkil^ôe» de fectm» flnencrtros do 
ofRifliuí o tí*’l lilrtríf i Anual dn Drpirtjmérito 


0 


Sn'4oIV 

Do Depaftamenln Jurídico 
Ari 42 Ao DirHor luridko. compele 


ê» pmminrídf se sobrr qualqui^f Minto que e*ij|lf » jpHctçAo de lek naciOíiaK 
norma* Desportiva irote m acionais ou mandamentos lenai* em vÍRor, mdustve sobre o *'siatutu 
d#* entidade* filiadaA vtrvruiad» e reconhecidtk 

bl promiodar se íobne matérias no domínio de iuav tunçôes O^ecicas: 

emitir parecer, quando solicitado pt a lo Pre&ldeolr ug qualquer dos Poderes 
W>brr matéria Jiuridka que rnvolv# interesse* do COR, ou vise dirimir conflitos ou 
ifUi>fpret»tôe* dívergcnte% na apite h*> de prerrito Irgal; 

Cl presidir » reuniões d4 Qimtss*- Jutldl* a, 

er raercer outra* atribuições que ihe #r*rrm fxprrvsamenlt' conbfida* 

prlo Prudente do COR; 


ifgamrat o Rdatóriu Anual do Dep4ftsmrn lo . 

5r\4u V 

Do OrpailAmento MédíCQ 


Ari, 4\ 


Ao Diretor Médlro cumpelr 


Mt nresldk a* iBudOo da ( omíssJo Mõdkc 

b) of«*nif-f o H« Mf«» u *’ tecnírot f d*‘l^tev 


COMirl OLiMPICO ■«AStllIPO 
4-4fl ,„ 899 2J61I OOP lio ria Uiwiro BJ «usii 

iVsílm jiíVs”? *•* ,,s JM í49< 1090 w * w rob «'» br 







o 



dinitU ^ ** ***** **** rt r dtu**fncfit*çJn * ê nV. &^r%' H,. CtO srj* rignm<v*frn'fitp 

>trre matf-nj ót^KAurim ? M,Wlfín deitada pelo Preddentr mi qualquer do> Pudetrv 

f » T°!v do t OB 

n * «itâlaçlti d* nqitipp mfrflra d» di*tegi»çAw; 

” r ? qui j Ihi* Inrem conMdn pelo Presidente da COB, 

*****'** ° AfttÜ do tVpartamptitn 


e) 

fl 

fU 


Sevio VI 

í>o tVfiwtamcnlti tévniro 


Dln*írif TéCflIro, compele. 


b) 


õtgànitM o pmjHn d.» tafcndéito Di»spor1r*u anual do COB; 
Ofgan^ar hid« 


órirniar 


_r_ ; -__r** n '™ f tnd.s * m*nifrsla^ftcs ( *p«„ 4 

«(««loto* tecnlr amente o despurtn nacional cm relaçjn «j olimpismo; 

dín-i-r-Ju* lrdl>n ^_!' * t0 ' n P* nh » r <1 planejamento técnico das entidades Desportivas de 
d»^*o Mcionai, «,m vi*t« â farmaçio d*s ddtKOn representativas do COB, 

Desportiv^do*^" ° P ""* m ' P "* d* reputações 


• i Jíí coordenar í» pmmoçto dc torneios dc àmbilo naríonál e 

miemactOn*!, visando â pmpar^fcj das dcíCRdçòi^ paca os Jogos Oílmplcos, Jogos ?m 
*owicanoi c Jogos Dosportlvr* SutAmeHcaoos e outros dc Igual nalufçia* 

^ ^ animpanhar, quando Julgar COnvcoJcfifc, a exccuçlo do planejamento 

lyiníco das ontkJatrlps Desportivas para ri treinamento do* alIHa* que poder.>o Integrar as 
‘Megaçfe* do COB, 

* umpanhar o planejamento, a organíraçAo c 4 «ftreçlo dos Jogo* 
(Mfmpíros, Jogos Pan-Americano* e Jogos Desportivo* Sul Amefk anos quando realizados 
no Br asU, 

h> dar parecer tocnkp ao Presidente sobre 0 % projetos dc toUcMaçAp dc recursos 

finam rirm do Fundo Olímpico e acompanhar soa exetiiçAo; 

ll exetter outras atribuições que lhe forem expressa mente 

conferidas peto Presidente, 

Jl organirar o Relatório Anual do Departamento 


f 11 UI O IV 

DO RfCIMF fCONOMlCQ t FIMANCmO 
Capítulo 1 

Do íifirício Rnanrdro 


Ari 45. O eaertídu finampiro coincidirá < um o ano cWH e í omprrendtfá 

(unrfrtmrnUfrvf ntK. a wemclo dir (pimento 

l’«aKfj(o ánh.u O Ofv*mt*nhi wi unn e InduM todas ds rrtrit»* e despes» 
suiWtas 4 aibnr «s e dotâçfte* devidamente esperilkadM, inclusive d* relativa*, ao Fundo 
Okmpko do Fundo Fvper 1*1 íUlmpko OU oulms (jur vrnh«m l aer trlídov 


COM1 1 ( OltMMtO MAIIUIRO 

a.- Ha* Amtrlt#», #•» 226 J 1000 «lo de janeirti *| Brasil 

*t*( (55 211 t* J3 57/7 I •* (35-31J 2*9* 2090 «** cob nrg tii 
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E§2 


Alt 46 * . ^QP 

*wnp<í-flndrí* 


»> 

b) 

C) 

d) 

d) 

e) 


; ^ *■ í^sisr“" “ roort "^ ^ COB; 

J£ ********* de rcintfjjos d+> promúçlo e de 
a* iubvçncAíH u» ^ Jtí<s * *** # llrmriampftto de suas mart as. 

*% renda* cventoa^T ***** ajslKof * ouln» de rguai natureia; 


M 47 


A despesa € tmipttmforà 


COB, de ÃéUi d^Tjwnh^ 1 ^ /»<*ve«ov da adfráfiíitrjçSo (to 

"^yr 0 c ™**° -Si^Su mí,d * c "‘ 4oj " s,erwtOTMtíe 

i^Í^níÍ ,X£T?oXç£» STS,; 61 **''^ W U,nV!t,UÍWÍÍ dr 

d - i *>‘ L * *£ 0, í^r o,ü 

autorizado dü r ^ iT Aoenwi poí determtnaçio do Pmsidente e mediante 

L^ U !r°V ^motoiados peto ComeJho Fbcal. e compensados 

Oífmpko, do Fundo fwe 1*1 ^ T Cktnit ^ ** {******&% *«tlutive os do Fondo 

p U? do Fundo Fwcíal OUmpuo * dr outros que %*nt>am • se* rrlado*; 

d) rnitim gestos e invesltmmlos 


Capítulo II 
Do Patrimônio 

Af1 48 O patrtmônío do C08 compreende 

a) <h Im6vi*i\ 

b) os bem môvrH mâquinav equipamento* r acervo do Museu OUmpk ij, dó instituto 
Olímpico d» Biblioteca, da Mlmutec * dm Centros Ollmpiio» dr Treinamento, da Arademia 
Olímpica e do Centro Olímpico dr Desenvolvimento de 1 alentos. 

c) írotous e pr&mto-s que sâo Imiiscetevm de atíenaçlo; 

d) as doações c-legados, 

e) os saldirt positivos da execuçlo do orçamento, 

I) os recursos dos Fundos ealrtcnl» ou que vierem a sei madro ou o* bens. 

resultantes dr Midi inverWk-s 


Capítulo IM 

D#* Nuimas de Administração Finam rira 

Ari 49. Os rlemeotirt constitutivos da ordem etonómka, financeira c ornamentaria 
vrrbc» escriturados observadas a* dl*pusiçAi* da leghJaçlo públic a 


§ 1 * Os serviços d*’ contabilidade serio executados cm condições que permitam o 
conhecimento imrdialo á» posiçlo das contai relativa* ao patrimônio. Is finanças, * rxeçuçAu 
do o 4 ^tmtm\ m fundo Olímpico e ao fundo F^fscctà) Oümpii o 


COMIlf OiiMMCO • ■AiILtIIO 
Aw da» Ain#fIcüi 099 228^1 00Ú *ín dr janeiro *J 9<*tlj 

Tcl 155 21) 14 1 3 5777 Fa* 155 211 2494 2090 *ww.rafe otg hr 
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■ ^ 2 l'*b* A rj. —---- 

I f 1 u. ^ "«Hfi* i frnnpíi«wl^ de irofcíwfllí mi 

<** «TOi tívm vjtfA,* 

j t despri* dtir rimlf>*»>i (íTflÍJÜ, * ff* tMTl «r>mp*f>h*d. d* dr*K.’mfr«v*u dr rrcntJ 
l auditnri* trvrí^r»*nrtf.r,i r «, ^ *. 1 * , * tnfl ^ t p*trínxm*Aíi r financeira* r verS audHado ptj» 

^ 7 ™^T U ; E£* í* ^ F"* °* **• *> ***> *> «•* <* <*>* i~» 

^ tornai t* * i* ul**, rw. ( ^ ^ ^ ^ 

hnmokfMd* peto Cori^lh* f^*™* 1 *^* df> aprovada pelo Coriselbn HecutKe c 

hofnok**Ja aprnrL,?^ !ÍÜLT <«***** *» o^amett* *, COB Ca*, n*» %n- 
*"**** *** Hibmríid. | apcecl**, d» Av^mbi*, 


ilnjLO v 

Oo $*slem# Jurídico 
Capitulo único 

í>o TnbunaJ Arbitrai do [>e*po*to 


o 4MI "■ .? "* ArtfWJl * do Comltt Otlmpko BrwtWm, 

*m primc‘írj instai,, de ♦co.do tom M *»» <* 

dí^Ir^^ *“ Cl t T* Sj,C "'? (Lri "* 9 » 7 - de 13 * *«*mbro de 19961 f 
*' vermute* QiMbMfv **** f, ’^ lwnhl '"»«no c dr suis própri» mgr as de procedimento. 


In.,» m*_ . _, * ** flu^tóes de queque, nahmta oriundas oo relacionadas ram o* 

ouLiwn^n^ VW i? f * l0vetB0 ' «W W |opn Pjft Amerii anos e Sul-Americanos ou 
quaisquer outras competições espo/tiv» de i*ual neturcaa retra>ntei is modaiidades que 

gg» JJJ p |' w<,rnís d “ " ,wd « competições, cuja rcprwmtaçío couber ao Comitf 


r „ .... _ ®* mn,, 'tos eolm as Enhdades filiadas, vtnuilècUs e reconhecidas polo 

; . j tJümçco Bragíeim e &u*% rwpecUm rcdrrçocs flUádiR, k%js diftg^nu^ jHcIas * 
trrHn*ík*v* e com o mofino Comilã Olímpico Bc«ildco, 

c. Oi rortfttloi íntrp o Comi!# CXín^Htu ft#èüi«írO, qaèHQi*er d** 
en|»cl*dc^ fHrriclis oo ilem b, dff#r *i^tiK r > dc^l^ mlrr sí, dtrigeolt*s t sllpUs ç trrin jdorrs, 
r Irfcdroi t om os qu m± tvohjm t*il^lidrrIdo nri^ôe* Lonbstuil» ou mantenham vííiojIo rm 
dtft uff#ncla d*> dtipi«Hj{Arü legaK 

d os ctmBflui t*n|iL» ai peitoa* rH<>rldaN tio itrni *C, dc«c aftifo 

Parêgfjto 1* * Das dt*c do Tribunal Arbilral tk> Desporto caber* f«cut>u * 
Corte Arbitrai do Esporte, do Comité Otlmpíru Intfimoclooal, sviliada em l auiaoa, Sirit# 

Parltrato 2 * - A coflipu*rçln do Tribunal Arbibal du 1 >rvp<vrio do COB, ben^ 
romo a indkAl* 0 éo$ Arbitn»s que o integrario, inclusive o seu Hrtük*eri!i\ « quem catN^ri 
condo/ir e urfJnDar # imtalaçlo e lunciooamenlo tk> nvesmu Tribunal, serio definidas no seu 
Kcf imenlo Interno 


COMIll OUMriCO «RÃIlUliO 

Av daa Américas, «iai-060 tio de janeiro Kl ü< *»tt 

T#l (ÜS 21) 1*33 3?77 Fl* 133 211 2*9* 2090 wiew.cob urg br 


1 ! 












Afl 52 


ta? 

oqp 

TlfUlO V* 
*■**5 PENAt II jalUi ^ 
•"ipfluki Únliu 
0<JV l<»i<dtr lonadm 



r ^í!í!L.’ tt, * Ítían ' v i* vinojI^dfcouiKOflhecid» f>i jtielav 

^lunivv f\ lixJoi cortn (urivfcionadri. df . T rU^r PoilrT ” ' rf0i íSgk» Auxilia*» e d* 
•HuUrm.nh^ Côdijto, f d«s i^v ,1,. roa f P B ', ***’ H,tpih '* piw Irrfrjçto drth- Estatuto 
lh *- torwn ImpoMav rio ro8 r H *'»* ntoportiy* vi*». * ptnMmtmv» 

s ' Pod.-.»*, «V opli, *d* « **uln*i per.alldad» 

■) Prt* Aiserow*, 

* • ou , ' , " in,io *í.* c > «■ p«m)v Hstr*, 

■K ou d«Y7nn,l<^*i m> p«sf>j iurtdtt a; 

b) pHo Cwhri hn Exctutivu 

*dvBf1#nc,« escrita w Jieisoa Mc* t hisupoíAi >* ppssov Niica ou iurfdir»; 
PmAmiiir^ rt ‘, l d *™'*‘ 1 dur,nlc M l<W* Otimpkoi, 


* 2* 


Aos mrmbm* do CIO nlo se aplíi a o disposto no pmrM e uti#* 


artigo f ™ d« (muttfa. no p*«cnte 

o* * / 7™^ - _.. e ^ ■ OCívof»dfi*m j perda eventual da maioria valete 
'JJ* PrWÍ *? t ? d « ™ Aíirtnbléia, p**, H P*sid«*i d íS filiada o3o 

»og.d«i pd» penddKl^ u.l atribuído um ournm, de vo*» «jmeoUdu igud e 
propofnofialmPrtiP entre eles rir mudo que a maioria votante possa ví nwtabel^ ida Jlé a 
prówima eiei<*o. oc asilo em que seri fUadp o nômm, dr membros a wm elrilos 

* 4* tm tJfiler preventivo, o CürtSelho Necutivu do CO» poderá determinar « 

mkwriçâo n*s entidades mencionadas no ^apuP des* artigo ou designar ,Meg*do para 
promover o restabelecimento d# ordem desportiva e nm casos graves o que posaam 

com prometer o fespHto Ofts podeffH intomo* ou ainda para laaet t umprír ctarisln da Justiça 
Desportiva, u*speÍMdo o devido proteMo legal, cujas atríbuJ\fleS < nndvlo de portaria para 
tonto expedida pdo Presidente do COfi 

§ 5* tm caso de vacliKía dos podi^fe^ de qualquer das entidades x>m o «eu 

rrspettiw pn^TicKíffietfitP nus prajo* rúMulhh^, u COB pudrtá designar um dek^ado que 
promoverá o uamprinienlc/ dos atos pur de prrviamentp dr*tem»narins e mtesslrius i 
normdiiav^ *n*ai de sua vida institucional desportiva e adniinislrativa 

| f,® Mos tasm dr urgência compinvodá e em carltfY preventivo, o COB dendirá 
so btv o alastarnrntp de qualquer praoa Miica ou jurulu j dírriameitto filiaria vincularia ou 
reiunhecída Que intrinja uu fotore que iriam infringidas as normas constantos iieüe f%tatuiu 
das federações lnternadona*v bem íomo « normas cunfkfas na Cada Oiímptra e na 
tegidot Jo bmUeira 


COMI 11 OllMNCO IlAlíililO 
a Amèiítit «*11000 *.o da lane.ro «j grasil 

fel |5^ 21 } 1411 5777 ra» 155 211 2454 2050 www.cgh.org.lir 

















5 * - M* 

I irUborado prNi CoiHriht* 4P***arf4v dc- arordo tom r. Jteieilamrnto DlvIpHnxr 

^ rí c «pmvttk, pH» Awmblèii» 


Alt SJ 


Mac ríTuiovii 

^OSiÇOFS GERAIS, l KANSITOlílAS | FINAIS 
C:^ifafKili> t 
f>b©o*Jções 


ionçedff fHiitçAo. vincda^^m^rJll! *!?*?' ' ip, “* do ComcHbi. Eaecutivu, pideri 

dlrnAo ti* mnél *. ^ ** *"" ** A *>tk»4ÇÍO d* entidade dr 

Presidente do COB vinculadas e reconhecidas, nrvedMrrtr , oovite do 

dirrHu a vnm ^ lpAf „* eMiva, da Assembléia dp í.GB cem 

***££* !SSS 1 xr , * r iuMo 404 Ptadww "**« i * 

OArfOifô^^eu m i ÜtJ *** P^P 01 ** 0 rfe 2m (comprimento* x 1 4m 

do Brasil sobrp (K Af Ju filhUl?' WlA> ^ t * rtlm !*** * ímW<> ' *« * compor» pdn bandeira 
disposto* os jin^K j»,i Vt JlT ^^ 05 ft 5 “j 1 * wu * f prelo, vrrde e vermelho aoâm 

*nH «mareio entroL*.*™ L vern J e hí) âp*à*MkK em nível superior, e em nível iníerwr. o 
rfÇ os «méis «tu! e preto e u verde Nrel^art m anéK preto e vermelho 

UkJL ««*£ o «™bot rWntiÇaM *' COB ^ - [0 «* 


- , * ^ * mriKotp, o símbolo. o *‘h. fantasia, n etrodo e outras tagomarc ^ deveiào ver 

devidamente rtfthfradâ* em nome do < o#nlté niímpko Brasileim 

? ÍJ V^** mi<w * M provrdéiirlA legais para impedir a ullHf^iVu no ternário 

yi hm f *’ o* bandelr*. do Iwiw. rfn hino ôHmpiccw, bem *aim> dos Mmos 

r dlmplco e ~ olimpíada" quando tal usn rOithwiar d* dKposJcrte* da Ciirta Ufimpit a. em 
••vpei.ial h Míirniitv 7 a 14 e SCt»\ Textos de Aplii^Aii. e a te*i\ld\>i Bravileir.i 


§ 4 * - o COti pudera utiU/jr o dntbdo, e bandeim r o lema ? g hirtu oUmpuos, em 

suas atividades nau lucrativas deule que mm a apmv«çio prévia úá Cmnfv^i IxeuKivs do 
CIO 

§ 5* As duas ían^ do pavilhio do COB devem stf exatwnente IrujK sendo vedado 
iéjet uma i orno jvewr da outra 


Aft 55. As entidades (ilíadas e viru uladas ao COB, bem comct as ret onlies idas 
deverão assegurar, em suas competições, o injprsu» dus membros do Considho Executivo, 
fi-Hfvando lhes lugares adequados 

Arl 5b. A cofmpondtfif ia o4eial das entidades Blíadas r viiKuladas e 
reconhecidas quando dirigida ao CO®, devera estar devidimente assinada pelo vm Presidente 
ou wu subslifeiio legal. prrvbiD no tstalulo da Fntídade 



comitI oilMnco bnasueíío 
A* rfn AmtflíH, ®90 m 11-000 «i© d* laneiro tj 

T*l «4-21» SOÍ *Í7* *»« «* »»> Í0»0 »»*.cok 


Braiil 


2T 

















?; ís s»ffsssceí-S=95®55Sg£SK8eSS5SEHR 


30 'â 



He m, fc _... , 

i4 «M*d» ^ COB 

I nfliá , 4r ‘fcfcu,. 

Cor^rtfr^k, fcai l pirj d* 

aqhW) *. »-i- r ^ |j|t 

Cor *'**«C*> Sradetr* d» fcmj -4 * Vrsw 

Co^rterjçte ar»*^ 4 * 



CorftUc^ie S«4v< (fe Dpwks Aquüíri» 
9nrtfc^ #líf h»i«» 
Co*a*ri»o BMdpq dp hjtréo 
f*"*-* 1 ^*» Smiriri dp f~i'rr t|fc i 


Cc i^j^rjçio 3 r» 4 n>i dr 


Cw^fcraçii* 3r«kl*,« dp I «©*«*, 

>.w*defícfc irj». í-m i dp Htqun vbt t Ccwn* r Indwr 

rradiiki^u tmlev» de MM 

Confesfcracfe flnMMr* dr k«Mlvpi*i * r*», 
Co^dprp^JD 

Cordeder**: trautear* dr PpnUtC 
CodWu^to êr jdMttf dr ft*rrfx> 

Co^dcfaçfc BrtfiMn <* 

Cocdrder aç*> dr T#*id 

CoiMtfack ftnetnr* dr f évt* dr ***** 

CtdiA rjçlp B ns dg ira dr Hn> cm **co 
CüdKkr^lo **iirir« dr Vbe Oopotvo 
CüdcéfMyio trj ri üri u dr Irwriho 
Co*drdrr*^k» frarffefa dt voTibo. 

Codidroi.k) <#r VTUr Motor 

Codedncio Br*adctcj dr Drvt**» no Oete 










| f on**d*f * * > u t 40 Bf . __ r , - - — * _.. , 

I desporto p,„,, ^" r ‘* d *“ l»*H*>rVn n. G#fc JjT?* *'‘* p '' x " transirvmad* Mn 

íj*. Aa . w W»l») w ()|^ fclllt(mi 

^Mfrt df* rVlnn l H ^® 8 flli d tf Siri * C . 

Or^k^ ru r^T 04 ^ *»**™<fc n* CoMmc^ 

rtHut^ni^ de# prr»^^ ^ * «ndilklidu. dti port ív » 

I 4B Av ^ **)"#" OHmpicm dr tfiyemr, 

bnid^ nü% £c Rt4%4fnr«% h* _ 

" "Zzssttssszís* - —-—. 

4^ |P^ ^ ^ 

"^j"'Í^Í**** 10 < ‘' f *‘' lU * frdwí^, nftmrnlr '™ 1 «w qt* *,„**, 

^■^iRTiifn unko Al * n .j j ^ 

proDhivMifTt mudam,* por t-sponle pni B JT™ n ,<>ni ^*‘ ™“ ' ta P u1 ' dnstf -*rt‘RiI wm (Ml . qu , 
P * rí Hibirw» lo» A ipm.^lo do COB ^ Ps, ««W«'' <»*• PWO d.> trintd i30) d,*s 

A/, Jl t ° nl,m, ' ,, * J ^ ^nd^fc. w viíT wlT’' *‘ l * r . it ' nídü5 "- ■*•» T' d« inclv. I d» 

üJlima prvvtlis na Qt, ■* ,t t ,Jt, duvKÍa ento u PTKMttf LstotuM r a Cart* OUmpicd. „j, 

omissos prb Consrtho Ej etuíív !^ U, 'J 00 COB uo so,u í*> <*c • «os 
Olímpifrt. * observado* os prfntfpkis eónHdm r\<* Cmíú 

n* Av. ^ f m v„*s. á» TltrTZ t f *■" *£ *' CíiB *«" * *"*«» 

* üd d.. AmtntWê. 10 *>t« 1207 * 1217. (>„„, *Í,S£*S ^ rfom ~"'« > "* 

aprovaçAo e registro 

. , ® £"»*“*** toi i -** >f,,vrtdl ' i m 02 dr demmbft» tb )9« pHa Assembléia (,«•. d 

d-. <-08 -do <om « aHrra((V» h-itas na* Assembléia* de 22 de nwrçn de 1994 c °i d,. 

à, \ 998 * ld0 o ftf-tol,, 'H»uvado em 71 de i*nelr„ de 1981 .. ,, 

ri*.>Hifi< pt> %h*flon'% Mfi 02 de dr/embro de 199 ? 

Apfov^do peb Comi# InU-m^bM OUmpko em 15 dc âbríj de 1994 

«egistrAdíj fio Câtiótki do Rfio^n) de Qvíí d*v Jurfdk n em 19 de in^b 4ç 

1994, sob o fiumrfo 112 8/7, do Livro # A/4r sob o fi ü de protocolo i>1128», no Uvio *A/l4' 



COMI TÍ OlÍMFICO KltASIIClRO 
Av d#s AmUirii, «99 22b3l 000 «U* de Jjnni ft , ri (| fisi | 

Ter (55 21) 3433 1777 Fê* (59-21) 2494 2090 %ww. c #Vflrs.b' 


2 ^ 










e<*i«n> f ívii d, rw ,r ' rt * • ír,j A nrn<ii.i S' 

'W «>b v n * 4 ,, ‘j* *'í‘* f ** «n 2 b dt”múr , loòo ° ^ ,,q ® w 

O % J ’**. 1 ’ 11 4& * ào Livm <ny "* vb " num ^ r ' «5.77#. th, Ifvm 

'™XX>\n%KM *■ toa W" Wm r prlo 

CM,díls «n V 02 / 20 CM 

SS^SSJT^r. 1 ^ «SSa^^ífisr 14/1*2005 f *prov«d*» 

» <^cfn tM2/200b stifc ,, n«,j y*** ítrf4m «líhfrád^ im Rf¥fti4tn ctvU dk- 

» ***, f ivi| ^ ^ ^^mblAi.t .^ (llSU ,„, 7/. ,0007 

C4S ‘ > .v* 17 n« át pnUnttJo 



CÜMIIÍ Olt«ritO fiASIlHB» 

» A.1,.1 B9'J 22011 000 *ln d* líncrfu «) ftr*«il 

l* ( d |sV 21*3*15577/ H» «« *>> 24,4 2090 w * w coh “ f * h ’ 
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ATa **RSU NUooiamu.» - 

do coMrrg oümiÜ 0 * asse ** b ^êia geral 
R EALIZadano 0^^° BRash - e| RO 

NO DIA s oe OUTUBRO DE 2012 


I Ao® onco dtas <Jo mês dé 

?• »™«* * *i i».«,«. li, ,o 

B _ xe „_ de Gafvaihft Ç B.<i.^-í^ Ü5mo _ Ro&eno Ge »« ^ Meto 


Iv-ce-Restoente e S *cr eWh ^r»," 

ITemportnoe P, eswmea 

BaOmmtoi Fraocaco Ferraz d^SÍS^T* *- Hl vmm w Mew 

I Boxe Mauro José da SUva. CanL, ef J Cartos a***" Corrêa Numw 

í Vasconcelos Desportos Aquàbc^r nara ^~ Tofr,aílrv Soh *« f n*r Ciclismo, Jo&é Luiz 
Geto, Ene Maleson; Ewn ma ruJ ^ G ® nfl1 Moleiro Nunes FHho. Desportos no 

dM S * W0# - Gintollce. Mana Luciene Resende; 


Handebol Manoel Lua Oliveira «11- °* , m °*' Glná,llca 1 
Sydnei Rocha. Jud<V Pauto WarKJe^r^rJr 01 * Roteerto Gfugoi, HOquei sobre Grama 
Mesquita Catmon. Lutas Assoc.adas pSíTr Leva " tament0 de p **° Ricardo de 
Meireles Cardoso. Remo. Wilson R M ta T Gama^ Ffiho, Pematlo Moderno, Helio 
Téms Jorge Lacerda da Rnu tí- !?* ae ^ worK * 0 ' Gartos Luiz Pinto Femaridev 
Esportivo. Administrador Judicial Pauto Antonio r uwu!*^ , Gaspar Pinto Azevedo, Tifo 
Alberto Machado Frdes e Üma * Sl,va Tria,hton Caftos 
o* «a h£tri»< poHm r* J? 1 da ^ iíva Gfâça Filho, m devidamente credenciados 

A 9 ^ Tíro ^ Arco; das membros do Conselho Executivo que 

5221 a Zr^r^:* Dr «*n de FiouM» Menezes. Diretor Finança ST 
~ aq ‘ Jôte Direíora CuKural e Administrativa, do membro nato permanente 

Of Joáô Haveiange dos Membros Eleitos de Assembleia, Alexandre Abeid Bemard 
Rajzman Eduardo Hennque de Rose José Gustavo de Souza Costa e Manoel Felix 
Cintra Neto tendo sido justificada a ausência do membro do Conselho Executivo do COB 
que integra a Assembleia, o Diretor Técnico e Medico. Dr JoÔo Alves Grangeiro Neto do 
membro nato temporário Intervemor/Pre&KJenle da Confederação Brasileira de Vela e 
Motor. Carlos Luiz Martins Pereira e Souza, nâo compareceu e nâo justificou a ausência o 
membro nato temporário Presidente da Confederação Brasileira de Futebol, José Mana 
Mann reuniu se a Assembleia Geral do Comitê Olímpico Brasileiro em sessão ordinária 
no audrtôoo da sede deste ComHê. â Avenida das Américas, 699 Barra da Tijuca Rio üe 
Janeiro, ás 11 30 bocas em primeira convocação, e em segunda e última convocação as 
12 00 horas com a seguinte Ordem do Dia 1) Eleição para os Poderes do COB para o 
Quadriénio 2013-2016 1 1) Presidente e Vice-Presidenle do COB. 1 2) Membros eletivos 
da Assembleia Geral, 1 3) Membros do Conselho Fiscal constante do edital publicado no 
dia 04 de setembro de 2012. em dois jornais de circulação (Jornal O Lance e Jornal O 
Globo), na cidade onde está situada e sede do Comitê, e comumcado aos membros da 



té ^ 


. m fejiuoo toaum 
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■■«■■I 

I de A* r '°* Arthuf ZZ, 3 * 04 2012 Havonoc 

T r-p rj- *** ****mbl*ia M c( . “/" CIC * *****° intoanando oue eomc *e 

TTJ * 0 **** <*«** «*• ^coee,^ ce^dato 

***** O P^irteni- * so^olou que te* 4 * «dteade tm qq& 

0m *T#vT d,C00 ° *««*"•» *—»« d. Car«gem Joao 

■ _ . F T° 0M MM» a *-Ilih^^*° B,aMe,,s *> Voieíftdi Ary de S4va 

KV A/y Graça Frfhç cumpranemou os orJ^Z? * rK,K ^* c «*°vada por unanrmdade 

„ ^ „,* “■« deserte, O pSSLTi? h °° r * 50 “"" 8 <*****>» 

P* 0 *^ * Téfa* de Mesa e ^ JJman So 9 enu °* Pf ®***»'i** =»* 

[<>"•■» fwoectrvemense parTL ^ Gsso * P **° Aj8v ^ dc • «•"<* Lua 

fFSho pera atuaram come eacnjJJÜZZT *° PwJ *" w da *»«"**■ Dr Ary Greça 
«■ ite r man do Que a Assembleia °. .*** *" * ceto ** **> »aça F*W noot 

numa demonstração avxJente de fôtal^L^ri 88 cwn P * nh8d8 *« *"*«**» 
da Ordem do CNa i) Eiwç*. para os dooJ^T^a 8 ** 0 »**» «■" 

Pres«Jente e Vie» »^---~ **7*J^T 0 * 1 " 1 30 C °B « r » o Ouadneno 2011-2016 VI) 

SZTj! ^ COe: 12) “*"*«* ***** da Assembleia Geral 1.3) 

0 PMr.» Dr Ary Graça F«hc pa^ou , 

_f *. TtZZ * prBsen1a<,a P^d* membros natos da Assembleia e protocolada ra 

******* °° Z°* 00 pfaio **9** de 30 de abrii de 2012. devxia-nente assmaoa pelos 
onoictetos a Prwxjeme e Vce-Pte«jeme a) CamMato* ã reeleição aos cargos de 
Presidente e V)c*-P-es«lente Cartos Arthur Nuanan e André Gustavo Ricber 
raspectrvamente b) Candidatos a Membros da Assembleia Geral Alexandre Abad 
9errard Rajzmar Chnstiane Paquelet Edson Figueeedo Meneses Eduardo Hennque De 
^d*« Joâo Alves Granjeiro Neto JoaO Gustavo de Souza Costa e Manoel Feh* Cntra 
Netc C) Membros do Consetlo Fiscal Angelo Momz Freire Vivaeflua GmUerme de 
Ofcwra Campos e Metort Braga de Otewa O Pressente tia AssemWeta prosseguiu 
dando m(oo ás deíiberações informando que a votaçáo será secreta c única através de 
céduias a serem oepos-tacas em uma uma. e devidamente rubneadas e numeradas por 
eü e maa 1 (tm> escn/bnador Continuou ressaltando que o colégio eleitoral na 
Assemp 4 e«a e composto per 33 (trinta e três) votos, e com a ausénoa dos Presidentes oas 
Confederações de Futebol e Vela e Motor o total de votos será de 31 (tmta e um) 
A legmr Or Ary Graça Fého convidou um a um. nominalmente para que se dirigisse à 
uma e registrasse o seu voto Apôs a participação dos presentes foi realizada a 
contagem de votos confirmando o resultado de 30 votos a favor da chapa úraea iwm» e 
somente um voto com» («*» Logo a «fluir a Asaemble.a podamoo reetotos 
o Dr Cartea Arthur Nuzman como PiwxJeme e o Df Andm Guatavo Bcher como Vka- 
Presidente do €06 e 


eleitos os demata membros da Assembleia constantes da 


Dr A/y Graça Fitio passou 


registrada regularmente 


que 


to. 


por 


enlâo. a palavra ao Or Cartos Arthur Muzman 


agradeceu a oenftança 


os Presidentes 
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[PM*»*» QHrn&cm er^tízarKlo nis* a 

iffipartanla da hratóna do Movimenta rv* t ® mcK » Ao é muito gfande nesíe mocnanto 
otjjetivo* aimofados por iodos R G£ , att mpiCo Br ^teiro. motivando a alcançar os 
tnédrfo na hísfôna do nosso país «, * Mamo * vésperas da um cicio olímpico 
competiram wn casa pela panara que mârcarâ a oportunidade de noasoa aUetaa 
etetçâo da sede do Rio para sede ürm i ? «^tínuou salientando que após a 

outubro de 2009 o COB c»nte n» _ J0 9 0s Olímpicos e Paielimpicos Hio 2016. em 

8 tua egu-pe com profissionais de 1 °° novo desafi ° mterçoü 

em conjunto com as Conlederaeõl* o«T £ d tes 6X ‘ 8Uetas oim P teo# Ê9ta *MP*. 
••porte de atto rendimento * Braw cLbiÍTr^ UfT1 mapeamen!D '" Mit0 d0 

práticas internacionais Com base , we 7" to * 88 "****« 

nnif>n Te» in rtil j “f* n ** Ul ^abalho fei estipulada a meta de elevar o Brasil 

nos Jooos OHmmcn* R 1 9ft , a B * pafaes ** u ® M ^ er * fn o ranKing no número de medalhas 
no« Jooos oiimnim H^i 20 l 6 Pf0B8e B uiu *® mb, ando que no número total de medalhas 
O mptcos de Londres o Brasil obteve a déoma-quarta posição Para alcançar 
ew necessário ampliar o número de atletas capazes de conquistar medalhas 

nAo apenas nos esportes em que o Brasil já tem tradição de vitórias ma 3 também em 
novas modalidades como ocorreu recentemente em Londres, em 2012 eom a conquista 
de rnedaffias peio Boxe e Pentatlo Moderno Dr. Nuzman reiterou o caminho tía 
multiplicidade esportiva no Brasil, na certeza de que as conquistas dos atletas em 2016 
consolidarão um novo patamar no esporte de alto rendimento no nosso país informou 
quê baseado no programa estratégico olímpico 2016, foram elaborados em conjunto com 
ai Confederações Brasileiras Olímpicas. prqjêtos criteriosos, detalhados, apoiados em 
oèncra do esporte, com objetivos e métricas de avaliação de resultados muito bem 
definido*, refletindo o patamar que o COB detém hoje de conhecvnento e de excelência 
de gestão do esporte de atto rendimento. Salientou, ainda, que o foco do nosso trabalho 
é o atleta e que 0 investimento neto precisa ser integra! contemplando a tnfraesirutura 
neoesséna para que tenha um bom desempenho Elogiou e aplaudiu as iniciativas das 
Balsas e doe Incentivos destinados aos atletas promovidos p>el© Governo Federal, por 
intermédio do Ministério do Esporte que permitem uma maior dedicação dos aiJetas aos 
treinamentos e competições contribuindo para o trabalho efetivo e decisivo que as 
Confederações lideram Dr Nuzman também ressaltou que, neste contexto cresce a 
importância dos Centros de Treinamento, o pnmeiro deles já iniciado pelo COB em 
instalações cedidas pela Prefeitura do R» após » Jogos Pan-americanos no tutoro 
Parque Olímpico e que se transformará como legado após os Jogos Olímpicos R» 2016. 
no Centro oLpico de treinamento do Brasil Aproveitou para enaltecer e «flotoecet * 

iniciativa do Governo Federal para a construção de Centros de Treinamento em diversos 
3 ao uowno f . aicaricar a nossa meta em esireiia parceria 

pomos do nosso pais dos Esportes Olimp.cos e o 

entre o COB, as Confederaç . ^ attel*» brasileiros, cujas vitónas fruto de 

Mmistèno do Esporte Dedicou o Ne servirão de inspiração para as novas 

empenho abnegação e competência ce 

gerações do nosso pais I 
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r.nssTÉ oümpiOT BBAsrureo / 
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dc •» j Ba,f * ao '* ( ta*f e cTrl^L N **’° momonto ° Prewdente 

_ i Olímpico* Rio 2ote r* 19 , 0 * Pan ft ^of-cano. ETSJ? 0f Nuzma " Peto Irabalho 
Inuma voteçêo ««tremam t '° mir,UOu ressaltando Q11 - 2007 9 W* culminará com os 

sucesso no ír»K IL* ^P^saiva siorvfirji h 3 atltude ÚB ÍÊK|08 "* Assembleia 

! agradeceu a presença jLi° dS<)ul 801 dianlé íf* mtJrt0 obr 'B 8 «o parabéns e 
Xi pa ram^L toa «& Dwabeniza^fa „ ! m "WCa. Dr Ary Graça Ftty> 
inoe « Cl s ^ ftrn «Qradecer especialm«*r i r8filtíerl, a Nuzman peia reeleição 

TaL Gusta v« i 3 preMn ^ dM decanos Or Joâo 

pi„ n^n. fT>0fT *enlo. Or NuzmarTs» * wlfl *™m e contribuiram para o 

«natdeu f |-'l ry GfaÇa Fi,ho twla sua «la^LíT’" 1 '" 0 '^ wWl ' 1dD um * «•*» * 
«•«boi. em evento realiza*, w ^" Kíwtó ds Federe ^° 


INada mais havendo a traiar Hr a r 

I de uma cofetrva de imprensa «2 oSi!^ 8 *“"**•■ d- ta segu* 
I mambros presentea Logo apôs a coletiva «« Nuiman e a presença dos dema 
[para constar, teu lavrada a presente Ata ** Um almoço de confraternização t 

MuaBdade oe Secretáno-Oerai peto pjL^Tl *** mirTV André Gustavo Richer. r 
f Poente do Comitê ^ Ar * Gr “C- P« 

I escmtinadores Carlos Aríhur Nu*man © pelos 2 (dü« 


Presidente Òo Processo Eierrvo 


Rki de Janeiro, 5 de outubro de 2012 
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Seereíário-Geral i 


Aiaor Gaspar Pinto Azeve< <! 4 

t serrador 1 **' 


£**10*10 
f íW “ 


wl 


S rir 

í«r 


|ltr. T . ?0t? 4* 


tf 


Í,jí t|í£0liv«l« 

IRUVJ 

t/si í*fíf vur <5 rfr .WWW 4 


COMITÉ OÜMPkCO aSAMUfilRO 
A-A^énc— eee 22631-000 n» * Jm«> ru tv»u 

^M^íínS-s 777 r “ l*®- 1 '* 24 * 4 2080 "*•»*> «s m 














Oq 




^AUTENTICAÇÃO 

‘ t H I llWHW I 

^ .., . ^ - T * **f* »i3 .. 

"EAlIzSS"^ g“» “=« R ™ SSEMBLE “ “"* L “ 

"0D1A 5 DC OUTUBRO OE 201! 
c «.to* Arthu, Nu/rnsn br,»*,™ 

Advogados do Brasil Seçâ 0 R - “** ío - A 43 vo 9 Bdo ir »crto na Ordem do» 
sob O n." 007 S94 247.49 Jane,rD 1015 ° n “ 13 577. inscrito no CPF / MF 

e com õ obfetrvo de at*nd« quaWMe 39 PfMkteme do Comi» Ollmpreo Brasileiro 

« w, *„, T°* y™ *° =« «* ***, «, R „ 

Olímpico Brasueíro ma . * * Ur "*° 0tú *#M da Assembleia Geral do Comité 

—;-n,rr™ -—- -—- 


CARLOS ARTHUR NUZWAm 

0n° 13 577enoCPFMFinbon»M 7 o<^S Q adwC>9ado inscrl, ° na °AB^J sob 
253 - Lebtort - CEP 22450^120. rj 00? 994 24M9 fBskíent « « Rua Ledncio Correia. 

1^7007 « U m T cpf cKwBefof' 0 ^ vo ? ado . inscnto na oab/rj sob O 

Cm»,., 581602 ” líS^r^Sofífii S?* n “ • * R “* 

br * Slleiro casado, advogado Identidade n* 001688883- 
r ^ DET ^ AN/RJ - CPF sob o 232359188^8, residente e domiáfiack} a 

Rua üelftm Moreira 242/401 - Lebton - CEF 22441-000 - RJ 


ALAOR GASPAR PÍNTG AZEVEDO, brasileiro, médico, casado, inscrito no CPF sob 
o n c 388 748,307-34 e com RG n* 52.314 67-6, expedido peio CRM-RJ. residente e 
domiciliado na Praça Eugewo Jardim, 34/502 - Copacabana - CEP 22061-040 • Rj 


MANOEL LUIZ OUVEIRA, brasileiro, casado, professor Identidade - 125 890- 
SSP/SE CPF 056 916 725-68, residente e domiciliado â Rua Soma Alvos Lopes 
1960 Bairro Coroa do Meio -CEP 49035*740 - Aracaju/SE 


a* 


Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 2013 
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TÊ Ol.lMPtCO BRASILEIRO 

ü ÜAfN X£^«US f ,NS 

u << Ofnuminjçjjj Sl . d „ ^ lJni ' 11 

Ari i* D " Comoettntt. 

púbtíc* d ^»r'|Wi*r' !Í M 1 '“f^" 0 tten °' n,n **> COB, è urtld 
«* tem *£ VSr^JW-. cm a * jur Z £ Memento.Olímpico, d,- ufilida* 

Comokia ínH h jÍ? 1 ® 0 denominado CIO „ <*> Comitê internacional 

asa*—- ■ * arâetot sswssm: 

no «dl» ArSdnp^Ce^tífrrS 1 ! T™'° ÍÍSft 8 ** wntidas ns Cart » OH"*** 

Amerirartd tODtPA) <• da Organiz^jo d ° 2 ^ ria 0rÃar " JiíJo D*'S»rtiva Pan- 

rioch» suplrtivo. dt-vcm w obTervariS! r ! >W ” rt, . v * Sul-Americana (ODESUR), que, ,, im o 
vinculadas r reconhecida, e qu e servir*, J?? - *^**£Í, COB e P° r ““ «cidades filiadas, 
que servirão. em caso de dúvida, como fonte, de interpretação. 


§ 2 • 


O COS f representado em Juízo ou fora dele pelo seu Presidente 


própria e é integradori™* 0 ^ fração 6 ilimitado, tem personalidade Jurídica 
on(| „, w ,. * , d pessoas fisicas c luríd.cas, estas na qualidade de filiadas vinculadas e 

úb^^contead^^or^ 56 ad,, \ PPl T T ***** ** -* «Wta- POlas 
o gaçoes contraídas pelo COB, nem este pelas obrijsaçúes por cias contraídas 

nari, „ | '1 , P< f°* S iuridk41 V* u “*8™" oo™» *IM«. sJn as entidades de dintçáo 
nauunal de Desportos constantes do pn,grama dos logos Olímpicos e por este motivo si, 
considerados otimplrns pelo CIO. que deverão observar os preceitos da Carta Olímpica 
devendo estar regularmente frlindas àes su as respectiva* Federações Intern de tonai* 
reconhecidas pelo DO 

§ 2" As entidades filiadas «*o COS, no caso de seu* Desportos deixarem de ser 
considerados olímpico^ pelo CIO* aufortKitit cafweflte, passarão a vinculadas 

§3* As pessoas jurídicas que o Integram na qualidade de vinculadas, s3o as entidades 
üe díreçJti naríonai de desportos cujas Fls sejam rec.onJvecidas pelo OO f desde que estejam 
regularmente filiadas As suas respectivas I eder«^de^ Internacionais. 

§ 4 Q * Às entidades vinculadas au COB tasu seus desportos venham a ser considerados 
como olímpicos pelo CIO, automaticamente passarão a filiadas. 

Alt 3* - A entidade dr direçAo nacional de desporto cuja Fl nau seta recunlieclda peto 
CfO nüo poderá ser admitida, pi*ln CDB, r:omo vi nr. ul ada. 


CQMITÍ OI ÉMPICO «AASIUIRO 
. AmAfirji 899 22611 OdO Kiü de Janeira RJ Brasil 

VellsVzi) 34M-5 777 f** (5* 21) **94 2090 *ww ir r,b.or K .b, 
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estatuto do comité olímpico brasileiro 


TtlUlOl 

ÜA FNéTIDADC í DOSSFUS H*5 
C apítufco Umto 

Di OcwmmaçÈú, Sed* Ctonç*,. Nafcwra e OxnprtèfKl* 



| t 1 Tuw parte megrante deste fAMo m dlwskõra cortfdte «a Carta otlmpic* 
ac Qd*^ Antktepag?m * ms Ntormas e Regras do OO. da Organização Drapon ívj Par 
«OOtPA) e da OrtEaníiação Desportiva Su» American* ■OOESLR, ioto 

c-tite a*pieS%o dwfn ser otaervadas r ^p^ítadas peto CO© e por suas enfidadra 
wn™W« «* n?conheodas * que servirão. emcmufe duvida, < mno tentes de tatataeto^a 


s 2 5 O COS é reprraentadn em juízo ou fora dele pelo seu Prtssidente 


Art 2* O COE, iM|o pr *20 de ducaçâo á »Umíladc> tem probalidade jundic* 

e e mteípado por pessoas fisicas c jorídkas, estas na quaJàdade de finadas, vinculadas e 
T rmheddas Que serão representadas (te* os wus Presidentes. que nte respordem potas 
. ^gaçõra t£mraid« pelo CG3, nem ^te pelas obrigãçõra por &m tontrwdte 

S 1 B As pessoas jurídicas que o integram como fitíadte* s*o as- entidade? de dfereçàc 
, v^af de Desportes constantes do programa do* fogos Olímpicos e por eáe mutn*» ^ 
^•derados oHmpIros peto OO, que deverio observar os preceitos da Carta Olímpica 
*wtndo ratar reguíarmente filiadas te suas respectivas Federações r*tem*i<>nats 

T *«nhecid4s pelo CIO 

I 2* As entidades Aradas ao COS* no caso de seus DespL>rtns deparem de s*v 
f - 4 -defados uíimpkm pelo OO, ai/tomjtw_a*nmte Msarito a vinculadas 

§ í* As pessoas jurídicas que o inteiram na qualidade de viflcdidas s* entidade* 
difrçA* narional de desportos cujas FK sejam mcunhecidas peio OO, desde que estejam 
*fci temente fif adas ès suas respectivas I edetaçôe* Internacionais. 

5 * 9 As entidades vinculadas ao CO© vaso seus desportos venham a «f considerado 
foaaô olímpii us pete OO, automaticamente passario a âiíadas. 

Alt !• - A entidade de <fi#üçte> nacional de desporto cuia B «4o ttja (CContaddi pete 


j-y. — ■" ti çmnuur w. utu-\«u h*mw”w 

W "*» POOctá » «dnnlirií. pelo coa. como «ncuUd*. 








rs 

099 

p&u* rt» cm. ** . rnM j: wr M * m 

y, A aS B S« - ^-^ —*«■ - 

í***"**» «mo vtneulade *6 que * top^jv* íj. ^ :cm Któ dl ^ u “ 

Í£*l^ 

P**° (le4pr,rtr> *** qUe Wm fins lu " at,vos * ** tenhjm pr^o «levanto tovitos » 

oHaipfrr». ^ 

Vt * ( . ° O»no autoridades superiores na ordem 

■nlwnacional, *tftn «a «m.1í Intern anona) Olímpiro (GO), a AmocíkIó dos Comlto 
«W* »"•«-« «Ntt ‘ Ürgani.açâo Desportiva Pan-Am^ca^ lO^EPA) ^ 
Otianiiaçâri Oesportiw Sul-Americana IODFSURI, o Tribunal Arbilral do Desporto (TAD( e 
***** Mumjí»< AriiHiupIng (WADA) em suas respetivas esferas, bem como as 
<omprténrias de Qfdcm tetmea das federações fntemacton^s, 


âl; 


<5 


Ari 5* Ao COS compçfe: 

si dfisenvolvcr e proteger, cm obediência à Caria Olímpica, o 
OíirApífo no território brasileiro, empenhando ** m desenvolvimento do desporto e a 
prtpagai para * juventude brasileira a educação física, cívica c cultual* no sentido de 
fortalecer-lhe o espírito, o ffsfco e o caráter: 


b} representar suas filiadas* no que diz respeito ao ollmpismo* junto au* Poderes 
Públiros brasileiros. 


c) promover, organizar, dirigir c coordenar as manifestações capazes de orientar ou 
appdeíçoif 0 desporto nadunal em relação ao olimpismo, bem como em reUçáo ao desporto 
escolar e áu desporto universitário; 


dl colaborar dom as entidade* dr direção nacional dos desportos olímpicos* filiada 
a* federações Internacionais reconheddas pelo OO* na defesa e respeito ao oUmpismo; 


eJ cumprir e fazer cumprir o que estabelece a Caria OUmpka, seu Estatuto, seus 
feto amentos, suas decisões e as do DO ou de organizações desportivas intomadonais, 
continentais oti regionais a que esteja filiado ou vinculado; 


0 organizar e dirigir, com exclua viefade e com a colaboração das entidades 
dirigentes nacionais dos desportos olímpicos, a participação do Brasil nos Jogos Olímpicos, 
Pito Americanos e Sul-Americanos e em outros de Igual natureza; 


fr rwlfe» m jofft OMmpta* |0*0S K,n-A^nc.n» e SuFAntok.nOs 

8r ^l tivrr * sede dos mesmos, designando o Cumlff org*ni**k.r àc cíds um deles, de ta*ào 
COm a carta Otímpka ou seus respectivos estatutos; 


*.. -."Ss'-‘ -w 

Trl I5S 31J 34JJ S/V7 f*« (5»2H ** 9 * 







It 11x41 pJ * J *' lhnl« um, I.^ki d* «*i*v 


È ” """ ,«11 ar MJAV 

^í^KÔTN representativas, 

U «" «*elu»ívWad*, O desporto otímplc* bmlMio na tnr» 

^nrlonal, m.mtrndo rrlaçdft» i nm c>* Comitê* Otfmpfcc* Nadonai* dc outros pui** e rom 
^ prdPfat 0 ^ Desportivas Intemachmals Olímpicas i* j* reconheci da* pHu oo. 

k - licenciar a ípiãísqm^f terceiro*, dentro ou fcwa do território bfWililra, m mintas d# 
mutorWule ifgistradd^ m*s organismos «acionais e Internacional* competentes c/ou as 
marra* cufl titularidade lhe for * « diria Ou transferida, de modo d geiar as recrila* objeto dt> 
hem d, do *t. *6 deste frstalulo; 

I) expodir normas a serem obswvadas pelas entidade* a He Aliadas, vinculadas e 

rtH uiihecidas, 

ml aplicar penalidades na forma previ st* ncsli* Estatuto; 

oi adotar tr colocar cm prálir a o Código Mundial Antidopagem « zelar assim para 
qor us rpípilamcnfm e Tegre* antidopaKOm do COR, as r.ondiç&n rle (UltçSo «too 
financiamento e m procedimento* de gnlM de resultados estejam de acordo com QVrilgo 
Mundial AnUdopapm e respctlcm o papel e responsabilidades dos CQNs ment tonado* no 
nrterído Código; 

0} contfdlar, para lados os membros de suas delegaçflex* no Brasil e no exlrrior. um 
n$fcjro total, duranle o períodu do* logo*, que cubra os riscos de falecimento, invalidez, 
doenças, gastos módicos e responsabilidade civil contra terceiros; 

p} opor-se alivàiilente a Ioda forma do discriminação e violência no desporto, hem 
como ao uso de substMciiis e proredl mentos proibidos pelo Comitê Internar inu.il Owupn n •* 
IfH.rv feder açòes Ifilern.ti limais, prla legislaçlii brasileira, peto presente estatuto e 
regulamentos apoiando e ptuiimvendo a *tk .i no ifcfpurK 'wtando rontr# a dopagem e 
' ümiderdf de maneira responsável os prnbleina* rio mei^ íiinbicolv, 


q) füvurwcer o desenvolvi meo lo do Desporto de áto «to*, ào Desporto para 
ludoc e i olaborar na preparação e formação de dirigentes desportivos; 



atividades da Academia Olímpica, do Museu 


V‘nria Brasileira Anlldoplng e de programas 

Olímpico; 


culturais relacionados com n Mus 



Av das America*, 85* 
te* <55 */l) 1431*57. 
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5 t mWftf um» rríàcAíT rfn cnpoffjív, . 

-jflwniJb ou rtio irovfmamern^is qw diriiam jL.«JÍT J2“l l * 

’* «vyK irm 4 quAtquw ^rvidádc qw tontrrt» ,rJ.?£ÍL ? PlíK dpí<k ‘ ^ ye os "“■<* 


.. 1-rwiíiiímoapípwiofláp 

JJp tf ^ KlWT148 ' TlMC,u ™ ^ívidddp que contrarir a Cart.i Dtimpicí> 

II 

pf^ n; 

ü) 


vi 


p4rhMp.1T das açítes Pm favqr dt p*í e premovei * p^nça d* mulhet 1 

ser «»MM pHo ownportimwto da, membros d* mu Memm 
P*Mp*> logos Olímpica enviando SCUK «teta* 


*j ites*R0£i L* Heger, com e«t hjçívEdadc, ü cidade brasileira nue nndp#A itiréiuiw 

*•«*»" " Briiíl °* *°>" °' ím P ÍC ^ KW» Pin-Amerir.ifiONou 


TÍTULO II 
DA COMPOSTO 
Capitulo I 

Dos membros. direitos c obngaçfio^ 

.Art 6° M peerofeicM que integram o COB sioos Atembros Natos Permínmtes, 
Membros Natos Fempodmos e Membros Flettm, observado O seguinte: 

I Nato* Permanentes 


a) os brasileiros que sejam Membros do CIO; 

b) os é* Presidentes qut tenham mmptelatío um mandato; 

c) os atoais membros que integraram os Poderes do CG8 por mais de 16 ídezrssels) 
anos íá proclamados peia Assembléia membros natos permanentes em caráter vitalício. 

H - Natus Temporários. 

Qs Presidentes das entidades frííadas ao CO8, dirigentes de despo rtus Integrantes do 
p mgfama Qlímpiro, durante a vigência efetiva dos seus mandatos, constituindo a roaioríj 
votante na Assembléia do CQB, 

W Flertos 

Os Desportistas que forem eleitos pela Assembléia, e qwc atendam ao dispusin nos 
*%* 7* f 13 e 14 seguintes, 

Alt 7* Parí ser edeilo pela Assembléia como Membro do COO o desportista, 

além de ser brasileiro, deve satisfazer aos seguintes requisitos: 


a) ler mais de 30 UrintaJ anos dc idade; 

b) gozar de reputai 3o ilibada; , , . .. 4 

C) ter * daÜLdo como dingrote. ou CoW»*** M inr* d*»*»* ou romo 

atleta; 

d) niu ter sldu> irlimííwdo do CIO ou do CQB. 

...... -.1 ■ ”% sffig 
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a p-ffvviift ccpé'* a 

Ctf 

M»wi| g th fflUM 

_ ^<thÚg£í*í lS*é uút 

-í 



íHP5f3ia 

inininiiiHi 


,1 : ;>fltlíVCf ? rf^p*»)(jf Oi í 11^ I 1 

" p no EUtftirto do COB, Wabdccidos pcln ao. tnnHck» rM c.rld 

(MO vintu,u cfnpmutltto iur(i t-nfidjd*. ri,, . 

” * Je “* dl '«:»n ou d*- (W«|, n tiespnrtlv* 

pjfigrato único - Entre os Desportistas efeitos dm» c„ ... . 

t tpnfMW partiripado em uma das ultimas ttK «e - *1 rar i, etís * m atividade >> e* 

I curso Ws d <» ^ Olímpio* inclusive 

* 9' O Mcrnbru do COB dei **i dc ^ „ nwsmo; 

por renüflf iJa 


Capitulo It 

DaHHaçta e Vinojlaçâo, da Deslillaçâo 
e Desvinculado e do Reconhecimento 


5'í) 

0 ) 


*) porrenuOt^ 

b) se Membrn eleito, por ausência injustificada a mais ,to 

.pnsctho Fiscal, no curso do mandato; rí» reuniões da Assembleia 

() ** dedao <* doí * lpf ' 05 rta Assembléia, assegurada ampia **» 


M f. . £ C0B í“ â «*» «*■« miâd*s as entidades de directa na. tonal 
^ r ® en * ÉS desportos considerados olímpicos jmk constarem do programei dos Ich&js 
or^km áopoh da WMCta de seus estatutos pdo Concho txeculivo, devendo a 
ptfdjdesolH ifer sua «l.açao à respectiva F.l. apõs o que fer* su* fiação definitiva ratificadi 

pdo COB. 


& 1 Para que uma mtidade dirigente nadonal seja admitida como vinculada pdo 
CQB e necessário que seja filiada à respectiva Federação Internacional dirigente do desporto, 
aciridamentf reconhecida pelo CIO, c que seu Fstatuto soía previ amente aprovado pelo 
Conselho Executivo do CO D. 


§ 2“ As entidades filiadas, vinculadas üu reconhecidas deverão submeter à 
«xovaçao do Conselho Faeculivo dq COfí, previ amente, qualquer alleraçao em seus Estatutos 

5 y O COB somente admitirá a filiação, a vinculaçJo ou reconhecimento de uma 
wKa entidade de direção nacional em cada n»odalTdadr desportiva e desde que esteia filiada è 
*** respectiva Federaçáo Internacional. 


Ari 10. As entidade* filiada* ficam obrigadas ao cumprimento das disposições 
^nfidas na Carta Olímpica, no Estatuto, no* ftegu lamentos* nas Normas e decisões emanadas 
'j CIO e do COfi, assim u>mo as entidades vinculadas e reconhíddiS, ficam também 
tònpdav no que couber, 

Art. 11. A cWIliaçSo uu i drsvinculaçâu do COB, dc entidade d«portiv d dc direto 
^■onai, occMrerá nos seguintes casos: 


«) por desJiliaçta OU desvinculação vrilunUfia ou W sua díssoluçlo; 
b ) Mor dcdiliaçta da repedta fcdcraçta Irtlcmactonal; 

, c) por violaçio ou dt^scumprimento das normas emanadas ^ wu 

dl ** ^ísAo de dois terços da Asaembíõla; p 
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o0. 


o Qn 

ril ^ ,OT 


e) pof partidpíçío ™ rriaçv, * e ,,, !dj(J ■ ., ^ ^ * *" fw - ontH,eW '* P eto 

n tenha objplívos e finalidades ronhiri.^ * 5 mííar ' P° r *H«ç*o ou vin^.Ur^ , 

flSK*>"" vincu!a í Jo * pn «tt«íe nâo nwonWidj Prtlao^^^COB * Pet ° tOB ' 


Art. 12. Sâo Poderes do CO«: 




a) A Assembléia Coral; 

b) O Presidente; 

C) □ Conselho Executivo; 
d) O Conselho Fiscal 


Al * 13 Os membros dos Poderes do COB 

*££ ™r ? s de * porth '» «M* vinculadas 
pnfidddes Ff liadas ás mesmas. 


nlo podnDo exercer qualquer 
ou reconhecidas, nem mesmo n» 


prMideniw das entidades miad^^ualitu ^no"elenvu t> ° T^T nà0 * í * í,ic '’ ** 
» a ^bléia na «ualidad* SSSSS^S? 5805 * <"* 

,r,idades desportivas a ele filrad^s ou v" culadT P ' W,daíles COB « ** 

nl* , 0s mandatos dos membros eleilos d» COB sSo de 4 [quatro) anos, 

“ vo para romplomenldçáo áü mandato, podendo ser reeleitos 


Capítulo II 

Da Assembléia tleral 


1 A Assembléia Gorai será constituída e integrada 

3) pelos brasileiros enquanto temem membros do CIO, 
b) pelos p* presideniè^ dn COB que completarem um mandato, 
í I pelos atuais membros natos permanentes. 


Pelos presidentes das entidades desportivas, filiadas, dirigentes de espmtes éo 
programa OJImpico, enquanto m» efetivo emcírla de seus mandatos, oa 
qualidade d£ membros natos temporários constituindo a maioria votante Em 
Caso de impedimento dt> presidente, esle designará um representante, membro 
de sua entidade, devidamente credenciado e que satisfaça aos requisito das 
alíneas constantes do ad. 7° deste estalo. f 
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* »“* '« ünov ," " ** 

CMTfl( <P«Jn W, utt,, d#s ^ *ú*i*ÍP t ° fTW5KS ^ 

$ * ‘ ® ^SpOrtfSt^. ^iéfhnc * 

***«*1**^ Os mpmhros d* ’ <lt * * *^**nbléi* * 

■ ■**<*■ üí?? nK,tKi ' ,n *àoi '> t*'*"’*’ i* «^ 2 £ S^TLf ^ 0 * 1 r 

W**» r ttdlMCi* u«r. ff^TVM-ni^. **"*«, Pndçrin ^ * «P» 1 es 

^ * i-XWdnr***, 

tafnWéu c- dos metntwus. n^ (iwíicjanade» w JJ. **° to °se*'-.- feu-íoSvo -nt—.,*.*_ rt 
§ 3 Quí^do SP tntlr dp r|r v-ft n r *, 

cs ombros etóft* «* *«&* especifie*»^ 

*eF»r»p a guíww* de 8 ■ ^ to*-*«fc df ««oVnfc 

** 16 A Asseniblpií srri mújj. . , . 

C« ou por sn, KihsSüjft, içg^j ”“*■ a,rt S«« e r omwjcfc, ^ 

«wòrm e B ubPcjtfo r£Ü££ escrito ** 

***ío. cor' iíUrredfcK .J irunimj * e toite; "* c,daífc ««* « CO« eCve, 

* * *■*** * As*-ir**to p :defí 

^ •"»■“* rw» »lcc«íenc.j * 3 (Ms) <K»s 

« 2 &*-i ST; £Z£ « T£T. 

»*>«em» V3 uimfc^oJdw»^memi^ 1 con *«*Cío. 30«rwu "wuKs **»-«. cwr 


Alt. 19. 


Às&mblÉM Cfíml f*ur^r s-oi t*d«narUrriffi$f 


•0^^!!“^!?*:^ *» primeiro trimesfcr D« rwWy, „ „ «j^àrto do Pnsktenfc e Mg* 
C 09 naer* * nfc ^ KK *í.a#np*f>h*A4$ do balanço financeiro e- prfnmo^*! nairuído 

** C<MwHho * *•«*« dbCHft- sobfr qu*fcü*r «vM incluida no «Üul dr 

^ 1 * cadj <*jjtro anos^ n© 4* iri?r»fSírp, «pôs * cdetaçlo dc*> k»gai Olimpí. ác 

^ «ura Hi^í, em ccduM s#tocj para cada u m do» P«j«ies- e rfn «scruim secn*^ 

r *"íwoeo*rc Vice PmMcnlr <t» COB, 

W "te«ebn» eteilo*. 

c ' Plf,, <t»t>s dc Consettto Rtcjí 

Wjt * 1 ’ Ounda o« tiriçõei hcxnei w»me umsclup*. íHHvto poder» srt Mb pá 
^** 4( '- í»< OpUberjc*. ** AsscmiWéi* 1 

cOMiif oi1**eico etASiiiieo 

A* 0«» Americjs ê#9 J?*3t 000 «;o úr J«n«i r c *J 

T *f (SS 21 3«3J 5?7T fí« i«i»)l«* 4 J0H***A»f|.W 
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5 r . PodrrA bw K*** p*. ^ 

< y - Crtpin <f.i ata da t íuulto el«-liv A 

ptto F*í*Uw*r * puta SetreiArlcNkraf ^^ rwwrtWa M CIO, devidamente 

Ari 20. A Assembléia nPunír-M*-A *,iw „■ , 

^pr&láHtr *' lamento ceando convocada prtn 

ij por faídativa própria; 

b) põr *ol'citação du ConwJho Fiscal; 

c) por solkUaçto íscrltl o justificada dp nri _. . 

"" mk,,m> - 1/5 lum quinto) fe «uj 

Alt 2 1 As der isôps da Assembléia scran _. . 

***** pfWMitK, silvo qiiAntJo efe tustuh, ^,l gif " * ™ toí d ” 

jtuiS iroso. 

“* ^ ,íkeito »* - ' ,um) «*>■ ** « 
Ari, 24, Ginipete h Assembléia. 


3ij 


al refomwr o Estatuto por proposta do Consdhy fseajtivo, uu da maioria 

™ u4 ! da ^xmbKâ4, aprovada por 2/3 [dois torças) de seus membros, em reunião 
cdiàvréintàtí convocada especTIkamento para fim, 

bJ proceder elelçiVes. inclui ve parf prpcmchirncntn de cargos para 

rcijiip (ementai 3o de mandatos nos Poderes do CGB; 


C) roneedér o titulo de Grande Benemérito e de Benemérito, chi nulnis lítotos a 
rnfêrio e por proposta du Conselho taeculívo a despnriistas que Jentoim prestado relevante 
seniços ao Comité Oilmpieo Brasíteirp e ao desporto olímpico; 

d} apreciar qualquer matéria a pedido do Presidente do COfl: 


«í < oncedec filiação, vtoculaçfto e reconhecimento e decidir sabre desliliaçãn ou 
^nculaçio de entidade dirigente dt âmbito nadonal, por proposta do Curadbo fiterutivu. 


H decidir sobre a dissolução do COS, dando destino no *u património. 

, el tomar conhtdríientn dos nomes dos mumbros da Awmbléia designada peto 
^ drj> SecretâriEj Geral n OireHS**s dos DepartamerUov m quais iiÉqpwto o 

Executivo; 


.hl Mbriw » pMkípAClD br«Ww «n W"**» e «*» lr*<» 

t^Porfivos em q uí > é representação nacional rrwber ao COH, 

B toow . „nhodr>**>to d. Mi»* miAl * *wW«* < *• d °* 

*** Alegações do COB; 

G. díi AmtfkM, IJ63 I ,°?Í 2^94 loio www,COt»*Ofl*br 
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v ■ Fílí ^wóí - H 

*.«i 


taf-l, ülo. qu Jivi., í i J m ,liU I Hl 

Criar r t unrrdnr por , 5r d U 

ft*rthíim » dfolffMmiriri P dfl Cgnsflllu, ^ 

*, «*, do «h».^ 

xm>_ 


^OWI* * ,nhflm » <««lniw.dn ern siLTZ 1 *' C 

* 1<UM *> Olímpia*, 

v LUB; TT-- •vmiwii prrvtiOc 

mí aufmi/»ir, por pronmí,] * 4 » #- 

| * ***' * «'*■« srisrssr™ * o— 

n] líjrnar ronhprími?nto do n 

»■*• *■ *"**" »■*•' *C 3 isttáSte„»r*—. 

o) iulftír as tontas de , *d a ( ,,, rr[r . 

patrimonial, instruídorn™ “' , JCT)m P<nhad« d,. h ,i„ , 

tiruKio com parerer do Coos,-|So^nt l ° (i " a " teiro = 

pl decidir, em votação «crob 

KBileiras a «diar Ioros Olímpicos tosns * b,f ‘ oi wd«tos de candidatura u„ 

—• —** •^s^asKras 

COB da 

elaborar e aprovar *> u Regimento Inlnmo. 

Opftuto II f 
Do Presidente 

M .nandito de ttoatnj ano^Ti^i, na' Aroeira o'* 'T d " iri W ,9 - iter » ». 

ao dà etafçAq, sendo íncaniDiitfuí.i ^ P f. qutT>Zíy " J do ^ de janeiro do ano 

íif£io de entidade desportiva nacional * efC,cto cumul<ltivo *> cargo com outro de 

Sr ° f ' rKÍdfinl( ' ‘nlPgrará todos os Poderes, exceto o Conselho Fiscal; 

^^WhSwiSt ,mpbífim0 ' llf15 e ' icv,Kn ‘ ** suW « u, ‘*° Pd» Vke. 

íj 

^fCerá o rartin^tl^ Vâcâíitía do fdtgo de frosídonlp, assumirá o VI co* Presidente que 
Ptaídmte > a k2. rm ™ ^anrUo de séu .ínlefessgr Nj vacância do Uf^o do VIrr 
devirá, nn prií/o de 30 {trinlaí dia* srr ronvocada para Hwr novo 

iècnyA t horrendo a vat ânua simultânea dus Crffgos de Prosidenie e Vkv Presidente, o 
tink rííí ' píiriderâ P^* do C08, e convocará 4 Assembléia, no pmo de 

4*^0- P** * dínçâo dm «iwfcos vasos, devendo os H eitos cocnpteUr os mandatos dos 

res * * lorT ^ f P«üsí j no dfü da 


ODü>Kt 


i# *üsc 26 ' Sonwnte brasilpírot ridtos, que sejam membros do COB^ P^o menos há 
3 ™* ecu H y w. Poderio ser eleitos para os <j»nto4 de Presidente l* de Vier- Presidente / 
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C §3 

Ari H O ewrrfflo dll 

^^nía** 5 "* 0 twmwoftngd^ o* i-ns***,, du(Bní A 

Pitr.iKfdli) único - A Itrmjnihsao d „ 

*»** ** mí " * dn *0 ^fiúint. wTpl^ta 

íídmfníslrof 0 COB; 


powi* d* 


4 rí ?6 


L 

11 , 

m 


de qualidade, 

^IhoEcc^comdM,, 


PWWU * * ° Cuns * h « HscU; 

tffcervadQ o d i*P< >sto n n arf., 2 2 ; ® ■ Com direito 

IV t unvoc*- p 

kOÍü, inçlusívn tfr qualidade: 

VL S“ "* « <>« 

Ambiente 1 , di- Atleta* nomeando seu S CooideflKtolSfí ^ W i r ,í' fé< ' n;( ■'' , - Jurídica, de Meio 
iMDIj ^ * “ Tribunal Arbitrai do Desflorto 

jjvWTUmwtals, rt " l ’ f?Wr7,ílr ° U lndÍHr '«PiWWrttnta d 0 

VU1, admitir, punir, promover eloeidr llrnrw;», .. , 

IX autnripar despesas c fi, m ~ V Ifewdare demitrr funcionários, 

comínins. acordos ou quaisquer outros documentos n ur .rL-, 00 "* **? , C0B ' con,raK " 
“ , heques e documentos w se relacionem cZ ZlL^TLT^Co" *“ 

+J2- ” eom 0 *»*««**. --W* c «*»K££S ta i 

V ir 

da Conselho Executivórin'V* PfWÍd " nlt: ' « -C«™» r aos demais ™mbn» 

vfy UeClltíVü dü C0B 0ulra * «ncumbèiu-ias, aiPm das suas atribuíçAc* 

ctas *« I,ar W representante em competições jfos c solenidades 
Q f[ Hpii... 1 , p°^% livro próprio, * lodos us membros da Asscmbtéu, do 

íuiil^rts t iYjm' l desportistas nomeados pard q Conselho Executivo e para os órgãos 

Orcámr^ ? j aubmeli-r 4 aprovaçto do Cóosçlho Executivo ò propusíj de 

fcXm i dn C ? B pa ™ a * n<J SÉButal** twm rnmo os podldus dr credito 

Y\rn e5peí id * üu tí*tr«í«fínirto parn <j Orçamento dn rxarkia cocrenip; 
í™* tfprtrsenfar í\ AsscmbléM n relatório anual dr atividjdes do CO0; 

aV JIJ. Mjbmeií., h ^pfcdaçjo rf*i Asscmbtáij 4 pr^síav^^ d€ niotsis do time í* i« 
«3,»“ do balanço financeiro p psiinimmUI, mstmkjíi com pjrecur d» 

submeter du Conselho Executivo, pnop<istd de aquisição ou de alienação 

iju>mf»4 ^iTirim Anui rji.a.9 * 



* ^ - íf¥lWeflte * pfPtivjrA na çrirwlr* 


^ ■ submeter do Conselho txecuiivç, projtusa oe aquisição ™ ae «imdçau 

1 k ou dn gràvdçào dos mpsmos com Anus rcaí; 

Coixaaik^ submr-Uf á Asínemblóía. com part-ter do Conselho Executivo e do 

nt> t iscai j itnmrbdi jrícs ftit imAv<qc. ou dv uravAtao dos iwjioos corn Anus 


submpttf ò AssemblóÍJ. tom parecer do Conselho Executivo * 
rç 4 ! ' ,b d proposta de alirn*ç3o de imóveis, ou dt i KfavaçAO dos mesmos com \ 

propor 1 Assembléia a rvfoffni loM ou omid do Estatuto, ap/»s 


- prt,pür a ^ 
^«> do Coosetbn íx«.ulivo; 


**• das 
T el Í55 


- 1 


"íiD^iV*"” ■"> *>. #r, . ,tl n)‘ l'y\ _ 

2*) u\i ln7 F.VtSS It» 2«< Í09° *"" <°'’.‘>.».br ^ pf 










eit 






I* Õônselha ,j, t ^ íf®(|Í#| 

».sss,----* co 8 rr cob - ** 

XXÍV rrpr^nMrom^ £ ^ *«** « <*> **«* »» 

XXV desfgiw um rw »-*.^ 0 ° U *** dH *. Podendo */>,«+« ■ 

do COB nu denl K , l4r Cümtx?' ^ lw " dl '« e íi tí t 1 LCh^ 
XXVI. rriar Comis*,. s Eso J?T «** «"alidade; msr * **«**» *■ 

XXVtt designar oí rvprr SPm '.^„ C ’ <T,|)0ríri * S ' d e*&nandn seu* i n1f -_ 

^bWafda* tntidad« Internacionais a * * He * i *» do ( na »* ? hl! '' 

XXm presidir a Comido o^TS"* "•* ™*d u - 

iVfflili Oganiíador do Candidatura D*a ., «cnihtj 0 ** dl ' CendWatura v tamha ' 

*Sf.«.ri‘•‘-Sissaas: 

» *-«-«*..■». ífflaa ■ ■**» '•>» <*»*« - 

*«•« * * cl ° » mu, a„ coe 

XXXIÍ. submeíer à Comíssio f ™ r 
ohino nacional adotados para «IflUaçio om e 

XXXilL Jttínar Ou determinar r*.« ^ t 

divido ao CIO. 4 SwBlirio ' Gt!ral assine, qualquer documento 

kjdrrnia Olímpica, a Comíssto do*]dS aAMa^T .** a,i ' ,idadw d e Solidariedade, a 

**' Amb! '-^ « « frfbwMl Arbitrai dl ^1^*0)“ íi 0lím ' ,!r «* * Comlssto de 

fflirfw p TO 1! AO) ' e otmms eomissôi* q UP vi Wm a ^ 

W um mandato de /(qJáloTaro^Tom^te it a ,^ aií ‘ mblíi ^l un '«mente com o Presidente, 
ta»í* e. no caso de SdiZl * » , u" "J"*!*"* «" *■ ™P«limenlnse 
mandão Ci ^ 0í * ttSurtl f 9 PwsidÊnu* cm caráter etetívo, é{ê o final 

^ SlU,ArUí ' V5 “’ P “*- «■** exercer 
por detiM* J L Cü " fe,Íd » S p *P^..menh. pelo Presidente, podendo, 

■ ^P tteKcortrVrT* a mpsm0j *»«w Q^aJquef c^rgo do Consdho Exmdfvo ou em 
"™£ a ou impedi mento do lífular. 


An. 30 
<%**>■ 


CripílLrJn IV 

Do Conselho Exerutívo 

O Conselho Executivo, para um mandato di* quatro anos tf constituído e 


l? peíü P f í , ^ldeiTtif r que o presidirá; 

’ «to Vice-Presidente; 
lí «*°* «ntmbrus brasileiros do CIO; 
f Prio Secretário Geral 
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Av 


R| 0fa*sd 
cob ofR.b* 




m 


pt)f qiMfrn (4: rrw»fíib|, 0s OQp 

* M “W' 0 * PeU '•■««‘ni.inp r „. „ 

*f *««*■• lí "WÍ< r>i rr ^HÍfüír folrf* 

0 l»r <*ris flj membro. , ‘IwJHdBrtF. d(l 


*****: “ m " e,,oi PH- ^:zt u 

**» nom * W^-^5-2 

; dm, e*>pertcwpr a Assembléia, ™"*Wos livr P(Wnlt , . 

^* ,fn 1 ; ^ ^Pn^ntanlos *,< ^ * D *fcM»ameí.iq. 

í^wtwjí^ dn pmgrdnM drK jojsoy ÍIÜHítr 4 1* c 

| *>, furtivo. <**»"»> dev^ t S , S ' ft > ««rfwnl» dris 

„ ‘"«hJf- a moiwlH votame & 

>>jrigiMO 2 Os membros do Cori«lh„ t 
,durados Ml« despesas ri:dli?*j>. ^ h ° **ecutivo nrrf..«, 

„ fíbPflw por verbas de mpiw«nhi ç £ ^«‘ode «,* fu„ço« 

Art. 31. Ao SerrWério-Ceral h„ rn „ 

--**WsSfl!*l* •*** ™, „ 

al responder pela Presidência nr. im, 

** em seus impedimentos, mento do Vice-Pmvirt.nk, 

bi secretariar as sesafi*# r, » e pelo espedirnte 

•*>»*> lavrar «respectivas atas, ' A * WnWé,i * *> ConscJho Executivo, | ívrímt 
2 Í^T 0 Protocolar; ^ “ Ü 

Í 2? ,° ***m. « diploma^ ^S' ” tijL da ^'Sidínrla: 

H *“"**< p* ,f delegação dn Presidenh, ,i dr 'K ual natureza; 

S"*" d jr hf,Í,ÜS e haveres do COa^ p **«"«*» se mlarlopen, 
correspondência; í ‘ OB - * cnm-ocaíte dos Poderes e a 

Presidente 11 ,ríS a,r ' b ' JI< ' <5,:,í ’ *>“ lhe (orem eupreraa mente conl.vtdas pelo 
as drdsOw s..^ r 't(™' J ri , ElletUt,vt) . ? u " ifsc ' J quando convocado pelu seu 

d - cinco S25 * P ° f mi,0f ' a d<: ** P^tes, rZ apt^a 

^Mr nvh^.J^órtinadam.frie^É reun,r ' sci ' Ordinariamente, no mínimo uma 

aorainarian icnte, quando convocado pelo seu Presidente. 

filiadas ou 2J: ^j h 0 r™ <IW ' POdefÍ SP rHU,,,, ,:um « ^dentes das 
aos Jnent n? dW Ml tOB ' P‘ lf ‘’ ™»rni.iar questões di interesse comum nu 
ParvArrwricjríii'; e Stit-Amefícimis be^m romo, ri>m <ís 


Ari 34 


Compele ao Conselho t^eculivo 




1 , d 4 *> Presidente na administratío do COB e 

bj â ^ 4u <tepoffl va e das normas ck> CIO, 


RscalíUf 0 (.umprirwnto ddste 

^Bu fita* fl * a,,tír ^ f c aprova <‘ 6 dijp>s t* re^uldtrnrntos bi‘m como propo* à Assamfeléia * 
c, 011 pafriô< <te Estüuio; 

"«I rtfíerrndum' da AssémbiAU, filiaiçâo, vinculdvao e 
< fj P^visótio às tfiíídadt*s de ddmíni-ar^ao nacional par# enfara 


V*ite A lí«i 89® ’ 22Vil OÕÍ * io d« /4or«f® *i sf * fi 1 
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COMtTÉ Oi IMPICO BRAIIIÜHO 


pdr,i tfmttK 

afprf 









Desportivos vrm dimilo ^ 


o W JânETiTl^ Cbrtl f 

v**» 



***** 


vtKo m Aivrrnfcl^,, 


crfiif, owirtbar. ttirvlm. u t , 

^ l 7 i ;t *» Centro* oii.nSm^^WíWbuiíiks 
Nitü d,- rtlentase*, MMífZ " d * ^'"amento, án 


yillílíllllllll 

**» rHWnr,d^ 0 pe | (t 


d> 

^ Aí .kí<*iiü<* . ..„* iJiimi* 

■^^Ivimwitudo I .ilrrxuv e dn MMeBne 
submeter hornolnp,,, i n a 7- 
iiííitF, bem tíimo m Hk*l, 


jj° M «Jwu Olímpico. 

Cenjru OlímpjfD de 

JEIE*! lrimrstrH ' » lamento 


p »•’ *" 1 '*'*T b : m “?*•«* IwdMrHdo ,«X’ 1 ’" 1 ' ™' v«t0 bimestre „ Or 
hi"** -1 * Wí “ 5UbnWlllJo * A «tW^iítâo d,. AvimMHÍT l,,WWk °* WM5 w nin 
fl tomar d tntí» »«■ o final do «fn-í» „■ ' 

jivídjdo* i* das mnlas do Pwrrtrín — ■ ■ ^ ^ «mwl»® de rad. ar.« ^ , 

^jnceiro Instruído rom pmcnr do dn bal^n paírtmnni"* 

** , rr ' ai ' '?**’««< «dn*irar a regulai??,?? 1 A>«mbtoi 4 , 

das C.omissfl« Médica, 'Antl-d,f lí * '«mpnrf.ndj do Tribunal Arbitrai 
soclâvao dc Adotas Ollnwl. P ,uri *«. f&nka, dr Meú, Amhiente. da 


%> 

*, LWnrto, ......-- „ n „.„ 

Hirta* da Assotlâsao dn Artotas Olímpicos; —, - ... CT 

bi propor a Assembldi* a crijeJo e . ... „ 

W ham se dlsUiiBuWo em eompetiçOe, do COB ouT*!^? ,llu,os "«"«Hta* a otieta-iqu* 
rlevjntw serviços i causa do Olimpismo nu *o (^°“ pc ’ rtis,4s duc tenham prestado 


a concessão do tllxjto de Grande 


% 


pern-m-Vílo; 

W comedi* troféus ou „ 

competições do COB ou pessoas fisicas ou’ M~ ™ * distinguido im 

seHç&s ò raosa do OJimpisrtií) ou do COB' ^ elaborado ^ pre^^ 

jl propor a Assembléia a filiarij vin^.i^i 
jesportrs» dirigentes de âmbito nacional ai.As ~!5r ° U w “ h ' tÍTO " to de cnlidades 

WMuIok - ÍPOs Mame e ^ r “«ç3o dos wus respectív,» 

ílrt * £ 7 df ' JmbitnaOo^l' todo,! J. ir^Ill^rmcSdl^° ^ enÜ<l * te! ' )eSp0rt,í ' 

Z dpÓS *■ financeiro; 

cahhrefs; P ,6f "' ! ’ *’* t hf, ' e5 dw <fcb*açí>ts do COB e adular as medidas 

£ '■ de 'Í7 r iob,r us MW)S om iW>i "* •'Plic.KJo do presente Estatuto, 

0 ) apl.car HS penalidades previstas neslr Estatuto, quando de sua competência; 

^«0 suas altera^ pUÒrtoS^ 5 ^ *"**** C bem 

^ . „ tom4í conHecímeotci pr/*vfo das d eig y^O f s do COB # serem desiftPAdèv e 

P*w ^esidçxile; 

^ -i. submplor á d^rpííBíj da Assembl^ os pedidos dr còndidakjra di* cidade 

fcem r *L lc< ®* r i°fi®s OUmpícoSy Jogo^ Hao-AiiK^íranos <■ Jogos Sui Amc-Hcrtoos 
Pdfihddos de rí ff unsUnciddo relatório; 

cunct*def licen^d ao Hrèsidpnlr l au Vici^Pitaídootp; 

, ífiar, regulamóntar e autorizar o fuocionAfnento de fundos eapetfficos, e 

^ riícurwirs para atender ^ ner es^dadi^ do COB e de soa$ filí jdas. visando soí 
ArtJZÍÍ 30 ' 4 PrapâfiÇlii e a fírfrtirip^çao d«f suasdelegaçflííS oos Jogo* Oilmpirus. Jogo^ Pa«v 
jogos Sul-Americanos; 

n, , ^ baixar normas esptfcííif i»s para a daboratío de Cadorno ár Encafjn^s ou 

5^1 ã serem pr^en< hldo^ pHas < idades Que pretendam apresentar randídaiura para 

f j0 íí ( fs Otimpic os, Jogois Pau ÀnttficafHB c Soí Arrtf^canos; f\ 

^ ftaborar r aprovar wu Regimento interno. 

í n mj r í oilMf ICO iiASUfl^t) 

Av da» Américas Ô09 2263 1 * 000 Ui® df )iaí>fn RJ 0 r as> 
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BS 

oqp 

°° c '»nvÍho 



Art 35 - O Cíift^ho H*:*f * c m 

■kt ^ **"***•" - -sai 4 aast- t: - - 2 — 

' aw>1 - n » femu do artipn tí. 


,Hf rfl fl ,ílM ( 

i 1 * O pirmfcfo d,i ^ 

mijiquiv w,rf1 ^nçllíj r>u targn ^ [' f 'Jí mllro Conselho ffaA * inrn „ „ 
^mhfrWiK. tu rn mm,, 0 m 0LI , U , t , n|; , * , ( , lr * COm 

CortHI» DflibíTattW de enlid«lp de pMH * ttc* 8, Ml ” "* *«£"£5* ~ 

S í* ■ O* «wnbn» efetivos dn Conselho , , 

O*"*" Minttft. tw- « te t»to fnw d o Pmd dente. em 

Alt 36* D Conselho FíiLdí ™ - 

^««Jln^rnent* quando rtmvorado por «u ü ™ « "* m*. *. 

re OU pHo Prtsffdonte do c:oç 

Ad 37. Ao Cimwlho Ftscd comprtP: 
í>) djr purpcpí sofeiç (35 h d! iirrc pí^s nrp 

^ic io anterior e outras malfirtas qu e lK e forem f<* P*triím.r»*l dn 

»*«ts* rsa * „„ ,. 

dl homologar, ate dozembru, por solicitar-âo ^ ConH , hn . „ 

anudí par* o ano seguinte 4 ™ LOf|; ^ ,h 0 txetutvri, o ornamento 

**" ■ —* * 

& Mganlzar seu relatório anual: 

h ' Habíiraf ç aprovar seu Regimento Intorno 


Art- 38 

*) 

6] 

0 
d) 

4 


OpHulg VI 

Dos Òrgào* Auxiliares do Gmsolbn Eieojtfvo 
S&O Orgitos auxiliares dn Conselho txwrulivo os seguinte» 


Administrativo; 

Cultural, 

Financeiro; 

Jurídico; 

Médico; e 

Técnico. 


^ i Au Dcparlaifientó CutlUDl se vinculam o Museu Olímpico e a Kbliotoca 
* Jm ' Ao Df'parta mento Jurídico se vincula a Qunlsslo jurídica. 


COMHÍ OllMPICO •■ASUfliO 


av, d4 > Km ***"' YUZ r 'wo 7iô'iriipíi« «j fl-sii' 

f «* 15^-711 14 33 ^777 Fa* (55-211 249* 2098 * ww CQb or| ’ 
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,,«» "£Z?s z . .. “"“"“••'w» 

_ i 


*rt 39 




*"««»«—»*» ™ Me: 

■ i“p a !Ssr’* , “»•-»-«. *,, 

dfr.gl, .w atividades dt _ ^ 


il 

hnkf^ e i 

b) airtgir „ .(i vWí(te 

dorunn^façjj, f rád _ ot; *rm tr \^ , 

SrtKííIfíO-Ccfií; Mím ' “ Wi,d44 "***■ 

d providendar 4 èn u \<ir j^ a, 

• <fe^ t ^ 0tesef¥lço(docoa 

oi cunlrnU o r™-., a 

iMimJojnspeito^pfnviy^.i J do COB, hwirieK „ 

<í vrp*'*'ceS* **"*“**« “"«P»** «dc. 

pdopJUn.,; 0 ^ 

hi ~ ■ e*DH!«aiii«ite cofifràdj* 

Seção tf 

°° ^pJdair^nto Cuf&rral 
4 0 ao Oífetr/r Cultural, compete: 

dSt' rwjntó “ d - Acidcmi. Olfmpicj Br*| WF# . 

0'^Zt n ZZZ e “ Ü! VÍdi ?“ *• Otfmpi™ B^.IHro 

2J£ÍÍ í*"" * • d. Biblioteca do COB; 

* MU5W Ofímpko Br«il«™ ; 

PiMWmtP do COB; h ’ MTOm,nlr »"*■** wtü 

Ofgittiyar ü Ifeiíítdrhj Anual do Ita parta mento. 


Seção IN 

Do Qcpaftarrwilo Fmanceíro 


*t 41, 


Ao Díretuí 1íntinícim. compete; 

^^Wadf T Jir * Kir 0 ***&#» os wrvtço* patrimoniais P Uruntdros, Inclusive os de 
b) r Controle e pmstaçJo dr ionla% 

f j Promover muíos paca a obtenção de nxursos financeiros, 

^meter MJ Prrvirfentr os balancetes rneinab e Q balanço financeifi 
u ****** ff if anterior cNrvídamcmie ludllldo» pifa pwbJkadu*; 

A» rijl . COMIfl CU Jm PICO MAllUfBO 

Americai, 099 2263*000 Rio d* /anel ro «J &tê%U 

05 21) 3433-5777 la» Í55 2U 7494-2090 www.rob.org bf 















sa 

oqp 

assinar. lunliimpHtv rom „ l^-C 

„;j ü ^—*—«. 

... 

p^ôdfo 1 • r*m «Wtnrtzados pelo 

h) informar ^r>bre a dlsnonítoiu-j 

^cgrstlfi^ocsde fynrtonárloi. d * ntcuraos PdfJ RxjíJo a » 

n n,» n |« sob*M gu„d t t ^ m **> ** 

pmfCder a amxaúaçio dos «Ir™ ,, ,,„ 05 lw » * «tora; 


» p,nfn,w 8 ^*^*0 *» vaioos c das 

n Mr providência* p« 4 Wm-rtWl pm . 

ml submeier ig Presidente, no ouírtn ^ 4 «crilurKto cooUbll; 

•fltàrií paraorawcíeto sesuinto , J í’’ Kh * <<** *no, anteprojeto * 


flu auuniriH «J rrCÜOeOpé, f](> OUdTtrl fr? ... ,_ * ,flUI 

^ 7 '"^’ P^wercíciosegointo, ■ a qwtaSt* ?* an0 ' *"**ofeto * 

^ dc crédito, rev.sâo ou s,,pl rmentJífc qUd '^ f te ^P<>. qu*ndo oetnsijrio, os 
;»iJp«ciJtio pclt) Conselho Fxecutivo; v 00 crrvamwilo do exetefcto corrente, 

rtl «íOfWf ou Irás atribuições qup |hu fr,,, _ 

(rtWe q h ínrprt1 .* condidas pelo 

ol dar parecer ao Presidente sobre « «rflrtt.,»- 
suto Olímpico. ‘ • ta í® es recursos financeiro» do 


pi oTçanlzar o Retrtirio Anual do Departamento. 


Seção IV 

Do l>partamento/ufidíco 
45 Ao Diretor Jurídico, compete: 

^"Tltmte-li r^y “ bre q,J ‘ ,iqU 7 aSS4jnto 1"" «<*' J *PHc»C»0 de leis nacionais 
triladas, le8SÍS Pm VÍKOr ' indu * i '*“ brc ü 

promirtciirse sobro malérias no domínio de sua* funções espedfiras; 
T”* pífecer ' quando soliciMo poio ftesidertlp o* Qualquer dos Podtww, 
luftdlci que- envolva tnfefttfe* do CQB, ou vise dirimir conflitos ou 
ç divergente ira aplícaçao dt* prerHfo legal; 

Ilidir as reunímos da Comfs*âo Jurídica; 

1 ^dtnfo!}!xoíi eUÍr ** S atribuições que lhe forem eipressaimole conferida 


organiírtr o Relatório Anual do DepáftwttCAto 


** 43 


Seçiu V 

Do Departamento Médico 


Ag Dírulor Médico competo. 

Pfèiidif as reuniões da Cumíssío Médica; 
organizar o Uthário médico de alteia* tèctikto c dirigcmle* 

Av dM COMill OLÍMPICO MASUU *0 . iU 

Amêritas 899 226 31000 Riu de Janeiro 

Tíl <5S 21) 343J-577T fVm (S5 3tl Z4»4 2090 «rw. cob -r,.br 





























.prrnuw»* 


P qt " * ^ •»mW 

rmi .'í! W"* w«K k, ,n| frltrt Cl ° wu 'tommvme 

de Mirtie que envolva intPnJl?™ N® ^ Wfnh . , 

et «www.. friMtlpwp nlTJv f° B; qualr ' IJM <*» Pwdw*, 

n outras ^mbt,i ri w I f cA ° * csqulc» mj. , 

* """*• *. í^rcf ■■* -ftssssScM, 

Don «P»1imS,hI T&niro 

Aíl «. Ao Dir« ür )ímtet) 

„ orgamrer o pmfrto d» catendMq CW™- 

u ^Po«'vo «uai do COfl 

Qffiínlyai* h-ud» 

. Up*m dü 


údrntftr 


M €^nl ? «r todas ^ 

**•» *“**“* 0 **»*> nacional pm ffif ,. «Nm - 
t) coordenar c acompanhar o „i,„,, e icSe « ohmpismo 

MJo nacional, com via* i fecmacik, das rW^te r!^l dil DcspwiK* * 

* , f“» “ ''««Mente na ^&T WiKvM * >COB ; 

titçatôwÓoCOB; d* nprmu^o^ 

<íí coofdí»ndT ai promoção f 4 ^ ^.... 

^acionai mando a preparaçjo das detaura-tJ?" * ímhUn "aromai „ 
Cianose fogos Desportivos Sd-AmericanosOllmpicm, fogo, p lin 
« acompanhar, quando íuteTr 7„^ ■ d ! m *' nílur ™. 

* 2 ?£?££!** para 'USt h ZT*> d " 

Wrsaçf^doCOB; dmtnl ° J <« atlrte que poder*, inlegrer „ 

Wmplrl, fogos e ,dirr ' tJo d( « luR"> 

* Desportivo ® Sui Americanos, quando ^alUados 

Hr*> ^ Steo^«om^K?c2^ ; ""*** * ■""*** d - ■*«** 

todwídas pelo Presidente; ° U * rW «W**» lhe forem exprcaramenlc 

ofRaniíar o Relatório Anual do Departamento 


lífUlOJV 

1>ü KTOtMf FCONÔMJCO t HNANCTIftO 
Cjpfkilo I 

Do F nerrido Financeiro 

^«rnenL/ ^ ® twrlcb Mn.iru çírri coiiit ídlr A < om o onn Civll r i cimpiWflderi 

"HKnentr, à fMofijçao do Prçamcjilo, 


Kr,id ' ^ Í0 únií 0 O orçamento ser^ uno r Iík luírJ iwj,i> i 
dnr^ 1 ** e dcvíd*medp t j st>crifltad^ Induslvc 

J luncío F.sp« irií OUmpk n mi mjinH que vwnhim a v*r trt* 


10dit> cIS f*f»4t*S C 4i'hp04\ 

rHaiNve»', iK) Fundo 

filidm 


COMITÊ OUMMtO 0 RA&jlElt 0 

V dêi Awfflcâ* «'VJ 22631 000 Rio àv |«R#tn> R i Wrfli 
T " tts-í) 3«3 Sm ” (»") 2484 20ÍO-- 


























A* 


Ar«PÍ| iC(Jmpftlw ^QP 


pelo COB 

t -omefrlal;r*çâ«, d P aii^j; ,Je rr)rrt(a . „ 

a? 5ubvenc«« legais» doaçe^ ^f or *íto „ n cmri n dí> 'P™"»tto e d 
as mndas eventuais. t S *"" B » e «drt* ^gJJ^*** 

Ad «tespísd íompreendera 

iJ 0 *» atividades Deaporti** j 

rtft * *™S departamento* ut„d2L V 1)4 ü j wr «,, . 

- —M« - 

jprffa* ^ WO& de rr*dí|os adicionai* abttml ex|r f?*dínárto na<> rtf 

^Ufãjçâo do Conselho Cuecufíví, h J**í $ *** determinado dò Pi«íh^«* CH^mentt 
^inte rjíiCL'íJmento ou ugfljrarfti Jf u , peto Concho H Va i ?* * '"''d** 11 ' 

^ *> *■* f^dai oíffisr Wm Hai 

d) wh» gastos e invesHn^ntos qu * Vf,nhím * « T °ta*T^ “ d ° Fun * 


tapihjlo ti 

Oo Patrimônio 


Ait. «5. 


O patrimônio d» r,08 compreendt 


a) os imóveis; 

**<! * BttnlPW 1 ftSS* nOU™ d0 Museu 01,m * ,ito - do InaWuto 

l * do^rtrs^r ^ in ^ H,wis * ***« 

J * > Mk Motivos da execução <fo orçamento; 

' und( * «■aiíkmtrs ou que vierem a set criados ou us bem 

Capitulo II) 

í>as Nurmas de Administração Rnan-cdra 

Arf. 49 q, . 

^‘^rí^rdfírtt^ / |Jmpí,,os conslitulivi» da ordem econômica, inpwefra c orçamentária 
«OM^rvadas as disposições da ícjíJsfaç&i púbfír a. 

rh de contabilidade serão njcecutados cm condições que permitam o 

rt ^ a *° da posiçJto das contas relativas ao patrimônio, ás fkmçÉSt * ewícu V ío 
*° furtdrj Oiimpico e ao fundo Espcdaf GlímpfCtt- 


Av, ri** a CQMIlf OÜMfítO ilASItiUO 

Ih il l / n,éf, cw ( 699 22G3COOO ftio rfc Janriro *í nrasi 
í5 ^-2íJ 3433 5777 Faw (55 2 1) 3494 2090 ^ww.rab.org bt 
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Ba t 

msM 

t ,. T.«!•'' ■» "te»*» .• despi Us .vVr ^ n * ?E5 ?tS®8£L ia ~ 

1 """'" ,i,,v — S to?*» Si!* 1 * 

' .,■ O M*nço peral de w 

\ dWrimKMt* ui lesuftadus rlnv. crvn... „\ * r>,n P«nh w ji, d. ,4 
'*ZU»r**" .n«Wi| -d» nu Ui*,» o#3*! nl *» '"•*» 

P» ... *' —>. 

, *v<bk Ersíí *— 

;í.* ..«S.S 3 S,* 

TílULOV 
0*> surwní Jurídico 
Capítulo única 

Oo Tribuntl Arbitrai 4 o Uwpu[1o 
Ali SI íftMIMdo o Trthufiil Af^ltrat cJo ^ ^ 

;V i IM OHiyMwfc KW Mger, em primeira 

'* WW *r ttb ±f ^ "* ,et *■"*■ <L-i n. 9,10V ' C 2j7íi T 4,1 *»« de 

tJ *#« wrilsposiçOes de seu m R lmento dfl , ™ “ dí “te«vbro *. 19W| p 

^jiriltt questõü*: p V ** dr- prirtedimeni», 

v> Oftnpieos, dc verso c de inverno?rt!m^ JogóTpjnÂ™" ° U rnm os 

wHtff ou,ws tompeUçdcs esportivas de i K Jl ójhjreía ££!?.£? S ‘,il 1 ^ n | 1 L 1 L ,í:,,n,,s 0u 
Vffim i» programas das reteridas COmpelirAes rui, ___ fefeaf>te > *» modalidades qur 
OUmpIrn Hrasileiro; P * UVs> cu|. representaç*. couber M Cem» 

M Oilmoico SrLleim^ í* "* Pulada, e reconhecí peto 

s,d»! .ri B s rí,( "' cl(V ' li ^dcraçOKS filiados, seus dirigente ml**, e 

««Jon-sfdi-stesramo mesmo t.amiH*Ollmpfeo Brasileira; 

«o M c \ ronflllos entre w Comtlé Olímpíto flíasitelfa quaisquer <Us 

fHêfeít ' í JMí> artigo,, ttafcã entro sl, seus dirigenlp\ aÜr-f íí-s e treinadorc*, 

>. fJf ,*'", C j m JJ® t * ua ^ 5 tenham estaMptfdo relações contratuais chi mantenham vfnrulo em 
™^ôde drspostçte l^sís 

d. o* oonflfte* «nln? «f,s pessoas referidas no item V, deUe arllgr». 

^ArhJt r ' àrâ R ,;ifo - Oas decMes do TrfbunaJ Arbitrai do Uevportu rabera «eiuiso X 
*' úo Aporte, do Conrftó Olímpico Internackmalp iediidiem I aw^na, Sniça 

■^ áí .. ^r%afn 2® A composiçio do Tribunal Aibitral do Importo do CO0, bem 
Haki 1 ^ 0f> íHaiífOü mc O inlegraraos ífiilosivi’ o «u Presidente» t J '■* 

^vrir d insUldçJo e funt ioíiamenlo do nw^mo Iribunal l serio v m m 


Av a CDMüi OllwriCO Ri Brasil 
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«a* Uri 


<± 


oqp 

^tüio v» 
L>Ai PfNAi 

C-tHIU.tW,, 


t> 2 c 


»■<*» «•*«••> *»i*errt« , ,* ««-né!" O* H> 

f ■'•* *Aei torno »ur vJkWwwkH do coe *“• ' •«» » «. 

KrjJ***' r *'*> &*#&* r de*_Hfre* do CQft r d<u w rw *** Õe*e tàAjfc 

í* im^a* ^ «*» ^ fc penAr***^ 

* i* 

4) pWi At*embiéii 

- prrd# dt mandaln. (tu HJmin^rj& «, 

- dfViiítv.irj ou d^vinnjfdrln v* pr^v^ ÍDftclki/ 

b) pHo tjjfttertw> fw.ufívo 

- «tv«Wnci* «rola (e pe*oa fh«, e **prmfc « ^ jurtd -„. 

. P **® C *^JC * Mh ** J ' *» mornlm» da õrtesuto durante o» |:i** CXimpCov 

r, r ^ , W»^ r advertenti, * disSgjmento d* ápte^ destoa 
<*rt*rêf*u m n4tMã por ev^lo ao Crmsriho Ew^utiwi 


§ 2- Aos rnemhrr* <k> CIO nio se *plír a o dhpodo no prçsente artígn 

^ jT Sr ri penalidades aptlr »d<9$ cm decorrência d» normas prtvisfas no presente- 
**P> * w I **# *»“ r Í>*, oc asionarc-rr» a (Mfída eventual da matoria votante 

r^nradi aos Presjdrmtes d» fifíadaç na Àa*‘mfolêia, para os Presidenlm da* f»Kad» nSo 
dínfíddi pvl&s penalidades serâ atribuído um número de volra* aumentado igual e 
proporr kmaímentr* entre i4« de modo que a maioria votante possa ser restabelecida dê a 
prAiim* eleitáo, ot asilo em que será fi nado o númem de membros a serem eleitos. 


I ** Cm caráler preventivo,, o Consdbo P*eculÍvo do €08 poderá determinar a 
U-rmçào nas entidades mendonadas no "t apur deste artigo ou designar cMegado para 
promover o resfafcdec imento da ordem desportiva ç no* cjsí* graves e que 
tonipromHer o respeito aos poderes internos ou ainda para fara cumprir detísán da Justiça 
ftspoftív^ respeitado o devido proteMíi legal, cujas atribuições constarão de portaria paca 
tara , expedida pelo Presidente do COB 


S V im raso de varínci* dc* fwdttn d* qualquer da*, enlidades *™ “ » 
««li*» prwnchimento nu prazr.s esWuUrk», o COB poetei um ^ 

xwr.jvci 0 {umpfimeolu do-, aios po> de previamenlr determinados e netessJnos 
won^iit^it lenai de mi« vida MaMuCiond desportiva e «Jniinstrativa. 

|M >b«è ..««vl. r.mpiovid» . » 

obre o demento de (ju*n* > P«w« ^ d a.^ .. 

«onhecidi que infrinja ou kílerr que «’i 1)1,1 mbingid* ® r 'j“™ s c olímpica r na 
'« Pratees Inler,.acionais, bem «.mo as noonas .oohda» na 
■Sití^ln hrasileira. 


CO UI 1 f Ol t M PICO ■•A»U tl«O iM) gj 

A» da» Amíiica», 099 joio www cob.ufg.br 

Tel I5b Il> 1433-S777 Fa» i» 2’> l*** íu ’ 










prlo Cumelho íwruBvo e ^ 1 , 7 * * *t*dfc ttM 

^ AMemWéin. 



***uJ*mento DiKlptin^r 


nií □wt»ço R r 2ii° v | l . 

2& !■""«■»* t"N« 

Dtf ' °*M>-rtiÇô« Cerais 


^ 1 ^ ^ ^swrtilíij Gírat m 

«««*' íli^iç^ncuUci 0 ou «conherhnento *° Con * # » í.ecutivr. pod-i 

nacmnaJ dr seu Despnri,, W * **" atendimento ,s íofltSacio da snfidtdr * 

S l CX rrpvdonUM, ^ nilidid». i j 

***** * COB P«*«a» P^cip* das ^iôl n^^ 0nh ! < ’ d '*'- mprtiim,r c*vHí do 
cfinHfc a votn, nio riíflv « da Assembléia do toe 

S 2 * - O COB, quando conveniente ckkP-i „„ 

*«» d» entidade* filiadas. vintuladw ê r^onhOTid^"’*' *“*“ "» Pwl « , '« Púbficos « 

Ad. 54 . o pavilhjtu dr, COB na orr.rsnn-i, m i 
ijKBjraj, serí wrt tampo hwo, tende, ao t^ir, J,. _í 1 , m ítom Pfimenlul > Mm 

de. Brasil sobre os anéis olímpicos L l ** * C .^“ “-"W" 

dispostus: os anéis ,. ? ul. preto e vermelho J** P '* f ** lh « **» 

- « o, «*■ asasSKasafiasR'“t * 

taJL* O» „* «««a* „ to c«~„* 


dm a JL?,- JJ .tJ!**f q<t ’' ° u * ,|<) C «n«fc> e outras logomartas drvwJ» ser 

dm.dímente registradas em nome do Comité Olímpica Brasileiro 


. ^2* ? Í OH tam,,r ^ a ' providências leg-sis p.ira impedir a utiliraçAo no território 

*»n<w oo tfmtmfo. d<t bamfcifrt, do It-ma, do himj otimpiro*, bem como dos fcrmr» 
vhmpito e 'olimpíada quando fal uso c&tkari*t disposiçôe* àò Cdfia QiJmpfe* em 
'^ ia * *** ^ ÍM ‘ fTWS 7 ã 14 p Sínis T>*tõs de Apflraçlo, e 4 Legidd^Au flràsíJeim, 


h 4' - O COB jxtderÁ utilizar o slmbolu, a bandeira, 0 lema e u hino offmpico* em 
^vidddes nAü lucrativas, dísde íjlh» aim â aprovaçfD pré vi n úá Cnmlt&Aü txrtulivi díi 

mU 

S 5* As duas íart.^ do pavilhão do CDB devem sei cxalãmente iguüi^ sendfl vedado 
um* como rívefVi d*i ouk». 


, Alt 55, As entidades filiadtts e vint u(adas ao COB, bem tomo as recoaheddft 
dtverAfi (jssí-^uraf^ em soas rompeHçôes, o ingiesso dos membros do Conselho Exprutivo, 
,p serv < md f# .th w Jogares adeqiisidos. 


M. 56. A correspondência ofldal das poiidaò» filiadas, ^jdadas e 
conhecidas quando dírigrda ao COB, devwi (.“-lar devidamente aislnada peio seu Hresidentv 
u ** substituto legai, previsto no Estatuto da Fntídadr: 


v... a.,.,,.; 0 ,-,'," Vnyjrt». &jx 

T*l (15 21) 34J3 5277 f». (55 21» 2494-2090 www.c» 


21 





D« Discos r rM sit<m«eR níi4 


Cipílulo || 


uâ- 








1) Confederação Brasileira de Aifofomn 

2) Confederação Brasileira de Badminton 

3) Confederação fkasildra de Baskelb^l I 

4) Confederação Brasileira de Beisebol e Softball 

5) CortfederavZkj Brasileira de 0oxe 

6) Confederação Brasileira de Canoagem 

7) Confederação Brasileira de Ckíísmo 

8) Confederação Brasileira de Desportos Aquáticos 
9} Confederação Brasileira de Fsgrímd 

10) Confederado Brasileira de hjfebol 
11} Corrfederaç3o Brasileira dc Cináslka 

12) Confederação Brasildra de Handebol 

13) Confederação Brasileira de i típismo 

14) Confederação Brasileira de Hóquei sobre a Grama v. Indoor 

15) Confederação Brasileira de ftidfl 

16) Confederação Brasileira de Levantamento de Peso 

17) Confederaç ^ Brasd ei ra de b lias As*ot i od as 
1B) Confederação Brasileira de Pentatlo Moderno 

19) Confederação Brasileira de Remo 

20) Confederação Brasileira de faekwondo 

21) Confederação Brasileira de T&nis 

22) Confederação Brasileira dc* tênis de Mesa 

23) Confederação Rrastlctra efe Tiro tom Arco 

24) Confederação Brasileira de Tiro Desportivo 

2 .) I r fUn(f % flúr JLri Rr ic!lntr i JtÍ.é 1 -* 1 I iJllll * 

















aJUk ii-^áiSSci sTaíüT^TV 1.1 ■ IMIII 
a***”" " ™' " "'""■" l “ *>»«™. *.'EíÓií*? “»' ■• SSl 

* 3* ■ A Asswloçto 9rasilpir,i de ski . c„ k m P «« de (w™ 

W*** * UHMWrtos fiJ N eV e, übrlRaion^^T^’^ Iwisfomuda na Gm( _ t 

-- * “ *" 

■«ri**ni»SS 2't 3*'«cTní d*JJ* ”» Ceio e de De,p„no, 

* departamentos especifico* c espctMIiiado^ ^ v * "'OdrikM«d^m Vl ^^ 

Aít. 6T As f-niídrtríés natjnruU a ■ ■ 

*** vinurfitdíB eou ««níwcida, pelo C Ob, , «*> ®«'mpkm p***, 

Art 6 i As entidades filiadas, vinn.í^, 
mu* 1 ** na leghJaçio esportiva federal ,«, no *££,!! J*™" 1 *'**». «mpr* que houver 
oitenU 1180)dias Para atualizar seus Estatutos e submete |„ s faprlX^ta'd°c'^ * '■ entn 6 

P<if ágrafo único - As entidade men ■ . 

pomevei.Hn mudança por esponte própria er^™ * dwtc ‘ ""W <*ue 

psrdsubíTíef^íõslaprovaçáo do CQ8 -Mtufus íerao prazo de hiniu OQí di^s 

An 6 » conlIiiuarSn nesta condição em vid^ved IdH ^‘[ dr<un ‘ ldos n " Ie»m *c” do inciso | dtt 
WWbWn *“ a partir da aprov^ dSSSSttuÍ! ****** rfe "™» 

Ari. 64. 

úIÜeíiü pftvafecerá, 


Qoalquw dúvida entre o presente Estatuto e a Carta Otimpka, esta 


o—'Í ogÍÍL à ° £? M H d ° COB ÜU nd - lu í ao * casas 

Olrraplra W ' rfpv,lr *' ser observados os primiplos contidos na Carta 


"4 Ak das Amiifirac no u^a nw i Q * 2íWtí a sede dti COB passou a funcionar 

ffuid«Aw, m M - , “ " ,rrá * h < vri> ‘ Rl " de yaneiro. Hj.\ .interiormrntc situada na 

Assentb/era, W salas .1207 a S2U, Cento, Rio de Innrim. R/. 


APROVAÇÃO E REGISTRO 

du COlPn^^ur** 1 l ’ s *' ilull ‘ 3°* aprovado em 02 de dezembro de J993 pela Assembléia Geral 
í( . < íjm tís alterações feitas nas Assembléia* de 22 de março tlr T yy4 e 1 dc 

J/ ^ ran dt> cfwgadn-s o Fildtiilíi npiuvack) em 21 dç Mn^irti dí j 1 l JS1 e aí 
KíS WMIííÍor©| m(* 02 dr* dezpoíhro dt j 1993. 


Aprovado pelo Comif^ Inknnârion^ Olímpico em 15 df abòi de 1994. 

1«4 .^ iar4dü «o Cartório do Registo) de 0‘vll das Ressoas Jurídicas em 19 de maio dc 
Jbf> "úmero 132.877. do Livro 'A/41' sob u n 11 de protocolo 51! 261, no Livro *Afl4*. 
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DO CCHVKTÈ OÜMP^n m SSEMBLEIA GERA| 


Aos cinco dias do mês de outubro de dois mH e doze nos t»r™„ - * 
matuto do COB. sob a presidência do Dr Carlos Anhur w d ° M 3 ' incist,lldo 
^ P ms,dente e Secretáno-Geral, Dr André G^o pr6W,lça do 

Temporános Presidentes das Confederações de Atletismo ^ embros Na,os 

gAdmmion. Francisco Ferraz de Carvalho; Basketball Cario* T G ^ S,a de Me!o 
IS Mauro José da Silve; Canoa 9 em, doêo tSS? 

Vasconceltos. Desportos Aquáticos, Coaracy Gentil Monteiro Nunes Filho Desportos no 
Safe Eric Maleson; Esgrima, Gerli dos Santos. Ginástica, Maria LuÍSTSÜS 
Handebol. Manoel Luiz Oliveira, Hipismo. Luiz Roberto Glugni; Hóquei sobre Grama 
Sydne, Rocha, Judô. Paulo Wanderley Teixeira, Levantamento de Peso Ricardo de 
Mesquita Calmon; Lutas Associadas, Pedro Gama Filho; Pentailo Moderno HeNo 
Meimles Cardoso, Remo, Wilson Reeberg, Taekwondo, Carlos Luiz Pinto Fernandes; 
Tênis, Jw9 e Lacerda da Rosa, Tèms de Mesa. Alaor Gaspar Pinto Azevedo, Tiro 
Esportivo, Adminislrador Judicial Paulo Antonio Guedes de Lima e Silva; Triathlon, Carlos 
Alberto Machado Fróes e Voleibol. Ary da Silva Graça Filho, e, devidamente credenciados 
os senhores Pedro Gavazzoni, Desportos na Neve, Paulo Cezar Pacheco. Golfe; Wemer 
Grau Neto. Rugby; Eros Fauni, Tiro com Arco; dos membros do Conselho Executivo que 
1 integram a Assembleia Geral, Dr Edson de Figueiredo Menezes, Diretor Financeiro, Sra 
fCtetiane PaqueteL Diretora Cultural e Administrativa; do membro nato permanente 
Dr Joâo Havelange. dos Membros Eleitos da Assembleia, Alexandre Abetd, Bemard 
fiajznan, Eduardo Henrique de Rose, José Gustavo de Souza Costa e Manoel Felix 
Cinta Meto tendo sido justificada a ausência do membro do Conselho Executivo do COB 
Que integra a Assembleia, o Diretor Técnico e Médico. Dr Joào Alves Grangeiro Neto do 
n^ntbro nato temporário Interventor/Presidente da Confederação Brasileira de Vela e 
Motor, Carlos Luiz Martins Pereira e Souza; não compareceu e nào justificou a ausência o 
'"«libro nato temporário Presidente da Confederação Brasileira de Futebol. José Mana 
Marin, reuniu-se a Assembleia Geral do Comitê Olímpico Brasileiro em sessão ordmána 
no auditório da sede deste Comitê, â Avenida das Américas. 899. Barra da Tifuca, Rio de 
^Wiro às 11 30 horas em phmeira convocação, e em segunda e 
12 ÜG horas com a seguinte Ordem do Dia: 1) Eleição para os P ^ íe f. 0 , " 

Ouadnênio 2013-2016 1 1) Presidente e Vice-Presidente do COB 1 2 ) ***".. 
^Assembleia Geral. 1.3) Membros do Conselho Fiscal, consto ntodoedrtapubl^do no 

da 04 de setembro de 2012, em dois tornais de circulação (Jornal 0 ° 

Gêotam , __; rin Comité, e comunicado aos membros aa 


na cidade onde está situada a sede do Comitê, e i 

^ A É 
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Av das A#nérte«, 899 
T«l íS5-21) 3433-57/7 fã* 
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OQ 9 


»Q. 

cd 


^plera O erai C ' rC1J1 . a L° 57 ? 012 ' envlad3 em 3 de setembro de 2012 Havendo 
AíSen J^ presidente Carlos Arthur Nuzman deu inido a SMsSn ,m-^-?!ÜT„ 


de ***> dMJ para «**>.*» poderes do COB. ete. como «ndktete 

nâ ° P0 °f P n p h ,^' a e so,tótou due tosse bicado um dos 
*JZZ presidMa O Presidente da Confederação Brasileira de Canoagem Joio 
indfcoii o Presidente da Confederação Bresttetra de Voleibol, Ary da Sirva 
T ^ra fltiOa P^ ra P rôS,d,r a Assenii> l e,a ‘ sendo a indicação aprovada por unanimidade. 
' r 4fV Graça Fi*h° cumprimentou os presentes e se disse honrado com a deíerênoe, 
Df decendo a todos os presentes. O Presidente Nuzman sugeriu os Presidentes das 
^federaç^ 5 de Ténis de Mesa e Han debol, Alaor Gaspar Pinto Azevedo e Manoel Luiz 


inido à sessão informando que como se 


Oleira. 


respectiva mente, para se juntarem ao Presidente da Assembleia, Dr. Ary Graça 


para atuarem como escrutinadores o que foi aceito. Dr Ary Graça Filho rnibou 
^mardo cue a Assembleia está sendo transmitida e acompanhada por jornalistas 
r demonstração evidente de total transparência. A seguir, passou a ler o único item 
^Qrdem do Dia 1} Eleição para os Poderes do COB para o Quatínênio 2G13-2G16:1.1) 

^ nm e vice-Presidente do COB; 1.2) Membros eletivos da Assembleia Gerai; 1.3) 
PW$ bruS dO Conselho Fiscal. Continuando, o Presidente Dr. Ary Graça Rtho passou a 
^ jnfca chapa apresentada pelos membros natos da Assembleia e protocolada r.a 
feí S taria do COB, no prazo legal de 30 de abril de 2012, devidamente assinada petos 
Cristos a Presidente e Vice-Presidente: a) Candidatos à reeleição aos cargos de 
? rt^nte e Vice-Presidente Carlos Arthur Nuzman e André Gustavo Richer. 
L^eciTvamente: b) Candidatos a Membros da Assembleia Gerai: Alexandre Abeid. 
ZL,d ftafeman. Christiane Paquelet, Edson Figueiredo Menezes, Eduardo Hennque De 
joão Alves Granjeiro Neto, José Gustavo de Souza Costa e Manoet Felix Cintra 
- t0 a Membros do Conselho Fiscal: Angelo Moniz Freire Vivacqua. Guilherme de 
rffltra Sos e Meton Braga de Oliveira. O Presidente da Assemblera prosseguiu 
dartóc mfcn âs deliberações mtormando que a votação sera secreta e _ - ^ 

cédulas a serem depositadas em uma uma, e devidamente -brlcadas e num^d^s pa 
eie e mais 1(um) escrutmador. Continuou ressalta n o q^ . presidentes das 

Assembleia é composto por 33 (trinta e três) votos, e com 3 ^ á 31 i^ma e um). 

Cwiteoerações de Futeool e Vela e Motor, o total de Kiflte* à 

A segui'. Dr. Ary Graça Filho convidou um a um. nominalm fo| reaHzada a 

uma e registrasse o seu voto Após a g }^ or da chapa única (sim) e 

€ontageín de votos confirmando o resultado de Assembleia proclamem reeleitos 

somente um voto contrário (nâo). Logo a seguir AncJre Gustavo Rtchef como Vte- 
o Dr Carlos Arthur Nuzman como Presidente e o j Assembleia constantes da 

Presidente do COB, e eleitos os demais membr ^ ap taudido pot todos 
chapa única, registrada regularmente o qu Arthur Nuzman. que 

Aiy Graça Filho passou, então, a palavm “ p^sidentes das Confederações 
pnmeiramente agradeceu a confiança de to /~>/t 


(a 


. : X }/ r r\ 

T* (55-2V, 3433-S777 F« (SMD *** 


4 / 






OQp 


llllHlTlffilll 


Olimpícaa, enfatizando que ã emoção é muito grande neste momento 
da história do Movimento Olímpico Brasileiro, motivando a aicançar os 
r ,t v os almejados por todos Ressaltou que estamos ás vésperas de um odo oftmptco 
^ jp na htetórta do nosso pais, que marcará a oportunidade de nossos atletas 
^.^tirefn em 0353 pnmeira ver Dr Nuzman continuou safoentando que apòs a 
-ãi 1 da sede do R *° P âra sede do$ Jo 9 DS Olímpicos e Paralimpicos Rio 2Ô16. em 
^ s . f0 ^0 2009, o COB, ciente da enorme responsabilidade e tío novo desafio reforçou 
U , equipe com profissionais de ponta, muitos deles ex-atletas olímpicos Esta equipe, 

* ?LU u nto com as Confederações Brasileiras, elaborou um mapeamento inédito do 
^ ne de alto rendimento no Brasil combinando conhecimento esportivo e as melhores 
internacionais Com base neste trabalho foi estipulada a meta de elevar o Brasil 
- rupo Top 10, OU seja, dos dez paises que lideram o ranking no número de medalhas 
ÜfjQOOS Olímpicos Rio 2016 Prosseguiu lembrando que no numero total de medalhas 
n: . Joaos Olímpicos de Londres, o Brasil obteve a décimas uarta posição Para alcançar 
meia é necessário ampliar o número de atletas capazes de conquistar medalhas, 
nos esportes em que o Brasil já tem tradição de vitórias, mas também em 
" vas modalidades, como ocorreu recentemente em Londres, em 2012, com a eonq a 

definidos refletindo o patamar qae o L ® u a|n(Ja que 0 foco d0 nosso trabalho 
de gestão do esporte de alto rendimento. ' ( con i e niplando a infraeslrutura 

é o atleta, e que o investimento nele precisa ser ^_ jQu e aplaudlu as iniciativas das 
necessária para que tenha um bom dese,l1 Pf" Dro( novidos pelo Governo Federal, po< 
Bolsas e dos incentivos destinados aos atletaip maío dedicaçao dos atletas aos 
intermédio do Ministério do Esporte, que per tra h a |ho efetivo e decisivo que as 

treinamentos e competições, contribui ° . ue oes t e contexto, cresce a 

Confederações lideram, Dr Nuzman também ressa^ ^ pei0 COB em 

importância dos Centros de Treinamento, P pan-ameucanos. no futuro 

instalações cedias pela Prefeitura do apõTo* Jogos Mm|** 

Parque Olímpico, e que se transfocmará como *9*0^ para en8 to«. e 
no Centro Olímpico de Treinamento do B as P de Treinamento em d.veisos 

irnc,ativa do Governo Federal para ^ nl *, a em «M 

pontos do nosso pais. portanto, o ‘ os__ Dirigentes dos Exortes Olimp' 

entre o COB, as Confederações Brasikra ü brasiteiros. cutas vitônas hato 

«no do Esporte "rvWO de inspiração para as novas 

empenho abnegação e competência. 

gerações do nosso país , _ J 

rx\ Sr 
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Terminou agradecendo a todos e foi aplaudido no Plenário. Neste momento, o PrasKtente 
Manuel Imz petfiu a palavra para agradecer e cumpnmemar Dr. Nuzman pelo trabalho 
imciado na realização dos Jogos Pan-americanos Rio 2007. e que culminará com os 
Jogos Olímpicos Rio 2018 Continuou ressaltando que a atitude de todos na Assembleia, 
ruma votação extrema mente expressiva significa dizer muito obrigado, parabéns a 
désefar sucesso no trabalho daqui em diante Em seguida. Dr Ary Graça Hino 
agradeceu a presença de todos parabenizando o Presidente Nuzman peta reeleição 
Aproveitou para também agradecer especialmeme a presença dos decanos Dr. Joâo 
Havetenge a Dr André Gustavo Rtcher que muito ensinaram e contribuíram para o 
esporte brasileiro Neste momento. Dr Nuzman se pronundou pedrndo uma salva de 
palmas paia o Df Ary Graça Filho pela sua eteiçâo como Presidenta da federação 
Internacional de Voleibol, em evento realizado em setembro de 2012 

Nada ma* havendo a tratar Dr. Ary Graça Filho encerrou â Assembleia, que foi segutda 
de uma coteja de imprensa com o Presidente Nuzman e a presença dos demais 
membros presentes Logo apôs a coletiva, seguiu-se um almoço de confraternização E 
para constar, fo> lavrada a presente Ata. assinada por mim, André Gustavo Ricbet. *** 
qualidade de Secreterco-Geral. pelo Presidente do Processo Eletivo, Ary Graça 
Presidente do Comitê Ofimpico Brasileiro, Carlos Arthur Nuzman e pelos 2 tdors. 

escrutmadores 


A / 



Rio de Janeiro. 5 de outubro de 2012 
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Prçsrdente cto Processo Etetrvo 
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André Gustavo Richer 
Secfélôrio^erat 



.1 

Aiaor Gaspar Pmto 
£ftcrutifcador 
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ADITAMENTO DA ATA da nn m,* n „ ffll 

REA y“«« oüK.,oo Dl e^;í 1 SSEM9LEIA GERAL “ 

DA NO DIA 5 DE OUTUBRO DE 2012 



C"“ **" Numan ' «■». Advogado it»Mo 0 t«m do. 

Advogado, do B,a,„ Sbçêo Rio d. J.n«., 0 n . s77 , M c „ , Mf 

“* ° " ° 007 3M 21748 "* dddlidada de Prnideme do Comilí Olímpico Bmsileuo 
e com o objetivo de atender exigência do Registro Civil de Pessoa, Jurídica do Rio 
de Janeiro, adita a Ata da Reunião Ordinária da Assembleia Geral do Comitê 
Olímpico Brasileiro, realizada no dia 5 de outubro de 2012 noladamente para 
qualificar os seus Signatários quais sejam 


CARLOS ARTHUR NUZMAN. brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/RJ sob 
0 n® 13 577 e no CPF/MF sob o n° 007.994 247-49, residente & Rua Leôncio Corneia, 
253 - Leblon - CEP. 22450-120- RJ. 


ANDRÉ GUSTAVO R 1 CHER, brasileiro, solteiro, advogado inscrito na OAB/RJ sob o 
n° 7 007 e no CPF sob o n° 009 748 867-04. residente e domiciliado á Rua Gomes 
Carneiro, 58/602 Ipanema CEP 22071 110 - RJ 


ARY SILVA GRACA FILHO brasileiro, casado advogado, identidade ri° 00 168838^ 

6 ernrtida pefoDErRAN/RJ CPF sob ‘ MÍ ° ‘ 

Rua Delfim Moreira. 242/401 - Leblon - CEP 22441-000 - RJ. 


AOR GASPAR PINTO A 2 EVEOO, brasite^ ^^^ícR^RJ.msíttente e 
n 388 748 307-34 e com W3 «J»JJJÍ ££*£.- CEP 22061-040 - RJ 
miciliado ne Praça Eugemo Jardim 

, nmfessor Identidade 125 690- 
ANOEL LUIZ OLIVEIRA ^"^-^nmidíiado â Rua Sonia Alves Lopes, 

5P/SE CPF 056916 725 fl p ® Q035-740 - Aracaju/SE 
160 Bairro Coroa do Mtf o -CEP 49035 


Rio de Janeiro, 7 de jane-ro da 2013. 


Carlos Artur ftá 

presidente 
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AT* 06 POSSE DOS *E« 8 ROS Do_ 

. ^*£1*0 DE 2013 

^siceNTE- 
^.PRESIDENTE E SECF 

>RÉ’OS awbnkthattvo ■ 

^qgTOR CULTURAL ■ 

^StTOR FINANCEIRO - 
3sRf TOR JURIWCO - __ 

>«£TCR MÉDICO - 
DíRETOR tecimco - 

tes sste ias cfc "Tés áe janeiro de do«s ma e treze, com a cresença aos membros acena 
Ijss-íjos -eüTSw-se em sessào ordr.a-^ o Conselho Execut-vo do CO0. em sua sede a 
■Avenda cas Amèncas 89S Bama da T|uca. Rio de Janeiro. RJ ãs 15:00 horas, sob a cwaçàc 
" oe se. F-esse^te Ek Canos Arthur Nuzmart que fcn eleito rws termos do Estatuto, na reunião 
oa Asse-: ea -eanzada sos cinco dias do més cte outubro de do« m# - doze ocasião em que 
çcafcnerto fa eiertc no cargo de Vice-Presidente. o O André Gustavo Richer Aberto os 
taoã-ias es "5 00 noras o Presidente formameme empossou os membros do Consetho 
""sctirv; cue "or^r- 'econduados a saber a) Secretârio-Geral André Gustavo Richer. 
pretor Aamrsírafvc. Christiane Paquelet c) Diretor Fmancwro. Edson Figueiredo 
^ezes c >=r: Medico. Dr. Joâo Alves Grangeiro Neto 9 Jesrgnou paia a Diretana 
r<3 0 ^sportisa Be mar d Rajzman, que também tomou posse Em seguda o Pressente 
“o* =•* ate a nomeação deftrvtva dos titulares. desertava o advogado An*é GLtttav-a 
P*s 'espons» pea Diretoria Juridica e a Sra Chns&ane Paqueiei oamres^der pea 
££***'* 0 Presidente determinou que fossem feitas « 

F -'33as e Vinculadas, aos membros natos • 

as s 00 Ftscaí Tampem tfevsfà s& tntemâcwn ^ - cio 

Assr^ííi" 164 e ^bdades esportivas internacionais Constè pan-amencana 

»££— Olímpicos Nacionais - do Esporte - 

tÀsTIT x* Samzaçào Desportiva Sul-ameneana - ODESUR* 

Olímpicos Nac.onats reconheados peio C O 

_ , _ ca cios Cansei ftetros e 

wsnJ^* na wndo a tratar o Pressente Nuzman ■9™****'^/'™* %resentada ta »• 
ZE?" 3 re uniâo por tnnta fainutos para ser lav ra da a . ^ ecfe * a no-Gerai 
***** »<os Membros do Conselho e ass.nada pelo Pres«Jente 


•í ■< 


André Gustavo Richer 
-^-Presidente e Secretario-Gerei 


Carfcs 




presidente 


COMITÉ OÜüPíCO w 

^ Amaneas , 89B 2^,2090*^^ 

Tiri (56^21) 3433*5777 ^ax C55*21» 249* 


tvi 

roto GfíjC* 
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COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO 1 


Presidente 

n r Carlos Arthur Nuzman 

draattetro. Casado. Advogado 
identidade n a 14495 OAB/RJ 
CP* 007W4.247-49 
Rua Leôncio Corrêa 253 
2J450-120 Rio da Janeiro, RJ 

Diretor Administrativo 
Sra Christiane Paquete! 

Brasrleim Bvwciada, Museólogs 
Identidade n" 0389006-3 IFP 
CPF 094.738 297-60 
Rua BarSo de Jaguanbe. 166 - apto 
22421-000 Riode Janeiro. RJ. 


Diretor Financeiro 
Sr. Edson Figueiredo Meneies 

Br asile ro Casado. Engenheiro 
identidade n* 02.766 735-1 IFP 
CPF 299 278 207-63 
Rua Bartokjmeu Mitre 72 - apto 402 
22431-000 Rto de Janeiro. RJ 


T 


Secrrt àno.Geral 
Dr Aotífé Gustavo Ríchcr 

Brasileiro. Sottetnj, Advogado 
Identidade n* 1.0715» tFP 
CPF 009 749 867-04 
Rua Gomes Carneiro 58 - apto 802 
22071-010 Rio de Janevo RJ 


Diretor Médico 

Dr. Joio Alves Grangeiro Noto 
Brasileiro. Casado, Médico 
Identidade n* 5 2424254 CREMERJ 
CPF 151 161 151-00 

101 Av Canal de Marapendi. 1600 - apto 1302 
22631-050 Rw de Jenetro, RJ 

Diretor Técnico 
Sr. Bemard Rajzman 

Brasileiro, Casado. Empresâno 
Identidade n° 029848983 tFPRJ 
CPF 722-812-357-34 
Rua Engenheiro César de Mendonça, 400 
22940-140 Rio de Janeiro. RJ 



A rtifè Gustavo Richer 
Vce * Pr eaictente e Secreíâm-Geral 


Rio de Janeiro 07 de jaiwira da 2013 



COMITÊ OLÍMPICO 

Av. o- Amartcae. 6W £&£££. 

lol Í6Ó-21) 3433-6777 F ** *66-21) **** * 
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PROCURAÇÃO 


w este instrumento, COMITÊ ORGANIZADOR DOS JOGOS OLÍMPICOS RIO 
1016 , associação civil de natureza desportiva, sem fins lucrativos, inscrito no 
CSPJ/MF sob o n° 11.866.015/0001-53, com sede na Avenida das Américas, n° 
gQij parte, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro - RJ, neste ato representado por seu 
Presidente, infra assinado, outorga a ARARIPE 6 t ASSOCIADOS S/C LTDA., 
sociedade ^ advogados com sede na Av. Ipiranga n° 668 , Centro, na cidade de 
Petrópotis, RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 27.281.880/0001-78, através de 
ps representantes, os advogados LUIZ DE ALENCAR ARARIPE JUNIOR, 
brasileiro, casado, inscrito na OAB/RJ sob o n° 42.567, RENATA LISBOA DE 
MIRANDA DE SOUZA SANTOS, brasileira, casada, inscrita na OAB/RJ sob o n° 
07 871 ERIKA MARCHETTO ALHADAS, brasileira, solteira, inscrita na OAB/RJ 
soh O n s 125.287, PABLO GIMENEZ GARCIA BASTOS TORQUATO, brasileiro, 
casado, inscrito na OAB/RJ sob o n* 154.545 e JEFERSON WADY SABBAG, 
brasileiro, divorciado, inscrito na OAB/SP sob o n° 43.152, os primeiros com 
escritório na Avenida Ipiranga n° 668 , Centro, na cidade de Petrópolis, RJ, e o 
último na Alameda Santos n“ 200, cj. 71, Cerqueira César, cidade de Sao Pauto, 
SP conferindo-Uies todos os poderes da cláusula "ad judicio’' para, conjunta ou 
separadamente, proporem ações civis e criminais, em qualquer tnbunal 
estadual ou federal, que se fizerem necessanas para a defesa de denominação 
comercial, marcas, patentes e direitos autorais; apresentarem pedidos de 
busca e apreensão, exame, notificação e outras medidas prtUM». 
preventivas ou incidentais; apresentarem reclamações criminais e cWfe, açõ« 
por perdas e danos e concorrência desleal; apresentarem defesa — da 
Outorgante em quaisquer tipos de ação; intervirem como wfctortww 
opoentes; enfim, praticarem todos os demais atos que se 

ao bom e fiet desempenho destes poderes; receberem e danem qu,taçac^ 
transigirem, acordarem, assinarem o termo ao qua s d moeres 

Código de Processo Civil Brasileiro; desistirem; resumo,u«rom dos poderes 
conferidos peia cláusula "ad~judida , podendo, amda, substabelecer, 
ou em parte, com reservas ou não de iguais poderes aqui c 

// _ _ * ._ ^“1 _. 1 

Bifi Ha Js 



Carlo- 


iur Nuzman 







pSXATUTO do comitê organizador dos joqqs olímpicos rio 

2016 «V 
TITULO I 

DA ENTIDADE E DOS SEUS FINS 

Capitulo Único 
Denominação, fins e sede 
(Código Civil, artigo 54, Inciso 1) 

. 0 O Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 2016, doravante 
d \norninado simplesmente "Rio 2016", é uma associação civil de direito 
ado com natureza desportiva, sem fins econômicos, organizado nos termos 
ÍITartiaos 44* inciso l. 53 e ss.. do Código Civil, com sede e foro na Avemda 
® os Arnéficas.* n° 999- parte. nesta cidade, que se regerá pelos Artigos deste 
CfâS io observando-se. em tudo, os termos e condições dos instrumentos 
denominados Hosf City Cõntract , celebrado em 2 de outubro de 
ooire o Município do Rio de Janeiro e o Comitê Olímpico Brasileiro com o 
niimoico internacional e Joint Marketing Program Agreement . 

em 6 de levereiro de 2,009, entre o Município do Rio de Janeiro, o 
Olímpico Brasileiro e o Comitê Olímpico internacional, respeitadas^ 
Com JL°3ndo aplicáveis, as disposições estaiutanas, regímen a, s e 
laf ^livas Q do Comitê Olímpico Internacional, do Comitê Paraolimpico 
normativas o o mi.inriíai rip Controle de Dopaqem* denominada 

Internacional, da 9 en 1 . comitê Olímpico Brasileiro e sempre com estrita 

%££?&& >-■■ » «^«« gLBSS 

artigo 5 o , incisos XVII e XVIII, da Constituição Federal. 

agrafo primeira 0 Rio 2016 aloara de ^“y 0 9 ^Art,^ â ?! a usufru 1 nda 
busca da realização de seu contrato denominado Hosf City 

Renamente, dos benefícios do estabetecd p sempre, assegurada a estrutura 
Tontract, mencionado no capuf deste A g 
tributária mais favorável possível. 

ado pelos bens* direitos, 

aa grafo sequndo : 0 WV »^ é «tP^OOMSéS 

serviços, rendas e receitas, irKj1ca00 ®_ lof no min8l de RS 10 . 000 , ou i 
jniea cota de sua emissão, com o 

ea ' 5) Hns jogos Olímpicos 2016 deverá 

larágrafo terceiro: o Comité Orffannutóo f (de suas atividades 

Jtilizar a sigla Rio 2016 para idenimc ç gua ews iència 

'Vligo 2 o : O Rio 2016 lerà pra _ z ° .^J^go^Civf n a da,a ^flS^TdTcidade 
egal. nos termos do artigo 45, Be g ls iro de Pe5 ®^ e 2 023. admitida a 
seus atos constitutivos no Carlór o de <jezem b d observadas as 

lo Rio de Janeiro, com término no dia ^ AssemD ie.a Gerai, 

modificação desse prazo, po r & 
regras do estatuto social 


sTV- 
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Artigo 3°' Ao Rio 2016 compete 

a promover, organizar e realizar, na cidade do Rio de Janeirn c*.-,,,, □ 

de Janeiro, no Distnto Federal, bem como nas Cidades de São Paulo Belo 
Horizonte e Salvador nos Estados de São Paulo, Minas 35 *. «bS? 

respeclivamente, os Jogos Olímpicos, no penodo compreendido entre o dia 
5 de agosto e o dia i 21 de agosto de 2.016, e na cidade do Rio de Janeiro 
Estado do R«o de Janeiro, os Jogos Paraolimpicos, no período 
compreendido entre o dia 7 de setembro e o dia 18 de setembro de 2.016, 
cumprindo o disposto nos instrumentos contratuais denominados Host City 
Contract e Joint Marketing Program Agreement, referidos no Artigo 1*, na 
Carta Olímpica, respeitadas, também, quando aplicáveis, as disposições 
estatutárias, regimentais e normativas, do Comitê Olímpico internacional do 
Comitê Paraolimpico Internacional, da World Anudopmg Agency, e o 
disposto no estatuto do Comitê Olímpico Brasileiro; 

b promover, organizar e realizar, em qualquer cidade do território brasileiro, 
eventos esportivos com a participação de atletas brasileiros e / ou 
estrangeiros ou outros de qualquer natureza, inclusive eventos testes e 
preparatórios para os Jogos Olímpicos e Paraolimpicos de 2.016; 

c promover, organizar e realizar, em qualquer cidade do território brasileiro, 
no período que anteceder aos Jogos Olímpicos e Paraolimpicos de 2.016, 
eventos de qualquer natureza, desportivos ou náo, cujos direitos serão 
comercializados de forma independente, respeitados os direitos de 
I terceiros, contratados com 0 Comitê Olímpico Internacional e / ou com o Rio 
2016, incluído, mas não limitado, o revezamento da Tocha Olímpica, 
Programa Cultural, eventos testes e preparatórios, relacionados aos 
mesmos Jogos; 

d* reiacronar-se com os órgãos da administração pública 1 ou 

ou municipal, sociedades de economia mista, empresa p 
autarquias, entidades privadas e pessoas físicas; 

contratar com as pessoas referidas na letra í* ^aquisição de 

outras, a realização de obras, a prestação d. feSreos, 

bens de toda natureza, móveis e imóveis, bem como c> repasse 
mediante celebração dos respectivos convênios 

ti * ~ iitíiíTflcào das marcas de sua 

licenciar, dentro do território brasilteiro, a " competentes e / ou 
titularidade, registradas nos ° r 9 a ? l ^ nn ^ s / ... nu ai 3 Quer outros direitos dos 
marcas cuja titularidade lhe for cedida modo a gerar as receitas 

puais seja, por qualquer forma, titular* 
indicadas no Artigo 13; 

* «r, necessários, de modo a aufem 

S- praticar, enfim, todos os atos que se taç ^ asgirTK cumprir o seu objeti^ 
as receitas discriminadas no Artigo 
social 






^vss^jssss . 9 sa ^' ~ 

TÍTULO II 
DA COMPOSIÇÃO 

Capítulo I 

Admissão e exclusão de associados 
(Código Civil, artigo 54, inciso II) 

Artioo 4°: o Rtó 2016 poderá ter como associados, aiém do Comitê Olímpico 
Brasileiro e do Comité Paraolimpico Brasileiro, as Confederações Brasileiras 
n rioentes dos Esportes Olímpicos, desde que suas respectivas modalidades 
esteiam incluídas no programa dos Jogos Olímpicos de 2,016 e filiadas ao 
Comité Olímpico Brasileiro, as quais estejam, também, filiadas às respectivas 
Federações Internacionais e desde que as ditas entidades nacionais 
manifestem expressa intenção de associação. 

Artioo 5 o A exctusâo dos associados, nos termos de que dispõe o artigo 57, do 
Código Civil, só será admissível havendo justa causa, assegurado o direrto de 
defesa e de recurso, e nas hipóteses a seguir: 

a infração ou descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições do 
- estatuto socai, dos contratos aludidos no Artigo f * 

das normas estatutárias, regimentais e normal/ reau t am entos 
mencionadas no mesmo Artigo I o , pela infraçao das ® «os termos da 
aplicáveis ás atividades do Rio 2016 e ao desporto e 1 9 
legislação brasileira; 

6. desfiliaçáo, suspensão, ainda que temporár^ ou descredenciamemo^^^ 
quadros do Comitê Olímpico Brasileiro e / nu e 
liquidação ou extinção; 

. descredenciamento dos 

< desfilraçáo, suspensão, ainda que temporan . es tiver vmcutado o 

quadros da respectiva Federação intemaci da meS nia Federação 

associado, ou pela dissolução, liquidação ou 
Internacional correspondente; 

u descredenciamento pe o 

j desfiliaçáo, suspensão, ainda que tempofáníFederação internacional a que 
Comitê Olímpico Internacional, da respe 1 

estiver vinculado o associado; . _ 

, ada peio associado deixar de integrar o 

l se a modalidade esportiva adminisirao» 
programa dos Jogos Olímpicos de 2«0 . 


! decisão voluniána e unilateral do 


associado 




Ò4<? 


^rtígo 6°; A admissão de novo$ associados ou a exclusão do associado dos 
quadros do Rio 2016 dependeiá^da deçisàtorde, pelo menos, dois terços dos 
associados, reunidos em Assembleia Geral, convocada para um desses fms 

específicos. 


R) 


parágrafo único ; 3 admissão ou exclusão do associado obedecerá ao 

procedimento abaixo: 


a proposta de admissão, devidamente justificada e em consonância com as 
regras desse estatuto, será apresentada pelo interessado ao Presidente do 
Rio 2016 e por esse submetida à deliberação da Assembleia Geral, no 
prazo máximo de trinta dias após seu recebimento; 


d a exclusão do associado será precedida de notificação a este enviada peio 
' p reslC jente do Rio 2016, com os motivos que justificam a exclusão e a 
devida fundamentação, de modo que o associado apresente, ao mesmo 
Presidente no prazo de cinco dias, por escrito, a sua defesa; em seguida, 
no orazo máximo de trinta dias, o Presidente convocará a Assembleia Geral 
oara que em ordem do dia de item único, os associados examinem e 
deliberem sobre a exclusão do associado, sem que a este assista o direito 
de voto, observando-se as regras deste estatuto e do artigo 57, do Código 

GMh 


c é asseaurado o direito de recurso, tanto do associado como do Rio 2016, ao 
Tribunal Arbitrai para o Esporte, denominado Court of Arbi 
estabelecido na cidade de Lausanne, Suíça, observando-se, nessa 
Npôtese. o que dispõem os Artigos 53. 54 e 55. 


Capitulo II 

Direitos e deveres dos associados 
(Código Civil, artigo 54, inciso III) 


jtígo 7°- Os associados do Rio 2016. como disposto no artig c ònfenda ao 
Civil, possuem direitos iguais, salvo pela vantagem especi _ ^ 

associado Comitê Olímpico Brasileiro, com fundamento no 
fine , do Código Civil e na forma do estabelecido no Artigo 


parágrafo único : os associados do Rio 2016 são os seguintes. 


sob 

n° 


o 

Centro 


§ Comitê Olímpico Brasileiro* inscrito no _ ^éricas 
n° 34.117 366 / 0001-67, com sede na Avenida o** 
cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Jane* 

.. no cnpj/** f sob 

b Comitê Paraolímpico Brasileiro, mscrito adfa 2| Lote 12, 
n° 00.700/114 / 0001 -44, com sede na niBi Distrito Federal; 

Empresarial Vila Capital, 14 o andar, cidade 

no CNPJ/ ^ f â0b 

ç Confederação Brasileira de Atletismo, Purus. m° 103, Conju 

n° 29 983 798/0001 *10, com sede na Affiazon as; 

Vieira Alves, cidade de Manaus, Esta 







o 

cidade 


ã confederação Brasileira de Badmmt&l, inscrita no CNPJ / mf r, 

4 Í0O.JI6.2M /0001- 76, nm M. r* n u4 j a5min , ■*£ 

de Campmas, Estado de Sao Paulo. p 1 e 

e confederação Brasileira de Basketball, inscrita no CNPJ / mf sob o 
n e 34 . 265 . 884 / 0001 -28. com sede na Avenida Rio Branco rt° 245 
16 ° andar, cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro; 

t Confederação Brasileira de Boxe, inscrita no CNPJ / MF sob 
' «o 33 836.065 / 0001 - 20 , com sede na Rua Abílio Soares, n° 1 300 
de São Paulo. Estado de São Pauto; 

Confederação Brasileira de Canoagem, inscrita no CNPJ/MF sob o 

5 n° 92 893 155 / 0001 - 12 , com sede na Rua Mariano Torres, n* 151. conjunto 
01 , sala i. cidade de Curitiba, Estado do Paraná; 

Confederação Brasileira de Ciclismo, inscrita no CNPJ/MF sob o 
_ 0 51 g 3 6 706/0001 -09, com sede na Avenida Manngá. n° 627. sala 501. 5 o 
andar, na cidade de Londrina. Estado do Paraná; 

, Confederação Brasileira de Desportos Aquáticos, inscrita no CNPJ / MF sob 
- 1 n° 29 980 273 / 0001-21, com sede na Rua Professor Eurico Rabelo, 
s/n* p 18. Parque Aquático Julio DeLamare, Complexo Esportivo do 
Maracanã, cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro; 

luonfederação Bras-leira de Esgrima, inscrita no CN ^ F J^oe° 
n° 42 . 178.699 / 0001-24, com sede na Rua Buenos Aires, n 93. saia /u» 
709. cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Janeiro; 


?>4q 

% 


Confederação Brasileira de Ginástica, inscrita no CNPJ n o 

n° 37.160348/0001-56, com sede na Avenida Edésio Ve 
419, cidade de Aracaju, Estado de Sergipe; 

l. Confederação Brasileira de Golfe, inscrita n0 ^^ PJ n o^ Conjunto 
n° 30.280 382 / 0001-15. com sede na Rua Paes de Araújo, 

42, cidade de São Pauto. Estado de São Paulo, 

m. Confederação Brasileira de Handebol, ,r,s fIÍ^ a ^h 0r Silveira, n° 171. 
n° 51.739.050 / 0001-26. com sede na Rua 

cidade de Aracaiu, Estado de Sergipe; 

crrita no CNPJ / ^ 0 

n. Confederação Brasileira de Hipismo, m setembro, n° 61, salas 

n° 34.095.935 / 0001 -10, com sede na Rjo de janeiro: 

301-304, cidade do Rio de Janeiro, Estado au 

. Grama e Indoor. mscnta no 

S Confederação Brasileira de Hóquei sob re sed g na Rua Buenos 
CNPJ / MF sob o n° 04 854.197 / 0001-87. CO^ ^ R|0 de janeiro. 

n° 93, sala 1 . 210 . cidade do Rio de Jan. 
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o Confederação Brasileira de Judo. inscrita no CNPJ/MF sob „ 
B n o 42 136 804 / 0001 -62, Com sede na Avenida ymte de Janeiro, s/n°. 3 ° 
piso, Setor vermelho, cidade do Rio de Jaheiro, Estado do Rio de Jane,ro; 

Confederação Brasileira de Levantamento de Peso. Inscrita no CNPJ / MF 
9 solJ 0 n° 51 772.903 / 0001 -21. com sede na Praça Saens Pena, n° 55. saia 
904 cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Janeiro; 



Conlederaçâo Brasileira de Lutas Associadas, inscrita no CNPJ / MF sob o 
' n° 04 428.657/0001-05, com sede na Rua Pereira da Siqueira, n° 45. 
cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rto de Janeiro; 

Confederação Brasileira de Pentatlo Moderno, inscrita no CNPJ / MF sob o 
*■ 'Tq. oq2 274/0001-93. com sede na Rua Buenos Aires. n° ga, sala 509, 
Stdade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Janeiro; 


Confederação Brasileira de Remo. inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 30 276 570 /0001-70, com sede na Avenida Borges de Medeiros, 
n° 1 424 cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro; 



Confederação Brasileira de Rugby. inscrita no CNPJ/MF sob o 
n ú 380 658 / 0001 * 44 , com sede na Rua Dona Germaine Burchard, n 
«"prt® fttoaçíes. 2“ and», cidade da São Paulo, Ealado da São 

Pauto; 


Confederação Brasileira de Taekwondo, inscrita no CNPJ/ MF sob o 
n° 31.601.552 / 0001 -89, com sede na Rua Buenos Aires, n 93, saia At . 
adade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro; 


Confederação Brasileira de Tênis, J nsc ;Í|_ a cidade de 


n° 33.909.482/0001-56. com sede na Rua Nhu-Guaçu, 
São Paulo. Estado de São Paulo; 


x. Confederação Brasileira de Ténis de Mesa. inscrita cidade 

30 482.319/0001-61, com sede na Rua Henrique de Novaes, 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro; 


¥ Confederação Brasileira de Tiro Esportivo, inscrita no C n o ^ sa ia 922, 
34 098 244 / 0001-70, com sede na Rua Miguel Couio. 
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Ja 


CNPJ / MF sob o 


Branco. n° 2,111. 


2 Confederação Brasileira de Trialhlon, ' _ Caste io 
n° 40.738 924 / 0001-04, com sede na mu 
cidade de Vila velha, Estado do Espirito sa . 

ia no CNPJ / MF sob O n“ 

ãi Confederação Brasileira de Veia e Motc^. Afn éricas. n° 500. bloco 

34 169 060 / 0001 -54, com sede na Av_ d0 ríq de Janeiro, 

20, sala 310. cidade do Rio de Janeiro. 
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oe c<rrfederaçãc Brasite*a oe Voeiíxu . „ 

rt»34W«.722 0001^7. CO.r. se<^ •'MP sob O 

7 , «3 aoe óo R* de Jane.ro. Estaoc dò Rasoej ^^** 35 * 700 - «oco 


í) 


e^seos estatutos soóa.s bem come ^osZSüso^^f' a * er **° 

cen^ dos av-scs deoonvocação das aSSSS^^Si 
e^aorcttiánas e das respectivas atas. no yazo ^SSJÕSiSH^^ 
reanzação de cada um desses atos 06 qu<nze d as da 



Art-go 9* os assocados do Rio 2016 partKrparào das Assembleias 
treno a um único voto e poderão. ainda, apresentar propostasâSr^SS 

Arço 10 Os assooados têm o dever de respe-tar as disposições do P<tIaTll , ft 
srZ det^rações da D,etor,a e as regras dos ewSSÇS,££?££ 
AO 2016 . cotaDorando para que os objetivos deste sejam atingidos ' 

11 Os associados, rva lorma do artigo 46, noso V, do Código Civil não 
toem subsidiartameme peias obrigações sociais. 


Artigo 12: 0 associado Comitê Olímpico Brasileiro, com fundamento no amgo 
55, do Código Civil, e em função do que dispõem as cláusulas e condições do 
contraio denominado Host Oty Contract . referido no Artigo 1® bem como em 
função do que prevê a Carta Olímpica, as disposições estatutárias, regimentais 
e normativas do Comrtê Olímpico internacional e do Comitê Olímpico Brasileiro, 
^rerá a vantagem especial a seguir indicada: 

o patrimônio do Rio 2016. formado pelos bens. direitos e recursos indicados 
no Artigo 16. representado por uma única cota, como estabelecido no 
parágrafo primeiro, do Artigo I a , pertencerá ao associado Comité Olímpico 
Brasileiro e a sua transferência a terceiros, de forma total ou fracionada, 
como previsto no parágrafo único, do artigo 56, do Código Civil, não 
implicará na atribuição da qualidade de associado ao adquirente, gerando, 
táo somente, os efeitos específicos e referidos no mesmo artigo 56, 


TÍTULO III 

FONTES DE RECURSOS 
(Código Civil, artigo 54, inciso IV) 


Capitulo I 
Receita 


Arí *go 13: A receita compreenderá: 


repassados pela administração JjJJ* pSSs ou 

sociedades de economia mis ' J- ÍL, a H«« mediante 


mcursos 

municipal, suas suuimjauro uc * inj etrafivos mediai 

autarquias, secretarias e quaisquer outros ór 9 ao ® . tu - lS apropriados; 
os respectivos convênios ou outros instrumentos contratuais ap P 
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e , ia proveniente da venda de ingressos para eventos esportivos ou de 
B ;j a %e r outra natureza; • 

as , ent j a s aulendas com a aplicação de recursos financeiros; 

as receitas auferidas com a cessão de direitos sobre bens de qualquer 
5 natureza, o licenciamento de marcas e as rendas provenientes de 
patrocínio, promoções, subvenções e doações: 

* uma parte das receitas liquidas decorrentes do programa internacional de 
' marketing olímpico, a ser quantificada peto Comité Olímpico Internaciona . a 
sua exclusiva discridonariedade, nos termos da cláusula 13, letra v, oo 
contrato denominado Hosr City Contract, referido no Artigo t ; 

1 os repasses de recursos por parte do Comitê 011 m p i co l n t e macio n 

previsto na cláusula 14, do contrato denominado Hosf City Contract. 

mencionado no Artigo I o : 

g. as receitas provenientes de operações de crédito, inciusive mut u ° ef ^ 

9 dinheiro, da prestação de serviços de qualquer natureza, alugueres, venda 
de produtos, ou bens de qualquer natureza. 

Artigo 14: A despesa compreenderá: 

a. o custeio das atividades e encargos diversos relacionados á prometo, à 
‘ organização, à realização e à operação dos Jogos 0l,r "g«* • 

Paraolimpicos de 2 016, assim como dos eventos, esportivosou ^ ^ 
direção geral ou responsabilidade seiam atribuições do Rio 2016. na lorma 
do estatuto, ou em conformidade com os estatutos e regulamentos do 
t Comité Olímpico Internacional e do Comité Paraolirjico^ In^ciona • _ 
|i proposta apresentada a esses mesmos Comitês no “Dossiê de Candidatu a 
do Rio de Janeiro" e possíveis alterações aconselhadas por essas 
Entidades: 

b, as obrigações de pagamento que se tomarem exigíveis em consequência 
de decisões judiciais, contratos e operações de crédito. 

os encargos pecuniários de caráter extraordinário não previstos no 
orçamento, devidos a créditos adicionais abertos por deiermmaçao da 
Diretoria: 


g. outros gastos e investimentos 


Capitulo tt 

Exercício Financeiro 

Artigo 15 O exercício financeiro coincidirá com o ano civil e compreendera, 
fundamentalmente, a execução do orçamento 




ato único, o orçamento será uno e inclutrá todas as receitas e despesas 
: a rubricas e dotações devidamente especificadas e obedecerá as 
as e diretrizes do Manuat Técnico de Fináihçás. anexo do contrato 
^nminado Host City Contract, referido no Artigo I o . 

Capitulo til 
Patrimônio 

Artigo 16: O patrimônio do Rio 2016 compreende: 

a os serviços prestados pelo Rio 2016, na forma do estatuto; 

p. os bens, móveis e Imóveis, inclusive equipamentos de uso nas mstatações 
sociais, equipamentos esportivos, os bens e direitos de qualquer natureza 
cfe propriedade do Rio 2016. as rendas auferidas sob qualquer forma, os 
recursos recebidos por via de doações ou repasses, de entidades pútiicas 
ou privadas, órgàos da administração púPlica federal, estadual ou 
municipal, sociedades de economia mista, empresas públicas ou autarquias 
ou aquelas auferidas ou obtidas em decorrência de aplicações financeiras 
ou ahenaçáo de bens pertencentes ao Rio 2016, antes referidos no Artigo 
13. 


Capítulo IV 

Normas de Administração Financeira 

Artigo 17: Os elemenlos constitutivos da ordem econômica, financeira e 
orçamentária serão escriturados, observadas as disposições da legislação 
específica, e deverão ser aprovados, previamente, pelo Comitê Olímpico 
internacional, nos termos do estabelecido na cláusula 44, do contrato 
denominado Host City Contract, referido no Artigo I o . 

Parágrafo primeiro : os serviços de contabilidade serão executados em 
condições que permitam o conhecimento imediato da posição das contas 
relativas ao património, às finanças e à execução do orçamento. 

parágrafo seoundo: todas as receitas e despesas estão sujeitas à comprovação 
de recolhimento ou pagamento e à demonstração dos respectivos saldos. 

parágrafo tercgi r g o balanço geral de cada exercício, acompanhado da 
demonstração da receita e da despesa, discriminará os resultados das contas 
patrimoniais e financeiras e será comprovado por auditoria independente e 
disponibilizado no sítio eletrónico do Rio 2016. 

Artigo 18: A proposta orçamentária, depois de aprovada pelo Conselho Fiscal, 
converter-se-á em orçamento definitivo e, no caso de náo aprovação, deverá 
ser levada ao exame e deliberação da Assembleia Gerai, na forma do disposto 
no Artigo 27, letra g. 
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TÍTULO IV 

administração 

*• * * * 


Capítulo I 

Modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos 
(Código Civil, artigo 54, inciso V) 


Ar1 ,go 19: Os órgãos deliberativos do Rio 2016 são os seguintes, 


% Assembleia Geral; 


b. Diretoria; 


ç. Conselho Executivo; 


d Conselho Fiscal. 


paraorato único : o Rio 2016 terá um 
do disposto nos Artigos 46 e ss., 
unicamente honorária. 


Conselho de Honra, constituído na forma 
sem qualquer função deliberativa, mas 


Capítulo li 
Assembleia Geral 

Artigo 20: A Assembleia Geral é constituída peia totalidade dos associados, 
representados por seus presidentes ou substitutos legais, nos termos dos 
respectivos estatutos, sendo vedada a participação de procuradores que nâo 
integrem um dos órgãos da administração, com poderes deliberativos, do 
associado, ainda que investido de poderes bastantes. 

parágrafo único : o procurador indicado pelo associado para participar das 
reuniões da Assembleia Gerai, desde que integrante de um de seus órgãos de 
administração com poderes deliberativos, deverá ser regular e validamente 
investido de poderes bastantes, habilitado para participar da assembleia, 
devendo o mandato ser conferido por instrumento público, com expressa 
referencia ás matérias constantes da ordem do dia, de modo a que o 
procurador exerça o direito de votar e ser votado e decidir sobre todas as 
questões colocadas para discussão e decisão da assembleia. 

Artigo 21. A Assembleia Geral ordinária será convocada, presidida e dirigida 
peio Presidente do Rio 2016 ou por seu substituto legal. 

Artigo 22; A Assembleia Geral será convocada mediante comunicação escrita 
aos associados, com antecedência mínima de cinco dias, com menção 
expressa das matérias referidas na ordem do dia, a serem objeto de 
deliberação, cabendo a cada associado um voto, mdependentemente de ser a 
©niidade desportiva responsável por mais de um esporte olímpico 

fíâjáQrafó yiruçfl nas hipóteses em que se faça necessário deliberar e decidir 
sobfe matérias urgentes, a Assembleia Geral será convocada com 




antecedência mínima de qua^nti m oilo horíii, roHpeitado o disposto no csput 
desf* Af1 *ti°< admitindo so em IHio nihmçéda, que as matérias constantes da 
,§rtí©nn do dta se|*m dacididfiit pblA Diréiorio do Rio 2016 ad referendu/rr da 
Assembiotu Geral que, reunida, podará sancionar as ciladas decisões 
(tmandá las ou rejeitã las 

Artigo 23 A Assembléia Garal instalarso-é, em primeira convocação, com a 
presença da maioria absoluta de seus membros e* em segunda convocação, 
rnnta minutos depois com. pelo menos, um terço de seus membros. 

Artigo 24 A Assembleia Geral reunir se á, ordinariamente, uma ve/ por ano, 
até o dia 30 de abril* para conhecer e deliberar sobre o relatório do Presidente 
• julgar as contas do exercício anterior, acompanhadas do balanço financeiro e 
patrimonial, instruído com parecer do Conselho Fiscal ©, ainda, decidir sobre 
qualquer matéria incluída na ordem do dia 

Artigo 2b A Assembleia Geral reunir se á exlraordínanamenie: 

i por convocação do Presidente do Rio 2016, nos lermos deste estatuto; 

p por requerimento escrito e fundamentado do Conselho Fiscal, entregue ao 
Presidente do Rio 2016 para as providências de convocação; 

g. na forma do artigo 60, do Código Civil, por requerimento escrito @ 
t fundamentado, subscrito por, no mínimo, um quinto dos associados. 

Kritgo 26 As deosòes da Assembleia Geral serão tomadas peia maioria 
Fsrmpies dos votos dos associados presentes, exceto as hipóteses de quorum 
especial previstas neste estatuto ou na lei, 

parágrafo único caberá ao Presidente do Rio 2016 proferir o voto de 
desempate, sem prejuízo do voto que houver proferido como representante do 
Comité Olímpico Brasileiro 

Artigo 27 Compete privativa mente à Assembléia Geral 

a reformar o estatuto social, por proposta do Conselho Executivo ou da 
Diretoria do Rio 2016, 

g examinar e deliberar sobre qualquer matéria, ã pedido do Presidente, da 
Diretoria ou do Conselho Executivo do Rio 2016, quando inexistente 
expressa disposição neste estatuto, 

C decidir sobre admissão e exdusâo de associados, 


d empossar os integrantes dos órgãos deliberativos, em obediência e 
respeitado o disposto no eontmto denominado Hoat City Contrâcí, relendo 
no Artigo I o e o previsto nos Artigos 28 e 37; 

t eleger e empossar os membros, efetivos e suplentes, do Conselho Fiscal, 






tJI 

f examinar e deliberar, autorizando ou Mn „ 

para aquisrçao ou alienação de bens a » detona *, B _ 

direitos reais de garantia, previstos nos ««rSSjgJ 

g examinai e deliberar, na n,pó, ese d 

a orçamento anual do Rio 2016: 18 e 29. letra a . sotye 

h. julgar as contas de cada exercício, acompanhada, ^ . 

" patrimonial, instruído com parecer do Conselho F?^ balar< ?° 'manceiro e 

i. deliberar sobre a transformação do tipo societánn ~ ■ 

' mcorporaçào do Rio 2016; «K-etàno. asão. fusão e / 

• deliberar sobre 0 prazo de duração do Rio 2Qie com- Mt . , 

parágrafos do Artigo 51: ' es,a «*toc«o nos 

k. elaborar e aprovar seu regimento interno. 

Capitulo III 
Diretoria 

(Presidente, Primeiro Vice-Presidente e quatro Vice-Presidentes) 

-Jígo 28: A Diretoria é o órgão de administração e representação do Rio 201 6 
será composta, observando-se as disposições deste Capitulo ill e do contrato 
denominado Host City Contract, por um Presidente, um Prmeiro Vice- 
Presidente e quatro Vice-Presidentes, todos com mandato único, pelo prazo de 
duração da associação, previsto no Artigo 2 o , indicados de acordo com as 
regras previstas neste Capítulo. 


'%) 


paraarafo primeiro a Presidência do Rio 2016, nos termos do disposto na 
cláusula 2, do conlrato denominado Host City Contract, mencionado no Artigo 
I o , será exercida pelo Dr Carlos Arthur Nuzman, atual Presidente do Comité 
Olímpico Brasileiro. 


paráQraf o segundo : o cargo de Primeiro Vice-Presidente e três dos cargos de 
Vice-Presidente seráo ocupados por pessoas indicadas peio Conseco 
Executivo do Comitê Olímpico Brasileiro. 


Baráaraío terceirn- 0 ou tro cargo de Vice-Presidente do Rio '20 , rontract. 

do disposto na cláusula 2. do mesmo contrato denominado Wos x Comité 
mencionado no Artigo I o , será ocupado peto s ® Cíe,a ™ c u hstJtuiçâo, pelo 
Olímpico Brasileiro, ou por representante indicado, 

Conselho Executivo do Comitê Olímpico Brasileiro 

Parágrafo quartn sem prejuízo do disposto no ^ iefri porária. desde 

Artigo, o Presidente, no caso de impedimento de i Q g 0 ,tenta dias. sera 
Que esta têmpora riedade seja por período Brasileiro ou por aquele 

substituído pelo Vice-Presidente do Comitê O P 










administrador que esteia no exercício a >V 

acordo com as respectivas regras esta t utàfjas res ' tí ^ nc,a ^ela En lldad * de 

^grafg qgmip. nâo mais exi S ient es 0S mn.» 

causa ao impedimento temporário. 0 P re T^!? s justificaram „ 

, unções. res ^^ será reinv.,^^^ 

r r*rF fo sexto; o Primeiro V.ce-Presidente a n , 

qualquer tempo, ser substituídos por decisão dn ®^ ,ce -Presidentes pooerán 
S é olímpico Brasileiro. 500 d ° ">«mo Con SelhQ |£2^ 

Artigo 29: Compete á Diretoria: 

a. submeter á aprovação do Conselho Fiscal até n *,„ 

cada ano, o orçamento para o exercício seouinie 3 de da «mbr 0 de 
créditos orçamentários, os quais, se nào aprovadn! e !?T oos o 9 

exame da Assembleia Geral, convocada como previsto í° Art^o^?°f 

bemcomo aiítonzar a^pliMção das qua^Sís em 

assisar a ,oma oa "~~sasr: 

defmíí e autorizar os termos e condições para geração das recetes 
estabelecidas no Artigo 13. inclusive no que se refere ao Ueeratamemo dos 
bens, direitos. Jogos e mascotes, pertencentes ou cedidos ao Rio 3016 


Ú eiabomr o piano de cargos e saiários. organizar e definir as respectivas 
funções, fixando e delegando competéncias t inclusive criando cargos de 
gerenciamento e direção, em documento escrito que deverá constar dos 
arquivos do Rio 2016; 


§ apresentar a Assembleia Gerai a proposta de aquisição ou de aitenaçáo de 
imóveis ou de constituição de direitos reais de garantia; 

í na forma do disposto no Artigo 49. estabelecer as regras para organização 
dos Jogos Paraofímpicos e indicar as providências necessárias para a 
operação do evento; 

9 Propor â Assembleia Geral a reforma, total ou parcial, do estatuto; 


- escolher e indicar os integrantes do Conselho de Honra, 

i- examinar e deliberar sobre a proposia do P re s,c, ® n ‘ e fi '^^^ e n iua J*sob m 
percentual em Reais equivalente a sessenta po _ áafa)0 segundo, do 
de recursos financeiros, consoante o disposto P 
Artigo 52. t 
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Artigo 32: As deliberações serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
Presidente o voto de desempate, exercido na forma prevista no Artigo 26, 
parágrafo único. 

Artigo 33: Das reuniões da Diretoria, secretariadas por integrante do quadro de 
funcionários do Rio 2016, serão lavradas as respectivas atas 

Artigo 34: Ao Presidente do Rio 2016 compete: 

a, exercer poderes gerais de administração e gerência, representando o Rio 
ík 2016, independ entemente de caução, em Juízo ou fora dele, nomeando 
I assessores e indicando as respectivas funções, contratar e demitir 
V funcionários, constituindo procuradores, por instrumento púDiico ou 
r particular, conferindo poderes especiais, sempre por prazo determinado, 
salvo nas hipóteses dos poderes outorgados a Advogado para o oro e 
geral, quando o prazo do mandato será indeterminado: 

6 convocar a Assembleia Geral e preskJHa. proferindo, quando necessário, 
voto de desempate, como previsto no Artigo 26, parãgra o um * 

ç. convocar extraordinariamente o Conselho Fiscal, 
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IS 


Artigo 35: Ao Primeiro Vice-Presidente do Rj 0 2 0l6 





exercendo 


»n<jQ-ã 

outros 


Artigo 36: Na ausência do Presidente do Rio 2 Qir 

oenodo Superior a cento e oitenta dias, o Primeiro = q “ ak,uer m °lrvo, oor 




na forma 

para que o 


iflato e, em 
a regra do 


parágrafo quâfto, do Artigo 28. 

Capítulo IV 
Conselho Executivo 


O Conselho Executivo do Rio 2016, formado nos exatos termos do 
PlRdispõe a cláusula 2, do contrato denominado tfosí City Contract retendo 
no Artigo t°, será integrado pelo Presidente do Rio 2016, pelos membros 
brasileiros, de qualquer categoria, integrantes do Comitê Olímpico 
Internacional, atualmenie o Dr Carlos Arthur Nu2man e o Dr. Joào Havetange 
pelo Secretário Geral do Comitê Olímpico Brasileiro, ou pelo seu representante! 
indicado em substituição pelo Conselho Executivo do Comitê Olímpico 
Brasileiro, como previsto no parágrafo terceiro, do Artigo 28, por um 
representante do Comitê Paraolimpico Brasileiro indicado por seu Presidente, 
por um atleta olímpico indicado pelo Conselho Executivo do Comitê Olímpico 
Brasileiro, por um representante do Município do Rio de Janeiro, indicado pelo 
Sr Prefeito do Município do Rio de Janeiro, por um representante do Estado do 
Rio de Janeiro, indicado peto Sr. Governador do Estado do Rio de Janeiro e um 
representante do Ministério do Esporte, indicado pelo Sr. Ministro do Esporte, 
todos com mandato único, pelo pra 20 de duração do Rio 20t6, previsto no 
Artigo 2 o 

oaráarafo únicn - os integrantes do Conselho Executivo poderão ser 
substituídos em qualquer tempo, mediante comunicação expressa ao 
Presidente por parte do órgão ou entidade que os indicou 

Artigo 36: Ao Conselho Executivo compete: 





























Hfirâ f o cumprimento, po» pana do» 6iqAtm delibamitvot tio HiO WHfl rioi 
to * uma* evi«HJtArtaa « reg&ri*itiqii da* ebudadea « jfynhivnoii fitanckjtMHJci* 
^ Afltqo 1'\ aSAlfll COfAO dnt dAtutijltm tt GOftdlçfte* dot OOntfik» 
^lominsdo* Hiwif City Crntfãüt » Jnfril Marfrsfmü rtajjtmm Auttmttwnl 
no maamo Artigo r. itibmatando A Ataombieia üerai pfopofli d* 
^poçAo dai medida» necessária* paia que «Mas meem** norma» • 
condçôes contratuais »ojam observadas, 



6 «mi mim prtmrtr» reuniio, elaborare aprovai o Regimento Iniaim 

Aiiiao 39 O CunMlho Exwultvo reunirui, (ndtn«i«monm, ao nwnMuma 
vp/ a cada conio o vmto «and» «intintçfto ttn Prettdent* datinif » i*" 1 ' 1 " 0 
dia, a tvura a o locnl ifas reuniàe* 

Adioo 40 O CooAOthn Enocullvo «eunir na 4, «rtraofdinariaiTMjnta. poHnjoj^W 
£ Pre.rdame tio por MlMeçáo d. qualquer da MUMMMn». «-«^ndo a 
convocação, aro quatqunr do* caio*, ao PfWMenM do Rio 2010 

AdMjo 41 A* convocaçôe* para aa reontfta* ordlnftria* ou 

ConíUo E-cutivo wrta laita. madl.nl* comunwaçto MM. *• *<* 

canstnrAo ot assuntos em delíbeiaçAo 

Artigo 42. O quorum para . *•»**»£• 

mrà o da maiofto simples É, *** u ® n prgasntes r abando a cada membro 

»<# » •**»» 

único. 

ArtHo 43 Das rauniôa» do Conwlho Ewcutlva, 5 aa«tA , iod*s poMnleora''t'> do 
^adío de lurwlonárioa do flio MIO, wrto lavradas a» respectiva* ala* 

Capitulo V 
Contilho Fiscal 

C-o n» »io...» r cwa » wt 

assais:ssr«s?»» *«*« 4ni0 

aembJaiM Geral, no alo da ConalituiçAo do Rio *010 

»».»..«»“sssaísssfí 

ti qualquer outra função ou carpo no Rio 20 
em outras entidades desportiva» 

grafei «Kl UOflO o* Conselheiro» J^olwSIX. 

rv*o do Conwlho Fwcat, ologeráo, «M»" 0 do qual constar*, 
an como elaborar*o « aprovar*o o A d» Uh rf 

igatona mente. « aplicação subsidiária do* amgo* 161 » '«-> 

14. de 15 de dezembro de 1878 
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Capitulo VI 

Conselho d® Hoora 

, u 0 fifa sem luoçòes 
, 7 Q Rl0 2016 formará um C 0 * 1 ®® 1 *? !L nyestòes retauvas ao 

sss,w íi "^"TSS “«ÍTTS “«JSSSSS» ««- °' imp '“ s e 

funcionamento ao mio 

paraoilmpicos de S 0i6 d0 Rio 2016 e 

««0 «■ 0 c-g» H-a-sssan» ~~ 

M H0 „,. 

gjgftí«i 6 ^*SS.“ 53*“ ““ 

,. w» mlnim* « «* . tf» «• • «-<“ *** p>is . 

™,6rto (econnecimento ptf» P®*» “! 

•&K*.S2S ÍS-STi if-^S^SEÍ 55 ^ 

SEmsí^sss «— «*—■ 

intelectual ou artístico. 

2016. sefà0 lavras as respectrvas 

título y 

JOGOS PARAOLÍMPICOS 

Capitulo único 
Organização 

18 de setembro de 2.016* 

Artigo 50. A Diretoria do Rio 2016 e d at ^ cerá ^ovídèncfaecessárias para a 
jogos Paraolímpicos. bem como .’ n f' ca ' tu ^ 0 0 que dispõem o contrato 
operação do evento, observand - . Q as e determinações do Comitê^ 

denominado Host City Contract e as regras o l 

Paraoltmpico internacional. 






TÍTULO Vi 
DISSOLUÇÃO 


Capitulo único 
Regras Gerais 

fiftf ttajaa wssrssss? stssv» 

jetttjera^o da Assembleia Geral. 

ssr 

jSSda ao exame e á deliberação da Assembleia Geral 
Artigo 52: Os haveres do associado Comité 

única, representativa da totahdade do em ’ 31 de dezembro 

mediante o levantamento de balanço es P® C1 ^ e c máxjm0 de noventa dias, 

i^-ss-kr. as«. ssxsrí^ « 

Confracf, mencionado no Artigo t°. 

3S8£?K^"^ 

“ £S 

adotados peto Rtá 2016 para verificação do total da eventual sobra, pnnc p o 
esses a serem previamente aprovados pelo Comttê Olímpico Internacional 


aaráarâfo seoundo : ainda para os fns previstos no caput deste Artigo e como 
a/usrado na citada cíáusuía 44, do contrato denominado HostCity Contract. o 
Presidente apresentará proposta para exame e deliberação da Diretoria, 
relativa á aplicação do percentual em Reais equivalente a sessenta por cento 
da eventual sobra de recursos financeiros resultante da organização dos Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos de 2.016, em tudo respeitados os princípios 
contábeis adotados pelo Rio 2016 com o objetivo de determinar a apuração do 
montante de eventual sobra, princípios esses previamente aprovados pelo 
Comrté Olímpico Internacional. 


parágrafo terceiro o percentual de quarenta por cento, destinado, em partes 
iguais de vinte por cento, ao associado Comité Olímpico Brasileiro e ao Comitê 
Olímpico Internacional, tudo como ajustado no mesmo contrato denominado 
Host City Contract. será apurado de acordo com as regras contábeis adotadas 
pelo Rio 2016, previamente aprovadas pelo Comitê Olímpico Internacional, em 
obediência ao previsto na criada cláusula 44. do contrato denominado Hosf City 
Contract. 
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TITULO vu 

SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

Capítulo único 
Arbitramento 


Qualquer conlrovérsie. ou disputa, enWLíhras^tegrantes^e seus 

S £“£■£££ STS1Ü. 2W.« ■«* ,n ' em “ 

desta mesma Corte Arbitrai. . RepúbUca 

tóade d0 R '° 

de Janeiro. H.f«tasdo 

Artigo 65: As medidas urgentes. ind ' spe "^® r postuladas perante o Poder 
Rio 2016 e / ou de seus associados po _ d0 pj 0 de Janeiro, Estado do 
Judiciário, no Foro da Comarca central C ^ S|(rament0 ou durante o seu 
Rio de Janeiro, antes do mtc o 

processamento 

título VUl 

disposições gerais 
Capítulo único 

Símbolos, marcas, diplomas, medalhas e id.oma 

Artigo 56: O Rio 2016 adotará os seus própr^s s.mbolos^e bandeiras.^os^ 
escudos e marcas, relacionados e inspirado Q 0 rqanizar e 

Paraolímpicos de 2.016. para utilização em'to® s v âo do comitê Olímpico 
nartiriaar desoortivos ou nâo, submetendo-os a aprovaçao ao uw k 

KSSTE cZtê Paraolimpico internacional, reg.strando-os jra 
integrai proteçáo. nos termos da legislação aplicável dos orgaos competente . 

Artigo 57: O Rio 2016, por proposta de seu Presidente 

exame e deliberação da Assembleia Geral, poderá conferir medalhas, 
diplomas, títulos honoríficos e menções honrosas a pessoas s _ _ 

/ufídcas, que se destaquem em atividades relacionadas, direta ou 
intífretamente, aos Jogos Olímpicos e Paraolímptcos de 2,016- 

Artigo 58; Este estatuto será vertido para os idiomas francês e inglês, ou para 
qualquer outro, sempre pela forma juramentada, em quantas vias ou certidões 
necessárias. 







„ t 


a versão em português nesie estaiuto será a versão otiD a lea 
interpretação de spus temos. cláusulas • condições. 

^ c o as clausulas e condições deste estatuto e de suas eveniua.s 
59 S clrtf ^rps serão sempre, nos termos da ciãusuta 2. d° com ato 
relendo no Artigo 1». submetidos à prév.a 

^£çâo do Comité Olímpico internacional. 

» n.ietona do Rio 2016, uma ve2 regularmente constituída a 

ÍSSSSs STse ^ *£££? 

aty Contraci. mencionado no Artigo I o . aderindo as suam 

condições. h ^ 

Rio de 
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Visto 00 Advogada 




lio OAB/RJ 25.5, 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 8* VARA CIVEL DA 
COMARCA DE BELO HORIZONTE 
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Proc. n“ 2874928-23.2012.8.13.0024 


COMITÉ OLÍMPICO BRASILEIRO 6 COMITÊ 
ORGANIZADOR DOS JOGOS OLÍMPICOS RIO 2016, nos autos 
da AÇÃO DE PRECEITO COMINATÓRIO CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS, COM PEDIDO 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, que promovem contra VICENTE 
REPOLÊS OLIVEIRA PESSÔA e outro, vèm a V Exa mamfestar- 

se em 

RÉPLICA 

à contestação apresentada pelo segundo Réu, RODRIGO LUIZ 
PAZZINI, fazendo-a com suporte nas razões adiante expostas 


I - SÍNTESE DA RESPOSTA DO 2 o RÉU 

r Em apertada síntese, alega o 2 o Réu em sua defesa o 

seguinte: 


a. que a notificação 


enviada pelos Autores foi d.rigida 



-com.br 








Araripe^ Associadoí 

INmirfuM 


somente a ele, por constar como titular do nome de 
domínio www.mote io.com.bn 


b. que em sua resposta á notificação enviada pela Autora, 
cuidou de indicar o I o Réu comCreal proprietário" do 
referido espaço eletrônico; 

e. que apenas colaborou na programação do websife, 
atuando como mero despachante para consolidação do 
registro perante o órgão competente, razão que elidiria sua 
responsabilidade contra os atos ilícitos denunciados na 
peça vestibular; 

d. que imediatamente após o recebimento da notificação, 
procedeu á transferência do domínio ao t° Réu, conforme 
protocolo mencionado na contestação; 


e. que em decorrência do acima, pugna pela improcedência 
da lide. bem como a condenação dos Autores em multa 
por litigância de má-fé, assim como na verba da 
sucumbência, esta no importe de 20% sobre o valor da 

causa. 


2- A tese arguida pelo 2 o Réu como matéria de defesa 

absoluta mente frágil e desprovida dos fundamentos legais, como 
restará demonstrado nas razões que se seguem; 



Ll lUHKUl 



&0 


Araripe síAssociados 



APVTOAOO* fNr}P»H5Ü0L IKTftlCTUAV 


a) Da Legitimidade Passiva do T Réu 


Ab initio , impende ressaltar-se a confissão de titularidade 


do 2 o Réu h que registrou o dominio em seu nome, alterando a 
titularidade somente após o recebimento da notificação dos Autores: 

IniciaLmente observe se que a primeira notificação 
íf. 8190 ) foi dirigida apenas a este réu pelo fato de que o 
endereço eletrônico wwwjnotejo.coni.br estava registrad o 
em seu nome perante o Registpo.bp, que é o órgão que 
detém tal competência em relação à internet no Brasil. 

Conforme ressaltado naquela oportunidade, este réu 
apenas colaborou na programação do weòsite e atuou 
como uma espécie de despachante para efetivação de seu 

registro perante o órgão competente, não possuindo 
qualquer relação com os produtos all comercializados e 
mujto menos derendo qualquer direito sobre as imagens 
aií expostas 


Grifos Nossos 

Vale lembrar, ainda, que o referido site fazia uso dos 


objetos impugnados nesta lide quando o 2 Ú Réu ainda constava como 
seu legítimo titular Assim, as alegações acima destacadas, ao revés 
do pretendido, evidenciam a legitimidade do 2 o Réu nesta lide, vez que 
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?)(ctç 
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d(- acordo com o disposto no art 190, I da Lai 9 2 79 / 9*5 a art 927 do 
Código Civil. quem exibe á venda produto contraletto 00 vioia direitos 
de tercotros lem o dever do roparar 


Art 190 Corneto cnma contra registro da marca 
ouem importa. exporta, vende, ofere ce ou bxdãb a 
venda, oculta ou tem em estoque 
I . produto assinalado com marca ilicitamente 
reproduzida ou imitada, de ouírem. no todo ou em 
parto, 

Ler 9 279/96 

te. Arf q 27 Aquele que. por ato ilícito (arts 186 o 187/. 

causar dano a outrem, fíca obrigado a repará-to 
Código Civil 

5 Por óbvio que a exposição dos produtos em página da 

Internet configura, exatamente. a hipótese tipificada pelo art. 190 da Lei 
9 279/90, sendo, portanto, o 2 Q Réu legitimo á esta lide. 


6 Ademais, as declarações do 2° Réu em sua peça 

contestatôna - mesmo levando-se em conta a cândida explicação de 
que agia de boa fé e a mando do 1® Réu * ao invés de afastar sua 
responsabilidade, devem ser recebidas como irretratável confissão 
quanto aos fatos alegados na inicial, nos estritos termos do artigo 334, 
inciso II doCPC; 


c 


* Art. 334. N»o dependem de prova os latos 





































ARj ^l PE ^AsS0ClAD0f J 

*«••»•« "«n«1 IWIIIÍTWI 

11 ~ ã^niâdos por uma parfp p confeiU5JM< „, p— 

oarle contrária 

Grifos Nossos 


7 O que se conclui da confissão do 2 o Réu. e de toda a 

argumentação arregimentada para sustentar sua tese de defesa, é que 
restou praticado o ato ilícito denunciado na exordial: exibição e 
colocação à venda, em domínio então de titularidade do 2° Réu, de 
objeto que viola os direitos dos Autores. 


b) Do Exercício Regular de Direito e da Arguição de Litigância de 
Má-fé 

8 . Parece desconhecer o 2 o Réu. que aos Autores é dado o 

constitucionalmente previsto direito de ação, através do qual estão 
aptos à postular prestação jurisdictonal, sempre que sentirem estar seu 
direito ameaçado ou lesado por outrem, como restou evidenciado na 
exordial. 

9- Assim, havendo a violação de seu direito exibçã 

venda de produto que ostenta marca registrada dos Auto 

denigre - cabe aos prejudicados exercer seu direito de ajuizar esta 

perante o Estado-Juiz; e este. provocado, sai da inércia, ficando 

ao caso concreto 

incumbência de aplicar a lei (abstrata e ge 
suscitado pelos Autores prejudicados* 


ummm 


































10. Nsste contexto, como oontlgca, a liti, anda 
arguida, sem qualquer cautela, pelo 2 o Réu? 

aera que na cândida 

visão do 2 o Réu, buscar a abstenção de uma pratica delituosa e a 
reparação dos danos decorrentes, configura litigância de má-fé? Ou 
será o 2 a Réu acreditou ser possível esquívar-se de sua 
responsabilidade, com a simples apresentação das esfarrapadas 
desculpas contidas em sua peça de contestação? 

11, Ainda mais estapafúrdio, o pleito de reparação de dano do 
2 o Réu, seja por ignorar o direito de ação preconizado pela 
Constituição Federal, seja por busca-lo com fundamento em inexistente 
ilícito, nos termos do art 188, I do Código Civil: 


Art. 188 Nao constituem atos ilícitos: 

I - os praticados em legitima defesa ou no exercício 
regular de um direito reconhecido. 


Grifos Nossos 


12 . Tem-se, assim, que, as alegações do 2° Réu, não passam 

de absurda tentativa de inverter os fatos desta lide, em vã tentativa de 
punir os Autores pelo simples fato de vir a Juízo postular o que não 
logrou obter de forma amigável dos Réus. 

Inusitada, porém absolutamente desprovida de 
razoabilidade, a justificativa do 2° Réu de que designers de website 
registram domínios em seu nome e, que a exposição de conteúdos 
infringindo direitos de terceiros nào sâo de sua responsabilidade. 


Em decorrência da inegável admissão pelo 2° Réu quanto 
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à matéria de fato da demanda - uso indevido e desautorizado oel 

Réus. da marca registrada - RIO 2016 - nào resta dúvida que o iZ 

encontra-se maduro para imediato julgamento na moHin, ^ 

' meo ida em que não 

há necessidade da produção de qualquer outra prova para o desate da 
lide, de acordo com o previsto no artigo 330, inciso I do CPC 


Termos em que, 

P, deferimento. 

Rio de Janeiro, 24 de julho de 2013 



OAB/RJ n° 


Renata Lisboa M. S. Santos 
OA8/RJ 97.871 
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tarcionília Coelho Guímsfráes 

OAB/MG 116.027 
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Processo n". I2.2H7,4<>2-H 


Vistos etc. 


Com intuito dc se evitar a alegação de cerceamento de deles, 
partos intimadas para que especifiquem as provas ü uc , 

i amua pretendem 

produzir, em 05 (cinco) dias, justificada mente, soh pena dc indeferi m tu 
entendendo-se o silêncio como desinteresse na dilação probatória 

lntimc-se. Cumpra-se. 

Belo I lori/onte, 27 cie setembro de 2013, 
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Poder Ji' 
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COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO, e COMITÊ - 
ORGANIZADOR dos jogos olímpicos rio 2016. 

AÇÃO de PRECEITO COMINATÓRIO ajuizada M '>«NT 
RFPOLÊS OLIVEIRA PESSOA, e RODRIGO LUIZ PA 

T r decisão que determinou a inOmaçio das partes para 

«•“ ^ r ' ; fim dc evitar eventual alegação ^«rior de 

especificarem prova, a fim de egüinle; 

cerceamento de defesa, vem a V. Exa. expor 

Defl» d. P»» P "“ 

é untam."* a. toi»- ° ,0 "“ 

Autores ,»e . *-> ^ * , , uKto „ ***** 

despiciendo a ddaçao *, .nino 330, inciso I do CPC; 

antecipado da lide, nos estritos termos 

„„ as sertiva considerando 

não só a prova documental apc ^ ^ quC an corou-se na prova 

teor da r. decisão que deferiu os e ■ ^ de êxtto 

documental avaliada como inequtvo 
das alegações comidas rta inicial- 




































3 Cabe lembrar, por oportuno, a brilhante observação 
exposta por V. Exa. no sentido de que, sendo o cerne da demanda 
consubstanciado na proteção de marca, a demanda é simples e não exige 
profundas ponderações ou análise complexas para o desfecho da lide, 

4 Por tais razões, os Autores não se opõem ao pronto 
julgamento da lide, se esse for o r. entendimento desse r, juízo, A contrário 
sensu, não estando convencido o juízo, requerem o depoimento pessoal dos 
Réus para eorroboração das provas já produzidas. 

Termos em que 
P, deferimento. 



Belo Horizonte, 24 de março de 2014. 


Renata Lisboa 



OAB/MG 116.027 
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ALEX GUEDES DOS ANJOS 

OABMG »* 0 * 467 

Ewritório; Kim GctNb V*tm, n* 111. fet» 201. Centro. CKP S64KMMJ76 
Ikmiif 11 iur Mim Silva Jitirijfn, n.* I1ÍH, Apta, 102. IWính nu, CEP.16.20J.0O| 
I TbI: iíiSi InumliÀ) SA38-7 P»4 íiAirte) / fVhrlu 132» 99H&ÍU6Q 

4*trul)t ,tlr\-pirílr Mliitmijovdjctnatl 11MU 


8* Vir* Ovei <J,i f amure* dr Hortront* - MC 
I*f»ce«o n»; 207 <*)JO 23 , 2012 , 0.13 0024 

Ordlnérl* 

Autcir Ctimltè tlllmpiirn- Hr-iitlptrn t» miint* 

Rf«- Vlcvnlc Rrptilèft OMvrlra Pctirid r úiilro 


Merítíssimo juiz. 


Vicente Repolés Oliveira Pessôa vem regjstrar nestes autQS ^ 
redesenhou a ilustração que deu od gem a p resme , jde . 

Informa que também pretende utilizar a serigrafia como forma de 
expressão e reprodução de tal arte. 

Assim, a fim de prevenir futuras discussões com a parte autora. 

“ 1,<I " Í,UP Se * a lntimada a dlzer se o redesign em anexo viola algum direito 

que esta seja titular. 

Ressalva que tal alteração no projeto nâo importa no reconhecimento 
da procedência dos pedidos iniciais. 

De Barbacena para Belo Horizonte. 03 de junho de 2014 


j)(rdji>cLf ry? . 

Alex Guedes dos Anjos 
OAB-MG 04,467 
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EXMO. SR. UR. JUIZ DF. DIREITO DA «' VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE BELO HORIZONTE 



^ A/»Op* M 


«h Processa n m 28?492&~23.20Í2. & U.Ú024 
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IBwl 
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(OMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO e COMITÊ 
ORGANIZADOR DOS JOGOS OLÍMPICOS RIO 2016 . nos 
aulos da A< ^° de Aceito Cominatório que movem em face de 
VICENTE REPOLÊS DE OLIVEIRA PESSOA e 
RODFRIGO LUIZ PAZZIN 1 . junto a esse MM. Juízo, vem 
requerer a intimação das Réus para com pareci mento à audiência de 
instrução e julgamento designada para o dia 14 de outubro 
próximo, a fim de que sejam tomados os seus depoimentos 
pessoais, nos endereços abaixo indicados: 

* Vicente Rc polês Oi ve ira Pessoa 
Rua Bahia n° 1192, Ed. San Remo, Complemento 1311 
Centro, Belo Horizonte 

cv 


JUS* 1 # IW5I rOftlM Ltf MHHOl* 12/8ET/201H |*»s5? 
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*Dvga*yQS MQN"urJM)i mrtiiciuAi 


* Rodrigo Luiz Pâzziní 

Rua Amália Cândida de Araújo n ü 1117, Bairro Mome 

Líbano - 37.200-000* Lavras/MG 

IcMidó em vista o fato de o Sr, Rodrigo Luiz Pazzini ter 
domicílio na Cidade de Lavras, requerem os Autores que sua 
intimação seja realizada pela via postal. 

Anexo, guia de recolhimento e comprovante de pagamento 
lLjs laxas judiciárias para intimação pessoal e postal dos 
Requeridos/Depoentes devidamente quitada! 


© 


Nestes termos, 

Pede juntada e deferimento. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 2014. 



umaraes 


OAB/RJ 97.871 


OAB/MG 116.027 
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Poder Judioano do Estado de Minas Gerais 
Justiça de Pnmeira Instância 


TERMO DF. AI DIÊNC1A DE INTRl ÇÃO E JtLC A.MEVTO 

Processo 0024 11.15! '>42-3 
Naturc/.í Sumam» 

Parte Requerente Cia do Imóvel Lida 

pane Requerí da Koscmarv Aparecida Pimenta Gercossimo 


A 4 dia.% do mes de outubro de 2014. ãs 15:45 horas, na sala de 


3 *jti : v j do Juízo da Oitava Vara Cível, presente a Dra. Maria Luiza 
Santana \svu tição. Juíza de Direito e a Escrivã Judicial da Secretaria do Juízo 
v final nomeado, foi realizado o pregão das panes e de seus respectivos 
procuradores. Apregoados, compareceram: o requerido Vicente Repoles 
Oliveira Pessoa e seu procurador Dr. Eric Fonseca Santos Teixeira: o 
pró, , :dor da requerente o Dr Luiz de Alencar Àraripe Junior ausente o Réu 
í' : Luiz Pazzini. Aberta audiência foi dada a palavra o procurador do 

autor que requereu a desistência do depoimento pessoal reiterando o 
lulgamcnlo antecipado da lide conforme requerimento de tls.373. Pela MM 


juin foi proferido o seguinte despacho: Vistos, etc... Declaro encerrada a 
instrução processual, vista as partes para alegações finais iniciando pelo autor 


pelo prazo sucessivo de 10 dias. Dou a auou 
por intimadas. Registre-**. Nada mais. Fu, 

assino. 


de 10 dias. Dou a audiência por publicada e as partes 

Nada mais. Eu. Alessandra Carneiro, o digitei e 


MM. Juíza; 
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12/0 9/2014 
30 NO 30 94 


BANCO 00 BRASIL 


12:00:10 

0001 


COMPROVANTE OE PAGAMENTO DE TÍTULOS 


CLIENTf: RENATA L M SODtA SANTOS 

AGENCIA: 3094-S CONTAí 357.493-0 


BANCO DO BRASIL 


1 ^ J,4$OUOOÍ,0 34l40360e2S4í3«215562l4í)000001470 
NR. DOCUMENTO 91,202 
NOSSO NUMERO 24140<*tóS4W 

'“ ,WEKI ° 00444803 
TRIBUNAL DA JUSTIÇA DO ESTADO 


Á3/CÕD. EÈNETICXARIO 
DATA DE VENCI KETATTCi 
DATA DO PAGAMENTO 

VALÍ® DO documento 

VALOR COBRADO 


1415/00109000 

13/10/2014 

12/09/2014 

14,70 

14,70 


NR.AUTÊNT E CACAü 


B.E13«7CD.4B2.62E,1EE 






































































12/09/2011 

309403094 


BANCO DO fiRASlL 


U:5$: 14 
0001 




comprovante de pàgahehto de títulos 


CLIENT5: RENATA L H SOtfíA SANTOS 
AGENCIA: 1094-S CONTA: 


357.493-1 


BANCO DO BAASIE 


91.201 
24140ÍS02S372 
00 444SD3 


SOSSO NUMERO 

CONVENTO 

tíibdiuu. D* justiça ao estado 

A6/CDG * BENEEIc 1 Aft IO 
data de VENCIMENTO 
DATA DO PACAMENTO 
VALOR DO DDCÜNENTO 
VALOR COBRADO 


1615/00109000 

13/10/2014 

12/09/2014 

16,90 

16,00 


NR.AUTENTICACAO 


1-B02.3DS.SA9.BCA.CF5 









CERTIDÃO 


Deixei de expedir o mandado de intimação conforme requerido às lis 379, 
tendo em vista que o réu reside atualmente na cidade de Lavras. 


Belo Horizonte 25 de setembro de 2014 








—^.«mcmtacÁO 



CERTIDÃO 

I 


De]xe! cie expedir o mandado de intimação conforme requerido às (ls 379 
; lendo em vista que o réu reside atualmente na cidade de Lavras 




Belo Horizonte 25 de setembro de 2014 






























■ nixITif^O 


w um k ia*** 


FÒRinui, “ JUSTIÇA COMUM 

^ORUWl lafayette 


3 -- ’ M Amvlf^^l 3 * 11 ^ 002 " Tct fíl> l&tòie - ai lo ik 

MNDvDODF. m , MAa O 



267492-8 MAS DADO: 3 


Cutrc :$■)♦ 


rsocssse: 2674328-23.2012 s -5 , VA » «VEl» 

rSOCEDiHBBTC :;:::;õr I0 _ -W 0024.12 _ 

tribuno es 15 / 10/2012 
-TOS: COMITÊ OLÍMPICO BRAStt cTDn 

i^^*^rnmest ASe^!s. 

?*sâcâ £ ser intimada; ’ “ 

«bólbs olheira pessoa 
rr:r rrov. -6 1 /cg ‘ ?oo* 

careço: • • 6 ' tornar rg, CPF, Filiação, etc,] 

* DA 3ASIA, 1192 -1311- Fone- 

: *" CÉPí 3Ó1€Q(ÇL 1 - BÊLO H0RI30WTE/MG 

Refeia^PQP; RÜA BAHIA. - AVENIDA DO CONTORNO/AVENIDA DO CONTORNO 

.. J'";:. r;:^ ÉÍ " a ? Direito da vara supra manda ao Oficial de 

--arxo nominaiáo que, em cumprimento a este, INTIME a 
^ ~ e e e^idereço acima, para comparecer a esta secretaria 

sit.ua.da a^;-.. AÜGU-STC DE LIMA, 1549 , 3 ® -'G 323 - BARRO FRETO - 30130002 

pai* INSTRUÇÃO/ JULGAMENTO designada para o dia 

14/10/2014 ás 16:30 horas, a fim de prestar depoimento pessoal, 
2 eíia de confissão. 



AUDtÉNCIA DE 

Ciente: 


LNSTRUÇÃO/JULGAMENTO. 14/10/2014 -16:30 HS. - ANDAR - 3’/G323 


Juno esI*fa m^iOo de dM 


üe l£ j é rt;F:caçâo«Wr.ao vestimenta adequada aa amtoente prense 


Mandado 3 

com verba 
l\m\l/A TÕRIA 


AO 55 «BOmi» **«* 

-SSS^tíW»» 

RE <& -*c,on A r.os 

CçnidSo:P v . 

L Aiusíii 

, ní ]t) &S já cwp^nJhatfô-^ ___I 

Vírt* 1 nderi ^ [i>r,a _.-^—imitarias de juízo è de 12=00 às i 6 oq horas 

oh^cWaten^S^^^ 















































CERTIDÃO 


Certifico que em cumprimento ao mandado retro, dirigí-me á 
Rua Da Bahia, n° 1192, apt: 1311, Bairro Centro, às 14h, 18h40m e 
09h35m, nos dias 01/10/14, 07/10/14 e 14/10/14 onde DEIXEI de 
INTIMAR VICENTE REPOLES OLIVEIRA PESSOA em virtude de 
não o localizar no local tendo em vista que em todas as diligências 
realizada fui informado pelos funcionários da portaria, após 
interfonarem para o apartamento dele, que ninguém atendeu ao 
interfone, declararam ainda que o requerido não tem horário fixo no 
endereço supra. Ante ao expostp, devolvo o presente mandado 
para os devidos fins. O referidp/é yéfdade, Dou fé. Belo Horizonte. 
14 de outubro de 2014. //M_ Marco Aurélio Sousa Costa. 

f / /y jr / 

Oficial de Justiça Avaliadori^pi: 15745-3. 


Podar AJdWárlo 4o Estado de Mines Gerab 
JUNTADA 

Aos de-Q~-d« 

iuntoama aittn* *^<r-r P)Q\. ^r>>% 


Para conste, 
Q(A) E*crMo(ê) 


cn«a«s*gu* 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 8’ VARA CÍVEL 
DA COMARCA DE BELO HORIZONTE - MG 
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Processo n°2874928-23.2012.8.13.0024 


COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO e 
COMITÊ ORGANIZADOR DOS JOGOS OLÍMPICOS 
RIO 2016, nos autos da AÇÃO DE PRECEITO 
COMINATÓRIO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO 
POR PERDAS E DANOS, COM PEDIDO DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, que promovem contra 
VICENTE REPOLÊS OLIVEIRA PESSOA c RODRIGO 
! UIZ PAZZJN1 vêm a V. Exa rruuiiiestar-se em 


ALEGAÇÕES FINAIS 


nos termos a seguir expostos: 



.-iST :h IWS? rüSUfí tAF CO-H013 28/01ST/2O11 16:HH 












a) Síntexe da Ude 


A KA k NM-. Associados 

^'VlJílAürC. h-lMM>H11 Ij^lü» itOHH I IMI 
'I«i-Mil«ik4 WJI .. !,*„ m. 



I’ ^ uidii-sc dc ação de riu? ordinário, umri intuito dc obrigar 

os Réu a sc absterem tlc usar marca que imite e denigra aquela 
registrada pelas Autoras (RIO 2016 ), cumulada com pedido 
vndenizatório, por danos materiais c morais decorrentes do 
indigilado uso* 


2. Na peça exondíat, especialmente às fls. 03-13, as Autoras 

informam e compravam seus direitos de uso exclusivo da marca 
RIO 2016, embasando seu direito no artigo 15 r ' da Lei 9,615/98 
(Lei Pdé), Artigo 6 ° ao 8 o da Ui 12,035/09 (Ato Olímpico), 
Artigo 4* do Decreto Estadual do Rio de Janeiro n J 41839/2009, 
Artigo 4^ da Lei do Estado de Minas Gerais n‘ 18.184, bem como 
nos diversos registros e pedidos de registro que possuí para a 
marca RIO 2016* perante o Instituto Nacional de Propriedade 

Industrial - INPI (does. fls. 52^79), 

3 A contrafação ora combatida £ tão evidente, que este 

juízo deferiu a antecipação dos efeitos da tutela aos Autores, 
determinando que os Réus suspendessem o uso que faziam da 
marca dos últimos, retirando de circulação os produtos com ela 
identificados, sob pena de multa diária no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), conforme decisão de fls. 172-178. 

4. Em longa peça de contestação (fls. 202-228), o 1 Réu, 
Sr. Vicente Pcssôa, alega: 




T 
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ADVOGADOS ■ PftOPfllÈDADE INTEtlCTUM 

Nl.S?l iJ.tfbin l-f Ml a Él.l(h 



a) irregularidade na representação processual dos Autores* por 
suposto erro na procuração outorgada pelo COB; 

b) ilegitimidade ativa do Comitê Organizador dos Jogos 
Olímpicos Rio 2016; 

c) e no mérito defende a tese da carência do direito dos 
Autores ao uso exclusivo da marca RIO 2016* sob o 
entendimento de que os mesmos não podem ter direito de 
exclusividade sobre as expressões "JOGOS OLÍMPICOS” e 
da palavra “RIO”. 

5 * Jã o 2 D Réu, Sr. Rodrigo Luiz Pazzini, em sua 
contestação de fls. 252 a 261, informa: 

a) que foi apenas responsável pela elaboração do website que 
vendia os produtos contrafeitos; 

b) que não transferiu o referido website ao primeiro Réu por 
esquecimento; 

c) que imediatamente após o recebimento da notificação da 
Autora, procedeu à transferência do domínio ao 1° Réu. não 
tendo nenhuma responsabilidade sobre o ilícito denunciado. 


Do Direito de Exclusividade dos Autores 






''Antan 
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6 . o direito dc uso exclusivo da expressão RIO 2016 pelos 
Autores, encontra-se fundamentado no artigo 15° tia Lei 9.615/98 
(Ui Pele), Artigo 6 a ao 8” da Lei 12.035/09 (Ato Olímpico), 
Artigo 4 do Decreto Estadual do Rio de Janeiro n° 41839/2009. 

Aitigo 4" da Lei do Estado de Minas Gerais n° 18.184, abaixo 
dest rinchados. 


7. A Lei n° 9.615 de 1998, com alterações da Lei tf 9.981 
de 2.000, dispõe em seu artigo 15 e parágrafos, sobre normas 
gerais do direi lo desportivo no Brasil, dentre estes o Olimpísmo e a 
proteção de seus símbolos: 


“AP Comitê Olímpico Brasileiro ■» COB, entidade 

jurídi ca de direito privado, compete representar o 

País n os eventos olímpicas* van -am ericanos e outros 

de iguaj natureza, no Comitê Olímpico Internacional 

e nos movimentos olímpicos internacionais e 

fomentar o movimento olímpico no território 

nacional em conformidade com as disposições da 

Constituição Federal^ bem como as disposições 

estatutárias e regulamentares do Comitê Olímpico 

Internacional e da Caria Olímpica. 

$ lo Caberá ao Comitê Olímpico Brasileiro-COB 

representar o olimuismo brasileiro junto aos poderes 

públicos. 

& 2o Ê privativo do Comitê Olímpico Brasileiro - 

ÇQB e do Comitê ParaoUmpicà Brasileiro - CPOB o 
uso das bandeiras, lemas ; hinos e símbolos olímpicos 
e paraolímpicos. assim como das denominações 
lozos Qlímmcas"* "Olimpíadas ff . "jogos 
paraolímpicos" e f, paraotimpíadas t \ permitida a 
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uu uação destas últimas quando se tratar de eventos 
vinculados ao desporto educacional e de 

participação . (Redação dada pela Lei 9.981 de 
14/07/2000) 

í— Á2. Comitê Olímpico Brtisileiro-COB são 

concedidos os di reitos e benefícios conferidos em lei 

às entidades naci onais de administração do desporto. 

S. 4o Soo vedados o registro e uso vara qualquer fim 

de sinal que integre o símbolo olímpico ou que o 

contenha, bem como do hino e dos lemas olímpicos, 
exceto mediante prévia autorização do Comitê 

Olímpico Brasileiro-COB. 


8 . Por seu turno, o 2 o Autor, Comitê Organizador dos Jogos 


Olímpicos Rio 2016, é responsável pela promoção, organização, 
planejamento, gerenciamento e realização dos Jogos Olímpicos e 
Paralftnpicos que ocorrerão na cidade do Rio de Janeiro no ano de 
2016, devendo obedecer às diretrizes estabelecidas no Contrato da 
Ctdade-Sedc, pelo Comitê Olímpico Internacional, bem como 
respeitar a legislação brasileira, a Carta Olímpica e o Manual de 
Regras do Comitê Internacional ♦ 

9, Ademais, com o intuito de proteger as 

“PROPRIEDADES OLÍMPICAS", a Carta Olímpica em seu 
Capítulo 1, Item 7.4, estabelece que os direitos pertençam, 
exclusivamente, ao Comitê Olímpico Internacional: 


"7.4. O .símbolo, a bandeira, o lema, o hino, as 



e “loeos das Olimpíadas”), as 


i mas não limitando a 


5 

















a chama , as todiof, 
nas regras 8-14 abaixo, 

jer cotetivamente qu 

como 1 'propriedades 


ü 


cor 

(tradução livre) 


10. O regulamento 7-14, item 1.2, da Carta Olímpica 
corrobora o explicitado nos itens acima, ao dispor que cada Comitê 
Olímpico Nacional (CON) é responsável perante o COI por fazer 
respeitar em seu país as suas normas: 

"Cada CON é responsável perante o COI nela 

observância, no seu u aís, das regras 7-14 e do 

regulamento 7-14. Deve tomar medidas oara nmihir 
Qualque r uso . de Qualquer propriedade Olímpica. 

gue seja cont rário a essas regras ou regulamento. 

Além disso , procurará obter em benefício do COI. q 
proteção das propriedades Olímpicas do ÇOI ". 

(tradução livre) 

11. Desta forma, ao contrário do que alegam ambos os Réus, 
é cristalina a legitimidade do Comitê Olímpico Internacional, 
como legítimo detentor de todos os direitos relativos às 
propriedades dos Jogos Olímpicos. 

12. Por sua vez, o Comitê Olímpico Internacional delegou ao 
Comitê Olímpico Brasileiro e ao Comitê Organizador dos Jogos 
Olímpicos Rio 2016, a organização da edição do ano de 2016, na 


6 
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cidade do Rio de Janeiro, devendo ser cumpridas todas as normas e 
regulamentos atinentes a tal evento, como por exemplo, a proteção 
de seus direitos, alicerce desta lide. 


13. Em decorrência do acima, com a finalidade de assegurar 
garantias à candidatura da cidade do Rio de Janeiro como sede dos 
Jogos Olímpicos e Paralimpicos de 2016, bem como estabelecer 
regras especiais para a sua realização, foi sancionada a Lei n° 
12.035/09 que instituiu o ATO OLÍMPICO. 

14. O Ato Olímpico atribuiu às autoridades federais o dever 
de controle, fiscalização e repressão aos atos ilícitos praticados 
contra os Jogos Olímpicos de 2016, bem como listou, 
exemp lí ficai ivamente* os símbolos e denominações capazes de 
provocar associação indevida com os Jogos Olímpicos de 2016 ou 
com o Movimento Olímpico, nos seguintes termos; 


*Art, 6° Aj autoridades federais, no âmbito de soas 

atribuições lesais, deverão atuar no controle. 

fiscalização e regressão de aios ilícitos que infrinjam 

os direitos sobre os símbolos relacionados aos Jogos 
do Rio de 2016. 


Parágrafo único- Para os fins desta Lei, q expressão 

*Jsímbolgs relacionados aos Jogos 20/g” refere-se a: 

I z todos os signos jgra/icginejife distintivos. 

bandeiras, lema & emblemas e hitws utilizados gelo 

Comitê OUmgiço Internaçbngi - CO/: 
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i W JWJV B I 1VL 


// - as denominações " focos aitmnicos” “Joeos 

Paraolúnpicos “Jogos Olúnoicos Rio 2016". 

“Jogos Paraolímnicns H lo 20I6’\ “XXXI Jogos 

Olímpicos ”, “Rio 2016” " Rio Qlimníaâas» » Rio 

Olimpíadas 2016 " ParaolimmadaK ". "Rio 

Paraolimpiodas 2016" e demais abreviações e 

variações e aind a aquelas igualmente relacionadas 

que^ Porventura, venham a ser criadas dentro dos 
mesmos objetivo s, em qualquer idioma, inclusive 
aquelas de domínio eletrônico cm sítios da internet^ 


15 + Os arts. 7 1 e do Ato Olímpico vedam, por sua vez, a 
utilização para fins comerciais ou não, dos símbolos relacionados 
aos Jogos Olímpicos, sem a prévia autorização do €01 e do 2* 
Autor, conforme destacado abaixo: 


Art. 7 o É vedada a utilização de quaisquer dos 
símbolos relacionados aos Jogos Rio 2016 
mencionados no art. 6 tr para fins comerciais ou não. 
salvo mediante prévia e expressa autorização do 
Comitê Organizador dos Jogos Rio 2016 ou do CQL 

Art. 8* A vedação a que se refere o art. 7 o estende-se à 
utilização de termos e expressões que, apesar de não 
se enquadrarem no rol de símbolos mencionados 
nesta Ui, com estes possuam semelhança suficiente 
para provocar associação indevida de quaisquer 
produtos e serviços ; ou mesmo de alguma empresa, 
negociação ou evettw, com os Jogos Rio 2016 ou com 
o Movimento Olímpico* 

16. Ainda em âmbito do estado do Rio de Janeiro, foi 
promulgado o Decreto n° 41.839. dc 29 de abril de 2009, que 
dispõe sobre as medidas a serem adotadas pelo Estado do Rio de 
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Janeiro para a realização dos Jogos Olímpicos Rio 2016, prevendo 
cm seu art, 4 D que: 


An, 4 - A* autoridades estaduais deverão cooperar 
na investigação e repressão a atos ilícitos que 
infrinjam os direitos sobre os símbolos relacionados 
aos Jogos Rio 2016, adotando procedimentos que 
garantam celeridade e ampla defesa. 

§ l - Para fins deste Decreto a expressão il símbolos 
relacionados aos Jogos Olímpicos e Paraoíímpicos 
Rio 2016 ” refere-se a: 

/ - todos os signos graficamente distintivos, bandeiras. 
lemas, emblemas e hinos criados pelo Comitê 
Olímpico Internacional (COI); 

II - as denominações "Jogos Olímpicos "Jogos 
Paraoíímpicos", * Jogos Olímpicos Rio 2016 " 
"Jogos i Paraoíímpicos Rio 2016", “XXXI Jogos 
Olímpicos", "Rio 2016", “Rio Olimpíadas", "Rio 
Olimpíadas 2016", "Rio Paraolimpíadas", "'Rio 
Paraolimpíadas 2016" e demais abreviações e 
variações; 

III - o nome, o emblema, a bandeira , o hino, o lema e 
as marcas e outros símbolos do Comitê Organizador 
dos XXXI Jogos Olímpicos Rio 2016 e dos Jogos 
Paraoíímpicos Rio 2016; 

IV - os mascotes, marcas, tocha e outros símbolos 
relacionados aos XXXI Jogos Olímpicos e Rio 2016 e 
Jogos Paraoíímpicos Rio 2016. 

§ 2 a - A cooperação de que trata este artigo incluirá 
os atos ilícitos que caracterizem como “marketing de 
emboscada f \ assim denominada qualquer prática 
publicitária voltada para tirar proveito do destaque 
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de evento relacionado aos Jogos Rio 2016, sem a 

aquiescência das autoridades organizadoras 
(grifamos). 


Da mesma forma procedeu o estado de Minas Gerais que» 
em 02/06/2009, promulgou a Leí 18184, atribuindo às autoridades 
estaduais dever de aluar e cooperar com as autoridades federais na 
investigação c na repressão a atos ilícitos que infrinjam os direitos 
sobre os símbolos relacionados com os Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016, nos seguintes termos: 



“ArL 4° As autoridades estaduais deverão . no âmbito 
de sua competência, amar e cooperar com as 
autoridades federais na investigação e na repressão a 
atos ilícitos que infrinjam os direitos sohre os 
símbolos relacionados com os Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016 . 

Parágrafo único. São símbolos relacionados com os 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de. 2016: 

I - os signos graficamente distintivas, as bandeiras, os 
lemas, os emblemas e os hinos criados peio CQI; 

ff - as denominações 'Jogos Olímpicos ' Jogos 
Paraolímpicos 2 "Jogos Olímpicos Rio 2016", "Jogos 
Paraolímpicos Rio 2016", "XXXI Jogos Olímpicos r \ 
”Rio 2016 " "Rio Olimpíadas r . Rio Olimpíadas 
2016“, "Rio ParaoUmpíadas "Rio Para olimpíadas 
2016 " e demais abreviações e variações; 

II! - o nome, o emblema, a bandeira, o hino P o lema . 
as marcas e outros símbolos do Comitê Organizador 
dos XXXI Jogos Olímpicos Rio 2016 e dos Jogos 
Paraolímpicos Rio 2016; e 
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/l ; - os mascotes, as marcas, a tocha e outros símbolos 
relacionados com os XXXI Jogos Olímpicos Rio 2016 
e Jogos Paraolímpicos Rio 2016 , rt 


18 , Portanto, resta amplamente embasado o direito dos 

Autores na esfera legislativa, a garantir-lhes o direito de uso 
exclusivo da marca RIO 2016. 


c) Do Direito Decorrente de Registro Marcário 

19. Além de toda a legislação que embasa seu direito de 
exclusividade para a marca RIO 2016, os Autores cuidaram 
também de requerer o registro de sua marca, conforme podemos 
observar abaixo: 


Processo 

Marca/Titular 

II 

-!l 

Classe 

Stãtus | 

825353661 

JOGOS OLÍMPICOS RIO 2016 

tOMUÉ OLÍMPICO BRASiLEStO (BR/RJ) 


Nc1(8)25’ | 

Registro Concedido 1 

825353670 

■CIDADE OLÍMPICA RIO 2016 

toMfrt OLÍMPICO BRASILEIRO IBIVFU) J 

Ncl(8) 25 1 

Registro Concedido 1 

828713979 

RIO 2016 I 

fOMITf OlfMPlCO BRASILEIRO (BR/RJI 

Nd(8) 25* ‘ 

“ Registro Concedido 

. 1 

328714517 

JOGOS PARA OLÍMPICOS RIO 2016 

toMfrt OLÍMPICO BRASILEIRO (BR/FU) 

|Nd(8) 25 1 ' 

Registro Concedido 

íl 1 

■ r - 

828715637 

CIDADE PARA-0 LÍMPICA RIO 2016 

InhAITl OLÍMPICO BRASILEIRO (6>W _.— 

■NcH8) 25 1 

Registro Concedido 


ESPECIFICAÇÃO 

- --- — tuéteru- acasalhos- moletons; jsquetas; meias; roupas intanti** para 

i 

| oeK, rompas « oanno, o * ^násiitr tricôs hrestuirk)}; roupas em jersey e camisetas sem 

esportivos (indyídos Pwita classe); ch n _ , J? cachecol Muers; casacos; uniformes; gravatas; faixas para pulso; faixas 

*** ves,id0K cM fantasias («upas). . 

pn íp\ 1 rum- avíMsíí; babadores, iJi]3nsâS p nepas __— - — 2 —- ——— ~-— "* . f ,, 

-~ V j j H . , t . chrtftc . f .,tr a5 ' suétefes;agasalhos;moletons; jaqwetas; meias; roupas infantis e para 

^roupas; a saber tamisas; camlse , ■ pára cabeça- a saber jorros; bonés; viseiras; chapéus; calçados; calçados 

bebé; roupas de banho; roupas de J* a camisetas sem mania; peça única; vertidos; saias; 

esportivos;chinelos: roupas para grnística. tritis,roup ’ , faiíSS pJr3 cabeça; luvas; aventais; 

roupas de Cauto; cachecol; blaiers, casacos; uniformes, jravatas, ratxas pa p 

babadores; pijamas; meias e mela-cto; suspensórios- ontos, fantasias (rwjpa^ - 
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Processo 

■ - ■ •---- 

Marca/Titular 

Classe 

Status 

--—-- 

403932920 

JOGOS OLÍMPICOS E PARALÍMPiCOS RIO Z016 

COMITÊ ORGANIZADOR DOS JOGOS QLIMpICOs RIO 2016 (BR/RJ) 

IMd(9)2S’ í 

Pedido Publicado 

903259397 

(x* 

OOP 

COMITÊ ORGANIZADOR DOS JOGOS OLÍMPICOS «0 ZD16jBR/Rj) 

Ncl(9) 25 1 | 

Pedido Publicado 


! 

1 

903260298 

Gí*Zot6 

999 

COMITÊ ORGANIZADOR DOS JOGOS OUM PICOS WO 2016 [BR/RJ) 

- i 

Nd[9) 25 3 

1 J 

Pedido Publicado! 



' J 

ESPECIFICAÇÃO 

■ _ J :__ _ m. uLf -li- ■ li 


[vestuàritJlrbabadof nào desçartável^alças^enxovais de bebêsiblaiers [vesluáriafctíntas (ve5íuártoj;rneta4-«tças;chinelíi 
[vestuário comum] uroupas de banho; easacos [vestuárlo-l;fal*as (vestuàrto^gravatiis; Jactas; viseiras; chapéus; bonés etc; 
jjlres para a «beça ívestuário];eorros;ineiaSipljamas;ta1çado espoftlvo;suspenSõrios;urirormes:agaHlhos para as 
mSas;aventals (vestuáricfrcalçodcn. * 


ytrajes de banho;melasísapatos (te praiaibermudas^Oupu íntimas absorventes <tetrarwpJraç 3 o;bandanaS;tlra (fsiüa) para a 
«beta botas para esportes *;esportes íbotas para -) -ginástica (sapatas para -desportes [sapatos para -1 -ginástica Roupa 
□ara -] icolante];toucas de nataç 3 o;calça£los *;caíçados em geral -casacos [uKtuiriofcdiuloira roupas pa« esqm 
náutico-sapatos de Mebol-banho (roupas de -J;banho [toucas de Oibonitibrtas -çwntsetôJ; melas absorventes de 

íveswárlo] c aíctes de banho fíunfia&cldist« (vestuário para-^escpy » [lenços de );safidánas.- 

TcifiâpiuTidia pe lar ia] ;esportes (sapatos para -) -sapatos de futeboEviselr^bon^botw ^alçados 


Tttoãéus [chapelaria] ;esportes (sapatos para -) -sapatos de fUiero^isEiras;!»™;™» *rn geral ; espo 

(botas para ■) -ginástica (sapatos para -];nie las absorventes de trafMplraç|p;chuteir*;®andáHas ; i:im««iroupas itt nus 
hcnrvpntes de transpiraçSo foupas para esqui náuiítojcambetaspescoço (lenços tfe-];tlt a (fauta] para a «beça.gmástica 

esportes ";dclistas (vftStuáno para »);toumde naiaçSo;bernmdas;blaiers lvestuário];sapatos da praia.trajes . . 

banho;artigos de malha frestuâriofrcasacas [vestuário];metas;pesca (coletes para ■■).—-.---- 


20 Os registros acima listados comprovam que, após 
rigoroso exame, decidiu o Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial - INPI, Autarquia responsável pelo registro de marcas 
em território nacional, pela distintividade da marca RIO 2016, 
rnneedendo às Autoras o direito ao seu uso exclusiv o, para 
identificar os mais diversos produtos/serviços, inclu sive 
CAMISETAS (oroduto comerci a lizado velos Réus^ 


21. Desta forma, tem-se como inequívoco que a marca RIO 
2016 não se caracteriza como expressão de uso comum ou vulgar, 
como pretende levianamente fazer crer os Réus. 
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d) Do itfeito perpetrado pelos Réus e da intenção de associar*$e aos Autores 


22. Resta clara, assim, que a infração marcaria perpetrada 
pelos Rcus, ao comercializarem, sem autorização da Autoras, 
camisetas comendo estampa que imita c denigre a marca RIO 
2016 , através dos websites www. motcfo.com.br e 
www.motefQ.com ' conforme fls, 14-17 c abaixo reproduzidas: 


Mvnjt 


te c 


. Tumta* |-Jfe»í>s 

■p citfili m <Je tyutet 

■ AM*# 



Hem Ud FIdth 

m vi w Br!*WÍ 


màM 


Cl “*■*!.*'* (Lfr 

ABORTO 
MATA :’( 


■ftBÉn hflia 
klW.ffl 




Uw T « E«m 

klJJ.® li M JJ."I 


4»TT^Oi^pprpm 






i lip 




ACi- 

V 

i ■«; 

> ' 

■ p Vi * 8 

I M ■ 


hi. Anm * 

HHK 
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CjéPiWIS. 


» 


Viprajiw m % 1-w.wi 3n ^rpdvHn 





*-.*«*r 


, TmsnNw f Uüm£h 
. r-ttft CSJTO-KQ 
^nlr# aç Aí^íh 
-A MtftÉjO 



RfaHlfr 

o * n-c* □ 

^ÉfllAnii D h -ÍV£-J-I 

Rí > 1,00 

IMfl 

Cí:!üi i- r J í€Udü£HSa WAttlM p#f**d* 

Cê^lgJCn 5í*Ni 

Ertirtírtiniícuii 

: •■ . 

A ClÈClLlfe fa ÍMTliffli ZmTQtCÜ 

bfltra vi tonWw ^ 

CFidiil B MT Sy>1MH 1ÉW |M *1>&. 




Rí 34 .» 

Quí 1 


^nyw*i 
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fatehook 


FtWJSÍ OtnUE. t 



tamisas moleJo.com 

p, «U** .!*.« *l.*S!*h** 



i. 






aborto 

MATA 



ÜjnwlS#^.- 
^M-:5iJ-aL cjíCE^ffialC. 

Hr^irui tci^i dfctfelfV Tsds * Irto ^6 Mgtctb é Mi4 


íí 


LW * 





Há que se notar que as mencionadas camisetas são de 
k tremo mau gosto, com menção à armas de fogo, bombas, enfim, 
vocando assaltos e aborto, o que denigre marca que os Autores 
tilizam para divulgação de tão importante evento esportivo, 
esenhados para promover valores absolutamente inversos àqueles 

regados pelos Réus. 


24, Importante lembrar que a presente lide foi ajuizada após 
frustrada tentativa de solução amigável intentada pelos Autores ( 
notificação extrajudicial aos Réus - fls. 81-90 (1 Réu) e fis. 96- 
102 (2 o Réu)); 

25. Mesmo cientes dos direitos de exclusividade dos Autores, 
os Réus optaram por ignorar o alerta promovido pelos Autores - 
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fls* 92-94 - alegando não ver semelhança entre a marca RIO 2016 
inserida nas estampa de suas camisetas com as marcas e os 
símbolos olímpicos. 

26. Apesar dos esforços dos patronos dos Autores em obter 
dos Réus a cessação do ilícito de forma amigável, evitando-se avia 
judicial e os custos correspondentes, os Réus reafirmaram, através 
de cmail enviado por seu patrono (fls, 122), o entendimento de que 
não reconheciam como legítimo o registro da marca RIO 2016, 
mesmo que outorgado pelo Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial - TNPF, por a considerarem como termo de uso comum: 

“NÃO ATENDEREMOS OS TERMOS DA 

NOTIFICAÇÃO E AGUARDAREMOS QUE 

TOMEM AS PROVIDÊNCIAS QUE ENTEDEREM 

CABÍVEIS ” 



e) Conclusão 

27. Em face do exposto, e de tudo o mais o que consta dos 
autos, reiteram os Autores os termos da exordial, de torma a que 
sejam mantidos os efeitos da antecipação de tutela concedida por 
este M.M. Juízo (decisão de fls. 172-178), condenando os Reus em 
perdas e danos materiais e morais, a serem arbitradas em 
liquidação de sentença, bem como nas custas, despesas processuais 
e verba de sucumbência em percentual não inferior a 20% sobre o 
total da condenação. 
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-t __ vir, fiqatfe \ 

Nestes termos. 


C*\ * -- - l t - .| .-r {13$ 

Pede e espera deferimento. 






Luiz de A. Araripe Jr. 




OAB/RJ 42.567 


RÍÓ de Janeiro, 20 de outubro de 2014. 




Marcionilia Coelho Guimarães 




ônisu' 






OAB/MG 116.027 
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ALtlX GUEDES DOS ANJOS 

< >Art Mí: tv í»w 4<;7 

fònriióríp Rua Gctúlio Víhíí-i*. n" 111. Sida 201, 1 uhijh, V.VV : - f - 2'nM>7n 
Domicilio: Rjl.l Si k;i Jardim* n.' í 1AÍS, Apio. !0‘j, li.idwii viki, t l P 1 1 ■' t, ’ rl 
Td: í 32) ímanhãi :i3g3.7|*i t (lm.IÕ (. Viu Lu -«KWHi" 

t-nwil: altN.giu-ik sílciSai sji >s-> J uiil.rc hti 


rvdda Comarca de Belo Horizonte - Mü 
U c+ 2374928-23,2012.H. 13.0024 

^^^Ordinária 

^ Comitê Olímpico Brasileiro e outros 
AUt °Vicc nte rte P°^ s ^ líveíra Pess0a e outro 

lí 


jí* -É- ^ 4 

*** * 


Meritíssimo juiz. 


^ri 

77 





O 

% 

% 

lJ 

rJ 


Vicente Repolês Oliveira Pessoa protesta para que os pedidos iniciais 
sejam julgados improcedentes, uma vez que não pode ser admitida a 
privatização de nosso idioma. Espera que o presente caso não se torne o 
precedente sonhado pelos autores. 

No mais, reitera a concessão do beneficio da Justiça Gratuita por nao 
ter condições de arcar com as custas judiciais, honorários advocaticsos e 
periciais, sem prejuízo de seu sustento próprio e de sua família. O reu e 
artista e possui uma pequena e incerta renda, a qual inclusive e insuficiente 

para sua manutenção. 

De Barbacena para Belo Horizonte, 3 de novembro de 2014 


O 
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Alex Guedes dos Anjos 
OAB-MG 94.467 
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poder Judiciário do Estado de Minas Gerais 
justiça de Primeira Instância 



Vistos. 


Diante da previsão normativa contida no Provimento 161/2006. determine 
autos sejam remetidos a secretaria, para certificação de regularidade 
° Ue "ssual e posterior conclusão para sentença, caso não haja alguma 

claridade a ser sanada. 

Publicar. Intimar, -Sumprir. 

Beto Horizonte. 25 dé\março de 2015. 


ALEXANDRE MAGNOJWfNOES DO VALLE 
JUIZ DE DIREITO DA 8? VARA CÍVEL 


ÜmWsSÍio PújWfco -Comaaer . barfe uiaw 
.Derensona Públtt 

..Achcqaoo: ( í*"«o r l l Reu ( 1TL Tf 1 
_ õfgào Wblia* 

_ OUtro&; 


(3 * _ o 9. 


RECEBI, 


CEBIMEi 

* ( 5l 


•nto 

. recebi estes íútds 


p/Escrivã 8’ 1 Vara Civci 
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Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais 

Justiça de Primeira Instância 

CERTIDÃO 

APARBCIM PEREIRA VITÓRIA EscrivS da Seereí.sria da Oitava 
V*f . ‘• lV 0 , ' , *—__/'?. Qe . Sej - <> i/qrizonte> Capitai da Esrsdo da Mi/ias 

de OEmmcÊ? °* rg °' "* fofm9 da Lei ' ,!tc> aQ9 t9tmo9 da 



apresentação 

processual 

Citação Regular 


Partes Representadas O HÃO representadaísi 
ã^Ré Ui, sj citada{o,s) 

t ~ 


□. 


NAÜ 


ci"a ia [o, í>) 


Contestação * ^ * 1 a 

Impugnação 



Õ (3e$) □ HAO r. ;,o ,: resentada {s) 

" ^ - : -— 



tnpuqna ç.ãò (òes 1 □ kaq não sprejsen taca (s) 





9 T 3 


iradas. fc/ HÃO e speci i Lcou (s r art: as 
_, provas 

_( )Parte Autora __ 


Especificação de provas 


p(i 


Ra rte Ré 


( )Terceiro 


Alegações Finais 



■ 


Atuação do Ministério 
Pübfico 


Há 


atuação 


-ÍÍV.-. 


Ministério Público 




do □ HAO há .atuação 
Ministério Público 


□ Há intervenção da □ HAO hé atuação 


do 


j. 

da 


Defensor ia 
pelo(aJ: 


Pública Defensor ia Pública 


da Defensoria 


Púhtíca 


u 

Parte 

Autora 

a 

Parte 

Ré 

□ 

Curadoria 

Especial 


MAIS. o referido é verdade do Que dou rê» 

| ]A JM7mg 


Belo Mo 


Rozana Ap 



ra Vitória 


Eh cr iva Judicial 


) 



































































poder Judiciário - MG 
justiça de Instância 

Comarca de Belo Horizonte - 8" Vara Civel 


,22r "“ 

Vistos. 

Chama o feito â ordem 

Trata-se de Ação Ordinária com Preceito Cominatôrio cumulada com 
orjzaçâo pof Pardas e Danos com Pedido de Antecipação de Tutela, ajuizada por 
rçj^jtê Olímpico Brasileiro e Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 2016 em 
^ c0de Vicente Repolès Oliveira Pessoa e Rodrigo Luiz Pazzini. 

Conforme infere-se da exordiak alega a parte autora que, além da 
ex^stència da Lei Federal 12 036/09, que lhe garante a utilização e controle das 
opressões marcas e símbolos relativos aos jogos olímpicos, a marca RIO 2016 foi 
registrada sob o n° 828713979. de acordo com documento de fis. 69. 

Sustenta ainda, que apesar de toda a proteção supracitada, os requeridos 
cassaram a se utilizar e comercializar camisetas que trazem na estampa a marca 
registrada RIO 2016. violando os referidos instrumentos normativos, bem como a Lei 
9.27995 que dispõe acerca dos direitos e obrigações relativos a Propriedade 
Industrial. 

Com efeito embora tenha o processo tramitado neste juizo, compete ao 
jjizo das Varas Empresariais da Comarca de Belo Horizonte processar e julgar os 
feitos em que se discute matéria atinente á propriedade industrial, nos termos do 
artigo 3°. inciso V da Resolução n° 647/2010 da Corte Superior do Tribunal de Justiça 
fé Minas Gerais 

Com tais considerações, declino da competência, em razão da 
moompetência ratione materiae desta juízo e determino a remessa do feito a uma das 

A 

'^ras Empresariais desta Comarca, co(n as homenagens deste juizo. dando-se baixa 
P. I. C. 

Belo Horizonte/MG, 06 de otfAbro de 2017. 


ALEXANDRE MA 
JUIZ DE 


TO 


IDES DO VALLE 

da 8 a vara cível 
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I t m poder Judiciá rio do Estado cie Minas Gerais 

Justiça de Primeiro Grau 
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PUBLICAÇÃO 


publicada 



() sentença. 
j^decisão __ 
((despacho 


2- 5 / ( <.ert ?c ~E /} 2>é~C L t 


à>fi) 


((documento à disposição 


((atoordinatório 


foi disponibiiizada(o) em 17/10/2017 no DJE/TJMG, considerando-se pubticada(o) 
em 18/10/2017, nos termos do art. 4°, §§ 1* e 2° da Portaria Conjunta n° 119/200S. 


Belo Horizonte, 16 de outubro de 2017 


8 ' Vara Cível 



Leonardo Sérigio Alves e Silva - Mat. 10228700 
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GUIMARAESPBREIRA 

aovogados &. consultores 

£X CELENTÍSSIMO(A) SENHORÍA) JUIZ(A) DE DIREITO DA 8* VARA 
c jVEL DA COMARCA DE BELO HORIZONTE/MG 

COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO, devidamente qualificada nos 
autos de n° supra , que move em face de VICENTE REPOLÊS 
OLIVEIRA PESSOA c outro, vem, por seus procuradores, requerer 


1) À juntada do substabeleci mento, sem reserva de poderes, anexo, e o 
cadastxamento do advogado Dorival Guimarães Pereira Júnior, inscrito na OAB/MG 
91178, que deverá ser intimado de todas as decisões, sob pena de nulidade por 

cerceamento de defesa; 

2) O descadastramento da advogada Marciomlia Coelho Guimarães, 
OAB/MG 116,027, 



que, 

de 2016, 


Mãfcíonítia Coelho Guimarães 
OAB/MG 116.027 


D t , ™ m-OOG 1 Belo Horizonte 1 MG 

,u ° Ornardes Tourinho, 470 | salas 711-712 [ Savassi crirtbí 







MnviMPMTü rln 


Í±L3-SlX&J UU* E Cl m Riq X Q 


SEM RESERVA, DORIVAL GUIMARÃES PEREIRA JÚNIOR, 
^iieiro, ctóadOí mscrito na OAB/MG $ob o número 91.17S, com escritório na 
Fernandes Tourinho, n c 4^0, salas 711/712, Bairro Funcionários, CEP 30,112- 
Beb Horizonie/MG, os poderes a mim conferidos por Comitê Olímpico 
Brasileira, nos autos de n° 2S74928-23.2012.iU3.Q024, em trâmite na 8 1 Vara de 
Qvel da comarca de Belo Horizonte/MG, 


Belo Horizonte, 25 de janeiro de 2016, 


b 



icrocu 


frfíiTçíoniliã C 'oclho CrUím^rãcs 

OAB/MG 116.027 
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Processo n° 0024.12.287.492-8 li ij 

1 % j Ã 

■ >***> * ptüS 

Vistos, etc. 

j 1.0 Comitê Olímpico Brasileiro e Comitê Organizador dos Jogos 

Olimpo Rio 2016 ajuizaram a presente AÇÃO ORDINÁRIA DE PRECEITO 
COMlNATÓRtO C/C INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS, COM PEDIDO 
gPANTECIPAÇÃO DE TUTELA em face de Vicente Repoiês Oliveira Pessoa e 
Rodrigo Luiz Pazzino pretendendo a condenação dos réus a se absterem de 
típerciaifzar produtos identificados com sua marca ou qualquer outra 
contendo a expressão 'RIO 2016’ 7 e no pagamento de indenização pela venda 
não autorizada de produtos portanto a marca "RIO 2016T 


t. À f. 406 o MM. Juiz de Direito da 8 a Vara Cível de Belo 
Horizonte/MG declinou da competência para este juízo empresarial. 

3 Tratando-se de discussão acerca de propriedade industrial, acolho 

Kj-iS»r*VV. .1-C --m-f . . I .“i-iflít . .* r. -tf .1 ... - 

3 competência para processamento do feito, nos termos da Resolução n° 
647/2010 do TJMG. 

‘ lj%L - " i 

4. À secretaria para confeccionar a certidão de triagem para os 


auEos. 


5. Após. intimar as partes sobre a remessa dos autos a este juízo e 
I para dizerem, no prazo de 05 (cinco) dias, se têm outras provas a produzir, 
I a ' ! ém das já acostadas ao processo, especificando-as e justificando-as em caso 
■ sf irmativo, sob pena de indeferimento.. 

6, Intime-se. Cumpra-se. 


Belo Horizonte, 30 de janeiro de 2018. 



Juíza de Direito 


Página 1/2 
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JDSI IÇA DE I* INSTÂNCIA 
COMARCA DE BELO HORIZONTE/MG 

ECRETARIA DA I a VARA EMPRESARIAL 

» ***"*“ d * 1549 ‘ OP/461 - finim I «hjnue - lieto l loi j/,, 111 .- ÍM(,.( Kp: .111 |«MM2 



CERTIDÃO 

Certifico e dou te que estes autos foram distribuídos 
inicialmente em 15/10/2012 tendo sido redistribuídos a esta 
; secretaria em 22/01 /2018. 

Certifico mais que nào consta nesLi vara processo distribuído 
envolvendo as mesmas partes. 

Belo Horizonte, 16/02/2018. P/ Escrivã: 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA I' VARA 

EMPRESARIAL da comarca de belo horizonte - 

MG 





1--I 



X 


Processo n ° 2874928-23.2012. X. 13.0024 
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COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO - COB c 
COMITÊ ORGANIZADOR DOS JOGOS OLÍMPICOS RIO 
2016, nos aulos da Ação de preceito cominatório em epígrafe, 
proposta contra VICENTE REPOLÊS OLIVEIRA PESSOA e 

RODRIGO LUIZ PAZZINI, à vista da decisão que determinou a 
intimação das partes para especificarem provas que pretendem 
produzir, vêm a V.Exa. expor, para ao final requerer o que se 


rp> 


rn- 
<z 

N 

M 

O 


w 


t-n 

li Et 

M 


segue; 


1. Considerando-se a vasta prova documental constantes nos 
presentes autos, conclui-se que a questão de mérito c unicamente 
de direito, o que torna despicienda a dilação da lase probatória, o 
que autoriza, em consequência o julgamento antecipado da lide. 

2. Desta forma, reiteram os Autores o pedido contido as fls. 
no sentido de que a lide seja prontamente decidida ou, caso V.Exa 




rro<ju 


Araripe Asso 

AOVÜfiAÜO^ - PRrj^fllf Dí'>r <N EL11 ÍT 



assim não entenda, requererem o depoimento pessoal dos Réus, 
para tins de corroborar com as provas já produzidas. 


P. deferimento. 

Belo Horizonte, 26 de fevereiro de 2018 


Luiz de A, Araripe Jr. Renata Lisboa Santos 

OAB/RJ 42.567 OAB/RJ 97.871 


Dorival Guimarães Pereira Junior 
OAB/MG 91.178 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA I a VARA 
EMPRESARIAL DE BELO HORIZONTE/MG 


Processo n° 2874928-23.2012.8.13.0024 


LUIZ DE ALENCAR AttARIPE JÚNIOR, RENATA 
LISBOA DE MIRANDA DE SOUZA SANTOS, ERIKA 
MARCHETTO ALHADAS, FERNANDA DA LINHA 
PARANHOS e JEFERSON WADY SABBAG, os quatro 


primeiros inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do 
Estado do Rio de Janeiro sob os n°s. 42.567, 97.871, 125.287 e 
59.560, respectivamente; e o último na Ordem dos Advogados do 
Brasil - Seção do Estado de São Paulo sob o n° 43.152; todos 
membros do escritório ARARIPE & ASSOCIADOS, situado na 

cidade do Rio de Janeiro, na Rua da Assembleia, n° 10. sala 3710, 

telefone (21) 2531-1799, vêm. peranle esse MM. Juízo, conforme 
demonstra a comunicação em anexo, comunicar One renunciam 
ao mandato que lhes foi outorgado por procuração acordada aos 
autos da ação ordinária em epígrafe, em que ê autor t 


j'jgT iins- 7 um 8AJ8 OOWIO? 19/038/2018 ISíHO 











VflOnHMOF rMf IÍTTiJA: 


Olímpico Brasileiro - COB e réus Rodrigo Luiz Pazzini e Vicente 
Repoles Oliveira Pessoa. 


Belo Horizonte. 17 de abril de 2018 


Luiz de A. Ararípe Jr, Renata Lisboa Santos 

OAB/RJ 42.567 OAB/RJ 97.871 

Erika Marchetto Alhadas Jeterson Wady Sabbag 

O AB/RJ 125.287 OAB/SP 43.152 



Fernanda da Cunha Paranhos 
OAB/RJ 59 560 



Dorival Guimarães Pereira Júnior 


OAB/MG 91.178 


Fernando Luis de Assis Oliveira Barbosa 
OAB/MG 106.075 


RF G1310BR00 


-> 
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jif* 1 


L erna P da Par anhos 

1055 

ENC, Transição 

Alta 


■iordo de Simões Nobre (malltorBfcantoJteíUEfiEaS, oro hfl 
lem: segunda-feira, 9 de abril de 2018 17:17 9P-WUM 
Marchetto Alhadas’; Luiz Araripe 
■ paula Macedo Terra 
tü . Transição 
—b Alta 



jados 

vista do resultado do processo de seleção CO 0003/2018, para contratação serviços jurídicos de 
idade intelectual para o Comitê Olímpico do Brasil, vimos solicitar a gentileza de fornecerem ao 
no a ser contratado peto COB um relatório completo de todos os processos de marcas próprios e de 
s de interesse do COB, processos judiciais e relatório de prazos em aberto e as eventuais 
ondentes instruções ainda nâo cumpridas, bem como disponibilizem para retirada do referido 
as pastas e documentos físicos e/ou digitais referentes aos registros e pedidos de registro do 


los ainda que forneçam ao escritório um relatório completo das ações judiciais em andamento, 
cando os prazos em aberto e as eventuais correspondentes instruções ainda não cumpridas, e 
ilbilizem as pastas e documentos físicos e digitais das ações envolvendo o cliente 

icemos desde já por toda a colaboração prestada pelo escritório Araripe nesses muitos anos de 
ia, notadamente o Sr. Luiz Araripe e Sra. Erika Marchetto, que sempre nos auxiliaram com muita 
te e excelência, 

ftamos sua resposta para definirmos os próximos passos 

tiosamente. 


toO DE SIMÕES NOBRE JUNIOR 

‘^MflCOOO BRASIL 
COMMtTTEE 


íD^breji 


^cgb. 


.br 


EU SOU #TIMEBRA^ 




TlHE&ftASIL COM.Bfl 
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Vistos etc. 
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COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO, associação civil de natureza 
esportiva, CNPJ 34.117.366/0QÜ1-67,e, COMITÊ ORGANIZADOR DOS 
jqGOS OLÍMPICOS RIO 2016, associação civil de natureza desportiva, CNPJ 
11.866.015/0001 -53, devidamente qualificados, ajuizaram a presente AÇÃO 
d e abstenção DE ATO DE ILÍCITO MARCÁRIO COM PEDIDO LIMINAR 
elT1 desfavor de VICENTE REPÔLES OLIVEIRA PESSOA E RODRIGO LUIZ 
PAZZINI. também qualificado. Pretendem que os réus se abstenham de usar, 
sob qualquer forma, a marca RIO 2016, e suas variações ou qualquer outra 
forma que se assemelhe a essa, inclusive na Internet - "sites", em seus 
produtos, camisetas, ou em qualquer outro meio de apresentação para o 
mercado consumidor, sob pena de multa; bem como a condenação do 
requerido no pagamento de indenização por perdas e danos. 

Relata que tem a incumbência de representar o olimpismo no 
território nacional, além de organizar e coordenar, com exclusividade e com a 
colaboração das entidades dirigentes nacionais dos esportes olímpicos, a 
participação do Brasil nos eventos desportivos. Por força de convenções 
internacionais e da legislação nacional devem coibir associação indevida com 
os JOGOS OLÍMPICOS DE 2016 a serem realizados na cidade do Rio de 
Janeiro. Além do arcabouço legal garantindo o uso exclusivo do termo RIO 
^16, requereu diversos registros de marcas contendo o termo RIO 2016. 
Pr °tocolou e obteve perante o INPI o registro da marca sob o n° 828713979. 

Alega que tomou conhecimento de que os réus vem comercializando 
Car nisetas que trazem a estampa RIO 2016. nos websites, www.MOTEJO. 
^br Não sendo as camisetas comercializadas pelos autores tampouco 
frentes de qualquer licença, apresentam-se como produtos contrafeitos, ja 
^ a expressão "RIO 2016" seria de sua propriedade. A prática dos autores 
Qní ’ 9ura infração grave aos seus direitos. Tentaram uma composiçao amigavel 










PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE IViTnÃsT 7 ^— 
COMARCA DE BELO HORIZONTE ' MUls 
JUÍZO DA I» VARA EMPRESAR IA i' 

com os réus e não obtiveram êxito. 

Com a inicial anexou diversos documentos 

A tutela de urgência foi deferida nos termo-? ri=> 

de cisâo 



os 


re querid 


Os 


172/178, datada de 19.10.2012, determinando que 
suspendessem a comercialização de produtos que utilizem a expres 
2016, como marca, retirando de circulação e de divulgação todo ° 
material que ostente, excluindo as imagens dos sites mencionados na 
da rede social sob pena de aplicação de multa. 


inicial, 


Os réus foram citados. VICENTE REPOLÈS OLIVEIRA PESSÔA 
apresentou sua contestação com preliminar de irregularidade da representação 
do Comitê Olímpico Brasileiro, porque a procuração juntada não previa poderes 
para ajuizar ações. Ilegitimidade ativa do Comitê Organizador dos Jogos 
Olímpicos Rio 2016 sem comprovação de registro de marca nominativa e das 
logornarcas criadas para o evento. O réu VICENTE é um ex-atleta da 
modalidade esportiva natação. Bacharel em desenho gráfico e artista plástico. 
Produziu selos comemorativos em face da escolha da cidade do Rio de Janeiro 
para sede do evento olímpico de forma satírica. O objetivo foi mostrar a 
contradição pela euforia do evento e a sua notória explosão social com alto 
índice de criminalidade. Está amparado pelo direito constitucional de 
manifestação artística e da liberdade de expressão. No mérito, pugnou pela 
improcedência dos pedidos iniciais. Requereu os benefícios da assistência 
judiciária gratuita. 

Juntou documentos. 


RODRIGO LUIZ PAZZINl, contestou, f 252/ 259. deduzindo 

preliminar de ilegitimidade passiva, uma vez que endereço eletrônico 

wmv.moteiw.iom.br estava registrado em seu nome. Quando ocorreu a 

notificação por parte das autoras, cuidou de informar o nome do proprietário e 

responsável pelo espaço eletrônico. Já promoveu a transferência do dorninio 

em 2012 para o co-réu, VICENTE REPOLÊS OLIVEIRA PESSÔA. Nãofora n1 

. * 

apresentadas razões para sua inclusão no poio passivo da lide e a situação I a 
estava esclarecida quando das notificações extrajudiciais. A sua inclusão 
Nde configura lesão processual devendo os autores serem condenados P° 
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Impugnação ao pedido de assistência judiciária formulado pelo réu 
CéNTE. f. 266. 

Impugnação à contestação apresentada por VICENTE, F. 269/ e por 
PERIGO, f- 365. 

Determinada a intimação das partes para especificação de provas, f. 

2 os autores requereram o julgamento antecipado da lide, f 373 Designada 
rea lizada audiência de instrução, f. 375 e 385 foi encerrada a instrução e 

deferida alegações finais. ^ JH 

Apôs alguns percalços, pois os autos foram distribuídos em 

1510 2012 para a 8 a Vara Cível e neste juízo ocorreu toda a tramitação, na 

data de 06 de outubro de 2017 foi proferida decisão declinatória do foro, 

remetendo os autos a este juízo, f. 406. Firmada a competência, f. 412 e 

reaberta a instrução, foi notificada a renúncia dos procuradores da parte autora 

e a inclusão de novos procuradores, f. 408. O processo encontra-se pronto 

para julgamento. 

É o relatório. 


DECIDO. I I 

Quanto as irregularidades apresentadas na contestação de 

VICENTE REPOLÉS OLIVEIRA PESSÔA sobre a representação 

AUTORAS e o instrumento de procuração, verificação que foram sanadas a 

Vrnpo e modo com a entrega dos estatutos sociais e a sub ®” tu ç 

««ação dando poderes para ingreaaar com a ação. Mão M nuUdades sem 

Prejuízo, O feito encontra-se regular e pronto para ser sentencia o. 


ASSISTÊNCIA JUDICIARIA QWTUITA os 

A parte ré. VICENTE REPOL - ^ f 230 , que é 

ne3 ‘cio S da assistência judiciária gratui * ’ 0 s*£tis!§S“-4a, 

** no sentido legal não tendo condições de arcar ^Mi 




processo. 


"wmhR JUDICIÁRIO do ESTAljõnrví]-- 

comarca de beco Hoi í/S^ r,El 


As autoras impugnaram o pedido, f. 266/267 a i 

ré. VICENTE, qualificou-se como artista e designer gráfico”' 10 ** * Par,e 

patrocínio de Fundo Público, é autor de livros Requereram a " ^ 

declaração de Imposto de Renda e de outros documentos de 

a declaração. H compr0v assef n 


0 incidente não foi processado em autos apartados Entretam 

configura uma nuhdade insanável, notadamente com as disposições do Cpc 

de 2015 que preconiza a utilidade dos procedimentos e a celeridade Assim i 
possível decidir o pedido formulado. e 

Competia aos autores apresentação de comprovantes d e patrimônio 
daquele que declara ser hipossuficiente. Não há provas de exercício de 
comércio regular, nem mesmo de uma loja virtual com inscrição de pesso! 
jurídica. Certidões imobiliárias podem ser solicitadas por qualquer interessado 
para prova da existência de imóveis em nome do litigante Confrontando o teor 
da impugnação sem provas das alegações com a presunção de veracidade da 
declaração de pobreza, deve prevalecer a manifestação da vontade, Não há 
elementos que permitam averiguar a existência de expressivo patrimônio da 
parte ré. A condição de artista e de boisista de programas educacionais são 
indícios de hipossuficiência. Desnecessária instrução para o incidente. 

Analisando os requisitos legais, CONCEDO os benefícios da 
assistência judiciária gratuita para o réu VICENTE REPOLÊS OLIVEIRA 
PESSOA. 



Da preliminar de ilegitimidade passiva e ativa: 

Na contestação, o réu RODRIGO argui que somente era 
responsável pelo registro do domínio e que desde a notificação extrajudicial foi 

f 

esclarecido que o conteúdo do site era de responsabilidade do co-reu 
VICENTE, Já transferiu o domínio para VICENTE e a sua inclusão na lide é a-° 
processual lesivo eivado de má-fé e passivel de sanção com condenação em 

multa. 

Na contestação de VICENTE deduzida a tese de ilegitimidade ai 
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C OMAKÍ A 1>K HKU) lUMt|/ J ONTE V I fj 

ORGANIZADOR DOS JOGOS OLÍMPICOS RIO 2010, ao 
3 perito de pue não existe marca registrada no INP1 para tal enttdade 
^ O CPC de 2015 modificou a teoria das condições da ação como 
isolada De fato, pela teoria da asserção a pertinência entre as partes 

raSpir - 

ávidas na lide não estão adstritas ao direito material pretendido O liame 

^ *n;ai é estabelecido em termos de vinculaçáo entre as partes de forma 
3 roc£ &5U 

cm tese, na época dos fatos deduzidos nesta ação, o registro do 

□bietíva. 

- n na internet estava em nome de RODRIGO LUIZ PAZZINI que deve 

tjo^ nl ° A 

pender objetivamente pelo espaço e uso na rede de computadores, a 
psferência posterior não exclui o vinculo jurídico ao tempo dos fatos 

arrados e da pretensão deduzida. REJEITO A PRELIMINAR 

Pelo mesmo fundamento, teoria da asserção, restou demonstrado o 

das associações desportivas autoras para organizar os jogos olímpicos 
na cidade do Rio de Janeiro no ano de 2016, são responsáveis solidariamente 
"lia defesa de práticas de contrafação. Possuem legitimidade para propor 
ações em defesa dos interesses conferidos pela legislação alienígena e 
___ _ fi.rtcmi.ntP iustificado na inicial. REJEITO A PRELIMINAR. 


if6V3i6cef 3 manifestação da 
j.^3' a sx s:éfK ; 3 de apess»patcwt 
e de bofetóte de programas aM»*»* 

-ísssy 

■** í£! ^ 


Mérito 


contrafação de 


os réus praticaram 


O cerne da lide é averiguar se 

marca registrada “RIO 2016 ’. 

A proteção à propriedade das r 

da República, em seu art. 5 1 ’, inc. XXIX, o c 

"XXIX - a lei asse 
privilégio temporário para sua uimzaç*» 
criações industriais, à propriedade da 
empresas e a outros signos distintivos, 
social e o desenvolvimento tecnológico 









aludido diploma. 


COm 0 arti 9o 129 do 


Pelos documentos colacionados 


aos autos verifica-se q üe 


requereu o registro NOMINATIVO junto 
13/11/2011, sob o n° 828713979, F. 69, pa 


para roupas e acessórios. 


ao INPI da marca "Rio 2oi6" 6ltl 


A tutela antecipada foi concedida 

descumprimento. 


não havendo notícias nos autos de 


Na data em que está sendo proferida esta sentença 0 evento 
limpiadas já ocorreu há mais de dois anos. 

Não há notícias de apreensão de produtos. Também não há 
comptovação de aquisição dos produtos ilustrados no site sendo a única 
informação de comercialização 0 valor incluído na cópia do site. Não há 

registro de que se trata de uma loja virtual regularmente constituída e nem de 
atos de comércio como principal finalidade. 

Analisando cópias do conteúdo do WEBSITE, m.motrí,, rnm h- 
juntada aos autos, não se pode constatar que se trata de uma loja virtual nos 
exatos termos assemelhados de uma loja fisica. O significado de motejo é uma 
palavra ou comentário zombeteiro, observação de cunho satírico. É 
exatamente o que se percebe da prova trazida aos autos. Além do desenho 
estilizado com as palavras RIO 2016, existem outras manifestações zombeteira 
e de forma provocativa em relação a outros símbolos e dísticos identitários de 
movimentos conhecidos da sociedade brasileira. A parte ré. VICENTE assumiu 
a autoria dos designers. Em nenhum deles está presente 0 logo ou a utilização 
das palavras RIO e a data de 2016 com referência olimpica. Como expresso na 
decisão concessiva da tutela antecipada há uma generalidade na expressão 
‘RIO 2016". A marca nominativa devidamente protegida não estabelece um 
padrão de escrita ou de cor. É diferente da situação para utilização das 
logomarcas, f. 77, também juntada aos autos, que são específicas do evento 
Olimpíada. 

Aqui temos uma questão que deve ser ressaltada, a expressão RIO 
2016" trata de um nome de uma cidade e um ano específico. Parece claro que 
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iH'1/.O D A 1“ VARA EMPREkaih 

, r ocurava uma forma de expressão artística cie pmtcsto e de gosto 
cias claramente dentro do exercício de liberdade de expressão bem 
rotegido pela nossa ordem constitucional. VICENTE REPOLÊS 
pESSÔA qualifica-se como bacharel 


em designer gráfico e artista 
c0 Utiliza as imagens e textos para comunicar uma mensagem, Motivado 
gvento. escolha da cidade do Rio de Janeiro para ser a sede dos jogos 
)icos produziu os selos comemorativos, 

Não é razoável interpretar que a expressão ‘RIO 2016”, 
ciamente, sem que o desenho da escrita ou qualquer dístico significativo 
s ossa ser utilizada em exercício intelectual e de expressão. Outro aspecto 
chama a atenção nos autos é que não há provas de comercialização dos 
itos Por se tratar de uma manifestação autoral, artesanal a venda da obra 
irte não podería configurar comercialização de produto contrafeito. No 
exto gerado pela escolha da cidade do Rio de Janeiro para sediar os jogos 
picos a matéria passou por criticas e interpretações das mais diversas a 
r e contra o evento. As manifestações nas redes sociais e no domínio da 
net nem sempre podem ser consideradas como espaços publicitários ou 
levem o consumidor a comprar um produto falso ou de qualidade duvidosa. 

A conclusão é que o uso da expressão Rio 2016 incluída em um 
alho literário, artístico, dramático não viola a proteção marcaria. A 
ifestação estaria amparada pelo principio constitucional da liberdade de 
essáo. A parte autora criou desenhos usando a palavra Rio que nada 
da semelhança com o logo original e registrado pelas partes autoras. A 
a utilizada pelo artista não pode ser confundida com ganhos indevidos 
exploração de uma marca conhecida ou mesmo levando o público 
elementos abstratos. É o contexto histórico que permite a vinculação com 
•to desportivo. Ganha características subjetivas e datadas. Como o 
Wrreu o interesse não perpetuou. Registro que a parte 
OLÊS OLIVEIRA PESSÔA, informou que reformulou o site 
«Üateu produtos, como camisetas, apôs a concessão da tuteia, 

"'ando somente o desenho de sua criação sendo seu direito divulga o. 

Ha r»íWGa_e nem 










M)1)KR judiciário do f.si ado dk minas uvu^r 

COMARCA DE BELO HORIZONTE KAIS 
•ILÍZO DA V VARA EMPRESARIA! 


condenação por danos materiais. A tutela antecipada concedídr^T^^ 

mantida até a data de hoje foi suficiente para impedir que a manifesta° 12 
causasse efetivo prejuízo aos autores. 


Por fim, quanto à condenação da parte autora nas penas 1 
litigância de má-fé requerida peio réu, RODRIGO, entendo que em momento 
algum restou configurada nos autos quaisquer das hipóteses previstas n ll 

I I 

incisos do artigo 80, do Código de Processo Civil/2015. Também não pode ser 1 
acolhido seu pedido índenizatório para pagamento das despesas com 
contratação de advogado ou de ordem moral. Tal tese só poderia ser I! 
processada em sede de reconvenção e com a devida instrução. A juntada de I 
um contrato de prestação de serviços advocatícios por si só não comprova o 
desembolso da quantia ali mencionada. 


Dispositivo: 

Isto posto, rejeito as preliminares e julgo IMPROCEDENTES os 
pedidos iniciais. Consequentemente revogo a tutela concedida. 

Condeno as partes autoras, solidariamente, ao pagamento de custas 
processuais e honorários advocatícios em favor da parte contrária, fixando-os 
em 20% sobre o valor da causa para cada um dos réus. 

Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita para a parte 
ré, VICENTE REPOLÊS OLIVEIRA PESSOA. 

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se. 


Belo Horizonte, 13 de agosto de 2018. 




Juíza de Direito 
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Poder Judiciar 


CERTIDÃO - PUBLICAÇÃO 


Certifico e dou fé que a(o) 

^ sentença Afp>IÇrU^ubj\4l J 
()despacho_ 


() ato ordinatório_ 

foi disponibilizada(o) em 1 ki[\h í íli no DJe/TJMG, 
considerando-se publicada(o) em 1) l(ú I (3 , nos termos do 
art. 4 o , § I o , § 2 o da Portaria Conjunta n° 119/2008. 


Disponibilizado no site do TJMG, via sistema de Publicação de 
Sentenças, Decisões e Despachos na rede mundial de 
computadores (Portaria Conjunta n° 312/2013}, em 

mum n 

de 'Cn_d e fl 


Belo Horizonte, 


O(A) Escrivão(ã) 










A- de Ouro Preto Santos 
BaflCToft Víanna Braga 
^■ e lf$ Souza Gomes de Britto Freire 
Lerner PaSmeiro 

feira Calainho Jorge de Oliveira 
Badejo Miranda 

v^ndo Vieites Novaes de Freitas 
Costa Basilto 
: a de Alcantara Carrera 
3 na Schwab Guerra Corrêa 


OUROPRETO 

ADVOGADOS 

propriedade intelectual 
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SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1* VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 


CAPITAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS 


sr^occn n° 2874928-23.2012.8.13.0024 


K COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO, já qualificado na ação em epigrafe, que move em 
* de VICENTE REPOLES OLIVEIRA PESSOA . RODRIGO LUIZ PAZZINI, ™- 

iiwada de procuração outorgada aos seus novos patronos, bem como .nslrumenlo 

«rnriii7am seus devidos efeitos legais, devendo se fazer a 
■stabeledmento, para gue «* — *• »• 

«oteção. noe autos do processo inscrtt0 na OAB/RJ sob o n" 79.659, 

^edos, RODRIGO A. DE ° UR °"*° ^ , pa „ema. Rio de Janeiro 

*" eSCritóri0 Situad ° 3 RUa «TrmUARÃES PEREIRA JÚNIOR, inscrito na OAB/MG sob 
'*Ú,CEP: 22410-002, DORIVA 0UVE |RA BARBOSA, inscrito na OAB/MG sob 

f 91.178 e FERNANDO LUIS DE AS Fen)xm Tourinho. 470, salas 711/712, 

p106.075, estes últimos com escritório na 

V de de Pirajá n* 430 r 10» andar, lp an C ma 22410^002 ^c, Jg?|gg 
Rua Visconde de f Jraja, 11 r Ó2T itaim Bibi, 045 Jíí 3 

Av. Brigadeiro Faria Uma, n ^.' n , irnpf eta^r 
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-PRETO ADVOGADOS 

Rt/ GtELECTUAL 

gelo Hori^ 0 ^ 01 M' nas Gerais, CEP: 30.112-000, devendo ser expedidas todas "as 

! intirnaçõas relacionadas ao presente feito em nome de todos os patronos acima, 
gs e 1 

jje nulidade. 


Nestes T ermos, 

P. Juntada. 

Belo Horizonte, 25 de maio de 2018. 
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qodrigo A. de Ouro Preto/Santos 
OAB/RJ N° 79.6^0 

\ 


Dorival Guimarães Pereira Júnior 
OAB/MG N° 91.178 


Fernando Luis de Assis Oliveira Barbosa 

OAB/MG 106.075 















0 UROPRETO 


A DVOGADOS 

PrOPRIEOADE INTELECTUAL 



SUBSTABELECIMEMTn 


;." 3 


, 3 be\eç<>, com reserva de poderes, às pessoas de DORIVAL GUIMARÃES PEREIRA 


Iúnio r 


brasileiro, casado, advogado, inscrito na OA8/MG sob o n® 91.178 e FERNANDO 


p 


D E ASSIS OLIVEIRA BARBOSA, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/MG n. 106.075, 


Lbos 


com escritório na Rua Fernandes Tourinho, 470, salas 711/712, Bairro Savassi, Belo 


, on te Minas Gerais, CEP 30.112-000, os poderes a mim conferidos pelo COMITÊ 
vjljNlPICO BRASILEIRO, por instrumento particular de mandato, estando outorgado com 
I,.,- ere s ad judicia para o foro em gerai e onde com esta se apresentarem, podendo, ainda, 
3 ísigir. acordar, desistir e firmar compromissos, receber e dar quitação e substabelecer, 
sçecificamente nos autos do processo n® 2874928-23.2012.8.13.0024, que esta move em 
la de Vicente Repoles Oliveira Pessoa e Rodrigo Luiz Pazzini, em trâmite perante a I a Vara 
inpresariai da Comarca da Capital do Tribuna! de Justiça do Estado de Minas Gerais, bem 
xma quaisquer recursos ou incidentes originados da presente ação. 


Rio de Janeiro, 25 de maio de 2018 



Rodrigo A. de Ouro Preto Santos 
OAB/RJ n° 79.659 


_ 'j^din-002 Rio de Janeiro RJ 

Rua Visconde de Pirajá* nM 3 Q, 10 -andarjpaneinaj 2 ' 
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ADVOGADOS 

PROPRIEDADE INTELECTUAL 
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I „ riR JUIZ DE DIREITO DA 1“ VARA EMPRESARIAL u* 

K* 00TRIBUNAL de justiça do estado de minas serais/mg 
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L««. n« 28749? ft n 7n12 813 0024 

. cion _ COB (Autora^Eelantê), qualificada nos autos da ação 

COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO c UB ° DOS JOGOS OLÍMPICOS Rio 2016 

UlgraMue moveu com COMITÊ ORGANIZA _ roORIGO LUIZ PAZZIN1 

- - «ENTE 

I te üNUPwl . vem, por seus adv pr00es80 m interpor 

«m fulcro no artigo 1.009 e seguintes do Có g 

fipFI &ÇÃO CIV^L, 

Grão expostas ao lonçjo do arrazoado 
^ando, para tanto, as razões de fato e de direit q ^ pe | 0 e. Tribunal de Justiça de 
^ o qual se requer seja recebido, processa I nto das custas referentes ao 

N Gerais, comprovando as Apelantes des J _ _ 

^aro do referido recurso (DocjalQi) ■ n0 vaior * ’ 

, , « 430 30. andar, WmffS^SSS^ 

Rua visconde de Pirajá, n- 43U z ^ ^ i tai m B.bi, WS38 

Av. Brigadeiro Faria Uma. n . miroprel&ãâiLbl 







1- 7 far nas ra20es WUíMtoi a Autora/ApelanH; aspara a ruquer 

q ue este MM Juízo exerça o cabível Julro de retratação apenas em relação à parte final da 
r sentença guerreada, que è objeto deste recurso, pelas razfles que seguem: 

1- Conforme ê de v. conhecimento, a r, sentença julgou improcedentes os pedidos 
formulados na exordial, por entender que o uso da expressão RIO 2016 pelos Réus/Apelados 
s® deu corno expressão artística no exercício de sua Uberdade de expressão e Que não tona 
função marcária, afastando, logo, a ocorrência de infração em razão deste uso. 


3 , Com a improcedência dos pedidos, a r sentença condenou as Autoras ao pagamento 
de custas e honorários advocatícios, fixan 


ercentu at de 20% sobre 

contudo, merece reforma ern 
vista do que dispõe o artigo 85 do CPC, além de desconsiderar a aplicação, por analogia, do 


artigo 87 r também do diploma processual 


em condenar as Autoras/ Apelantes, solidariamente, ao pagamenro m wv* ^ 

cento) sobre o valor da causa atualizado, o que viola frontalmente o artigo 85, § 2°, do CPC f 
que não deixa dúvida ao estabelecer o limite da condenação em honorários de sucumbência 
em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, nos seguintes termos. 

*Art 85 do CPC A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
^^d^^ceõor, (...) §2° Qs honorários serão fixados entre o mínimo 
d d l z „ n máximo de vinte Q9L c«te sobre 0 valorda mndonaçàQ, do proveito 
econômico obtido ou t não sendo privei mensurà-ío, sobre o valor atualizado 

da causa („X (grifou-se) 

5. Como se não bastasse, faz-se imperioso que se reconheça a aplicação, por analogia, 
da norma legal do artigo 87 do CPC, de que *concorrendo diversos autores ou diversos réus, 

os vencidos respondem proporcionalmente pelas despesas e pelos honorànos". Isso porque. 

.. .. nn .innal dos vencidos ao pagamento das despesas 

ao determinar a res ponsabilidade proporç _-- 

. nnp a intenção do egislador foi fixar tais honorários 

a honorários sucumbenciais, resta claro que a mtenç 

_u-.- rie um vencedor, respeitando-se o limite estabelecido. 


anho proporcionai 











a[JROPRETO ADVOGADOS 

V . ,-fMfiP imtfi prn iai 



Lqijeffii respeiosamente, que este MM. Juízo reconsidere a parte final da r, sentença de 
^ 419/424, apenas para modificá-la no tocante á condenação das Autoras ao pagamento de 
^norános advocatícíos, para que esta seja estabelecida de forma única para se chegar ao 
gordos honorários de sucumbência a serem divididos de forma proporcional entre os Réus, 
aorno ê a orientação da d. Jurisprudência deste E. Tribunal, 


7. Caso assim este MM° Juízo não entenda, a Autora/Apelante requer que o presente 
recurso de Apelação seja recebido e remetido ao E. Tribunal de justiça de Minas Gerais, para 
processamento e julgamento pela C, Câmara competente. 


Nestes termos, 

P, Deferimento. 

Belo Horizonte, 10 de setembro de 2018 


Rodrigo A* de Ouro Preto Santos 
OAB/RJ N° 79.659 


Dorival Guimarães Pereira Júnior 
OAB/MG N° 91.178 



OAB/MG N° 106.075 
















U RO PRETO ADVOG 

pglgpAOE ELECTUAL 


Bazõesdeapela 


jPELANIÊ'- comitê olímpico 

jgELADAS: VICENTE REPOLES 


BRASILEIRO 

OLIVEIRA PESSOA e RODRIGO LUIZ PAZZINI 


C. CAMARA DESTE E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 


I - DA TEMPESTIVIDADF 


8, A r. sentença apelada foi publicada no dia 17 de agosto de 2018, razão pela qual o 
decurso do prazo de 15 (quinze) dias úteis para a interposição deste recurso tem como dies 
ad quem 10 de setembro de 2018 . sendo, pois, tempestivo o recurso interposto nesta data. 


BREVE RESUMO DA LIDE E DA R. SENTENÇA APELADA 


9. A ação foi proposta pela ora Apelante e pelo COMITÊ ORGANIZADOR DOS JOGOS 
OLÍMPICOS RIO 2016 objetivando a condenação dos Réus, ora Apelados, à cessação do uso 
desautorizado e infrator da marca RIO 2016 e suas variações, da Apelante, bem como de todo 
e qualquer outro uso deste sinal distintivo, além da condenação dos Apelados ao pagamento 
ria maoniTarân nnr danos materiais e morais decorrentes do uso indevido da referida marca. 

















^,,R(£DADE INTELECTUAL 

jjj pO MÉRITO - DAS RAZÕES 
llta) impossibilidade de cond 


ZZ7 aCima ' a irresi9naçã0 da A P*^ e que , 

TcOM TÊ ORr" P3rte ^ * Sent6nÇa aPBlada - -adamen, te 
■ d ° ORGANIZADOR DOS JOGOS OÜMPICOS RIO 201 

pagamento de honorários de sucumbência de 40% (quarenta por ce 
oau sa atualizado, na medida em que é esse o resultado prático da ccnd, 
de 20% o valor da causa para cada um dos Réus/Apelados. Com efeito 
patamar viola o artigo 85, § 2». do CPC, que estabelece o limite de fixa 
sucumbência em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, verbis 


Art 85 do CPC. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor : (...) §2° Os honorários serão fixados entre o min imo 
de dez e g máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito 
econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado 
da causa (...)" (grifou-se) 


13. Além disso, é necessário o reconhecimento da aplicação do artigo 87 do CPC, por 
analogia, pela qual se estabelece que "concorrendo diversos autores ou diversos réus, os 
vencidos respondem proporcionalmente pelas despesas e pelos honorários”, Como se sabe, 
o diploma processual impôs a responsabilidade proporcional dos vencidos ao pagamento 
das despesas e honorários de sucumbência, o que sinaliza o objetivo de fixar tais honorários 
deforma una, ainda que haja mais de um vencedor e sempre respeitando o limite estabelecido 
ern lei, H» mnrfo mie a mesma lógica deve ser considerada no que se refere ao rateio, 
de forma nrnnorcionai. po fos vencedores. in casu, os Apelados . 



lír instrumento, ação ordinária, honorários 

f INb ‘Z U rr ^A*«,nÀDE PROPORCIONAL ENTRE OS 

í fwTFUGÊNCM DO ART. 87 DO CPC DE 2015 DECISÃO 

hÃvOMPROVlDO. - Nos termos do art. 87 CPC de 2015. 
,RAVU wr diversos réus. os vencidos respondem 

iiversos au gs e peios honorários. (...) Recebo os 

ente psias o g 12 /gi5) porque tempestivos. Acolho-os para 





a(JRO PRETO ADVOr 

XoP» ,ÉDAbÉ INT *<-ECTUAL u 


ADOS 


£ 3 * £**m* ** **£ 

— ro rfos hn^- “ S ’ S-Senfenç^ concterimi » ao 



**>r 


POf»'t/ní3 Tnenfa „' ( í ^ p V>ec/ftca»rf„ 7r n 

CPC/ln?x desp ^^a. pois geando 3 n 3 ^ Coníi;do ' fa/ ^limitação 

QPC/201S, t« m _ r ^ ... . nd ° n o ^ «7 f!7 ° do 

** ftooorános w.,.^ 


s £0 Worte çfe fp% j: oh m 0 

os honorárias 


sao devidos 


ser distribuídos 


'Qiçto nalmen te 

(TJ '" ff T . 

Julgamento 15/1l/ooi^r^I^^ ^ a * or: ^°sé barcos Vieira, Data de 
Publicação: 21/1 |J. _ C ^ J. ^ CAmara CIvel. Da,a Ce 

HONORAmos anw>iíírtS!S. 0S BLOOUEAnoA INUCE APLICÁVEL 

TlXACAO rMu, u ATICln * PLURALrnAn ? DE VENCEDORES . 

}j o u»ir r L! W0,W ° U/>Lf2Ari 0 - ^OWArÓffíO SUPERIOR 

T uputulf. M * XIMO LEGAL nno / ‘>- impossibilidade . JMrao . 

"i ,', a " j 0 assente neste Corte Superior o entend/menfo de gue, após 
a íransferênaa dos aWos reridos para o B4CF/V, o /nd/ce aplicável é o B7NF 
por tmposição legal (Lei n° 8,024/90), não se havendo que perquirir por direito 
adquindo a correção peio IPC. Quanto â correção de março/90, o Tribunal de 
origem consignou já haver sido creditada nas contas dos recorrentes, faltando- 
lhes, assim, interesse no particular. II - Acórdão recorrido que fixou a verba 
honorária em 10% sobre o valor atualizado da causa para cada um dos réus. 
Figuravam no pôio passivo cinco réus , de sorte que o somatório da verba de 
sucumbència nos moldes em que fixada seria de 50% sobre o valor da causa. 
IN - "Os honorários legais máximos de 20%, em havendo pluralidade de 

vencedores, devem ser repartidos em proporção, não sendo admissível 

atribuir-se 20% para cada um deles" (REso n° 58J40/MGj Rei Mith 

BARRQS MONTEIRO . DJ de 05.06.1995). IV - Recurso esoec/af 
Qarçjahnente provido, para reduzir a verba honorária de 50% oara 20% 
sobre o valor da causa, devendo esta serreoartida entre os réus na medida 
do /nferesse de cada guat na causa e da gravidade da tesão a e/es 
ocasionada ." 

(STJ - REsp n° 874.115/SP, Relator: Ministro Francisco Falcão, Data de 
Julgamento: 28/11/2006, I a Turma do STJ, Data de Publicação: 18/12/2006- 
grifou-se - Doc. n° 03) 

15 Com efeito, faz-se mister que este E, Tribuna! reconheça a necessidade de reforma 
parcial da r sentença de fls. 419/424, para modificá-la apenas no tocante à condenação da 
Apelante e do COMITÊ ORGANIZADOR DOS JOGOS OÜMPICOS RIO 2018 eo pagamento 
de honorários advocatlalos no montante total da 20% do valor da oauaa. a saram divididos da 

forma proporcional entre os Apelados. 


iw- PEDIDOS 

|Q , -C fA DADO provimento integral ao 

16 - Em vista do exposto, a Apelante req sentença de fls. 419/424, de modo 

SasSiNTE RECURSO, pare mformar parcalmente a r. senwça 
























































^UROPRETO ADVOGADOS 

Jopriedade intelectual nL/u; > 

se ja reduzido o percentual 


no da verba honorária, reconhecendo-se, portanto, que o 

jps sucumhenciais fi xados em 20% sobre o valor da causa 
Orcionalmente entro 


ser reoartido nm 


0ê& 

âf tigo 85, § 2 o do CPC, bem 
diploma processual. 


os Réus/Apelados sob pena de violar o 
como por negar aplicação por analogia ao artigo 87 deste mesmo 


Nestes termos, 

P. Deferimento. 

Belo Horizonte, 10 de setembro de 2018 


Dorival Guimarães Pereira Júnior 
OAB/MG N° 91.178 


Rodrigo A. de Ouro Preto Santos 
OAB/RJ N° 79.659 


_uis de Assfsr Oliveira 
OAB/MG N° 106.075 
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Miprovante de pagamento de boleto 

ta da conta debitada f Pagador Rnal 


ia/contíi: 0204/12676-7 CPF/CHPJ: 14.688,211/0001-73 Empresa: OURO PRÉTO ADVOGADOS 


Lu rio pagamento 


«tiflcaçàõ no meu comprovante: 002418082445448 COB 


10495 62059 89002 141847 08244 544608 9 7660000002^ 312 


Rata cfe ■j&ndrrenE 

27/09/2018 


CPF/CNPJ do iWíwrciáfkj 


?1.154.554/0001-13 


Valor *5 boiem <H$) 


ItiMora.Wullfi (HSl 


{■1 Valor do paganismo (R£)' 


CRFíCHPJ do pa&itior. 

140 B 8.21 t/Q 001 -73 


10 / 09/2018 


F r <Jt<çéo- rnctflnJcã 


f!^a3EBR<l3Fn&ai= 7Q73PB4 7O2ti^P3^ DflA0£FE 5—--—— 
































Tribunal de 


oo 

^ fator: 

pelator do Acortíão: 
pata do Julgamento 
Oats da Publicação: 


■''t-Wdb&r-7/002 
Df ^,(a) José Marcos Vieira 
De s (a) José Marcos Vieira 
1 7/11/0016 

21 / 11/2016 


Númeraçào 


AGRAV0 de instrumei 
honorários sucumbenciais. respon 

ENTRE OS VENCEDORES. INTELIGÊNCIA 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO 


AGRAVO DE INSTRUMENTO-CV N° 1.0024.13.283587-7/002 - COMARCA 
DE BELO HORIZONTE - AGRAVANTE(S): ALLIANZ SEGUROS S/A - 
AGRAVADO(A)(S): DIEDRO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - 
INTERESSADO: MINERACAO RIO DO NORTE SA 


Vistos etc., acorda, em Turma, a 16 
Justiça do Estado de Minas Gerais, na conl 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 


DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA 


RELATOR. 


De §. JOSÉ MARCOS RODRIGUES 


VIEIRA (RELATOR) 
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Tribunal de Justiça de Minas Gerais 



l/OTO 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Allianz Seguros S.A., 

(jg decisão (documento eletrônico n° 32), que, nos autos da Ação Ordinária 
ajuizada por Diedro Construções e Serviços Ltda. em desfavor da Agravante 
ede Mineração Rio do Norte S.A., acolheu Embargos Declaratórios opostos 
pelas Rés vencedoras e, diante da extinção da ação que determinou o 
prosseguimento apenas da reconvenção, condenou a Autora ao pagamento 
de honorários de sucumbência em favor das Rés, fixados em 10% sobre o 
valor atualizado da causa, a serem distribuídos de forma proporcional entre 
as Demandadas. 

Em minuta recursal, alega a Agravante, em síntese, que a distribuição 
proporcional do valor da condenação a título de honorários de sucumbência 
se mostra incabível, visto que acarretará o recebimento de percentual inferior 
pelos advogados das empresas vencedoras, o que é vedado pelo art. 85,§2°, 

do CPC/15. 

Pugna pelo provimento do recurso, para que a decisão proferida na 
Instância originária seja reformada. 

O pedido de efeito suspensivo foi indeferido (documento eletrônico n°56). 

^ssssjsm as ssasssíoa 

recorrida. 

É o Relatório. Passo a decidir. 


Presentes os 


pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 
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A Tribuna| ^ Justiç 

fjMG 


a de Minas Gera 


De início, ressalto o rs , h ,w 

jpreço, uma vez que, apesar de^ sente Aflí ^ V ° de ,nstrurT, ento no caso em 
fe r decretado a extinção da ação «f? ( docum ento eletrônico de n° 18) 
prosseguimento da reconvenão % qUe tambérn ^terminou o norma 

disposto no art. 354, parégrata único^1» CPC 3 ap “ ca ? â0 d0 

Jr W, uo OHL de 2015, fn verbis: 

Art. 354. Ocorrendo qualouer Hac hínA+aa** 

incisos II e III, o juiz proferirá sentença P revistas nos arts. 485 e 487, 

ape n a s*parceta*do\rocess° 3 qU6 86 refere 0 caput pode dizer res Peito a 
instrumento. P roce sso, caso em que será impugnável por agravo de 



Feitas tais considerações, passo a análise do caso concreto. 

Insurge-se a Agravante contra a decisão que a condenou ao pagamento 
de honorários sucumbenciais, do seguinte teor: 

Recebo os embargos de declaração (fls 912/915), porque tempestivos. 
Acolho-os para sanar a omissão indicada, referente à distribuição dos 
honorários sucumbenciais aos procuradores dos réus. A sentença condenou 
a autora ao pagamento dos honorários sucumbenciais no importe de 10% 
sobre o valor da causa, não especificando se os honorários são devidos 
conjuntamente ou individualmente para cada réu. Contudo, tal delimitação se 
revela despicienda, pois, aplicando, por analogia, o art. 87, §2 , do CPC/15, 
tem-se que os honorários deverão ser distribuídos proporcionalmente aos 

réus. 

Em relação ao pedido formulado ãs fls. 918/920, esclareço ao autor que a 
... re,a( ? ao ao peuKJu advocatícios foi retificação de erro 

teração da fixação dos h . „ jst _ n0 ar t 85,§2°, do CPC/15. Assim, 

Serial, tendo em vista o cntenc prevsto no an. .8 

* sua manifestação não afasta a dispôs ç 
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Sobre o tema, o art 87 dn rprii c / 

1973 ) preceitua que na hirwwLSrf 5 correspondent e ao art. 23 cio CPC de 
Zs arcarão de existirem diversos autores ou diversos 

proporcionalmente. ° S C ° m ** despesas e honorários sucumbenciais, 

Registro que a despeito da similitude redacionai entre o art. 87 (CPC de 
2015) e o revogado art 23 (CPC de 1973), significativas são as mudanças 
referentes à distribuição da condenação em honorários e despesas 
processuais entre litisconsortes. Nas palavras de ALEXANDRE FREIRE e 
LEONARDO ALBUQUERQUE MARQUES: 

(...) 

Com efeito, os parágrafos do art 87 determinam que, na ausência de 
disposição judicial expressa de como se dará, numa determinada demanda, 
a distribuição de tais condenações, tem-se uma presunção de solidariedade 

nas condenações em análise. (...) 

0 si° determina que o magistrado deve explicitar concretamente a 
distribuição de tais condenações. O §2°, por sua vez dispõe que, na 
ausência de determ.naçao expressa havera sohdar^ ^ ^ 

todos aqueles que estejam P . ucum bência e nas despesas processuais, 
à condenação nos honorari _ _ c0n f 0 rme o caso, poderá ser 

em que qualquer um dos autores ou dos reus, con 

demandado pela integralidade o 

1 „„ , . , Or0 5 "Comentários áo Código de Processo Civil". 

(LENIO STRECK et al- ( or 9;J- 
São Paulo: Saraiva, 2016, p.1 )• 






A Tnbunal de Justiça de Minas Gen 


í\P* ' *1 


tkk < 4 


-o^ 


I ^oda-se afirmar q Ue , como reqra n Pr *i a ^ 
jjiicumbenciais deverão ser >«♦ TT ’ 3 des P esas e honorários 
proporcionalidade. eados ’ observado o critério da 

•'015) f nâoÍe aDMra^ 318 ’ arg , ul ' se qu . e tal dispositivo legal (art. 87, CPC de 
hinoteses em mie h a ' v ® nc ^ ores i não cabendo analogia relativamente às 
J* 6 ? r pr hT T plural,dade de vencidos. Todavia, o Parág. 11,do Art. 
í0 ; L e ’ se P u if a a discussão: observado necessariamente (o 

^,. ? raVar| t e nao discute) o percentual fixado, com trânsito em julgado, 
jelo MM. Juízo a quo, de 10% para a fase de conhecimento - tal percentual 
epiesentaria a totalidade dos honorários do vencedor, a teor do referido 
dispositivo legal. O Parág. Ún., do Art. 86, do CPC de 2015, não se refere a 
vencido(s), mas a vencedor, E o vencedor é um só. Não haveria como 
pluralizar-se a própria parte! 

Neste sentido, ao comentar a regra do art. 23 do CPC de 1973, leciona 
VUSSEF SAID CAHALI, exatamente no sentido de se aplicar aos vencedores 
a mesma solução que para os vencidos: 

Jissim. a natureza do crédito de cada um dos vencedores aquinhoados pela 
concessão da honorária comum qualifica-se como obrigação conjunta, 
“a™ente divisível na proporção de oada um dos interesses 
reconhecidos, nao podendo qualquer dos vencedores exigir por inteiro o 
pagamento da dívida, mas apenas a parcela que lhe for atribuída na 

proporção (...). 

Portan+n não se configura entre os vencedores uma solidariedade ativa (art. 
Portanto, nao se uuima nã0 $e defere a cada um deles, 

896, parágrafo umco, do )» IP Daaam ento da condenação advocatícia 

isoladamente, o direito de reclamar o pagamento 

em seu todo. 

. j iurtsiiHarip de vencedores não pode de modo 

Por outro lado, a existência de plura a ^ ravament0 da responsabilidade 

a l9um funcionar como cau _ — instítuir-se uma condenação dupla em 
advocatícia dos vencidos, de moo 

fazão da multiplicidade vitoriosos. 
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fjMG 



Assim, 3 circunstância de terem r« r - 

jiferentes, não traz como conspnnàr.„ eU5, vence ' jores no o eito ad/ogadcs 
:n divíduada para cada advoqado no a JJ’ ndena Ç âo do incido err. ve^oa 

flonorários devem ser ftxados^n «r,? t H m ° da praxe arbítrável * °® 
incido. rateada pc Ca c Rj seu tocio como Quantum a responoe o 
^oncedoras miariri^ 0 |p a entre os diferentes advogados das partes 

findamento"V 4 a r- defendem iguais interesses e sob o mesmo 
,und o (4 Gamara do TJSP, 8.5.69, RT 412/157 e RJTJSP 9/147). 

Ou, como decidiu o STF, em caso de ação de indenização , jigada 
improcedente: os honorários tegais máximos de 20% em ha/endo 
pluralidade de autores ou réus. devem ser divididos em proporção: não é 
admissível a condenação do autor no máximo de 20% para cada Réu 
vencedor, devendo aplicar-se na espécie a regra do art. 23 do CPC '2 a 
Turma do STF, 31.8.76. RTJ 79/667) ("Honorários advocatícios". 3 a ed. São 
Paulo: RT, 1997, p. 311/312) (Destaquei). 



Também na mesma linha, o entendimento deste Eg. TJMG, já 
esclarecido, pela fundamentação antecedente, que nâo é o caso de analogia, 
mas de interpretação direta de regra legal: 


3FI ADÃO CÍVEL - ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA - PROCEDÊNCIA DO 
-DIDO INICIAL - HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS SEMPRE DEVIDOS - 
íirnr^ORTES PASSIVOS - DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL - 
JRofMORATÓmOS TERMO INICIAL - TRANSITO EM JULGADO DA 

ENTENÇA. 


on Hn r PC/73 e 23 do Estatuto Advocatício, ao 

- Nos termos dos artigos 20, _ r serão devidos os honorários 

patrocinador do vencedor sempre 
sucumbenciais. 

. .,r„ c (-.e honorários sucumbenciais 

' Em caso de serem vencid0S r ií l na| 3 mente conforme estipula o artigo 23, do 
deverão ser distribuídos proporcionalmente, 

Cp C/73. 
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Tribunal de 


m iuloarin H 08 moratórios em honorários 

246280 'í/nrM Se D tenÇa qUe 08 arbitrou - (TJMG 

Í/oni 2 R °’ 3 S 0 Í’ ReL Des - Alexand re Santiago , 
i/0016, publ. Súm. 25/08/2016) 

L-PRQGESSUAL CIVIL - PLURALIDADE DE 
HONORÁRIOS SUCUMRFKiniAifí . 


Com efeito, acertada a decisão recorrida que esclarece que os 
vencedores fazem jus, conjuntamente, a 10% do valor atualizado da causa, a 
ser rateado proporcionalmente entre eles. 


Mediante tais considerações, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, para manter nos exatos termos a decisão agravada. 


Custas, pefa Agravante 


DESA. APARECIDA GROSSI - De acordo com o{a) Relator(a) 


Des. PEDRO ALEIXO - De acordo com o(a) Relator(a). 
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de Ju stiça de Minas 


SÚMULA. NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO 
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RECURSO ESPECIAL N“ 87d 

RELAT0R ' >»íK'ÍSag»»n 

J OSEPHINA STRiwf^° FALCÃO 

BAM W SANDRa BRUMFRUET ch?T 0LÍO E 0UTR0s 

?ra? ° centr al DOBRASí 1 E oyTROS 

2 ^«*"S 3 K« 


RECORRENTE 

ADVOGADO 

RECORRIDO 

PROCURADOR 

RECORRIDO 

ADVOGADO 

recorrido 

ADVOGADO 

RECORRIDO 

ADVOGADO 

RECORRIDO 

advogado 



Ss;"** E ou ™ s 

íS“F eS “ e ™- 

ROSE MARIE GRECCO BADIALI E OUTROS 

1 w 1m 








ementa 

a pi Ib i w? CE ^^n erVTL. CRUZADOS BLOQUEADOS. ÍNDICE 
W^-nmucc *”2***% ADVOCATÍCiOS. PLURALIDADE DE 

fixaçao ÉM PERCENTUAL INDIVIDUALIZADO. 
SOMATÓRIO SUPERIOR AO LIMITE MÁXIMO LEGAL (200). 


IMPOSSIBILIDADE. RATEIO. 

1 - Já é assente né 
transferência dos ativos retidos j 
imposição legal (Lcí n° 8.024/90) ? 



S1ÇAO. 

Superior o entendimento de que. após a 
3AGÈN, o índice aplicável é c BTNF por 
io sc havendo que perquirir por direito 
adquirido a correção pelo IPC Quanto à xorreção de março 90, o Tribunal de 
origem consignou já haver sido creditada nas comas dos recorrentes, 
faltando-lhes, assim, interesse no pariicúíar. 

II * Acórdão recorrido que fixou a verba honorária em 10% sobre o 
valor atualizado da causa para cada um dos réus. Figuravam no pólo passivo 
cinco réus, de sorte que o somatório da verba de sucumbéneia nos moldes em 
que fixada seria de 50% sobre o valor da causa. 

íll - "Os honorários legais máximos de 20%. em havendo 
pluralidade de vencedores, devem ser repartidos em proporção, não sendo 
admissível atrihuir-se 2Ô% para cada um deíe^ (RFsp n 5S.740/IV1G, Rei. 

Min, BARROS MONTEIRO, DJ de 05.06.1995)- 

IV - Recurso especial parcialmente provido, para reduzir a verba 

honorária de 50% para 20% sobre o valor da causa, devendo esta ser repartida 
entre os réus na medida do interesse de cada qual na causa e da gravidade da 

lesão a eles ocasionada. 

acórdão 

. „ mio cão uartos as acima indicadas, 
Vistos e relata os os j™, ^ j ust j ça< po r unanimidade, dar parcial 

! 3 Primeira Turma d ° S í JP n T forma do'relatório e notas taquigráficas constantes 
íento ao recurso especial, nu tor ‘ DreS entc julgado. Os Srs. Ministros 

itos, que ficam fazendo P a ^ ‘ n e dENISE ARRUDA e JOSÉ DELGADO 
FUXj TEORI ALBINO ZAVASCKI, DENl^ , de5 

m 665229 - inteiro Tecrdo Acórdão - Si te cagado 











votaram com o Sr. Ministro Rela^r n * 

BrasfliafDFl 28 ( 1 * Cust ^s, como de lei, 

^ 28 de novembro de 2006 (d*ta 


do julgament®). 


MINIS mo FRANCISCO FALCÃO 

Relator 




. .i^an-SíewrtHIcao 0 


DJ: 18/12/2006 
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RELATORIO 

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: Trata-se de recurso 
rspecial interposto por JOSEPHINA STRINA CORAZZA - ESPÓLIO e OUTROS, com esteio 
10 art. 105,111, "a" e "c", da Constituição Federal, contra v. acórdão do Tribunal Regional Ft era 
da 3* Região que, em sede de ação relativa à correção dos chamados ativos retidos, enten 
pela falta de interesse dos autores no que se referia à correção de março/90, visto que j 
sido creditada em suas contas, reconheceu a higidsz da correção estabeleci p . 
8ÍP4/90 para aqueles saldos postenãrinente transferid os ao BACEN e, fmalmente, ^gou 

a a,a,, cocando os »»»«. '"^ 17 ° 

,o% — ° i ::r rzr r:r xrVd.ucc. 

- d» <* ^ 

=r-—riírjr rr;—^ 

■■M,. Mk 1%. 








Sí 




'■f/f l/ff f/f /ff ) ff/t 


RECIRSO ESPECIAL N° 874J15 -SP(2006yül62267 7) 


A*oní e ^ 


















15 -SP (2006/0162267-7) 


>\ - B«/, 


VOTO 


MO - SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATd&i 

por satisfeitos os requisitos de admi«ihji-j j &P 

L apelo nobre admisabikdade recursal, razão pela qual passo ao exame <toWó 


Inicialmente, quanto ao pleito dos recorrentes pela utilização do IPC como 
jndexador dos ativos retidos, a irresignaç?io não está a merecer acolhida, 

Com eleito, no que se refere ao índice de correçíío a ser aplicado aos ativos 
retidos, para melhor compreendera*S*to, vale transcrever trecho do voto proferido pela 
Ministra ELI ANA C ALMON, quando do julgamento do Agravo Regimental no Recurso Especial 

r IjS *ff;‘ -K 


n° 271.361/SP, eujoacórdi 


. -rdão restou publicado no DJ de 27/: 1*21 !i i!. p. uam vertós: 

1 >V1 1 i t 1 itllswv o rí, j /VíiA h 



\.. te m os duas smtaçòes ; 

as cadernetas de poupança com datas de aniversário na primeira 
quinzena' de março/90 joram corrigidas peias instituições financeiras, nesse 
mês t peio IPC de fevereiro/90 (72, 78%), .e em abril/90, cóncomitantemente 
com a conversão e a transferência, consoante a Lei n. 8. 

m _ .. . 3 _T w 


.024/90, pelo IPC de 



■ 




% 


» as cadernetas de poupança cám datas de ahiversário na segunda 

quinzena de março/90 foram corrigidas peias instituições financeiras, nesse 

mes, peio IPC de fevereito/90 mJSSÂ* quando houve a conversão e a 
MNMMIW . , M ao j$CEK e em abril pelo 

já iniciadcrnova ciclo mensal " 

Do excerto acima, infere-sc que no mês de março/90 as correções realizadas 
pelas instituições financeiras deveriam utilizar o IPC de fevereito/90 (72,78%) como índice de 
correção; e as realizadas no mês de abril/90, o IPC de março/90 (84,32%) para as cadernetas 
com aniversário na primeira quinzena de abril; e o RTNF para as cadernetas com aniversário na 
segunda quinzena de abril, por já se ter iniciado novo ciclo mensal e, conseqüentemente, ter 
havido o creditamento do rendimento pela instituição depositária e a transferência dos valores 

bloqueados para o Banco Central. 

Esse entendimento encontra-se plasmado no seguinte aresto, verbis: 

"PROCESSUAL CIVIL AGRAVO REGIMENTAL. CRUZADOS 
ofOOUEADOS ATIVOS RETIDOS. MP A 168/90. LEI A 8.Q24/90. 
rmmMIDADE DO bacen e dos bancos DEPOSITÁRIOS. 

O BANCO CENTRAL apenas será responsável pela correção 

nonelário após - m **** f. 

“S i. em cruzeiros e os instUuições financeiras deposnaria, enquanto 

Zefetieada a umciomda mmfeüuaa. m fmm do ori. 9 do Le, „ 

8.024/90. inailuiçBes financeiras deposiiárias respondem pela 

; denósitos das cadernetas de poupança em 

correção monetona de ^ «p „ 





























lV» 1 " 


relação a març o /90 ^•/'Tb 1 £- 

oniversàrio ou creditamento são ant P ° r a ^ l<etas cu Jas datas de 

~ Responsabiiidad T°d S bloqueio dos cruzados novos, 
monetária dos cruzados nnvn ta ° apenas quanto à correção 

passaram a ser corrividn ' °9 u eados que lhe foram transferidos e que 
mensal. ® a partlr de ab rii/90, após iniciado novo ciclo 

depósitos das conu íffjt ° BTNF C ° mo indice de c °rreção monetária dos 

Por força da MP n ° fam****’ tr * nsferkim P ara ° BANC0 CENTRAL 
(AGRl .n li 0 aq* cu n^' com ernda na Lei n* 8.024/90* Precedentes. u 

09/12/2003 p 0022(^ /S1 ^ ^ HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 

Destaque-se tünda que, no #aso em apreço, o Tribunal de origem reconheceu a 
ausência de interesse dos recoiTefite^t ^jielaçao ao índice de marco /90 por já haver sido 
suas contas. Assjin, nâo vejo cdrhòEefqrmar o acórdão recorrido nesíe particular 
fuanto a vétba advocatícia fixada, entretanto, verifico ra^o nos argumentos dos 

recorrentes. 

| % I 

Com efeito, esta Corte Siíperior já teve oportunidade de se manifestar a esse 
respeito, quando do julgamento do REsp 0*58.740/MG, de relato ri a do én. Ministro BARROS 
MONTEIRO, tepdose exarado o entendimento de que, havendo pluralidade de vencedores, os 
honorários fixados deverão ser repartidos entre des, não sendo admissível a fixação de 
percentual individualizado, cujo somatório exorbite o limite legal de 20%. 

iA ementa do referido jogado restou assim w^da: 

- ** ~*%±pE ADVOGALXW PLURALIDADE DE 

M. par. Iiyim cpc 

os g |(Wmos máximos de 20 %, em 

HAVENDO PLURALIDADE DE VENCEDORES, DEVEM SER REPARTIDOS 
EM PROPORÇÃO, NÃO SENDO ADMISSÍVEL ATRIBUIR-SE 20% PARA 
CADA UM DELES. 

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO PARA 
REDUZIR-SE A VERBA AO PERCENTUAL MÁXIMO (20%), "PRO RATA"" 
(REsp n° 58.740/MG, Relator Ministro BARROS MONTEIRO, DJ de 05.06.1995, 

p. 16670). 

Julgo propício destacar trechos da fundamentação adotada por aquele ilustre 

Ministro Relator, à qual empresto adesão, In verbis: 

"Os honorários legais máximos sao de 20% sobre o montante 

, i ram em tela sobre o valor da execução, dada a derrota 

do condenação, no caso em tu , mtde de vencedores (dois 

do banco Q }jmite de 20% estabelecido no ari. 20, § 3°. do 

embarganles-execu J' , qs mpropor ção, conforme reza o art. 23 

^m^lZ^ssual sendo inadmissível atribui-se 20% para cada 
qual, como o fez a dectsa iüris prudência, não só do Tribuna! de Alçada 

c~ /tSSS — M- ** 
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7P/6(S7-6tígi *, , 

hanC ° corrente° m fai 2SL« 

vencidos, de modo o ihtiitT b ‘ hdade advocatk-ia dos 

™*o da muid^^^r C ° ndenaÇã0 ** » 

° çfe JÜHfaÜ 0 ,v ^ vencetfore.i «, 

?’ <uiv “X u f°s tyermes, não traz como consequência a 

advoZiKo VenCÍd< \ ^ Wrhí ' indMd »«to A cada 

devêm t Z r W arhia ®& 01 

„ ^d„ fi r ^^êt^êêZ > C 'T qua T a que resp<m 

" sw?7<7 to í/z/í/rc-Vi/í^v í/t/víJ^f^/o.v 



ia spç&jfeBte .. . ^wytfcííiw «avajaraas 

, /,í,rte ' v v f*"^ rí ^ guando defendem iguais interesses e 
7ê -ffl 1 mdamènU >' (Honorários Advocotkm, pàg. 

íõ6, 2 I d.). 

dor conseguinte, o ('. Tribunal a quo. ao definir a honorária 
•os vencedores no pleito e»WO% e 10%%-espectivamente, mm 
sobre o imnorte da ex&nunã/í s* .. .,.. 


advocatíci 


. , fl " r f c " x * ‘UW respecimameme, num 

Jvíal de JOAjohre o importe da execução, contrariou de modo frontal os 

árts. 20, § 3, e 23 da lei processual civil e, além do mais, colidiu com a 
jurisprudência do fupmnofTribunat Federal." 


honorária em 


‘i&f r w r' fc "f t *isunui J Víii rut, 

\ \j f] , i 

No uafe em exame, comolin tes relatado,f ) Tribunal d$; origem fixou a verba 
10% sobre o valor da causa atualizado nora cada umMnx réus” ffl «S 1 ! 



_ _ _ _ -- *Wra cada ummos réus" (fL 558), 

Foram réus da presente demanda: Banco Central do Brasil, Banco Itaú S/A, 
Caixa Econômica Federai, Banco Bradesco S/A e Banco Mercantil de São Paulo S/A Finasa, 
consoante sc pode colher do próprio acórdão recorrido (fl, 229), De tato, o somatório das verbas 
honorárias, segundo a fixação a quo, será equivalente a 50% f montante muito acima do limite 
máximo da Lei Processual Civil* 

Assim sendo, lenho por razoável promover a redução da referida verba de 50% 
para 20% sobre o valor da causa, devendo esta ser repartida entre os réus na medida do 
interesse de cada qual na causa e da gravidade da lesão a eles ocasionada. 

Ante o exposto* DOU PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial 

nos termos supra-explicitados. 

É como voto. 










CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
PRIMEIRA TURMA 


Número Registro: 2006/0162267-7 

Número Origem: 200303>)«K)10167 
PAUTA: 28/11/2006 


REsp 874115 I SP 


JULGADO: 28/11/20Ü6 


Relator 

lixmo, Sr, Ministro FRANCISCO FALCÃO 

AT 

Presidente da Sessão È 1 

I xmo. Sr. Ministro TEORl Al BINO ZAVASC 

■■■ . .£(#»• . ■■■' 

Subprocuradora-Geral da República 

Exma. Sra. Dra. DÉBORA)1 MACEDO DUPR 

Secretária^ j# t 

Bela. MARIA DO SOCORRO MELO 


% AUTUAÇAO 

: JOSEPII1NA STRINA Ç0RAZZA - ESPÓLIO E OUTRO 
: MARIA SANDRA BRUNI FRUET CHOHFI E OUTROS 
: BANCO CENTRAL IX) BRASIL 9 
: FKANÍ ISCO SIQUEIRA 1: OUTROS : 

: BANCO ITAÚ^® 

: MARCIAL BARRETO CASA 
: CAIXA ECONÔMICA FEDEF 
: CIJiUCIMAR VALENTE FIRMIANOEOUTROS 
: BANCO BRADKSCO S/A 

: SANDRO RODRIGO DÇ MICO CHARKANI E OUTROS 
: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A - FINASA 
: ROSE MARIE ORECCO BADIALI E OUTROS 


RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
PROCURADOR 
RECORRIDO 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 
RECORRIDO 

advogado 

ASSUNTO' Administrativo - Atuação do Bsiado no Domínio Económico - Bloqueio de Cruzados (MP n° 

168/90-Lei n° 8.024/90) 

CERTIDÃO 

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso especial 
vott) dt) Sr, Ministro Relator. Ajbino Zavascki, Denise Arruda e losé Delgado 


INA E OUTROS 

r hhDD 


nos termos do 













Brasília. 28 de novembro de 200b 


MARIA DO SOCORRO MELO 
Secretária 























termo DE encerramento 


[CERTIFICO E DOU FÉ QUE ENCERREI ESTE 4 1 VOLUME 
)0S AUTOS DE N ° ÍAJBJfUj . _* FAZENDO-O 

?ara faciutaçâo de seu manuseio, abrindo o ,?-■ 

fOLUME A PARTIR DAS FOLHAS 4X9 


BELO HORIZONTE, 



/ 


/ 



P/ESCRI VA -T^g^sarial 



















TERMO de ABERTURA 
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RTIFICO e dou fé QUE ABRO ESTE VOLUME DOS 

OS N° QOJ V. V . if I Hl PARA FACIL1TAÇÂO DE 
SEU MANUSEIO, A PARTIR DAS FOLHAS_ 






BELO I iorizonte. 










PODER 

-— DA GERAIS 


Autos n* 0024.12.287.492-8 


Vistos, etc. 



1 ’ ^®~®® vista ao apeiad 

recurso de apelação de fi 427/4*0 ^ apresentar sua s contrarrazões ao 

*" », w/458, no prazo legal. 

I ^P®®. remetam-se nu a , ,t™ 

nossas homenagens. e ' ibunal de Justl f a ' com 


Belo Horizonte. 13 de setembro de 2018. 


lãuctla Helena 
Juíza de Direito 



Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais 
CERTIDÃO - PUBLICAÇÃO 




Certifico e dou fé que a(o) 
{) sentença__ 


jy jftttflsÉaf jm 

|) áto ordinatóno_ n o DJefTJMG, 

foi disponibilizada(o) .3 j ffy Jfjf , nos termos do 

considerando-se publica a( , 119 / 2 OO 8 - 

art. 4*. §1°,§ 2° da Portaria Conjunta 

-♦ Hn TJMG via sistema de Publicação de 
Disponibilizado no site do i • na rede mundial de 

Sentenças, Decis** * “S, jf 312/2013). em 
computadores (Portaria 

Belo Horizonte, Jl* 

O(A) Escrivão(ã) 



































